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Num contexto em que a construção da economia do conhecimento, no quadro da 
União Europeia, se tem aliado ao debate acerca da reestruturação da posição do Estado 
quanto à provisão da educação para justificar sucessivas reformas nos sistemas 
educativos, a reintrodução de fileiras profissionais nas escolas públicas portuguesas tem 
sido justificada pela necessidade de transformar a escola, centro de aprendizagem ao 
longo da vida, de forma tornar a economia mais competitiva, com mais e melhores 
empregos e maior coesão social. 
Esta investigação tem por objecto a implementação e o funcionamento dos 
cursos de dupla certificação para jovens no âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades e 
desenvolve-se a partir seguinte questão central: 
- Como constroem os vários actores, implicados no “espaço de acção” comum, a 
aplicação/contextualização da Iniciativa Novas Oportunidades, no que diz respeito aos 
cursos de dupla certificação para jovens? 
O enquadramento teórico teve como suporte principal a teoria da regulação 
social. A estratégia de investigação foi o estudo de caso enquanto observação do 
acontecimento específico relativo à aplicação/ contextualização da Iniciativa Novas 
Oportunidades. Na recolha e produção de dados foram utilizados a pesquisa documental 
e o inquérito por entrevista semi-estruturada, tendo sido usada a análise de conteúdo no 
tratamento dos dados. 
Tendo como hipótese a criação de um espaço de acção local, o processo de 
implementação e funcionamento dos cursos revelou uma tendência para uma regulação 
menos burocrática e indutora de uma regulação mais dependente do local. 
 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas de Educação, Regulação Social, Vocacionalismo/ 
/Profissionalismo; Iniciativa Novas Oportunidades.   









In a context that the construction of the knowledge economy, inside the 
European Union, is connected to the debate concerning the restructuring of the State,  
more specifically his position of the education provision, to justify successive reforms 
in the educational systems, the reintroduction of professional rows in the portuguese 
public schools has been justified for the need of transforming the school, as learning 
center along the life, in way to turn the economy most competitive, with more and better 
jobs and larger social cohesion. 
This investigation has for object the implementation and the functioning of the 
courses of double certification for youth in the extent of the policy called Iniciativa 
Novas Oportunidades (New Opportunities Initiative). So, the research starts with this 
central question: 
- Done implicate in the «common action space», how do several actors construct 
the Iniciativa Novas Oportunidades policy, specifically the courses of double 
certification for young people? 
The theoretical framing had as main support the theory of the social regulation. 
The research strategy was the case study as surveillance of the specific event the 
Iniciativa Novas Oportunidades policy. In the collect and production of data was used 
the documental research and the inquiry by semi-structured interview. In the treatment 
of data was used the content analysis. 
Beginning with the creation of a local action space as hypothesis, the process of 
implementation and functioning of the courses revealed both a tendency for a less 
bureaucratic regulation and an induction to a social regulation more local dependent.    
  
Keywords: Education Public Policy, Social Regulation, Vocationally, Iniciativa Novas 
Oportunidades 
 









Dans un contexte de la construction de l'économie de la connaissance, encadré 
dans l'Union européenne, en connexion  au débat à propos de la restructuration de la 
place de l'Etat, spécifiquement dans la provision de l'éducation, pour justifier des 
réformes consécutives dans les systèmes de l’enseignement, le réintroduction de lignes 
professionnelles dans les écoles publiques portugaises a été justifié pour le exigence de 
transformer l'école, comme centre de l’apprentissage le long de la vie,  dans la façon de 
tourner l'économie plus compétitive, avec plus et meilleurs emplois et plus grande 
cohésion sociale. 
Cette recherche a comme objet la mise en œuvre et le fonctionnement des cours 
de double certification pour les jeunes, dans le contexte de la politique Iniciativa Novas 
Oportunidades (Initiative Nouvelles Opportunités) et se développe a partir de la 
question centrale suivante :  
- Comment est-ce que plusieurs acteurs, impliquez dans le "espace d'action 
commun", construisent  la mise en œuvre et l’encadrement des cours de double 
certification pour les jeunes, intégrés dans la Iniciativa Novas Oportunidades ? 
L'encadrement théorique a eu comme support principal la théorie de la 
régulation sociale. La stratégie de recherche était l'étude de cas interprété comme 
observation de l'événement spécifique relatif à la mise en œuvre de la Iniciativa Novas 
Oportunidades. Dans la récolte et  production des données a été utilisée la recherche 
documentaire et l'enquête par entretien, semi-structurée. Dans le traitement des données 
a été utilisé l'analyse de contenu.  
Partant de la création d'un espace d'action local comme hypothèse, le processus 
de la mise en oeuvre et fonctionnement  des cours a révélé une tendance pour une 
régulation moins bureaucratique et au même temps inductrice d'une régulation plus 
dépendant du local. 
 
Mots Clé: Politique Publique d'Éducation, La Régulation Social, Professionnalisme 








Introdução .................................................................................................................... 1 
Problemática da Investigação .................................................................................... 2 
Plano de Redacção .................................................................................................... 4 
PARTE I – Enquadramento da Iniciativa Novas Oportunidades .................................... 6 
Capítulo I- Teoria da Regulação.................................................................................... 7 
Conceito de Regulação .............................................................................................. 7 
Capítulo II – Iniciativa Novas oportunidades: «Promessas» em tempos de «incerteza» 17 
A I.N.O.: da Orientação Política até à sua operacionalização ................................... 17 
Breve genealogia dos cursos de dupla certificação ................................................... 25 
A Escola enquanto instituição no tempo e a I.N.O. .................................................. 37 
Capítulo III - A economia e os mercados de trabalho em mudança .............................. 40 
A individualização: das qualificações às competências ............................................ 42 
Inserção socioprofissional ....................................................................................... 43 
PARTE II -Implementação e Funcionamento dos Cursos de Dupla Certificação ......... 46 
Capítulo IV – Metodologia ......................................................................................... 47 
Tipo de estudo e estratégia de investigação.............................................................. 47 
Técnicas e instrumentos de recolha e tratamento de informação .............................. 50 
Capítulo V – A Iniciativa Novas Oportunidades em Acção Local ............................... 57 
Implementação e selecção de cursos de dupla certificação ....................................... 57 
Cursos em acção ..................................................................................................... 84 
«Olhares» sobre a Iniciativa Novas Oportunidades ................................................ 104 
Capítulo VI - Considerações Finais ........................................................................... 112 
A Iniciativa Novas Oportunidades e os modos de regulação .................................. 112 




Os referenciais da regulação da INO ..................................................................... 114 
BIBLIOGRAFIA ...................................................................................................... 117 
Estudos ..................................................................................................................... 117 
Fontes ....................................................................................................................... 123 
Legislação ................................................................................................................ 125 
ANEXOS ................................................................................................................. 130 
Anexo nº 1 – Relação do Corpus Documental ....................................................... 131 
Anexo  nº2- Grelha de Categorização com descritivos ........................................... 133 
Anexo nº3- Guiões das Entrevistas ........................................................................ 135 
Anexo nº4 Evolução da Oferta Formativa Escola Fapresto .................................... 146 
Anexo nº5 – Acta reunião de rede.......................................................................... 149 
Anexo  nº6 – Guião de Monitorização ................................................................... 155 
Anexo nº7- Protocolo escola Fapresto ................................................................... 163 
Anexo nº8 – Protocolos das Entrevistas ................................................................. 168 
 
Índice – Quadros  
 
Quadro 1 - Medidas do Eixo - Uma Oportunidade Nova Para os Jovens - 21 
Quadro 2 - Medidas do Eixo -Uma Nova Oportunidade Para os Adultos- 22 
Quadro 3 - As acções da I.N.O. relacionadas com as estratégias e eixos 23 
Quadro 4 - Acções da I.N.O desenvolvidas no ano lectivo 2006/2007  (GOP 
2008) 24 
Quadro 5 - Entrevistas 52 
Quadro 6 - Grelha de Categorização (com descritivos) 55 















A modernização da administração e da gestão da “res“ pública está na ordem do 
dia, assim os seus defensores procuram “responder às consequências da globalização 
económica e financeira, à necessidade de redução da dívida pública, à satisfação das 
exigências do cidadão-consumidor” (Barroso,2005,p.93). Esta preocupação 
generalizada aplica -se também ao sistema educativo português levando os governos à 
tomada de uma série de medidas que se têm concretizado e conhecido por “reformas”.  
Uma dessas medidas é a Iniciativa Novas Oportunidade (INO) que se 
consubstancia através do alargamento da oferta de cursos de educação e formação e de 
cursos profissionais. Cursos que vão de encontro aos objectivos propostos na reunião 
extraordinária do Conselho Europeu, realizada a 23 e 24 de Março de 2000, que ficou 
conhecida pela “Estratégia de Lisboa” que na área da educação estipula o seguinte: 
 “Os sistemas educativo e de formação europeus necessitam de ser adaptados não só às 
exigências da sociedade do conhecimento como também à necessidade de um maior nível de qualidade do 
emprego. Terão de oferecer oportunidades de aprendizagem e de formação concebidas para grupos-alvo 
em diferentes fases das suas vidas: jovens, adultos desempregados e as pessoas empregadas que correm o 
risco de ver as suas competências ultrapassadas pela rapidez da mudança. Esta nova abordagem deverá ter 
três componentes principais: o desenvolvimento de centros de aprendizagem locais, a promoção de novas 
competências básicas, em especial em matéria de tecnologias da informação, e uma maior transparência 
das habilitações” (Conselho Europeu, 2000, p.25). 
 Desta forma, estes cursos são legitimados pela necessidade de transformar as 
escolas em centros abertos de aprendizagem ao longo da vida de modo a que o espaço 
da União Europeia se torne “ na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e 
competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com 
mais e melhores empregos, e com maior coesão social” (Conselho Europeu, 2000, p.5). 
Enquanto professora, inserida nas vivências escolares e nas mudanças a que a 
escola está actualmente a ser sujeita, determinadas na sua maior parte pelo Ministério de 
Educação, uma das medidas que me despertou particular interesse foi o lançamento da 
Iniciativa Novas Oportunidades, no que diz respeito aos cursos de dupla certificação 
para jovens, que passou a ser o tema da minha investigação. 










No âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades (INO) é pedido às escolas que, 
por um lado, diversifiquem as ofertas educativas e formativas através de cursos com 
forte componente profissionalizante e, por outro, já que está prevista a saída dos 
«muros» da escola para realização de estágios em contexto real de trabalho, que tenham 
a iniciativa de estabelecer contactos e negociações com as várias empresas locais de 
modo a formalizar os estágios.  
A escola enquanto organização fica assim confrontada com um processo de 
decisão relativo à abertura dos cursos de dupla certificação e à escolha da sua fileira 
profissionalizante, que não vem definida à priori pela Iniciativa (INO), gerando dois 
problemas interdependentes. Ao nível interno, a partir da abertura de um espaço de 
autonomia e incerteza, inicia-se um processo de construção da oferta curricular entre os 
actores da escola, que são chamados a participar e a conciliar objectivos e interesses. 
Por outro lado, ao nível externo, na construção da decisão sobre a fileira 
profissionalizante, a escola precisa de ter em consideração o estabelecimento de estágios 
de formação e articular a sua opção com a oferta educativa que é negociada no âmbito 
das reuniões de rede, de iniciativa da DRE (Direcção Regional de Educação), com as 
outras escolas. Ainda a nível externo, neste espaço o número e o sector das empresas 
que circundam a escola podem condicionar de certo modo o tipo de fileira a seleccionar 
e emergir desta forma como actores relevantes.  
Deste modo, se num primeiro momento este problema, relativo ao processo de 
decisão sobre a fileira profissionalizante, poderá criar um espaço de autonomia das 
escolas, numa dimensão vertical, relativamente à administração central, num segundo 
momento, numa perspectiva horizontal, poderá também criar novas dependências que 
farão emergir novos actores pela pertinência que adquirem em relação à construção da 
decisão. Este enquadramento leva-nos a formular a hipótese da criação de um espaço de 
acção local a partir do problema relativo à implementação e funcionamento dos cursos 




de dupla certificação de jovens e dos processos de decisão subjacentes à construção de 








Desenhado este enquadramento, o problema de investigação pode ser 
desenvolvido sob a forma de uma questão central, a partir da qual pretendemos orientar 
esta pesquisa: 
Como constroem os vários actores, implicados no “espaço de acção” comum, a 
aplicação/contextualização da Iniciativa Novas Oportunidades, no que diz 
respeito aos cursos de dupla certificação para jovens? 
 
Desenvolvemos esta questão central a partir dos seguintes eixos de análise:   
1- A regulação, e as dinâmicas políticas, na construção da Iniciativa Novas 
Oportunidades que se traduz nas seguintes questões: 
a) Como são localmente (re)produzidas e aplicadas as regras que orientam a 
acção dos actores? 
b) Como se processa a coordenação da sua acção na construção desta medida?   
c) Como se processa a negociação e são concertados os interesses entre os 
vários actores envolvidos? 
2- As «lógicas de acção» dos vários actores presentes na construção desta medida 
enquanto processo de decisão que se expressa a partir da seguinte questão: Quais 
as imagens presentes na construção da iniciativa? 
 
Deste modo, o objecto de estudo desta investigação são os processos relativos à 
“reprodução, recepção e produção”(Lima,1998,p.594), na implementação e 
funcionamento dos cursos de dupla certificação para jovens, da Iniciativa Novas 
Oportunidades. 
 










Após a explicitação da problemática e dos eixos da investigação, apresentamos a 
organização do trabalho que materializa o desenvolvimento da investigação. O corpo do 
trabalho é constituído por duas partes e seis capítulos.  
  A primeira parte – Enquadramento da Iniciativa Novas Oportunidades – é 
constituída por três capítulos. No capítulo I, apresentamos o conceito de regulação e de 
seguida expomos a aplicação deste ao campo educativo, no que diz respeito à regulação 
transnacional, através da apresentação do programa de Educação e Formação 2010, 
promovido pela União Europeia. O capítulo II, está dividido em três secções. Na 
primeira secção fazemos a apresentação da Iniciativa Novas Oportunidades, enquanto 
expressão da regulação nacional do campo educativo, desde os textos de orientação 
política até aos documentos de maior operacionalização. Na segunda secção 
apresentamos uma breve genealogia dos cursos de dupla certificação, ganhando algum 
distanciamento no tempo, de modo a contextualizar e configurar melhor a regulação 
nacional. Na terceira secção posicionamos a I.N.O. no quadro de uma abordagem 
diacrónica da escola entendida na sua vertente institucional. No capítulo III, com o 
intuito de situar a Iniciativa, apresentamos o mundo da economia e dos mercados de 
trabalho e a sua relação com a educação, designadamente a questão da inserção 
socioprofissional.  
A segunda parte – Apresentação da Implementação e Funcionamento dos Cursos 
de Dupla Certificação – é constituída por três capítulos. No capítulo IV apresentamos a 
interdependência entre a problemática e a opção pelo formato metodológico do estudo 
de caso qualitativo, bem como o trajecto da investigação e os dispositivos de recolha e 
de tratamento dos dados. O capítulo V tem três secções. Na primeira apresentamos a 
implementação e a selecção dos cursos de dupla certificação. Na segunda secção 
abordamos os cursos em acção através da apresentação das estruturas, modos de 
coordenação e estágio. Na terceira secção expomos os «olhares» ou as imagens dos 




diversos actores sobre a iniciativa. No último capítulo, apresentamos os modos de 















































Nesta primeira parte apresentamos o enquadramento da Iniciativa Novas 
Oportunidades. Começamos com a apresentação do conceito de regulação, no primeiro 
capítulo. De seguida, no segundo capítulo, apresentamos a INO enquanto expressão da 
regulação nacional no campo educativo, numa primeira secção. Na secção seguinte, 
apresentamos uma breve genealogia dos cursos de dupla certificação. Na última secção 
deste capítulo posicionamos a I.N.O. no quadro de uma abordagem diacrónica da escola 
entendida na sua vertente institucional. Finalmente, no terceiro capítulo apresentamos o 


















Capítulo I- Teoria da Regulação  
 
 
   
Neste capítulo apresentamos a teoria da regulação, articulada com a abordagem 
política, já que a presente investigação trata da aplicação/construção por parte de actores 
sociais em interacção de uma medida da iniciativa da administração central. Este 
processo implica a interpretação/criação, negociação e concertação de regras assente na 
capacidade e sentido da decisão dos envolvidos. A coordenação do espaço de acção dos 
vários actores implicados na construção da Iniciativa Novas Oportunidades pode ser 
perspectivada a partir da teoria da regulação. Assim, após o desenvolvimento do 
conceito de regulação, apresentamos a aplicação deste ao campo educativo, no que diz 
respeito à regulação transnacional, através da apresentação do programa de Educação e 
Formação 2010, promovido pela União Europeia. 
 
 
Conceito de Regulação  
 
 
Partindo de uma noção geral do termo regulação, João Barroso (2005) apresenta-
-o como “ o modo como se ajusta a acção (mecânica, biológica ou social) a 
determinadas finalidades, traduzidas sob a forma de regras e normas”(p.64).  De 
seguida, refere algumas situações particulares de regulação, como é o caso de 
regulamentação (aqui a especificidade reside no facto das regras estarem codificadas 
tendo um valor em si mesmo independente do seu uso) ou o seu uso na economia para 
ter o sentido de controlo de elementos autónomos, mas interdependentes através de 
instâncias com autoridade legítima (por exemplo na coordenação da acção dos agentes 
económicos). Com o desenvolvimento da teoria dos sistemas, a noção de regulação teve 
um grande aperfeiçoamento. Deste modo, a regulação é vista “ com uma função 




essencial para a manutenção do equilíbrio de qualquer sistema (físico ou social) e está 
associada aos processos de retroacção (positiva ou negativa) ”(2005,p.64).  
Crozier e Friedberg (1981) acrescentam que nos sistemas humanos, a que 
chamam sistemas de acção concretos, a regulação opera-se pelo mecanismo do jogo, 
isto é, através de cálculos racionais estratégicos dos actores que se encontram 
interligados em função de um modelo estruturado (organização).   
Esta teoria faculta um contributo significativo ao perspectivar a regulação, como 
assinala João Barroso (2006), tendo em atenção os “ modos como são produzidas e 
aplicadas as regras que orientam a acção dos actores”(p.12) a que o mesmo autor chama 
regulação institucional, normativa e de controlo - conjunto de acções  decididas e 
executadas pelo governo, hierarquia organizacional -, para orientar as acções e as 
interacções dos actores sobre os quais se detém uma autoridade. Para além deste modo 
institucional temos também “os modos como esses mesmos actores se apropriam delas e 
as transformam”(p.12) a que chama regulação autónoma – situacional activa –, processo 
de produção de “regras do jogo” ( Reynaud, 1997 e 2003 citado em Barroso, 2006 
p.13), que  inclui as regras  orientadoras da organização e igualmente o seu 
reajustamento provocado pela diversidade  e a acção dos actores.  
Ora, segundo o mesmo autor, no sistema educativo português, podemos 
identificar uma pluralidade de fontes, de finalidades e modalidades de regulação, em 
função dos actores, das suas posições, dos seus interesses e estratégias. É neste sentido, 
que tem vigorado um sistema de coordenação conjunta caracterizada por uma 
combinação entre a regulação de controlo, estatal de tipo burocrático e administrativo e 
a regulação autónoma, corporativa, de tipo profissional e pedagógico. O que se tem 
traduzido numa regulação conjunta baseada na concertação entre o Estado educador e os 
professores (Barroso, 2006).  
No sentido de identificar o significado das sucessivas reformas no quadro da 
evolução dos processos de coordenação e administração e da acção educativa, João 
Barroso (2006), identificou três níveis de regulação distintos com ascendência no 
sistema educativo: a regulação transnacional, a regulação nacional e a regulação local.  
A regulação transnacional é entendida como o conjunto de normas, discursos e 
instrumentos, que são produzidas e circulam nos fóruns de decisão e consulta 
internacionais. São tomadas pelos decisores portugueses como obrigação ou legitimação 
das suas opções, dando origem com frequência à “contaminação” e/ou “empréstimos” 
de conceitos, politicas e medidas postas em prática em diferentes países.  




A regulação nacional – ou regulação institucional - é entendida a partir da forma 
como as autoridades públicas exercem a coordenação, o controlo e a influência sobre o 
sistema educativo, orientando através de normas e constrangimentos o contexto da 
acção dos diferentes actores sociais. Esta regulação pode ter a sua origem na 
administração burocrática, no profissionalismo dos professores e no mercado, o que lhe 
confere um cariz “híbrido” e “compósito”.  
A regulação local é entendida como o processo de coordenação dos actores no 
terreno, num espaço inter e intra-organizacional. Podemos encontrar diversos pólos de 
influência que “ tanto podem situar-se nos serviços da administração desconcentrada ou 
descentralizada com intervenção directa ao nível local, como nas organizações 
educativas individualmente consideradas, como em grupos de interesses”(p.57). Deste 
modo, esta coordenação resulta do confronto, da interacção, da negociação, do 
compromisso dos diferentes interesses, lógicas e racionalidades, através dos quais  “ as 
normas, injunções e constrangimentos da regulação nacional são (re)ajustadas 
localmente, muitas vezes de modo não intencional”(p.56). Fenómenos como a 
descentralização, a desconcentração a que chamam “desconcentralização”( Dutercq e 
Lang, 2001) 1   permitem criar espaço para a acção de novos actores ( escolas, empresas, 
eleitos locais), que com autonomia  vêem a sua capacidade de decisão acrescida na 
consecução de projectos e na partilha de recursos.  Estes actores enriquecem e tornam 
este território mais complexo, em termos quantitativos, porque o número de interacções 
aumenta, e em termos qualitativos, na medida em que têm interesses diferentes e têm 
capacidades de decisão acrescida. No caso da nossa investigação, o «projecto» é a 
aplicação da Iniciativa no espaço local que tende a ser assim mais negociada e menos 
burocrática e vertical. Actores que partilham recursos e projectos num território comum 
são constrangidos a criar uma coerência local através da negociação e da concertação 
que se consubstanciam em regras criadas localmente. 
Analisando os modos de regulação local da escola através da alteração de papéis 
e de relações entre o Estado, os professores, os pais e os alunos, João Barroso delineia 
três modos de regulação a que chama: Regulação burocrático-profissional, regulação 
pelo mercado e regulação comunitária.  
Quanto ao primeiro, a regulação burocrático-profissional, a história da escola 
portuguesa tem revelado, ao longo do século XX, uma tensão constante entre a 
                                               
1 Todas as traduções no decorrer desta dissertação são da responsabilidade da autora. 




racionalidade «administrativa» e a «racionalidade pedagógica» configurando dois 
modos distintos de regulação. Por um lado, uma regulação estatal de tipo burocrático e 
administrativo “em que a escola é vista como «um serviço do Estado»” (p.74) e assim  
sujeita à normas produzidas pela administração central, “mediatizadas através do 
director, cuja função essencial é fiscalizar o cumprimentos dessas normas e 
regulamentos”(p.74). Por outro lado, uma regulação corporativa de tipo profissional e 
pedagógico “em que a escola é vista como «uma organização profissional», com uma 
gestão de tipo colegial gozando de alguma autonomia(…) e onde o director exerce as 
suas funções mais como um líder pedagógico do que como um administrador-delegado 
do poder central”(p.74).  
Relativamente ao segundo modo, regulação pelo mercado, a influência das 
famílias no controlo da oferta formativa faz-se mais através da escolha da escola e da 
participação na gestão. A influência de uma forma ou de outra tem sido diminuta no 
caso português. Mas quando ocorre consubstancia-se “através de políticas neo-liberais” 
em que o Estado “tenta promover a separação entre os «fornecedores» (professores) e 
«consumidores» (pais dos alunos), com um reforço do poder dos segundos sobre os 
primeiros”(p.74). Assim, poderá consistir no reforço da possibilidade das famílias 
escolherem as escolas para os seus filhos e exercerem efectivamente o direito decidir e 
controlar o serviço prestado.  
No que diz respeito ao terceiro modo, regulação comunitária, aqui os professores 
e pais cooperam enquanto “«co-educadores, «parceiros» e «cidadãos»”(p.77) . Este 
modo é perceptível nas medidas intituladas de «abertura da escola à comunidade» ou na 
criação dos «territórios educativos de intervenção prioritária» (TEIP). Ainda, de acordo 
com o autor, este modo de regulação é visível nos “movimentos reivindicativos 
esporádicos de pressão sobre o ministério de educação”(p.76).      
 Natércio Afonso (2003), referindo-se à história da gestão pública nas 
democracias ocidentais, esclarece que esta produziu estruturas diversificadas de 
coordenação da acção colectiva. Por um lado, a regulação “« burocrática » (exercício do 
poder pela autoridade, hierarquia, regulamentação formal)”(p.50) fruto do «império» da 
lei, da «igualdade» e do «formalismo»; por outro, a regulação de tipo “« mercantil» 
(exercício do poder pela influência, ajustamento mútuo, carácter difuso e informal das 
regras e das relações”(p.50) fruto do  «império» do livre jogo de forças. Integra-se nesta 
tendência o New Public Management (NPM), reclamado por várias reformas da 
administração pública, que valoriza “a aplicação das técnicas de gestão provenientes do 




sector privado e tende assim a colocar a tónica sobre o aspecto gerencial em detrimento 
do aspecto político” (Peters, 2004, p.305). O NPM caracteriza-se pela utilização de 
ideias provenientes do referencial do mercado na gestão do sector público. Estas ideias 
implicaram uma grande diversidade de mudanças, entre as quais podemos referir as 
relativas à estrutura da administração que tiveram por objectivo “quebrar os monopólios 
governamentais em certos domínios criando agências autónomas ou semi-autónomas no 
seio do sector público”(Pollit e Talbot, 2003, citado por Peters, 2004, p.306). Outra das 
mudanças refere-se à gestão do pessoal em que os sistemas tradicionais de remuneração 
e avaliação são substituídos por incitações personalizadas, indexadas sobre o 
desempenho. Por outro lado, o NPM implica ligações mais estreitas entre o sector 
público e privado permitindo “uma mobilidade maior dos gestores entre os dois 
sectores” ao mesmo tempo que “recomenda o recurso ao sector privado para a 
distribuição dos serviços públicos”(p.307) Em resumo, seguindo de perto a 
caracterização de Guy Peters, enquanto “a administração pública tradicional se apoia 
fortemente sobre os procedimentos, de modo a definir as regras de conduta a seguir nos 
serviços, (…) [o NPM] visa mais directamente o que as organizações efectivamente 
fizeram.”(p.308). 
Contudo, estes dois modos, a regulação burocrática e a regulação pelo mercado, 
têm coexistido “em permanente tensão mais ou menos agudizada, e em expressão 
diversificada e variável nas diversas áreas das politicas públicas e nos contextos 
históricos concretos”(Afonso, 2003, p.53). Assim, analisando a provisão do serviço 
público de educação através de seis factores críticos - Currículo, fluxo dos alunos, 
gestão do pessoal docente, controlo da oferta escolar (inspecção, avaliação, externa e 
controlo social), gestão de recursos financeiros, e parcerias ( a escola e o contexto local) 
- em 6 países europeus2,  Natércio Afonso concluiu que  se   “ verifica uma tendência 
dominante para o reforço de novos modos de controlo e de responsabilização das 
escolas”, isto é, “do controlo social da escola, [em que] a regulação concretiza-se pela 
via da pressão das lógicas de acção de actores locais”, o que implica “uma retracção do 
papel do Estado central na prestação directa do serviço de educação e um 
enfraquecimento do uso de estratégias de regulação centradas na produção normativa e 
no controlo de meios e procedimentos”(p.76, negrito nosso)   
                                               
2 Inglaterra e País de Gales, Portugal, Bélgica (Comunidade francófona) França e Hungria 




De seguida, vamos desenvolver o conceito de regulação aplicado ao campo 
educativo, no que diz respeito à regulação transnacional, através da apresentação do 
programa de Educação e Formação 2010 promovido pela União Europeia. 
 
 




Neste ponto vamos contextualizar a construção das políticas de educação na 
actualidade tendo como referência o programa educação e formação 2010, elaborado no 
quadro da União Europeia, a partir da apresentação de António Nóvoa (2005). 
 
 
As tecnologias de governança na construção da União Europeia 
 
 
No seu estudo António Nóvoa (2005) situa as políticas educativas no processo 
em curso de “«unionização», isto é, a construção de uma nova entidade política na 
Europa” ( p.197). O ponto de partida é a metáfora da educação como o 4º pilar da 
construção europeia. Este pilar tem como referência a “ estratégia de Lisboa sobre «a 
sociedade do conhecimento» [que] está na origem da mudança que conduziu à aplicação 
do programa de trabalho intitulado Educação e Formação 2010” (p.198). Antes de 
apresentar este programa, o autor refere duas abordagens em curso na construção da 
União Europeia que se situam no que é designado por «governança». Conceito, que 
numa perspectiva crítica, o autor refere que “ as divagações à volta da governança 
podem ser vistas como uma tentativa para evitar uma discussão política” (p.199). A 
primeira abordagem na construção da União Europeia, apelidada de pragmática, procura 
criar as condições para que a experiência europeia se integre na vida quotidiana, por 
exemplo no caso da abolição das fronteiras ou a introdução do euro. Esta abordagem é 
entendida como “uma orientação muito importante para as políticas educativas que são 
cada vez mais baseadas sobre a definição de objectivos comuns e de estratégias para 




medir e comparar os resultados adquiridos”(p.201). A transposição para o campo 
educativo traduz-se na construção de utensílios de comparação e de níveis de referência 
(benchmarks). A segunda abordagem, intitulada de identitária, assenta na identificação 
de uma herança comum, ou artificialmente unificada, e de um futuro grandioso, ou 
retoricamente enunciado. Este processo leva o autor a afirmar que “Esta mistura de 
passado unificado ou futuro grandioso, explica bem o sucesso da frase-slogan da 
Cimeira de Lisboa, que teve lugar em 2000: fazer da União Europeia a sociedade 
baseada no conhecimento a mais competitiva do mundo em 2010” (p.205). A 
transposição desta abordagem para o campo educativo traduz-se em toda uma série de 
questões em torno da organização do currículo ou a formação dos professores e, 
designadamente, no programa de educação formação 2010 que vai ser apresentado no 
próximo ponto.  
 
 
A «fabricação» do espaço de educação europeu na construção da União 
Europeia: O programa de educação e Formação 2010 
 
 
 Relativamente ao Programa Educação e Formação 2010, o autor refere que o 
objectivo principal é construir “«um quadro europeu de referência comum» para as 
políticas educativas” (p.212). Os documentos de orientação programática deste 
programa definem três grandes objectivos estratégicos: o desafio da qualidade e 
eficácia; a acessibilidade a todos e a abertura ao mundo e à sociedade que “ devem ser 
tomados como «um verdadeiro guia para a acção individual e colectiva dos Estados no 
quadro comunitário» ”(p.212). O programa adopta o método de coordenação aberta que 
é considerado “ como «uma estratégia global única» (…), essencial ao sucesso da 
integração das políticas no domínio da educação e da formação”(p.212). Para 
concretizar, o programa impõe uma definição precisa de indicadores e de níveis de 
referência (benchmarks) a atingir pelos diferentes países. De seguida, o autor apresenta 
uma análise do programa em dois momentos. O primeiro, intitulado o conteúdo da sua 
forma, e o segundo, apelidado a forma do seu conteúdo. Em relação ao primeiro 
momento procura-se elucidar as questões de «método» e de «estrutura» sugerindo que 
estas fazem parte do conteúdo das políticas. Assim, o conjunto do programa tende a 




propor um «quadro comum», “sem que nenhum Estado membro seja obrigado a 
adoptar, possa funcionar como um forte – e, sem dúvida, incontornável - «quadro de 
referência»”(p.212). Esta estratégia, de acordo com o autor, supõe um método e uma 
estrutura que são explicitados através de quatro verbos de acção: identificar os 
objectivos comuns bem como os meios; difundir as boas práticas de modo a circularem 
«livremente» de um país a outro; medir os resultados obtidos em função de níveis de 
referência (benchmarks) e comparar os progressos conseguidos por cada Estado 
membro a partir de um mesmo referencial (Nóvoa, 2005). Deste modo estamos perante 
“ uma forma (um método) que define um conteúdo (uma política). De facto os níveis de 
referência não são «neutros»”(p.213). Estes níveis que sustentam a comparação 
sistemática dos países contêm uma hierarquia “baseada sobre suportes ideológicos e 
económicos”(p.213). Assim, este conjunto de instrumentos concebidos para favorecer 
aprendizagem mútua, como refere a retórica de Bruxelas, designadamente indicadores, 
critérios de referência, troca de boas práticas, “impõe um princípio de regulação, ao 
nível europeu, que reduz consideravelmente as margens da autonomia nacional”(p.214).  
Deste modo, assiste-se a mecanismos de regulação no âmbito da governança uma vez 
que não se faz uso de normativos ou sanções, mas destes meios mais sofisticados, que 
subordinam a dimensão política à dimensão técnica, supostamente neutra. É nesse 
sentido que António Nóvoa refere que “no caso da educação, nós somos confrontados a 
medidas e a iniciativas que constroem maneiras de pensar e «soluções» para os 
problemas. (…) assiste-se à emergência de uma governança europeia que define a 
maneira de colocar os problemas e construir as políticas”(pp.214e 215). 
No segundo momento de análise de Programa Educação e Formação 2010, 
intitulada a forma do conteúdo, pretende-se observar de perto os três objectivos 
estratégicos e tentar compreender como certificam as novas concepções de educação. 
Assim, o primeiro objectivo estratégico do programa é a melhoria da qualidade. Sobre 
este objectivo o autor destaca duas referências fortes, definidas em termos de 
competências-chave: “«aprender a aprender»- um velho conceito pedagógico que é 
reeditado (…) no quadro das ideologias da aprendizagem ao longo da vida(…); 
«desenvolver o espírito empreendedor» - uma forma de chamar a atenção sobre o 
mundo do trabalho e as novas exigências profissionais articulando as dimensões 
pessoais”(p.216). Em combinação com desenvolvimento destas competências há a 
intenção de consolidar o controlo e a avaliação da qualidade conduzindo à elaboração 
de escalas comparáveis, bem como ao reforço de parcerias público - privado. Este 




recurso ou campo da avaliação (auditorias, acompanhamento, comparação) permite que 
a “ política tenda a legitimar-se menos por um «controlo de input» (quer dizer a 
formulação de orientações ou directivas) e mais por um «controlo de output» (quer dizer 
a análise dos resultados de uma avaliação comparada)”(p.216). Mais uma vez estamos 
perante princípios de governança que constroem novas formas de intervenção política 
que levam “à elaboração de uma política sem política”(p.216)3. 
O segundo objectivo estratégico é «facilitar o acesso de todos» que se relaciona 
com as questões da aprendizagem ao longo da vida. O autor refere que é uma mistura 
curiosa entre a formação contínua, presente no discurso tradicional e “ a redefinição do 
emprego enquanto situação de aprendizagem que deve ser ultrapassada por cada 
indivíduo”(p.217). Mais à frente refere-se que deste modo se alimenta a ilusão que a “« 
a crise da educação» será ultrapassada através de uma exposição permanente dos 
indivíduos às instituições escolares”(217). Desta forma, pretende-se fornecer uma 
solução mágica aos problemas do desemprego que são vistos como problemas 
individuais. Encarada como uma ideologia, o autor destaca dois aspectos. O primeiro 
diz respeito à crença do «modelo escolar», onde a equação “educação igual a 
desenvolvimento está sempre presente” no espírito dos decisores políticos, 
reproduzindo esquemas de pensamento da modernidade social que são cada vez mais 
inadequados para responder às questões da contemporaneidade”(p.217). O segundo 
aspecto identificado desta ideologia reside “ na necessidade de estabelecer «elos mais 
fortes entre o mundo da educação e da formação e os empregadores”(p.217). Neste 
aspecto o conceito de empregabilidade é central e articula-se com a ideologia “ 
«desenvolvimento do capital humano» (…) agora numa versão que se estende ao longo 
da vida”(p.218). Numa palavra, o autor, citando Nikolas Rose, refere que a vida “está 
em vias de se tornar uma perpétua capitalização económica do self”(p.218).  
O terceiro objectivo estratégico é «abrir ao mundo exterior os sistemas de 
educação e formação» que se elabora a partir “ da ligação ao mundo do trabalho e dos 
temas da mobilidade (profissional e geográfica), da aprendizagem das línguas 
estrangeiras e da cooperação”(p.218). Há aqui a ambição de tornar os sistemas de 
educação e formação mais competitivos e atraentes quer para os europeus, quer para os 
não europeus. Deste modo, o programa educação e formação 2010 procura que “ as 
                                               
3 O autor explicita esta expressão política sem política referindo que “ é uma acção conduzida ao nível 
europeu, fortemente inspiradora de medidas ao nível nacional, mas que não se apresenta como uma acção 
política no sentido tradicional do termo”(2005,p.216).  




instituições europeias sejam reconhecidas como centros de excelência académica e 
científica” (p.219). Em jeito conclusivo, o autor refere que a análise deste programa faz 
salientar dois grandes temas. O tema da nova sociedade/economia baseada no 
conhecimento, nos princípios da competitividade e do espírito empresarial, o segundo 
tema ligado às questões da aprendizagem mobilizadas especialmente a partir das 
referências da empregabilidade e da educação e formação ao longo da vida. Por último, 
numa apreciação critica a estas lógicas, que actuam na esfera da governança, apela à 
necessidade de retomar o conceito de «esfera pública», proposto por Jürgen Habermas 
(2001), “um espaço que permita a possibilidade de participação política tanto na 































Capítulo II – Iniciativa Novas Oportunidades: 




Nesta secção deste capítulo vamos fazer a apresentação da Iniciativa Novas 
Oportunidades enquanto expressão da regulação nacional do campo educativo. Esta 
iniciativa (I.N.O.) surge com o XVII governo constitucional, no entanto não aparece 
logo no início do mandato uma vez que se encontra ausente a sua referência explícita no 
seu Programa e nos Eixos Prioritários da Actuação do Governo para 2006, integrados na 
publicação das Grandes Opções do Plano (GOP) de 2005-2009 (Lei 52/2005 de 31 de 
Agosto). Só aparece nos Eixos Prioritários da Actuação do Governo para 2007 (Lei 
52/2006 de 1 de Setembro) para ser aplicada no ano lectivo 2006/2007. Expomos, 
assim, a configuração da medida desde os textos de orientação política até aos 
documentos de maior operacionalização. 
 
 
 A I.N.O.: da Orientação Política até à sua operacionalização 
 
 
A orientação política (o programa do governo e as GOP) e a I.N.O.  
 
 
Embora a referência a esta iniciativa só apareça em 2006, a sua fundamentação 
já se encontra definida nas grandes opções do plano para o quadriénio 2005-2009. No 
âmbito da primeira opção temos como referência “assegurar uma trajectória de 
crescimento sustentado, assente no conhecimento, na inovação e na qualificação dos 
recursos humanos.” Na segunda opção propõe-se “reforçar a coesão, reduzindo a 
pobreza e criando mais igualdade de oportunidade”( GOP 2005- 2009). 




A primeira opção concretizar-se-á no lançamento de um plano tecnológico em 
que se aposta no desenvolvimento do capital humano direccionado para a sociedade do 
conhecimento e da informação como pilar fundamental para o crescimento económico. 
Na segunda opção aposta-se “na mais e melhor educação para todos”, isto é, aposta-se 
numa escola que ofereça percursos que confiram certificação e qualificação através da 
frequência em «massa» de cursos de educação e formação de nível secundário mais 
diversificados, capazes de “diminuir as taxas de insucesso e abandono” . A escola torna-
-se o centro de aprendizagens dos alunos devendo “estruturar-se numa rede coerente de 
recursos de educação e formação em todo o país”(GOP), de modo a assegurar que 
nenhum jovem entre na vida activa sem uma oportunidade de conclusão da escolaridade 
obrigatória e/ou de acesso a uma qualificação profissional reconhecida. 
Assim no âmbito dos Eixos Prioritários para 2007 este governo, especificamente 
para o ano lectivo 2006-2007, propõe-se a “Combater o insucesso e abandono escolares 
e colocar as escolas ao serviço da aprendizagem dos alunos” ( Lei 52/2006, 2ªopção, p. 
6438).  Deste modo, no âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades irão ser 
desenvolvidas em 2006-2007, em articulação com o Ministério do Trabalho e da 
Segurança Social (MTSS), as seguintes medidas, especialmente dirigidas aos jovens: 
“ alargamento da oferta formativa de cariz vocacional nas escolas profissionais e nas escolas 
secundárias públicas para os jovens com mais de 15 anos que não concluíram o 9.º ano de 
escolaridade, de forma a abranger cerca de 52.500 jovens até 2007, e cerca de 127.500 até 2010; 
continuação da expansão da oferta formativa profissionalizante de nível secundário, prevendo-se 
abranger cerca de 345.000 jovens até 2007, e cerca de 650.000 até 2010; 
continuação da campanha de informação e divulgação das ofertas formativas e de promoção da 
valorização social da escola e das qualificações profissionais.” ( Lei 52/2006, 2ªopção, p. 6439)   
 
Por outro lado, este governo também se propõe “Alargar as oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida” ( Lei 52/2006, 2ªopção, p. 6439) e no que diz respeito 
aos adultos a I.N.O. vai desenvolver-se através das seguintes acções 4:  
“alargamento da oferta de Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) às escolas 
secundárias e sedes de agrupamentos de escolas, prevendo-se abranger cerca de 88.500 adultos 
até 2007, e 350.000 até 2010; 
reorganização do ensino recorrente, de forma a assegurar uma resposta formativa baseada no 
formato dos cursos de Educação e Formação de Adultos, prevendo-se, todavia, a manutenção de 
respostas de nível secundário ajustadas ao prosseguimento de estudos; 
continuação do alargamento da rede de Centros de RVCC, designadamente através da abertura 
de novos Centros nas escolas secundárias públicas, nos centros de formação, em empresas e em 
estruturas ministeriais. Prevê-se atingir 250 Centros no final de 2007 e 500 Centros em 2010.”     
( Lei 52/2006, 2ªopção, p. 6439) 
 
 
                                               
4 Embora a nossa investigação não trate o eixo dos adultos, achamos por bem apresentar a medida no seu 
todo.   
 
 







Documento de apresentação da I.N.O.    
 
 
 No documento, datado de 1 de Abril de 2006, de apresentação pública da 
I.N.O.5, começa-se logo por referir que esta medida se insere no âmbito do Plano 
Nacional de Emprego e do Plano Tecnológico.   
 O documento está dividido em quatro capítulos, onde nos dois primeiros se 
apresenta as duas grandes finalidades e nos dois últimos os dois eixos de actuação. 
Assim, no primeiro capítulo, em que se apresenta a finalidade da escolarização 
de nível secundário - o “investimento fundamental”-, começa-se por justificar esta 
opção referindo que a certificação e qualificação profissional têm sido uma preocupação 
portuguesa nos últimos trinta anos e é neste sentido, da procura de um apoio interno na 
justificação, que se refere que esta questão tem sido consensual em consonância com o 
Acordo de Política de Emprego, Mercado de Trabalho, Educação e Formação celebrado 
entre o Governo e os Parceiros Sociais em 2001, para em seguida se defender o combate 
aos “défices de escolarização e de qualificação profissional”(p.6).  
Ao nível da relação com o exterior refere-se que os dados estatísticos têm 
apontado Portugal como o país da União Europeia (U.E.) e da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) com um elevado número de 
estudantes que abandonam a escola, “Portugal continua a apresentar baixos níveis de 
escolarização, que atingem os segmentos das gerações mais velhas, mas também os 
jovens” (p. 6). A fundamentação da medida vai continuar a socorrer-se das entidades 
supranacionais, a OCDE e a UE, quando refere que a Comissão Europeia estabeleceu o 
objectivo de “em 2010, 85% das pessoas com 22 anos de idade na União Europeia 
terem completado o ensino secundário”(p.6) e, por outro lado, menciona que a OCDE, 
“propõe para Portugal, como prioridade política para incrementar a produtividade da 
força de trabalho, o «reforço da escolarização ao nível do secundário»”(p.6). 
 No segundo capítulo apresenta-se a finalidade de acelerar a qualificação dos 
portugueses assente num diagnóstico, onde se chama a atenção, por um lado, para o 
                                               
5 Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (2006), NOVAS 
OPORTUNIDADES. Iniciativa no âmbito do Plano Nacional de Emprego e do Plano Tecnológico. 
 




abandono precoce “ milhares de jovens completaram os 16 anos sem concluírem a 
escolaridade básica e um enorme contingente de jovens com menos de 24 anos, tendo 
frequentado o ensino secundário, abandonou o sistema educativo sem terem obtido o 
respectivo diploma.”(p.13), pelo outro lado, no âmbito de um sistema de ensino 
considerado como “ largamente  responsável pela reduzida escolarização dos nossos 
jovens”, chama-se também a atenção para a existência de uma rede “com um número 
ainda insuficiente de cursos profissionalmente qualificantes”(p.14). Assim, deste modo, 
critica-se uma tendência, ao nível do secundário, onde os cursos têm 
predominantemente uma orientação para o prosseguimento de estudos “em detrimento 
das variantes de ensino de natureza tecnológica e profissionalizante (…) em Portugal 
quando comparado, por exemplo, com outros países da OCDE (71,7% Portugal – 48,5% 
OCDE)”(p.14). Em face deste diagnóstico, este capítulo apresenta as duas estratégias 
para concretizar as duas finalidades atrás enunciadas. A primeira passa pela estruturação 
da oferta, designadamente através dos cursos de educação e formação de modo a 
aumentar o número de vagas, a diversificar os cursos de modo a envolver um número 
mais elevado de alunos ao mesmo tempo que se procura uma maior articulação destas 
ofertas com as dos cursos profissionais. A segunda estratégia passa pela estimulação da 
procura, isto é, “mobilizar os portugueses para o desafio da aprendizagem” o que 
implica a sua sensibilização e a organização e funcionamento de cursos que 
“apresentem soluções facilitadoras da participação” (p.14). 
 No terceiro capítulo, apresenta-se um dos eixos desta iniciativa designado como 
“uma oportunidade nova para os jovens” que tem como objectivo “dar resposta aos 
baixos níveis de escolarização dos jovens”(p.16). Este eixo é composto por um conjunto 

















Quadro 1 – Medidas do Eixo - Uma Oportunidade Nova Para os Jovens- 
- Abranger até 2010 em cursos de dupla certificação ao nível do 12º ano de escolaridade 
mais de 650.000 jovens. 
- Garantir que até 2010 será proporcionado a todos os jovens em risco de abandonar o 
sistema de ensino sem cumprirem a escolaridade obrigatória a integração em vias 
profissionalizantes que permitam concluir o 9º ano de escolaridade. 
- Alargar o Ensino Profissional às escolas secundárias integradas na rede pública de 
estabelecimentos de ensino. 
 - Privilegiar no Plano de Formação do Instituto de Emprego e Formação Profissional e nos 
Programas e Intervenções Operacionais, a oferta de cursos com dupla certificação para os 
jovens sem escolarização ao nível do secundário. 
- Proporcionar aos jovens que tenham concluído um Curso de Qualificação Inicial a 
possibilidade de obtenção de uma certificação escolar, em particular de 12º ano. 
- Reforçar gradualmente a oferta de Cursos de Especialização Tecnológica – que 
proporcionam uma Qualificação Profissional de nível IV –, a sua divulgação e permitir a 
possibilidade de participação nestes cursos a jovens que tenham o secundário incompleto. 
- Criar um Sistema de Informação e Gestão da Oferta Formativa de dupla certificação 
- Assegurar uma gestão integrada da rede de estabelecimentos de ensino e formação de 
modo a promover a eficácia na cobertura do território nacional e de públicos e garantir uma 
maior racionalização na utilização dos recursos existentes. 
- Realizar, já durante o ano de 2006, bem como ao longo da vigência da Iniciativa, uma 
campanha alargada de informação e sensibilização, nos meios de comunicação social, com 
o objectivo de promover a escolarização de 12º ano e a valorização social da escola e da 
formação profissional. 
- Rever as estruturas curriculares e cargas horárias dos cursos de natureza profissionalizante 
com vista a reforçar a sua coerência através, nomeadamente, da harmonização das ofertas 
que confiram o mesmo grau de ensino e nível de qualificação observando-se, contudo, o 
princípio da especificidade de cada um. 
- Criar, de forma gradual, condições de permeabilidade entre as ofertas e sistemas de 
educação e formação, permitindo que o percurso de formação possa ser iniciado num 
determinado curso e concluído noutro, através de um processo célere de equivalência ou 
mecanismo de reconhecimento das competências adquiridas. 
-Promover a revisão do modelo de financiamento, em especial a componente de bolsas. 
-Criar um Sistema Integrado de Orientação Escolar e Profissional. 
- Eliminar os incentivos à contratação de jovens até aos 23 anos que ainda não tenham 
concluído o 12º ano de escolaridade.  




Das medidas atrás referidas, destacamos quatro características que apontam para 
novas configurações e novos modos de agir. A dupla certificação, no secundário e no 
ensino básico, que no caso deste último, representa, para além da diversificação 
curricular, um corte com a tendência predominantemente uniforme da estrutura 
curricular deste nível de ensino. A permeabilidade entre os cursos revela uma aposta na 
flexibilidade. O alargamento do ensino profissional às escolas secundárias da rede 
pública, orientadas até aqui preponderantemente para os cursos de prosseguimento de 




estudos, representa uma aposta na massificação da oferta profissionalizante. Por outro 
lado, salienta-se a intensificação do recurso aos meios de comunicação social numa 
lógica de operação de marketing de forma estimular e promover a escolarização 
qualificada e a valorização social da escola. Destacamos ainda o apelo ao reforço da 
parceria entre o público e o privado. 
No quarto capítulo apresenta-se o segundo eixo, designado “ uma nova 
oportunidade para os adultos”, que tem como principal objectivo “a elevação dos níveis 
de qualificação de base da população adulta.” (p.20). Este eixo tem como destinatários 




Quadro 2– Medidas do Eixo -Uma Nova Oportunidade Para os Adultos- 
- Reforçar a oferta de cursos profissionalizantes para adultos – ao nível do 9º e do 12º ano – 
de forma a abranger nestes percursos cerca de 350.000 adultos 
- Reorganização do actual modelo do ensino recorrente, passando a assegurar-se uma 
resposta formativa baseada no formato dos cursos de Educação e Formação de Adultos 
- Expansão da Rede de Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências de modo a atingir 500 Centros em 2010. 
- Alargar ao nível do ensino secundário o referencial de competências - chave a ser aplicado 
nos processos de reconhecimento, validação e certificação de competências e também nos 
cursos de Educação e Formação da Adultos, a partir do início de 2006. 
- Garantir que até 2010 mais de 650.000 pessoas obtenham uma certificação de 
competências 
- Rever e melhorar o funcionamento do sistema de RVCC e dos cursos EFA, simplificando 
processos e descentralizando competências 
- Realizar uma campanha alargada de informação e sensibilização, nos meios de 
comunicação social 
- Apostar no desenvolvimento de itinerários de formação modulares que facilitem a 
frequência de formação por parte de adultos empregados. 
- Alargar substancialmente as possibilidades de formação em horário pós-laboral, tendo em 
vista privilegiar o acesso à população empregada, durante a vigência da iniciativa. 
- Garantir a prioridade da colocação de desempregados inscritos nos Centros de Emprego 
nos cursos de formação profissional apoiados nas medidas desconcentradas pelo Programa 
Operacional do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social. 
- Negociar com os Parceiros Sociais um novo modelo de organização da formação e de 
repartição dos seus custos, de forma a viabilizar o acesso e participação dos activos 
empregados, nomeadamente à formação de base. 
- Fazer evoluir o Sistema de Acreditação de Entidades Formadoras para um Sistema de 
Certificação de Qualidade, regido por padrões internacionais, que permita qualificar as 
práticas formativas, valorizar os resultados alcançados e, consequentemente, tenha 











Apresentação da I.N.O. às escolas (Janeiro 2007) 
 
 
No seguimento de uma maior operacionalização da iniciativa, em Janeiro de 
2007 o Ministério da Educação apresentou às direcções executivas das escolas um 
documento intitulado “ 50 Medidas de Política para melhorar a Escola Pública”6, em 
que se apresenta o conjunto de acções lançadas em 2006 organizadas em cinco áreas, 
onde a I.N.O. é uma delas. A I.N.O. é a quarta área apresentada e reúne oito das 
cinquenta medidas. No sentido de facilitar a sua exposição elaborámos o quadro abaixo 
relacionando as medidas com as estratégias cruzadas com os eixos.  
 
 
Quadro 3- As acções da I.N.O. relacionadas com as estratégias e eixos 





-Abertura da possibilidade e incentivo ao 
desenvolvimento de cursos profissionais para 
as escolas secundárias da rede pública, 
aproveitando a sua capacidade instalada 
(recursos humanos e físicos). 
- Possibilidade das escolas profissionais 
desenvolverem cursos profissionais de nível II. 
-Aumento do número de vagas nos CEF de 
nível II e III nas escolas públicas. 
 
 
-Reestruturação do ensino recorrente 
e reconversão dos cursos de ensino 
recorrente em cursos educação e 
formação de adulto. 
(EFA). 
-Expansão da rede de centros de 
Reconhecimento, Validação e 







- Publicação do Guia de Acesso ao Secundário: 
Educação e Formação” e Página de Internet 
Novas Oportunidades; 
 
(Este guia reúne, de forma integrada e exaustiva, toda a 
oferta de dupla certificação existente nas escolas 
secundárias, nas escolas profissionais, nos centros de 
formação profissional, etc.) 
 
- Pólos de Qualificação, Educação e 
Formação: 
-Assinatura de protocolos. 
(Ministério da Defesa, Portugal Telecom, 
Associações Empresariais, Industrias e 
Comercias do Distrito de Braga) 
 
- Publicação do Guia de Acesso ao 
Secundário: Educação e Formação” 
e Página de Internet Novas 
Oportunidades 
[A informação sobre a rede abrange as ofertas 
dirigidas quer a jovens, quer a adultos (cursos 
EFA e Centros de RVCC, para além do ensino 
recorrente)]. 
 
Para confrontar esta exposição da I.N.O. às escolas no início de 2007, apresenta-
-se de seguida um quadro elaborado com os dados retirados das GOP de 2008 ( Lei nº 
                                               
6 Pode ser consultado no sítio http://www.novasoportunidades.gov.pt/documentos.aspx 




31/2007 de 10 de Agosto) relativos às acções desenvolvidas no ano lectivo de 
2006/2007.    
 
 
Quadro 4- Acções da I.N.O desenvolvidas no ano lectivo 2006/2007 (GOP 2008) 





 - Criação de 500 novos cursos 
profissionais nas escolas secundárias 
públicas 
- Aumento do número de vagas nos 
cursos de educação e formação de 
nível II e III 
 
- Expansão da rede de Centros 
Novas Oportunidades (Centros 
de RVCC) 
- Oferta de cursos de Educação 
e Formação de Adultos (EFA) 
em estabelecimentos de ensino 





- Lançamento de uma campanha de 
mobilização social para promover a 
qualificação dos jovens, 
 
(estruturada em torno de mensagens como a valorização 
do processo de aprendizagem, o estímulo à procura de 
formação profissionalizante e a importância da 
aprendizagem ao longo da vida) 
 
- Assinatura de protocolos com 
autarquias e empresas 
envolvendo 70.000 activos em 
processos RVCC 
 
-Lançamento de uma 
campanha de mobilização 
social para promover a 
qualificação dos adultos, 
 
 
Como se apurou a I. N. O. desenvolve-se a partir de dois grandes eixos, os 
jovens e os adultos tendo como referência a dupla certificação, a educação e a formação. 
Pelo que foi descrito relativamente à relação com as orientações provenientes da U.E., 
designadamente os objectivos e os níveis de referência a atingir no ano 2010 para o 
campo educativo, verificamos que a INO é a tradução portuguesa do Programa de 
Educação e Formação 2010, denotando desta forma a presença da regulação 
transnacional.  
Na próxima secção vamos desenvolver a configuração da regulação nacional 
através de algum distanciamento ao nível do tempo, de modo a contextualizar melhor 
esta medida, no que diz respeito aos cursos de dupla certificação para jovens, pelo 
confronto com a evolução da decisão política relativa ao ensino não regular ou como 
refere a Lei de Bases do Sistema de Ensino (LBSE) às modalidades especiais de 
educação, tendo como ponto de referência precisamente o ano da aprovação desta lei, 
1986.    
 






Breve genealogia dos cursos de dupla certificação 
 
 
Antes da Lei de Bases 
 
 
Tendo como suporte o trabalho de Stoer (1990) podemos revisitar as mais 
significativas reformas educativas na relação escola - trabalho até ao aparecimento da 
Lei de Bases de 1986.  
Assim, temos em primeiro lugar a reforma do ensino técnico de 1948 que visava 
promover a educação geral e técnica e a aptidão profissional, para além de fortalecer a 
ordem moral e os valores gerais. De acordo com Sérgio Grácio, a inovação desta 
reforma reside “na introdução do ciclo preparatório do ensino técnico, com dois anos de 
duração e da «educação e pré-aprendizagem geral» com «características de orientação 
profissional»”7 (Grácio, S.1986 citado por Stoer, 1990, p.14). É de referir, ao nível das 
realizações neste período, que se operou o crescimento do ensino secundário nos anos 
50 e 60 e que segundo Sérgio Grácio (1986) se “processou sobretudo através da 
expansão do ensino técnico” (citado por Stoer, p.15). Dando origem, segundo o mesmo 
autor, ao “início a uma «meritocracia mitigada» (…) já que se pode admitir que uma 
parte do sistema escolar pode funcionar como um meio de ascensão social”(p.15). Esta 
reforma integra-se, quanto aos «mandatos» ou programas de acção, que são traduzidos 
“em concepções do que é desejável e legítimo ser visado e realizado por um sistema 
educativo” (Dale et al.1986, citado por Stoer, 1990, p.13), no período de 1945-68 que 
teve um contributo predominantemente económico. 
Seguiu-se a reforma de Veiga Simão 1970-73 que apontou para a 
“«democratização» do acesso à escola”(p.15),  através da equiparação do ensino técnico 
ao ensino liceal, garantindo a igualdade de oportunidades e ainda, não esquecendo o 
contexto de crise que se advinha, promovendo o desenvolvimento económico e social.  
                                               
7 A disciplina de trabalhos manuais passa a ocupar seis horas semanais de aulas no primeiro e segundo 
anos.  




Com o 25 de Abril e num contexto de democratização política, no qual o Estado 
assume o papel de combate às desigualdades, o que começou, no tempo de Veiga 
Simão, por ser legislado como igualdade de oportunidade transformou-se na 
“democracia do sucesso”(p.15). Assim, extinguiu-se o ensino comercial e industrial e 
unificou-se o ensino secundário. Medidas que “devem ser encaradas como tentativas de 
inverter o papel da escola na reprodução das desigualdades sociais que se inscrevem no 
desenvolvimento de um modelo de escola democrática” apontando para “a formação de 
cidadãos responsáveis e socialistas” (p.15)    
Com a reforma de Seabra (1983) inicia-se um novo período a que o autor define 
como «novo vocacionalismo», que estabelece a qualificação de recursos humanos como 
condição da modernização8. Assim, com esta reforma há uma “reinstitucionalização de 
uma via vocacional no ensino secundário” a que se segue a “Lei da Aprendizagem (que 
promove a colocação em empresas de jovens, com 14 ou mais anos de idade, através de 
protocolos firmados com o ministério de educação)”, a “Lei de Bases do Sistema 
Educativo”, o “projecto das escolas profissionais,” e o “projecto Minerva”. Para além 
destas medidas Stoer aponta os  
“ organismos estatais como o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), a Comissão 
Coordenadora da Região Norte e o GETAP, além do Gabinete de Estudos e Planeamento              
( muitas vezes em colaboração com o Ministério do Trabalho e Segurança Social”, como tendo 
um papel “ central na promoção do «novo vocacionalismo»”  e ainda entidades como  “ 
Associação Industrial Portuguesas(AIP), enquanto a nível externo quer a OCDE, quer o Banco 
Mundial (…) se têm constituído no principal suporte, se não mesmo no suporte 
determinante.”(p.15) 
 
Aliás, é nesta linha de influência do vocacionalismo, sobretudo no que diz 
respeito à OCDE, que António Teodoro (2001) se refere à actuação do IX governo 
constitucional, em que se “elegeu o relançamento dos ensinos técnico-profissional e 
profissional como a prioridade das prioridades da sua acção política”(p.145).  
                                               
8 Mais propriamente sobre o «novo» vocacionalismo podemos referir que está “implícita a ideia de um 
«novo» instrumentalismo ou um «novo» economicismo na tutela do Estado face à relação entre sistema 
educativo e o mercado de trabalho. A competição económica e a «revolução» tecnológica (…) entre os 
decisores políticos e as perspectivas funcionalistas” (Stoer, S; Stoleroff, A;Correira,J., 1990, p.12) Esta 
tendência é designada por Joaquim Azevedo pelo termo profissionalismo que define como “o conjunto 
das perspectivas teóricas e das medidas de política educativa que advogam que a educação deve tornar-se 
mais relevante na satisfação das necessidades da economia, da evolução do mercado de emprego, do 
trabalho e das profissões”( Azevedo,1999,p.47)  




Assim, constatamos no ensino secundário três percursos não permeáveis e 
orientados para públicos e finalidades distintas: “os cursos de via de ensino, definidos 
pela administração central e orientados para o prosseguimento de estudos no ensino 
superior; os cursos tecnológico-profissionais para formar profissionais qualificados de 
nível intermédio com duração de três anos; os cursos profissionais, com duração de um 
ano mais um estágio profissional de seis meses.”( Gonçalves, 2007 p.34)   
Mais tarde, enquadrada num contexto de aproximação à adesão às Comunidades 
Europeias, a reforma educativa, consubstanciada numa Lei de Bases – Lei 46/86 de 14 
de Outubro, assume um 
“ (…) estatuto de reforma estruturada passando a ser apresentada como o meio por excelência 
que permitiria ao sistema responder aos desafios da integração europeia e da construção do mercado 
único, dando contributo decisivo para a esfera económica através da rápida elevação da qualificação dos 
recursos humanos. (Teodoro, 2001, p.146).   
 
 
A partir da Lei de Bases  
 
 
A partir da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) passa a ser da 
competência dos governos a implementação da reforma do sistema educativo. Esta lei 
entre muitos outros aspectos estabelece os parâmetros orientadores da estrutura e 
funcionamento do sistema educativo e no que nos diz respeito situa a relação entre a 
educação e o trabalho no que designa de modalidades especiais de educação, agora no 















A Lei de Bases e a relação educação - trabalho: O ensino secundário e a 
modalidade especial de educação  
 
  
A LBSE enquadra este tipo de cursos, que estabelecem uma relação entre a 
escola e o trabalho, de duas formas na educação escolar9. Uma situa-se no ensino 
secundário organizado de forma diferenciada. Neste ensino temos os cursos orientados 
para o prosseguimento de estudos e os cursos predominantemente orientados para a vida 
activa. São estes últimos que, para além do diploma do secundário, garantem a 
qualificação “para efeitos do exercício de actividades profissionais determinadas”(nº5, 
artº10º da LBSE). Nesta organização do ensino secundário é garantida a permeabilidade 
entre os cursos orientado para a vida activa e os cursos orientados para o 
prosseguimento de estudos. A outra forma de situar a relação escola - trabalho para 
jovens é através de uma das modalidades especiais de educação, a formação 
profissional10. Esta para além de “complementar a preparação para a vida activa iniciada 
no ensino básico, visa uma integração, dinâmica no mundo do trabalho pela aquisição 
de conhecimentos e de competências profissionais por forma a responder às 
necessidades nacionais de desenvolvimento e à evolução tecnológica.” (artº22)11  
 
 
 O Ensino Profissional enquanto modalidade especial de educação   
 
 
Após a saída da LBSE em 1986 é o Decreto-Lei nº 26/1989, de 21 de Janeiro, 
que vem regulamentar a formação profissional, inserida na modalidade especial da 
educação escolar, estabelecendo a criação das escolas profissionais e reafirmando a 
                                               
9 A LBSE organiza o sistema educativo em educação pré-escolar, educação escolar e educação extra-
escolar. A educação escolar compreende 5 formas, o ensino básico, secundário, superior, as modalidades 
especiais e as actividades de ocupação de tempos livres. 
10 Constituem outras modalidades especiais de educação a educação especial, o ensino recorrente de 
adultos, o ensino à distância e o ensino de português no estrangeiro (LBSE, nº1artº16). 
11 A numeração dos artigos da LBSE tem como referência a última alteração Lei 49/2005 de 30 de 
Agosto. 




importância deste tipo de ensino “num contexto de integração europeia e do desafio do 
desenvolvimento económico e social”, tendo como objectivo a “multiplicação acelerada 
da oferta de formação profissional” com vista à elevação da qualificação dos recursos 
humanos portugueses. A criação destas escolas tinha como finalidade  
“Dotar o país dos recursos humanos de que necessita, numa perspectiva de modernização e de 
desenvolvimento económico, cultural e social, a nível nacional e aos níveis regional e local; (…) 
proporcionar novas oportunidades de formação e de realização pessoal e social aos jovens que 
tenham concluído a sua escolaridade básica, desenvolvendo uma política de redução progressiva 
das desigualdades de oportunidades; (…) relacionar recursos existentes a nível local e regional e 
também recursos disponíveis em vários departamentos do Estado( recursos físicos - instalações e 
equipamentos - e recursos humanos” (Marques, 1994 citado por Gonçalves, 2007) 
 
 Pretende constituir-se como uma modalidade alternativa ao sistema de ensino 
através das competências desenvolvidas pelo contacto com o mundo do trabalho e da 
consequente certificação profissional. Destina-se a jovens com 9 anos de escolaridade, 
completando o terceiro ciclo do ensino básico, ou através de um percurso alternativo, e 
também aos jovens que tenham concluído o 2º ciclo ou abandonaram o 3º ciclo sem o 
concluir. Destina-se ainda aos trabalhadores que queiram elevar o seu nível de 
escolaridade em regime pós-laboral.  
  Os cursos profissionais poderão desenvolver-se, segundo este diploma, em 
estruturas organizacionais públicas ou privadas. Regendo-se as primeiras, em matéria 
das suas relações para com terceiros, pelas normas do direito privado e as segundas 
beneficiando de estatuto de utilidade pública. Em qualquer das situações, a gestão é do 
tipo privado definido em contrato-programa. Em relação aos recursos utilizados, a 
gestão destas escolas contrata os docentes e outro tipo de trabalhadores através de 
contratos individuais de trabalho. No que diz respeito aos recursos financeiros poderão 
utilizar recursos próprios das entidades promotoras, financiamento da então CEE, hoje 
União Europeia, dotações conferidas pelo Estado, além das propinas dos alunos. Tendo 
em atenção estas características organizacionais podemos dizer com Fátima Antunes 
que a criação das escolas profissionais constituíram “ uma tentativa para implementar 
novos modos de governação num terreno em que o Estado se constituíra como principal 
protagonista”( 2001 p.175)12 
                                               
12 Em relação aos modos de governação, Fátima Antunes refere-se ao modo como a educação escolar tem 
sido proporcionada em Portugal tendo em atenção as dimensões, definidas por Dale (1994, 1997, citado 
por Antunes,2001), de financiamento, fornecimento e regulação.     




 O Decreto-Lei nº 70/93 de 10 de Março, que revoga o decreto-lei acima 
exposto, vem estabelecer o regime de organização e funcionamento das escolas 
profissionais confirmando o propósito de através de modalidades “alternativas ao ensino 
regular” aproximar da escola o mundo do trabalho ( artº 4). Os cursos poderão ser 
ministrados em escolas profissionais privadas e escolas profissionais públicas 
pertencentes à administração estadual e regional, integradas na rede dos 
estabelecimentos de ensino oficial. Estas gozam, tal como as escolas privadas, de 
autonomia administrativa, financeira e pedagógica, regendo-se, no entanto, nas suas 
relações com terceiros, pelas normas de direito privado. O contrato-programa assume 
também aqui um elemento essencial de definição das regras da relação entre a escola e o 
Ministério de Educação, pois são definidos os estatutos, o projecto educativo, as áreas e 
perfis de formação, os recursos humanos e materiais de financiamento e gestão. O 
financiamento continua a ter as mesmas fontes estabelecidas no diploma anterior.  
A contratação do pessoal docente e não docente é da responsabilidade da gestão 
da escola ficando estes sujeitos a um contrato individual de trabalho. No entanto é de 
destacar que este diploma exige a adequação dos perfis dos candidatos docentes 
(componente de formação técnica) às exigências profissionais, dando preferência a 
formadores que mantenham uma “actividade profissional ou empresarial efectiva”( 
artº17). Mas altera, contudo, os seguintes elementos: os relacionados com o acesso dos 
alunos a este tipo de ensino que agora obriga que tenham concluído o 3º ciclo; no que 
diz respeito à certificação dos cursos ministrados, nestas escolas, estes estão 
dependentes da aprovação através de portaria conjunta do Ministério de Educação e do 
membro do Governo com competência na área de formação aquando da sua criação.  
Em 1998 este normativo é revogado pelo Decreto-Lei nº 4/98, de 8 de Janeiro, 
que vem esclarecer que um curso profissional é um curso de nível secundário que 
confere uma certificação profissional de nível III ao mesmo tempo que atribui diplomas 
equivalentes ao diploma do “ensino secundário regular”(artº6) 
Este decreto vê alargado o seu âmbito, já que estas escolas podem desenvolver 
actividades de educação e formação em cursos vocacionais dirigidos a estudantes que 
tenham concluído o 2º ciclo do ensino básico com uma idade mínima de 15 anos e 
tenham abandonado a escola ou estejam em risco de abandonar, desde que os planos de 
estudos tenham sido aprovados pelo Ministério de Educação. Podem ainda ministrar: 
cursos de ensino recorrente básico ou secundário, cursos estes que conferem certificação 
profissional de nível II ou III; cursos de formação pós-laboral, destinados a activos que 




pretendam elevar o nível de qualificação profissional ou proceder a acções de 
reciclagem e reconversão profissional; programas de apoio à inserção no mercado de 
emprego de jovens diplomados do ensino básico e do ensino secundário regular ou 
profissional; outras acções de formação profissional, desde que contenham uma 
dimensão educativa adequada, designadamente através da componente de formação 
sócio - cultural, e que resultem da adaptação do dispositivo curricular dos cursos 
profissionais às características, necessidades e potencialidades do tecido sócio - 
económico envolvente. 
Este diploma traz ainda uma novidade que diz respeito à preocupação que estas 
escolas deverão ter no sentido de acompanharem os alunos na inserção na vida activa 
promovendo a sua integração profissional. O regime de contrato-programa é agora 
substituído por um regime de liberdade de criação sujeito a autorização prévia publicada 
em portaria estando, no entanto,  as escolas sujeitas à tutela científica, pedagógica e 
funcional do Ministério de Educação. Estas escolas são em regra privadas podendo o 
Estado criar escolas profissionais públicas em áreas deficitárias. 
  
 
O ensino secundário e a orientação para a vida activa  
 
 
O Decreto-Lei nº286/89, de 29 de Agosto, vem estabelecer os princípios gerais 
de reestruturação curricular dos ensinos básicos e secundários. Reafirma as duas vias no 
ensino secundário, estabelecidas na LBSE, os cursos predominantemente orientados 
para o prosseguimento de estudos (em número de quatro) e os cursos 
predominantemente orientados para a vida activa ou cursos tecnológicos (em número de 
onze). Estes últimos cursos vão dar origem à substituição dos anteriores cursos técnico - 
profissionais.  
 De referir que o desenvolvimento curricular destes cursos é constituído por três 
áreas de formação, geral, específica e técnica. De salientar que não há qualquer 
referência no desenvolvimento curricular à realização de estágios e ao estabelecimento 
de qualquer protocolo para os viabilizar.       
O Decreto-lei nº7/2001 vem estabelecer os princípios orientadores da 
organização e da gestão do ensino secundário, agora designado como «regular», bem 




como da avaliação e do processo do desenvolvimento do currículo nacional. Neste 
diploma os dois cursos do ensino secundário tomam uma designação diferente, cursos 
gerais e cursos tecnológicos. Em relação a estes, que vêm substituir os cursos de 
orientação para a vida activa, a estrutura curricular também sofre alterações. Assim esta 
estrutura é constituída por componentes de formação, geral, científico-tecnológico e 
uma componente de projecto tecnológico (nº3 artº5). Em relação a esta última 
componente refere-se que visa, tal como a área de projecto nos cursos gerais, 
“desenvolver uma visão integradora dos saberes e da relação teórico prática, assim 
como promover a orientação escolar e profissional e facilitar a aproximação ao mundo 
do trabalho” (alínea c do ponto 4 do artº5). O estágio continua a não fazer parte da 
estrutura curricular formal apesar de haver uma referência a uma “eventual realização 
de estágio profissional”(nº 4 do artº15). 
Estes cursos garantem para além do diploma do ensino secundário a qualificação 
profissional de nível III13. Acresce que para os cursos tecnológicos é exigido o 
aproveitamento no trabalho na prova de aptidão tecnológica a realizar no final do 12º 
ano. Contudo este diploma só vai produzir efeitos a partir do ano lectivo de 2002-2003 
para o 10º ano. O 12ºano que estava previsto neste diploma para o ano lectivo 2004-
2005 já vai estar na alçada do novo Decreto-Lei 74 de 2004, pelo que não vai ocorrer.  
Este último Decreto-Lei vem estabelecer os princípios orientadores da 
organização e gestão do currículo, bem como da avaliação das aprendizagens do nível 
secundário de educação. Estes princípios orientadores aplicam-se aos diferentes 
percursos deste nível de ensino, isto é, aos cursos científico-humanístico, aos cursos 
tecnológicos, aos cursos artísticos especializados, ensino recorrente e aos cursos 
profissionais, qualquer que seja o estabelecimento público ou privado onde seja 
oferecido.   
Tem como objectivos combater o insucesso e o abandono, promover o aumento 
da qualidade das aprendizagens e níveis de desempenho favorecendo a aprendizagem ao 
longo da vida. Pretende-se, ainda uma revisão curricular que garanta a flexibilização dos 
mecanismos de mobilidades horizontal entre cursos, assegure a progressiva articulação 
entre as políticas de educação e formação e aposte na formação em tecnologias de 
informação e comunicação, dando resposta aos desafios da sociedade da informação e 
do conhecimento. Fez-se esta revisão porque da discussão pública resultou o 
                                               
13 A decisão do Conselho das Comunidades Europeias de 16 de Junho de 1985 estabeleceu cinco níveis 
de formação ou de qualificação profissional. 




diagnóstico da necessidade de diversificação das ofertas, que devem ser adaptadas quer 
às motivações dos alunos quer às exigências requeridas pelo desenvolvimento do país.  
 Favorece-se a integração das competências já adquiridas, nas dimensões teórica 
e prática, através da estatuição de formas específicas de aprendizagem em contexto de 
trabalho nas componentes de formação tecnológica, técnico-artística e técnica, nos 
cursos tecnológicos, nos cursos artísticos especializados e nos cursos profissionais.   
 
Assim em relação aos cursos do ensino secundário orientados para a vida activa, 
mais tarde denominados tecnológicos, verificamos que há um certo distanciamento em 
relação ao mundo do trabalho pelo facto de não estar previsto nos dois primeiros 
diplomas a obrigatoriedade da realização de um estágio e o estabelecimento de 
protocolos com as empresas. Este último aspecto só vai ser ultrapassado com o Decreto-
Lei 74/2004.  
Ainda sobre a apreciação deste diploma podemos tecer mais algumas 
considerações no que diz respeito à configuração da relação escola – trabalho. Em 
primeiro lugar operou a transição do ensino profissional da modalidade especial de 
educação para a modalidade de ensino secundário. Por outro lado, abriu o ensino 
profissional a todas escolas secundárias. Tendo em consideração estes dois aspectos 
podemos inferir que há uma estratégia de valorização do ensino profissional, uma vez 
que «convive» no mesmo diploma com as outras modalidades do ensino secundário, 
designadamente o prosseguimento de estudos. Esta mudança formal coaduna-se com o 




O ensino básico e a relação com o mundo do trabalho: da experiência 
pedagógica e flexibilidade à diversificação curricular instituída 
 
  
De acordo com a LBSE, o ensino básico integra-se na educação escolar e é 
caracterizado pelo regime unificado, isto é, organizado segundo um plano curricular 
unificado integrando, no entanto, áreas vocacionais diversificadas. Contudo sob o 
regime de experiência pedagógica e no contexto da autonomia das escolas começa-se a 




construir, a partir da década de noventa, a diversificação da oferta curricular em 
articulação com a preparação para o mercado de trabalho.   
Assim o Despacho 19971/99, de 10 de Outubro, cria o programa 15-18 que se 
desenvolve em regime de experiência pedagógica. Este programa é criado tendo em 
atenção a situação dos jovens em idade escolar que se encontram “em risco de exclusão 
tem sido objecto de (…) orientações que permitem a flexibilização das ofertas escolares 
(…) no que respeita ao cumprimento da escolaridade obrigatória” (Preâmbulo, itálico 
nosso). A questão da flexibilidade curricular14 e o cumprimento da escolaridade 
obrigatória articula-se neste programa com o objectivo de reorganizar o ensino 
recorrente tendo atenção a diversidade etária com o objectivo de “assegurar a todos a 
aquisição das competências nucleares que permitem uma efectiva integração no mundo 
do trabalho e o acesso a outros percursos de educação e formação, na perspectiva da 
educação ao longo da vida.” (Preâmbulo). 
 Este programa tem como referente a criação de ofertas formativas adequadas às 
particularidades do público jovem, na prossecução do objectivo de assegurar a 
conclusão da escolaridade obrigatória, já que se destinam a jovens em risco de exclusão 
com idades entre os 15-18, sem cumprirem a escolaridade obrigatória.  
Cabe à Escola no âmbito da autonomia criar os cursos que serão posteriormente 
homologados pelo Director do Departamento da Educação Básica, após parecer 
favorável do respectivo Director Regional de Educação. No seu desenvolvimento 
curricular integra áreas curriculares disciplinares, e não disciplinares, e um estágio a 
desenvolver em contexto real de trabalho, sujeito a uma avaliação qualitativa, mas sem 
qualquer influência no aproveitamento do aluno quanto ao seu sucesso no curso. Na 
sequência desta disposição também não há referência à certificação de qualificação 
profissional, havendo apenas a preocupação do cumprimento da escolaridade 
obrigatória e do prosseguimento de estudos.  
Mais tarde o Decreto-Lei nº 6/2001, de 18 de Janeiro, vem estabelecer os 
princípios orientadores da organização e gestão dos currículos do ensino básico, tendo 
como objectivo estratégico “a garantia de uma educação de base para todos (…), 
objectivo que implica conceder uma particular atenção às situações de exclusão”( 
Preâmbulo). Este objectivo é entendido como o início de um processo de educação e 
formação ao longo da vida. Quanto ao desenvolvimento do currículo nacional explicita-
                                               
14 Dentro da flexibilização em articulação com a escolaridade obrigatória temos a considerar os seguintes 
exemplos: os currículos alternativos e as práticas de gestão flexível do currículo no ensino básico. 




-se que se integra no quadro da autonomia das escolas, visando “ adequá-lo ao contexto 
de cada escola” (Preâmbulo). Deste modo, a diversificação das ofertas curriculares é 
entendida como uma forma de “assegurar o cumprimento da escolaridade obrigatória e 
combater a exclusão” e para tal “as escolas dispõem de dispositivos de organização e 
gestão do currículo, destinados especialmente a alunos que revelem insucesso escolar 
repetido ou problemas de integração (…), para além da formação escolar, podem 
conferir um certificado de qualificação profissional” (nº1 artº11). Neste quadro, 
compete à escola, no âmbito do seu projecto educativo, propor e gerir as medidas 
específicas de diversificação curricular.  
Assim na sequência do diploma anterior, surge o Despacho conjunto 279/2002 
que é da iniciativa do Ministério do Trabalho e da Solidariedade e do Ministério de 
Educação. No contexto de uma sociedade que é designada como do conhecimento e em 
constante alteração tecnológica, este diploma procura uma maior ligação entre a escola 
e os centros de formação de modo a conseguir uma maior adaptação ao 
desenvolvimento científico e tecnológico e à evolução do mercado de trabalho. Define a 
oferta formativa para jovens entre os 15 e 18 anos, que se encontrem em risco de 
abandono, sem concluírem o ensino básico, e visa proporcionar-lhes uma formação 
profissional qualificante de nível I ou II. 
A obtenção da certificação escolar não carece, nem da frequência, nem da 
aprovação na componente de formação prática (estágio). A qualificação profissional 
depende da aprovação nas duas componentes, sociocultural e prática. Os itinerários a 
desenvolver devem respeitar as orientações curriculares na componente de formação 
científica, definidas pelo Ministério de Educação, e nas componentes tecnológica e 
prática, cujos referenciais são do Instituto de Emprego e Formação Profissional. Estes 
cursos carecem de autorização prévia do Ministério da Educação ou do Instituto de 
Emprego e Formação Profissional.   
 
Numa apreciação geral sobre a breve genealogia dos cursos de dupla certificação 
podemos destacar algumas tendências. Assim, antes da Lei de Bases, no período do pós 
guerra, denominado como «os trinta gloriosos», encontramos o cumprimento do 
mandato do desenvolvimento económico com a reforma do ensino técnico em 1948, em 
que a sua expansão levou ao crescimento do ensino secundário nos anos 50 e 60. Após o 
25 de Abril, em meados da década de 70, há o aparecimento da tendência orientada pelo 
mandato do ensino unificado, pautado pela referência à cidadania, que leva à extinção 




do ensino comercial e industrial e à consequente desvalorização da relação escola 
trabalho. Na década de 80 com a reforma de Seabra, em 1983, no âmbito da 
aproximação à Comunidade Europeia há a reintrodução de uma via vocacional no 
ensino secundário fazendo emergir um «novo vocacionalismo». 
Com a Lei de Bases a relação entre educação e o trabalho está presente na 
educação escolar através destas duas formas, o ensino secundário e o ensino 
profissional, enquanto modalidade especial de educação. No ensino básico só vai 
aparecer posteriormente através do regime de experiência pedagógica.  
O ensino profissional é marcado pelo contexto da entrada de Portugal na CEE 
inserindo-se no mandato do desenvolvimento e modernização da economia. Os cursos 
profissionais são marcados pela abertura da provisão deste ensino ao sector privado e ao 
ensaio de novos modos de governação assentes no estabelecimento de um contrato-
programa, no recurso ao financiamento dos fundos estruturais da CEE e numa gestão de 
tipo privado, quer para entidades públicas ou privadas. O Decreto-Lei 4 de 1998 vem 
associar ao mandato da qualificação o combate ao abandono escolar e estender o 3º 
ciclo às escolas profissionais. Com a publicação do Decreto - Lei 74/2004 opera-se a 
transição do ensino profissional da forma de modalidade especial de educação para a 
forma de ensino secundário da educação escolar representando uma valorização do 
ensino profissional. Este diploma também abre as escolas públicas ao ensino 
profissional possibilitando uma massificação no acesso, uma vez que a rede destas 
escolas tem uma maior cobertura do território nacional. Esta inserção do ensino 
profissional na forma de ensino secundário, referida em cima, vem reforçar no 
secundário a relação escola -trabalho que até 2004 assentava apenas nos cursos de 
orientação para a vida activa, ou mais tarde tecnológicos, caracterizados por um certo 
distanciamento em relação ao mundo do trabalho por não estar prevista a 
obrigatoriedade da realização de um estágio e o estabelecimento de protocolos com as 
empresas.  
No que diz respeito ao ensino básico, a relação com o mundo do trabalho tem 
como entrada a flexibilidade curricular para cumprir o mandato da escolaridade 
obrigatória e combater a exclusão. Esta relação com o mundo do trabalho vai catalisar a 
diversificação curricular, contrariando o regime unificado. Começa primeiro em regime 
de experiência pedagógica a diversidade curricular para ficar mais tarde instituída no 
ensino básico, subordinada ao objectivo de concretizar a escolaridade obrigatória. De 
referir ainda que o lugar do estágio neste processo foi sendo valorizado, se num 




primeiro momento faz parte do currículo, mas não é considerado no aproveitamento, 
num segundo momento, após o despacho 279/2002, o estágio faz parte do currículo, não 
sendo obrigatório para a conclusão do ensino básico.  
Estas últimas disposições, operadas quer no ensino secundário quer no ensino 
básico, coadunam-se com o mandato expresso na cimeira de Lisboa de articular a 
educação com a economia do conhecimento. 
 
 
A Escola enquanto instituição no tempo e a I.N.O.  
 
 
Nesta última secção vamos situar a I.N.O. no quadro de uma abordagem 
diacrónica da escola, entendida na sua vertente institucional. Para este empreendimento 
vamos ter como referência os trabalhos de Rui Canário (2005a) sobre esta temática. O 
autor começa por abordar a “escola” no tempo, distinguindo três períodos a que faz 
corresponder momentos em que ocorrem alterações na sua dimensão institucional.  
Assim a escola que conhecemos terá nascido nos finais do século XVIII num 
contexto de dupla revolução: liberal e industrial. Nesta época assume e desempenha «o 
papel principal» na construção da coesão, da subordinação do local e do particular ao 
nacional. A socialização escolar significa a inculcação de uma cultura objectiva e 
universal. Desenvolve-se numa espécie de santuário, espaço extraterritorizado, onde se 
valoriza uma forma de aprender em detrimento de outras. Numa sociedade que se 
pretende inteiramente regulada pelo mercado com o liberalismo, a escola assume um 
papel só aparentemente contraditório já que se consubstancia num empreendimento 
estatal « Estado-Educador», espalhado uniformemente pelo território. Ignorando os 
particularismos locais, a escola criadora de cidadãos é chamada a «disciplinar» a 
população de forma a prepará-la para a sua integração na nova organização do trabalho, 
fortemente hierarquizada, baseada na segmentação das tarefas e na dissociação do 
trabalhador dos produtos fabricados.  
Neste primeiro período, a que o autor chamou “tempo de certezas”, a escola 
goza de forte legitimidade social, favorece a mobilidade ascendente daqueles que mais 
se destaquem pelo seu mérito, ao mesmo tempo que transforma em entraves ao 
progresso os «analfabetos» que a não frequentem. Finda esta fase, segue-se um segundo 




período, correspondente aos «30 gloriosos» (1945- 1970), que foram marcados por um 
forte crescimento económico dos países do ocidente e do hemisfério norte enquadrados 
pelo modelo de regulação fordista. Este modelo caracteriza-se pela produção em massa 
de bens estandardizados, que alimentam um consumo em massa, e por vínculos laborais 
estáveis e um Estado de providência que assegura e atenua as diferenças sociais através 
da redistribuição da riqueza produzida, generalizando o acesso a bens e serviços, entre 
eles a educação. A relação entre o progresso económico e a elevação dos níveis de 
qualificação das populações é encarado como uma inevitabilidade assumida pelo 
Estado. Assim, nas suas políticas de planeamento de mão-de-obra, procurou fazer 
corresponder uma oferta de educação ajustada às necessidades antecipadas para o 
funcionamento da economia. Estamos perante a ideologia da relação linear em que 
acréscimos de educação correspondem a acréscimos económicos e de bem-estar. 
Enquadra-se esta ideologia na teoria do capital humano, onde despesas individuais em 
educação transformar-se-iam em investimentos de retorno decisivo do ponto de vista 
colectivo. O autor chamou a esta, a escola das “promessas”, nela estavam depositadas 
todas as esperanças, “promessas de desenvolvimento, mobilidade social e igualdade”. À 
imagem e semelhança da produção criavam-se sistemas de educação em massa. 
   Mas o optimismo de um progresso sucessivo em termos económicos aliado a 
acréscimos de bem-estar social deu lugar à consciencialização dos limites das teses 
desenvolvimentistas com o início dos «anos da crise» (década de 70), que não parecem 
ter solução à vista. O modelo de produção alimentado por recursos ilimitados e 
provocador de desperdícios incontroláveis, por um lado, e a desterritorialização da 
economia, pelo outro, provocada pela livre circulação do capital financeiro, alterou a 
capacidade dos estados nacionais de circunscreverem no interior das suas fronteiras 
questões de natureza económica, com reflexo em todas dimensões da vida social. A 
escola que beneficiou de um círculo virtuoso «mais formação, mais desenvolvimento 
pessoal e colectivo», sofre agora um revés. As «promessas» consubstanciadas num 
espaço e num tempo para aprender, e a fórmula “ensinar a muitos como se fossem um 
só”(Barroso,1995), que permitiu o acesso a todos,  não possibilita, agora, o 
correspondente acesso ao emprego. Ainda, e continuando na senda da exposição de Rui 
Canário, “a conjugação da crescente raridade de emprego com a desvalorização dos 
diplomas escolares torna estes, simultaneamente, imprescindíveis e cada vez menos 
rentáveis”(2005a, p.166).  Neste “tempo das incertezas”, a escola torna-se palco de 
estudo e investigação, objecto de «reformas», de medidas, de “ políticas educativas” 




com vista à superação das suas limitações. O nosso autor diz que a escola “ participa de 
um fenómeno geral de desinstitucionalização” (2001,p.148), devido à falta de coerência 
externa e interna. A primeira porque foi produzida em consonância com um mundo que 
deixou de existir e segunda porque o funcionamento interno da escola não é compatível 
com a diversidade de públicos com que passou a estar confrontada. Todo este processo 
desemboca numa “perda de legitimidade que decorre de um fosso cada vez maior entre 
as expectativas sociais depositadas na escola e as possibilidades da sua 
concretização”(p.86).    
É neste contexto de incertezas e de “crise da educação escolar” (Stoer et alia, 
2001) que a Iniciativa Novas Oportunidades surge como um espaço de uma nova 
promessa que se traduz na oportunidade de acesso à escolaridade e a uma cidadania de 
mercado, isto é, de acesso a um mercado de trabalho marcado pela economia do 
conhecimento. É neste sentido que no próximo capítulo iremos abordar a relação entre a 































No campo económico a globalização tem criado redes de dependência à escala 
mundial que têm produzido uma perda progressiva do poder do Estado-nação. Este 
assentava numa vinculação entre governantes e governados, que este processo vai pôr 
em causa levando a tempos de «desvinculação» (Bauman, 2003). Por outro lado, aliada 
à articulação entre a fragilidade normativa do Estado-nação e o clima de incerteza e 
insegurança, assiste-se a um fenómeno em que, como se refere na obra de Joaquim 
Azevedo et alli (2007), “os territórios locais e o local surgem como «mitos redentores» 
da profunda crise do Estado-nação”(p.19). Estes processos vão levar a mudanças nos 
mercados de trabalho destacando-se as seguintes:  
“as novas formas de organização do trabalho; a omnipresença das tecnologias da informação e 
da comunicação; a precariedade crescente dos vínculos laborais; as alterações das estratégias de 
recrutamento da mão-de-obra; a individualização das trajectórias profissionais e das carreiras” 
(2007, p.19). 
Em relação às formas de organização do trabalho assiste-se à crise do modelo 
Taylorista e Fordista assente na produção em massa, que implicou “ a mecanização dos 
processos produtivos e uma separação completa entre concepção e execução, (…) um 
regime monetário fundado sobre o crédito.” (Boyer e Sailard, 2002, pp.561e 562). 
Contudo a característica principal deste modelo é que “o processo dinâmico de 
ajustamento da produção e da procura se opere principalmente sobre o espaço nacional” 
(Boyer e Sailard, 2002, p.562). Após a revolução científico-técnica e a crise a partir dos 
anos setenta, que levaram ao esgotamento do modelo fordista, introduziram-se novas 
formas de organização do trabalho apelidadas de pós-fordistas. Assim, nesta época em 
que há uma crescente complexificação das organizações produtivas, devido à extensão e 
volatilidade dos mercados, assiste-se a formas de organização e coordenação do 
trabalho em que se passa, como refere Hugues Bertrand (2002), das tarefas prescritas, 
no período fordista, ao trabalho «em consciência», isto é, da obediência imposta 




verticalmente passamos à implicação responsável do trabalhador, agora autónomo e 
participante em todas decisões tomadas nos projectos em que organização se envolve. 
Assim, a este trabalhador são agora exigidas competências profissionais e relacionais 
que com autonomia criativa obtenha uma produção que permita manter a empresa 
competitiva. A nova divisão do trabalho não oporá mais os que concebem aos que 
executam. Os operacionais de produção beneficiarão de uma emancipação 
aparentemente alargada, mas limitada e controlada pelos fortes constrangimentos dos 
resultados. A produção em massa transforma-se na produção sustentada pela inovação, 
pela qualidade e pelo valor acrescentado de bens e serviços. Continuando, estes autores 
referem-se a esta época como um período   
“ mais complexo em movimento e incerto, o individuo encontra-se simultaneamente sobre-
constrangido a curto prazo e subdeterminado a longo prazo. Sobre-constrangido a curto prazo 
devido às expectativas e exigências profissionais mais fortes dos seus empregadores, mas 
também os constrangimentos de coordenação que ele deve assumir e gerir. Subdeterminado a 
longo prazo devido à ausência de visibilidade, de incerteza sobre a evolução da sua empresa, do 
seu colectivo de trabalho, do seu lugar, da sua profissão, das fileiras de evolução visíveis” 
(Bertrand, 2002,pp. 131 e 132). 
 
Assim, articulando a «subdeterminação» com o aumento da precariedade dos 
vínculos laborais, assiste-se a uma tendência profunda em que se passa “de um tempo 
em que predominava o contrato relacional de longo prazo para um outro (…) o contrato 
transaccional de curto prazo, assente na pura troca económica e financeira.” (Azevedo et 
alli, 2007, p.25).     
Por outro lado, em relação às estratégias de recrutamento também se assiste a 
uma mudança que se reflecte numa dualização do mercado de trabalho. Assim temos o 
segmento primário que é “constituído pelos empregos mais prestigiados, melhor 
remunerados, localizados em grandes empresas, modernas e mais competitivas”(2007, 
p.27) e o segmento secundário que é caracterizado por “ empregos menos bem pagos, 
indiferenciados, exercidos em piores condições laborais, em pequenas e muito pequenas 
empresas”(p.27). Sobre este último assenta um papel muito importante para o sistema 
uma vez que é nele que “ repousam os arcos de «flexibilidade» (…) cabendo-lhe conter 
a reserva de mão-de-obra com precários vínculos contratuais, baixas qualificações e 
baixos salários”(p.27). Assiste-se, assim, a uma polarização social entre o vértice e a 
base em que, por um lado, temos “uma massa imensa de «trabalhadores genéricos», que 




circulam numa variedade de postos de trabalho, no outro extremo (…) os produtores de 
informação e geradores de conhecimento”(p.26). 
Deste modo a realidade é bastante complexa pelo seu carácter híbrido. Assim, o 
modelo de organização do trabalho fordista continua a existir e a conviver com as novas 
formas de organização do trabalho pós-fordistas atrás descritas. Entre estas duas formas 
convive uma outra, neofordista, que é baseada “na aplicação de uma força de trabalho 
flexível, ligada a baixas qualificações e baixos salários e a emprego precário, 
competindo globalmente sobretudo através de ganhos de produtividade e de reduções 
progressivas de custos”(2007,p.21).   
 
 
A individualização: das qualificações às competências 
 
 
Esta mudança para novos modos de organização do trabalho vai traduzir-se 
numa crescente individualização dos percursos de inserção no mundo do trabalho, que 
se revela no deslizamento entre os conceitos de qualificação e de competência (Azevedo 
et alli, 2007). Assim ao conceito de qualificação corresponde o modelo fordista, isto é, 
como refere em Azevedo et alia (2007), “quadros económicos e organizações 
empresariais estáveis e relações profissionais inscritas em complexos e rígidos sistemas 
de contratação colectiva”(p.29). Este conceito de qualificação insere-se na lógica do 
diploma e desta forma presta-se “à classificação, à hierarquização e à medida constante 
(Dugué, 1990, citado por Azevedo et alli, 2007,p.29). Com o fim dos «trinta gloriosos», 
e o aparecimento das crises que implicam permanentes reestruturações, e a emergência 
do modelo pós-fordista, marcado pela inovação tecnológica, surge a noção de 
competência. Este conceito que perante a volatilidade dos novos mercados é cunhado 
por uma espécie de “conceito-catavento”(Azevedo et alli,2007). Sem negar a polissemia 
deste conceito, o seu significado no âmbito desta problemática traduz-se mais no 
“domínio do ser ou do saber-ser, (…) que mobiliza, por um lado, o indivíduo e a sua 
história, as suas aprendizagens (…) e, por outro, uma situação profissional concreta, 
inscrita no mercado de trabalho concreto”(2007,p.30). Este conceito associa-se assim a 
uma crescente individualização das relações de trabalho, que se expressa na noção de 
empregabilidade. Esta é entendida como “ a capacidade de um cidadão se manter 




empregado e capaz de disputar um emprego” sendo cada vez mais “uma característica 
de foro individual, uma qualidade de cada indivíduo” (2007,pp33-34). Esta 
individualização assente na noção de competência é concomitante da desestruturação 
dos sistemas de negociação colectiva, em que a qualificação detinha um lugar nuclear, 
expressando ao mesmo tempo uma “desregulação político-social em curso no contexto 
nacional e internacional. (…), as instâncias de regulação e de governação, tanto no 






Dentro do contexto da inserção socioprofissional, Portugal caracteriza-se por 
elevados níveis de entradas desqualificadas no mercado de trabalho. Desqualificadas 
tanto do ponto de vista escolar, como das qualificações profissionais. O primeiro caso 
está relacionado com o abandono prematuro do sistema ensino, o segundo caso porque “ 
os mercados de trabalho exigiriam (…) num contexto que valoriza mais o 
conhecimento, uma mão-de-obra com elevadas qualificações escolares (…) e uma 
qualificação profissional inicial”(Azevedo et alli, 2007,p36).   
Tendo como referência as principais medidas de apoio à inserção 
socioprofissional, no âmbito das políticas públicas em Portugal, a obra de Joaquim 
Azevedo et alli (2007) identifica cinco grandes domínios. O primeiro domínio refere-se 
à prevenção do abandono escolar, onde se pretende travar a saída precoce através da 
introdução de “percursos diversificados no ensino básico” tais como “cursos de 
educação-formação”(p.44).Um segundo domínio refere-se à informação e à orientação 
escolar e profissional que está relacionada com a criação sustentada nas escolas dos 
Serviços de Psicologia e Orientação (S.P.O.). Actualmente este domínio tem sido 
desenvolvido também a partir dos Centros Novas Oportunidades (C.N.O.). O terceiro 
domínio diz respeito ao reforço do ensino e da formação inicial profissionalmente 
qualificante. Neste campo temos os cursos tecnológicos, os cursos das escolas 
profissionais, os cursos em regime de aprendizagem e os cursos de especialização 
tecnológica (CETs), pós secundários. O quarto domínio é o apoio à inserção dos jovens 
que se desenvolve a partir dos incentivos aos estágios profissionais (no ensino 




secundário ou no ensino superior) e da criação das unidades de inserção na vida activa 
(UNIVA). Por último, temos o domínio do apoio à criação de emprego onde 
encontramos “programas de criação de «iniciativas locais de emprego» e de «apoio à 
iniciativa empresarial dos jovens»”(p.45). Estas últimas articuladas com associações de 
desenvolvimento e associações empresariais. 
Tendo agora como referência a inserção socioprofissional na União Europeia 
podemos de acordo com Rodríguez (1997 citado por Azevedo et alli, 2007) identificar 
três modelos de políticas de inserção. O primeiro é regido por uma lógica de 
profissionalidade “em que o Estado e a sociedade civil (em regime tripartido) detêm um 
papel activo”(2007, p.46). Este modelo é socialmente estável e tem como exemplo o 
modelo dual alemão. Um segundo modelo caracteriza-se pelo facto dos sistemas 
educativos promoverem “mecanismos de selecção de mão-de-obra e de 
encaminhamento para os diferentes empregos, com mais ou menos apoio em políticas 
activas de emprego”(p.46). Este modelo tem como exemplos o caso de Portugal e 
França entre outros. Por último temos então um terceiro modelo “onde predomina uma 
lógica aberta e de intercâmbio entre o sistema de produção de qualificações e os 
mercados de trabalho”(p.46). Este modelo funciona num contexto de muita flexibilidade 
e descentralização e o caso britânico é apresentado como exemplo.  
Natália Alves (2008), também a propósito das medidas lançadas nos vários 
países europeus que visam facilitar a integração dos jovens no mercado de trabalho, 
apresenta três eixos de intervenção sobre os quais giram aquelas medidas. Um dos eixos 
desenvolve-se através da introdução de medidas cujo objectivo é aumentar a 
escolaridade obrigatória e a diversificar as ofertas formativas profissionalizantes. Este 
eixo é caracterizado, por um lado, por legitimar “ a deslocação do locus de produção de 
desemprego juvenil da esfera económica para a educativa”(p.302). Por outro lado, por 
procurar uma legitimidade cientifica “ nas teorias do capital humano”(p.302). Um 
segundo eixo tem por objectivo propiciar “à mão-de-obra debutante a aquisição de 
experiência profissional, nomeadamente através de estágios ou mesmo de programas 
ocupacionais”(p.303). No terceiro eixo encontram-se as medidas destinadas “a 
incentivar a contratação de mão-de-obra juvenil por via da redução dos seus custos 
salariais, de isenções fiscais ou de subsídios directos às empresas” (p.303).  
 Por outro lado, sem a preocupação de ser exaustivo podemos, tendo como 
suporte o trabalho de Gangl (2003), enumerar um conjunto de políticas, de cariz 
marcadamente ocupacional, no sentido de melhorar os processos de transição desde o 




sistema escolar ao mercado de trabalho. Assim temos medidas no sentido do reforço de 
uma orientação profissional mais personalizada, que no caso português podemos 
associar à criação dos SPO ou mais recentemente os CNO. A realização de contactos 
frequentes entre o sistema escolar e o mercado de trabalho que tanto pode contemplar as 
visitas de estudo como os estágios profissionais temporários. A criação de dispositivos 
especiais de aprendizagem (de segunda oportunidade) para os jovens que abandonam o 
sistema de ensino sem qualquer qualificação profissional. Dispositivos de contratação 
laboral para dotar de experiência profissional os jovens. Medidas de apoio à inserção de 
jovens qualificados. E, por último, sistemas de apoio à criação de emprego, quer por 
organismos públicos, quer por entidades privadas ou associativas. 
 Na obra de Joaquim Azevedo et alli (2007), numa apreciação global das 
políticas educativas e sociais, que se situam no âmbito da inserção socioprofissional, 
refere-se que estas tendem “a estar dominadas por um referente económico e por 
mandatos específicos enunciados por uma economia em reestruturação permanente” 
(p.47). Especificando mais este processo, as políticas de educação e de formação ao 
seguir este referencial económico «exaltam» a necessidade de adaptar os jovens a um 
mercado de trabalho fortemente concorrencial, individualizado e imprevisível.  
 
 Em síntese verificamos que ao nível das formas de organização do trabalho há a 
emergência do modelo pós-fordista que exige ao trabalhador competências profissionais 
e relacionais acrescidas, no âmbito de uma autonomia criativa, de modo a sustentar a 
inovação e a competitividade das empresas. Esta configuração vai «pressionar» o 
sistema escolar de forma a produzir qualificações ajustadas a estas novas exigências. É 
neste contexto que as teorias de capital humano são revisitadas e conferem uma 
legitimidade científica às políticas educativas que assentam na correspondência linear 
entre o sistema educativo e o sistema económico. Esta correspondência está bem 
presente na fórmula que saiu da cimeira de Lisboa, no ano 2000, que aponta para uma 
economia baseada no conhecimento. Desta forma, o sistema educativo fica cativo do 
referencial económico, mais reducionista tendo em conta a vertente humanista e cidadã 
da educação, ao mesmo tempo que facilita a deslocação dos problemas de raiz 
















PARTE II -Implementação e Funcionamento dos 




Iniciamos esta segunda parte com o capítulo IV dedicado à metodologia, onde 
expomos a interdependência entre a problemática e a opção pelo formato metodológico 
do estudo de caso qualitativo, bem como o trajecto da investigação e os dispositivos de 
recolha e de tratamento dos dados. De seguida, no capítulo V, apresentamos na primeira 
secção a implementação e o funcionamento dos cursos de dupla certificação. Na secção 
seguinte, abordamos os cursos em acção através da apresentação das estruturas, modos 
de coordenação e estágio. Na terceira secção, expomos os «olhares» ou as imagens dos 
diversos actores sobre a iniciativa. No último capítulo, nas considerações finais, 



















Neste capítulo apresentamos a relação entre a problemática da investigação e a 
opção pelo formato metodológico passando de seguida à descrição do trajecto da 
investigação e dos dispositivos de recolha, produção e análise de dados. 
 
 
Tipo de estudo e estratégia de investigação 
 
 
Tendo em conta o problema apresentado e o quadro teórico referido, optámos 
por um estudo de tipo naturalista descritivo que se caracteriza “pela investigação de 
situações concretas existentes, sem intervenção, em termos de manipulação, física e 
deliberada, de quaisquer variáveis ” (Afonso, 2005,p.43), apresentando-se de seguida a 
descrição do processo identificado e caracterizado através do material empírico. 
A estratégia de investigação mobilizável neste quadro é o estudo de caso 
enquanto observação de um contexto, relativamente a um acontecimento específico 
(Merriam, 1988). Nesta investigação o contexto é o espaço formado pela rede de actores 
já explicitada e articulada pelo acontecimento específico relativo à aplicação/ 
contextualização da Iniciativa Novas Oportunidades.  
A escolha da metodologia de investigação não pode ser dissociada dos seus 
pressupostos teóricos. Assim e tendo em vista que se pretende com esta investigação o 
conhecimento da realidade social e esta não está dissociada do conhecimento do actor 
social, este é pois o principal interlocutor desta investigação. Assim, recorre-se à 
sociologia das lógicas de acção e ao interaccionismo simbólico. Quanto à primeira 
abordagem é destacada a ideia do “actor como autor” em que o indivíduo, actor social, 
participa na acção com os seus interesses, expectativas e contextos múltiplos e assim 
colabora na construção da realidade possuindo um melhor conhecimento da mesma. Ao 




mesmo tempo, uma vez que é dotado de capacidades reflexivas, esse actor é o melhor 
interlocutor para a produção de interpretações sobre a realidade. Assim a compreensão 
das situações sociais só se pode realizar com base nas representações que sobre elas, 
constroem os actores, que as fabricam.    
O interaccionismo simbólico constitui uma vertente privilegiada neste estudo 
uma vez que desenvolve a ideia de que o homem constrói os significados do mundo e 
das suas acções, recorrendo a símbolos. Esses “significantes”, são partilhados e 
permitem ao indivíduo colocar-se no lugar de outro. 
 
 
Campo empírico e o objecto de estudo  
 
 
O «espaço de acção»15 é a construção da Iniciativa Novas Oportunidades tendo 
como ponto de entrada uma escola. Deste modo o espaço de acção é constituído por um 
conjunto de actores que se situam ora na escola, que é o nosso ponto de entrada, ora no 
seu meio envolvente, como é o caso das empresas e instituições locais, ora noutros 
níveis de acção16, cujos actores entram em relação, tais como os serviços da Direcção 
Regional de Educação (DRE), a nível regional, ou a nível nacional a Agência Nacional 
para a Qualificação (ANQ) e o Ministério da Educação (ME), no que diz respeito às 
suas orientações e disposições.  
O nosso ponto de entrada é uma escola cuja tipologia é de Ensino Secundário 
com 3ºciclo, a que chamaremos Fapresto. Esta escola17 tem uma população escolar de 
cerca de 1200 alunos, 143 professores, 1 psicóloga dos serviços psicologia e orientação, 
1 professora do núcleo dos apoios educativos e 44 funcionários entre administrativos e 
                                               
15 Esta expressão situa-se a nível metodológico naquilo que Friedberg (1995) designa como «sistema de 
acção concreto». 
16 Os actores que se situam noutros níveis de acção, designadamente o ME e ANQ a nível nacional e a 
DRE (no que diz respeito à Equipa Multidisciplinar Novas Oportunidades e a EAE) a nível regional, 
representam aquilo que João Barroso designa como “perspectiva vertical entre «administrados» e 
«administradores» ” no âmbito da regulação local que é definida pelo autor como  “processo de 
coordenação da acção dos actores no terreno que resulta do confronto, interacção ou compromisso de 
diferentes interesses, lógicas, racionalidades e estratégias em presença”  (Barroso,2006,p.57, negrito 
nosso). Colocando-se assim, os actores da escola e do meio envolvente “numa perspectiva horizontal, 
entre diferentes ocupantes dum mesmo espaço de interdependência (intra e inter 
organizacional)”(Barroso,2006,p.57, negrito nosso). 
17 Dados expressos no projecto educativo da escola que investigámos. 




auxiliares de acção educativa. Relativamente à oferta formativa18 verifica-se uma 
tendência em que os cursos de dupla certificação estão em crescimento, quer no básico 
quer no secundário, aproximando-se do 50% da oferta total da escola19. Este 
estabelecimento de ensino situa-se geograficamente a norte de Lisboa na zona limítrofe 
de dois concelhos e por seu turno no cruzamento populacional das escolas desta zona. 
O tempo desta INO tem início no ano 2005, data em que aparece no programa 
do XVII governo constitucional, muito embora a sua apresentação pública seja de Abril 
de 2006, iniciando a sua fase de implementação a partir do ano lectivo 2006/2007,que 
para a nossa investigação representa o ano inicial, sendo o ano lectivo 2008/2009 o 
limite final, que corresponde também ao final ao mandato do XVII governo 
constitucional. 
A construção da INO a partir do nosso ponto de entrada vai sofrer uma 
configuração específica em resultado de opções metodológicas e da contextualização 
operada pelo ponto de entrada. Em relação às opções metodológicas, sendo esta medida 
relativa aos cursos de dupla certificação, começamos por optar relativamente ao nível de 
ensino pela selecção do 3ºciclo do Ensino Básico e pelo Ensino Secundário em 
articulação com a opção pelo eixo I da Iniciativa Novas Oportunidade, relativa aos 
jovens. Assim, os cursos de dupla certificação de jovens a que nos referimos, quando no 
nosso estudo falamos da INO, dizem respeito concretamente, para o nível básico, aos 
Cursos de Educação e Formação para Jovens (CEF), regulamentados pelo Despacho 
Conjunto 453/2004 de 27 de Julho. Relativamente ao nível secundário optámos pelos 
Cursos Profissionais, em detrimento dos Cursos Tecnológicos, apesar de ambos serem 
de dupla certificação para Jovens, devido à contextualização operada pela escola, o 
nosso ponto de entrada, uma vez que os cursos tecnológicos não iniciaram o 10º ano no 




                                               
18 Ver anexo nº4 oferta formativa na escola Fapresto 
19 Também a nível nacional no que diz respeito ao ensino profissional houve uma evolução do número de 
alunos que frequentam as escolas públicas. Partindo de 2004-05 em que só 10% dos alunos dos cursos 
profissionais se inscrevia nas escolas públicas e os outros 90% nas escolas profissionais, em 2008-09 as 
escolas públicas recebem 60% das inscrições e as escolas profissionais 39%. Ver artigo “ O Ensino 
profissional celebra 20 anos com forte crescimento de alunos e cursos” 5 de Janeiro de 2009 Dossier 
Novas Oportunidades – sitio  http://www.min-edu.pt/np3/3025.html 
 










Técnicas de recolha/produção de dados 
 
 
No que diz respeito às técnicas e instrumentos de recolha e produção de dados 
usámos a pesquisa arquivística ou documental que consiste na utilização de informação 
existente em documentos anteriormente elaborados. Uma das vantagens desta técnica é 
que “os dados recolhidos desta maneira evitam problemas de qualidade resultantes de as 
pessoas saberem que estão a ser estudadas, em consequência do que, muitas vezes, 
mudam o seu comportamento” (Lee, 2003 citado por Afonso 2005,pp.88,89). Os 
documentos que compulsámos são de natureza «oficial», que Natércio Afonso designa 
como todos aqueles que se encontram “nos arquivos dos diversos departamentos da 
administração pública, nomeadamente do Ministério da Educação”(2005,p.89). Nesta 
categoria incluem-se as publicações oficiais tais como, por exemplo, a legislação 
relativa à INO, as recomendações de apoio à organização e funcionamento das ofertas 
educativas e formativas de dupla certificação de jovens publicadas pela ANQ, bem 
como toda a documentação das organizações escolares, tais como, por exemplo os 
regulamentos dos cursos elaborados pela escola Fapresto, entre outros documentos20. 
Recolhemos e utilizámos também documentos de outra natureza, os documentos 
públicos encontrando-se nesta categoria a documentação publicada no sítio do 
Ministério da Educação21. 
A recolha desta documentação teve como objectivo obter informação pertinente 
que forneça pistas orientadoras sobre a aplicação /contextualização da iniciativa. Esta 
                                               
20 Todos estes documentos compulsados pela pesquisa arquivística ou documental vêm referidos nas 
fontes, na Bibliografia do nosso trabalho e no quadro do anexo nº1 onde se distribui pelos actores. 
21 Designadamente no Dossier Novas Oportunidades que pode ser consultado no seguinte endereço: 
http://www.min-edu.pt/np3/23. Este dossier representou um espaço revelador e privilegiado das acções 
desenvolvidas e das justificações apresentadas pelo Ministério da Educação. Assim, dos 21 artigos 
publicados neste dossier, 9 dizem respeito aos cursos de dupla certificação de jovens.  




informação também serviu de apoio à construção do guião de entrevistas semi-
estruturadas a realizar aos actores.  
Assim, outra técnica utilizada foi a entrevista que consiste numa interacção 
verbal entre o entrevistador e o respondente, em situação de face a face. Optou-se pela 
entrevista semi-estruturada que se desenvolve a partir de temas ou grandes questões 
organizadoras do discurso especificados num guião, que constitui o instrumento de 
gestão da entrevista. Com esta modalidade de entrevista procurou-se responder a duas 
exigências que se podem expressar do seguinte modo: permitir ao entrevistador seguir “ 
a linha de pensamento do seu interlocutor, ao mesmo tempo que zela pela pertinência 
das afirmações relativamente ao objectivo da pesquisa”(Ruquoy, 1997, p.95)22.  
Realizámos ao todo nove entrevistas, individualmente, com uma duração de 45 
minutos aproximadamente cada uma, com base em guiões23, sendo transcritas as 
gravações áudio nos protocolos. Foram consideradas não só as condições interpessoais, 
manifestas na opção pela modalidade da semidirectividade, bem como as condições 
sociais (Ruquoy, 1997) relativamente ao quadro espácio-temporal e à explicitação dos 
termos gerais da investigação, bem como o anonimato e a confidencialidade, com o 














                                               
22 De acordo ainda com a apresentação da autora sobre as condições metodológicas da técnica de 
entrevista, teve-se presente que a relação verbal entre o investigador e a pessoa interrogada, uma vez que 
é provocada por aquele para fins de investigação numa perspectiva intensiva, comporta sempre uma parte 
de artificialismo ao distinguir-se do modo habitual de comunicação (Ruquoy, 1997:86-87).   
23 Para ver os guiões utilizados consultar o anexo nº3  
 





Quadro 5- Entrevistas 













Escola Fapresto  
E2  C. Executivo – Coordenadora 
Novas Oportunidades 
14/7/2008 
E3 Coordenadora Directores de Curso  3/9/2008 
E8 Directora de Curso CEF  12/9/2008 
E7 Director de Cursos Profissionais  5/9/2008 
Meio envolvente 
E4 Empresa pública – Estágios 
Secundário  
4/7/2008 
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Mobilizando a experiência como docente na escola Fapresto, começámos esta 
investigação relendo a legislação referente às regras de implementação da INO e depois 
de termos definido os objectivos da medida que, aliás, já demos conta na primeira parte 
deste trabalho, elaborámos o guião da primeira entrevista que teve como respondente o 
psicólogo que exerce as funções de Coordenação dos Serviços de Psicologia e 
Orientação das várias escolas na área envolvente a que pertence a escola Fapresto. A 
escolha deste primeiro actor possibilitou recolher informações sobre a «história» da 
implementação da INO num sítio diferente do local escolar que conhecemos. Assim 
facultou a identificação de actores significativos, com maior objectividade, o que 
facilitou a selecção dos actores a entrevistar na escola Fapresto. Testado o primeiro 
guião de entrevista, seguiu-se a adaptação dos outros guiões aos actores a entrevistar na 
escola e a outros actores situados em outros locais constituintes do espaço de acção da 
nossa investigação. 
Assim na escola Fapresto entrevistámos o conselho executivo que está presente 
na nossa investigação através da coordenadora novas oportunidades, uma vice-




presidente24, que tem como missão acompanhar e articular as diferentes ofertas 
formativas e de qualificação no âmbito da INO (nº2 do Despacho nº7794/2007, de 27 de 
Abril). Também entrevistámos a coordenadora de directores de curso que tem como 
função a coordenação destes. Entrevistámos ainda os directores dos Cursos de Educação 
e Formação de Jovens e dos Cursos Profissionais que têm como função a coordenação 
da equipa pedagógica e a ligação do curso ao conselho executivo, por um lado, bem 
como fazer a ligação com as empresas no âmbito da formação prática em contexto real 
de trabalho (estágio), pelo outro. Desta forma na escola Fapresto foram entrevistados a 
vice-presidente do conselho executivo (coordenadora das novas oportunidades) e 3 
directores de curso.  
Em relação ao meio envolvente da escola foram entrevistados dois responsáveis 
pela formação em contexto real de trabalho (estágio). Um para cada um dos níveis de 
ensino, correspondendo também um de uma entidade pública, chefe de divisão, e outra 
de uma empresa privada, directora de recursos humanos. 
Nos outros níveis de acção foram também entrevistadas mais dois elementos. Ao 
nível nacional entrevistámos uma técnica da Agência Nacional para a Qualificação 
(ANQ) e em relação ao nível regional a técnica anterior também prestou informações 
relevantes sobre o Gabinete Novas Oportunidades da DRE, ao qual pertenceu até 2007. 
Esta técnica da ANQ foi escolhida por conciliar experiências significativas, do nosso 
ponto de vista, uma vez que trabalhou numa escola como técnica especializada dos 
serviços de psicologia e orientação, esteve na DRE, como referimos, desde o inicio do 
lançamento da iniciativa até ao lectivo 2006/2007. Neste nível de acção foi, ainda, 
entrevistada uma professora pertencente à Equipa de Apoio às Escolas (EAE), da DRE, 
cuja área de acção corresponde a que pertence a escola Fapresto. Estes dois elementos 
tornaram-se significativos para a nossa investigação na medida em que participaram nas 
reuniões de divulgação e de partilha de “boas práticas”dos cursos de dupla certificação, 




                                               
24 O diploma relativo ao regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos que esteve 
em vigor no período da nossa investigação foi o 115-A/1998 de 4 de Maio. Muito embora o novo diploma 
que o substituiu, o Decreto-Lei nº75/2008, de 22 de Abril, tenha saído no 3º período do ano lectivo 
2007/2008 em relação aos órgãos de gestão só vai ser efectivamente aplicado no final de 3ºperíodo do ano 
lectivo 2008/2009.   






Tratamento de dados  
 
 
Após a recolha e produção dos dados procedeu-se à fase de análise de dados que 
pode ser entendida como a “organização sistemática de transcrições de entrevistas (…) e 
de outros materiais que foram sento acumulados, com o objectivo de aumentar a sua 
própria compreensão”(Bogdan e Biklen,1994,p.205). Com este propósito toda a 
informação recolhida foi submetida a uma análise de conteúdo, isto é, “um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações visando obter (…)indicadores que permitam a 
inferência de conhecimentos relativas às condições da produção recepção( variáveis 
inferidas) destas mensagens”  (Bardin,2003, p.42). 
Assim com base nos objectivos e eixos de investigação, em abertura e em 
interdependência com a produção de informação, foi criada uma grelha de categorias 























Quadro 6 - Grelha de Categorização  









1. Escola Fapresto 
 
1.1. Acções dos Actores  
1.2. Razões da implementação e da selecção  
1.3. Constrangimentos  
2. M. Educação 
 
2.1.Orientações para a implementação e selecção 
dos cursos  
2.2.Fundamentos da implementação da Iniciativa  
3. ANQ 
 
3.1. Acções de orientação da implementação. 
3.2.Acções de orientação da selecção 
4. DRE 
 
4.1. Acções de operacionalização da 
implementação. 







1.  Escola Fapresto 
 
 
1.1- Conselho Executivo – Coordenador Novas 
Oportunidade 
1.2- Coordenação Directores de Curso  
1.3- Directores de Curso  
1.4.Conselho de Turma  
2. ANQ 
 











1. Negociação dos estágios  
 
1.1.Contacto das empresas e apresentação dos 
cursos/alunos 
1.2.Contributos/exigências da escola para o 
protocolo 
1.3.Contributos/exigências da empresa para o 
protocolo 
2. Plano de estágio 
 
2.1.Propostas da Escola    
2.2.Propostas da empresa 




3.1.Papel do professor/ acompanhante de estágio 
(escola) 
3.2.Papel do Monitor (empresas)  
 
4. Avaliação do estágio  
 
4.1. A escola e a definição de critérios  












1.4.Das empresas  
1.5.Dos pais  
 
 






Com base na informação reestruturada na grelha de categorização25 procedeu-se 
à interpretação dos dados, processo em que foi ensaiado “a identificação de relações 
lógicas entre os aspectos substantivos do material empírico, avaliando a coerência da 
lógica interpretativa e a pertinência e relevância dos dados disponíveis em relação à 
diversas pistas interpretativas”( Afonso,2005,p.122). De seguida far-se-á a apresentação 
























                                               
25 A grelha de categorização com os descritivos é apresentada no anexo nº2 






Capítulo V – A Iniciativa Novas Oportunidades em 




Neste capítulo apresentamos a descrição das acções executadas pelos actores 
individuais e colectivos envolvidos na implementação e contextualização da INO. Este 
capítulo está estruturado em três secções. Numa primeira secção expomos o processo 
conducente à implementação e selecção de cursos de dupla certificação. Na segunda 
secção apresentamos o funcionamento dos cursos a que chamámos os cursos em acção. 
Por último, na terceira secção, expomos os olhares dos actores sobre a Iniciativa. 
 
 
Implementação e selecção de cursos de dupla certificação 
           
   
Nesta secção tratamos do processo de implementação e selecção dos cursos de 
dupla certificação na escola e nos outros níveis de acção, designadamente quanto às 
orientações do ME e da ANQ e ao acompanhamento da DRE. 
 
 
A escola e a implementação e selecção dos cursos   
  
 
Iniciamos este ponto com a identificação dos actores, que no espaço escolar, 
participaram na tomada de decisão de implementar e seleccionar os cursos de dupla 
certificação. De seguida prosseguimos com a descrição das acções desenvolvidas 




reveladoras das estratégias presentes no processo. Apresentamos também a 
argumentação e os constrangimentos apresentados pelos actores. 
 
 
Acção dos actores na escola 
 
 
Na escola Fapresto o processo de implementação, no ensino básico, dos Cursos 
de Educação e Formação assenta na experiência iniciada no ano lectivo 2001/2002 com 
a introdução do programa do 15-1826. Desta forma o processo de implementação baseia-
-se num historial em que o primeiro projecto é apresentado no ano lectivo 2001/ 2002  
“ Houve um historial… demos início a este processo ao abrirmos nesta escola o Programa 15-
18.”  (E2:12)27 
“Eu não tenho a certeza daquilo que vou dizer, mas parece-me que o processo começou com um 
projecto que havia, o do 15-18 (…). Esse projecto evoluiu para os cursos de educação e 
formação.” (E3:4). 
 
A introdução destes cursos, ainda no modelo anterior do 15-18, é associada por 
um Director de Curso ao empenho pessoal de alguns professores que voluntariamente 
os concebem e os desenvolvem.    
“As pessoas que eu associo sempre ao 15-18 foi a colega «Raquel» e a «Inês». Foram as pessoas 
que iniciaram o processo. Em relação aos Cursos CEFs tenho a ideia que a pessoa que mais se 
empenhou foi a colega «Raquel».”( E3:13) 
 
O projecto de seguida é apresentado ao conselho pedagógico que se pronuncia 
sobre o assunto e o vota favoravelmente. 
“Eu, enquanto elemento do conselho pedagógico, que fui durante algum tempo, era dito, era 
perguntado se estaríamos de acordo com a abertura de um curso CEF. Acho que o primeiro foi o 
empregado comercial, já que satisfazia algumas necessidades. E nós apoiámos e aceitámos”. 
(E8:19) 
                                               
26 Ver Despacho nº 19971/99, de 20 Outubro, regulamento do programa 15-18. Para mais detalhe ver na 
primeira parte, na entrada relativa ao ensino básico – Genealogia dos cursos de dupla certificação, pág 33 
27 Os protocolos das entrevistas encontram-se no Anexo nº 8, que está em suporte informático. No final 
de cada citação das entrevistas realizadas, o número que se encontra a seguir à identificação da entrevista 
diz respeito ao número da linha em que começa a citação. 





Assim, no ano lectivo de 2006/2007, a escola tem em funcionamento quatro 
cursos de Educação e Formação, regulamentados pelo Despacho Conjunto 453/2004,o 
qual foi introduzido na escola no ano lectivo de 2004/200528. Estes quatro cursos 
representam quatro saídas profissionais distintas, num total de 7 turmas. Em 2008/2009, 
o último ano da nossa investigação, a escola tem cinco cursos que representam cinco 
saídas profissionais, num total de 11 turmas29. 
Relativamente aos cursos de dupla certificação de nível secundário, isto é os 
cursos profissionais30, a proposta é do conselho executivo que na preparação da oferta 
do ano lectivo 2006/2007 solicita aos conselhos de disciplina que apresentem propostas 
de cursos a leccionar na escola. Assim sendo, todas as saídas profissionais resultaram da 
reflexão dos grupos disciplinares, que em sede de conselho disciplinar seleccionaram 
um curso profissional31 dando origem a quatro saídas profissionais distintas. Assim no 
ano lectivo 2006/2007 a oferta, no que respeita aos cursos profissionais, resultou das 
escolhas dos departamentos como refere aqui a coordenadora das novas oportunidades, 
“O Conselho Executivo espera que haja propostas por parte dos departamentos” (E2:70). Este processo 
é explicitado por um director de curso  
“ O ministério deu só a possibilidade legal de abertura destes cursos, nós é que aproveitámos, 
«apanhámos o barco».” (E7:19).  
“O conselho executivo com o apoio de alguns professores, que serviram de “coros” de atracção, 
tiveram a iniciativa de implementar estes cursos, face ao facto de haver muitos alunos não terem 
sucesso no ensino regular. Nestes cursos existe a possibilidade de poder atrair mais alunos, 
principalmente os que têm mais dificuldade. (…) Principalmente o 6º grupo, que agora é 430, e 
os professores de informática. (E7:7) 
Por outro lado na selecção também interveio o conselho executivo tendo como 
referência a experiência consolidada num curso tecnológico como refere a coordenadora 
das novas oportunidades,  
                                               
28 Neste ano lectivo, a escola procedeu a adaptações curriculares decorrentes da transição, ao nível do 
ensino básico, dos cursos regulamentados pelo Despacho Conjunto 279/2002, de 12 de Abril, para os 
cursos regulamentados pelo Despacho Conjunto 453/2004 de 27 de Julho. 
29 Ver Anexo nº4- Evolução da Oferta na escola Fapresto  
30 Como já foi referido na metodologia os cursos tecnológicos não são considerados no nosso estudo uma 
vez que vão deixar de ser abertos, sendo este ano lectivo o último ano em que é aberto apenas um curso, o 
que representa o abandono desta modalidade de formação. O mesmo acontece ao curso de educação e 
formação de nível 3 (curso de técnico de organização de eventos) que em 2007/2008 já não abre qualquer 
turma. Ver Anexo nº4- Evolução da Oferta na escola Fapresto  
31 Ver Anexo nº4- Evolução da Oferta na escola Fapresto  
 




“por acaso o ano passado [2007/2008] houve um curso que abriu, o de técnico de animador sócio 
cultural, por proposta do Conselho Executivo. Porque quando podíamos oferecer o curso, o 
tecnológico de acção social, verificámos uma procura muito elevada por parte dos alunos, então, 
achámos que esse poderia substituir o outro que está em extinção. Mas relativamente aos outros 
são propostas dos grupos, dos departamentos.” (E2:70) 
 
Esta foi a forma encontrada pela escola que permitiu a definição da oferta no ano 
lectivo em que se implementa pela primeira vez os cursos profissionais. De seguida as 
propostas são apresentadas no conselho pedagógico que analisa a viabilidade dos cursos 
e os aprova, bem como a assembleia de escola  
“Foram questionados os grupos disciplinares. Obviamente que o Conselho Pedagógico aprovou, 
e a Assembleia de Escola também.” (E2:38) 
 
 
Em suma, relativamente à oferta de nível básico quanto à implementação e 
selecção das saídas profissionais houve uma continuação do programa iniciado em 
2001/2002 e uma adaptação aos novos normativos, designadamente o Despacho 
Conjunto 453/2004. Esta adaptação traduziu-se por um alargamento das saídas 
profissionais e pelo aumento do número de turmas. Este processo de implementação e 
selecção é dinamizado ao nível dos grupos disciplinares através do voluntarismo de 
duas docentes, sendo depois ratificados pelos órgãos de gestão da escola.   
  Relativamente à implementação e selecção dos cursos profissionais verificamos 
que têm como contexto o encerramento das ofertas dos cursos tecnológicos e dos cursos 
de educação e formação de nível secundário. A implementação daqueles cursos é 
iniciada pelo conselho executivo, mas a selecção é entregue aos departamentos 
curriculares32. Há contudo um caso, que acontece um ano após a introdução dos cursos 
profissionais na escola, em que é o conselho executivo a introduzir uma saída 
profissional tendo como referência a boa experiência num curso tecnológico, em 
processo de extinção na escola. De acordo com o quadro em anexo nº 4 a 
implementação e selecção dos cursos profissionais representou o alargamento das saídas 
profissionais em comparação com as presentes nos cursos tecnológicos. 
 
                                               
32  De acordo com o nº 1 do artº 110º do Regulamento Interno de 2003 há na escola os seguintes 
departamentos: Departamento Línguas Anglo Germânicas, Departamento de Línguas Românicas, 
Departamento Ciências Éticas e Filosóficas, Departamento Ciências Histórico - Geográficas, Ciências 
Económico - Sócias, Ciências Biofísicas e Bio Químicas, Ciências Matemáticas e da Informação, 
Expressões e Tecnologias.   






Critérios da implementação e da selecção dos cursos de dupla certificação 
 
 
A Implementação  
 
Os actores envolvidos na implementação destes cursos de dupla certificação 
alegam que a falta de horários teve um papel de extrema importância nas suas opções 
por estas ofertas. Assim encontramos vários depoimentos nesse sentido, como referem 
aqui duas directoras de curso, “são para não haver falta de horários para os professores.” (E8:55), 
ou ainda “ Falta de horários. A falta de horários. Acho que havia um problema grave de falta de horários 
nesse grupo, isso é que levou as pessoas a tomarem essa iniciativa.” (E3:24). 
Mais à frente é reforçado e explicitado o critério da «falta de horários», 
afirmando que as necessidades de formação do tecido empresarial da zona não 
estiveram presentes na implementação e selecção dos cursos.  
“Acho que, quando se abrem os cursos, é por causa das necessidades dos horários dos 
professores. Não é devido às necessidades de formação da Zona. Não é porque a zona necessita 
de formação do tipo X, até porque há efectivamente empresas na zona que poderiam receber os 
alunos para estágio, ou o curso Y porque não há formação naquela área e efectivamente há 
empresas que até aceitam os alunos. Sinceramente, penso que não é assim que acontece.” 
(E3:58) 
Outra causa apresentada, não independente da primeira, diz respeito ao 
entendimento destas ofertas como uma alternativa curricular adaptada ao problema do 
abandono escolar e que permite a manutenção dos alunos na escola com vista ao 
cumprimento do maior número de anos de escolaridade.  
“Foi uma alternativa para os alunos que não se integravam muito bem no básico e foi uma 
alternativa para eles fazerem o básico”.(E3:9) 
 
Verificamos um desenvolvimento do critério anterior, a falta de horas de 
formação no serviço lectivo a distribuir pelos docentes, que se associa ao critério de 
aproximação dos alunos enquanto clientes. Assim, a criação destes cursos significa uma 
novidade na oferta curricular da escola que é mais atractiva porque é apresentada como 
a mais adequada para o grupo de alunos com dificuldades no aproveitamento nos cursos 




de mono certificação e em risco de abandono. Contudo o critério predominante é o de 
cariz corporativo ou profissional que se expressa na necessidade de captar um maior 
número de horas de formação.   
“Mas também aparecem aquelas alturas em quem vem à “rede é peixe” porque se precisa de 
alunos para encher as turmas. Daí ter havido um boom de cursos e de turmas. Faziam falta 
alunos, os alunos estavam a “fugir”. Os dos cursos regulares estavam a fugir. A escola estava 
sem alunos. Então venha o que vier. Um bocado isso.” (E8:47) 
 
 
Em suma, no processo de implementação o critério predominante é de natureza 
profissional ou corporativa e é a partir deste que se abre para uma postura mais atenta ao 
«mercado», isto é, os alunos considerados como clientes, articulada com uma retórica 
pedagógica que se traduz na preocupação com o abandono escolar e com o insucesso. 
Acresce afirmar que este processo decorre sem qualquer articulação com o tecido 
empresarial.     
 
 
Selecção da fileira profissional  
 
 
No que diz respeito à opção pela fileira profissional, o critério corporativo da 
«falta de horários» é operacionalizado pelas exigências da formação inicial dos 
professores dos departamentos mais carenciados. Estas exigências condicionam as 
escolhas já que o processo de selecção passa, numa primeira fase, pela consulta dos 
referenciais33 , que caracterizam determinado curso, na procura da maior proximidade à 
formação inicial. Assim, a escolha de um curso em detrimento de outro, passa pela 
avaliação por parte do grupo disciplinar da maior ou menor facilidade em serem 
abordados os conteúdos por quem os irá leccionar e, por conseguinte, aqueles que 
«forneçam» mais horas de formação. Desta forma será escolhida a fileira profissional 
que melhor servir os professores envolvidos. 
“nós tentámos ver qual o curso, que mais  se adequa ao nosso grupo disciplinar. Tentámos ver 
dentro destas as disciplinas da componente técnica. Tentámos ver se estávamos à vontade em 
                                               
33 Referenciais das disciplinas das componentes de formação tecnológica publicados pelo Instituto 
Emprego e Formação Profissional  




relação aos conteúdos, se é boa hipótese para o grupo disciplinar. Não é que as pessoas tenham 
chegado à conclusão que é isto mesmo que eu quero dar, é mesmo isto que eu quero fazer. Pelo 
menos, no curso dos resíduos foi assim que aconteceu. Nunca pensei em abrir um curso destes, 
nunca pensei nesta alternativa. Mas a alternativa foi, dentro daqueles que nós analisámos, foi o 
único possível, o mais viável.” (E3:31) 
 
No processo de selecção dos cursos associa-se um outro critério o da 
empregabilidade que, no entanto, está subordinado, tendo um mero papel de reforço da 
opção escolhida de acordo com a maior aproximação à formação inicial dos grupos 
disciplinares. Podemos ver presente a subordinação da empregabilidade neste excerto de 
um director de curso do secundário, 
“Os critérios? Bem, alguns em função das disponibilidades da formação de base dos professores, 
área de gestão, informática e a área social e simultaneamente cursos que à partida dessem a 
possibilidade de emprego no mercado de trabalho” (E7:38). 
Também encontramos esta apreciação num depoimento da coordenadora das novas 
oportunidades 
“ Houve alguém que nesse grupo, neste caso, o Departamento de Economia que achou que essa 
saída profissional era capaz de ter saída a nível do mercado de trabalho” (E2:32) 
Por outro lado, o depoimento de um director de curso do ensino básico reafirma a 
presença do critério dos «horários», acrescentando que não há articulação no processo 
de selecção das saídas profissionais com as necessidades de formação do tecido 
empresarial da zona,  
“Acho que, quando se abrem os cursos, é por causa das necessidades dos horários dos 
professores. Não é devido às necessidades de formação da Zona.” (E3:58) 
Esta função de reforço e subordinação do critério de empregabilidade é realçada pelo 
facto de não existirem estudos desenvolvidos internamente, nem qualquer tipo de 
informação precisa sobre a empregabilidade ou acerca das necessidades de formação da 
zona a que a saída profissional escolhida possa satisfazer como afirma aqui a 
coordenadora das novas oportunidades 
 “Em relação às necessidades de formação? Bem, eu penso que realmente temos de levar a cabo 
um estudo que nos dê uma noção mais fidedigna das necessidades de formação.” (E2:108) 
“ Nós estamos muito centrados na escola, estamos muito centrados nas necessidades dos 
docentes. Por exemplo, determinado grupo disciplinar tem falta de horas para os docentes que o 
constituem. Então, aí pensa-se em criar um curso para dar horário àqueles professores. Eu acho 
que estas coisas não deveriam ser postas nestes termos. Isto não significa que também não se 
pense do ponto de vista do aluno, isto é, vamos implementando medidas que nos permitam 
decidir qual a área de formação a oferecer em função dos interesses dos jovens, tais como 




inquéritos, ou mesmo, através do SPO. Porém, eu acho que deveria de haver um estudo, que 
desse conta das necessidades do tecido empresarial.” (E2:118) 
 
A prioridade dada ao critério dos «horários» é aqui mais uma vez realçada pelo 
facto de na construção da oferta educativa não se ter tido em atenção a adequação dos 
recursos materiais da escola no processo de selecção dos cursos, como atesta o relato 
deste director de curso,  
 
“Eu digo-te sinceramente houve um curso que eu achei um escândalo abrir porque não tinha um 
mínimo de condições (…) esse curso continua. É verdade que são necessários mecânicos mas a 
escola não tinha o mínimo de recursos para dar um curso desses, ” (E8:58) 
 
 
Em suma, a selecção das saídas profissionais, e a consequente abertura da escola 
a novas ofertas formativas, é apresentada pelos actores envolvidos no processo como 
associada predominantemente ao problema da distribuição do serviço lectivo, isto é, à 
existência de recursos humanos do quadro que estão na situação de terem horário 
incompleto ou horário zero. Assim, há um certo empenho quer pela direcção, que tem a 
responsabilidade de apresentar uma distribuição de serviço de plena ocupação, quer 
essencialmente pelos próprios grupos disciplinares carenciados. De seguida, verificamos 
que esta prioridade é associada ao critério da empregabilidade, mas com intuitos de 
legitimação, uma vez que este critério não assenta num levantamento de necessidades 
de formação do tecido empresarial local, antes se subordina aos interesses da adequação 
da formação inicial dos professores no processo de selecção dos cursos. Por último, os 
recursos materiais da escola, salas específicas e equipamentos, não são tidos muito em 
consideração na selecção das fileiras profissionais, tendo mesmo sido apresentado um 
caso em que a sua não consideração poderá levar ao comprometimento da qualidade da 


















Identificamos neste ponto outros actores inseridos noutros níveis de acção que 
participaram na implementação dos cursos de dupla certificação. Descrevemos os 




 Ministério de Educação  
 
 
A implementação dos cursos de dupla certificação de jovens alargada pela 
Iniciativa Novas Oportunidades às escolas públicas34, que no nosso estudo dizem 
respeito aos cursos CEF( relativos ao ensino básico) e Profissionais ( relativo ao ensino 
secundário) é da iniciativa das escolas35 e estas ,segundo o Ministério, “corresponderam, 
com empenho e celeridade, a este desígnio nacional procurando rendibilizar os recursos humanos e 
materiais existentes, com o objectivo de diversificar as ofertas educativas e formativas”36. 
 Nesse sentido as escolas necessitam de apresentar uma proposta, à qual o 
ministério associa uma injunção no sentido de se promover a interacção das escolas, 
como se verifica neste exemplo relativo aos cursos profissionais “As escolas, 
preferencialmente em rede, podem propor a criação de cursos profissionais”37. 
                                               
34 No caso dos cursos profissionais estava previsto que “ No ciclo de formação de 2004-2005 a 2006-
2007, os cursos a que se refere o número anterior [cursos profissionais do nível secundário de educação 
criados de acordo com o Decreto-Lei n.o 74/2004] funcionarão, nos referidos estabelecimentos, em 
regime de experiência pedagógica, de acordo com as regras definidas no presente despacho”(nº2 do Desp 
nº14 758/2004).  
35 “Os cursos são desenvolvidos pela rede das escolas públicas” (ponto 6 do preâmbulo do Despacho 
Conjunto 453/2004) ou “As escolas, preferencialmente em rede, podem propor a criação de cursos 
profissionais” (nº1do  artº4 da Portaria 550C/2004 )  
36 Ver artigo datado de 21 de Setembro 2006 sitio do M.E. http://www.min-edu.pt/np3/23 – Dossier 
Novas Oportunidades  
37  Ver nº1 do artº4 Portaria 550C/2004  




Na elaboração da proposta, o ministério começa por pedir uma “fundamentação 
relativa à relevância social da qualificação”38 já que se defende uma relação linear entre 
formação de sucesso e altas taxas de empregabilidade, como se verifica neste exemplo 
relativo aos cursos profissionais  
“Os cursos profissionalizantes de nível secundário aliam os elevados níveis de sucesso às altas 
taxas de empregabilidade, articulando as ofertas propostas pelas escolas com as necessidades de 
formação locais”39.  
Com esta exigência há um incentivo a uma articulação com o meio local e à 
própria especificidade da escola. Depois na proposta deve vir a designação do curso, o 
plano de estudos, a organização dos elencos modulares e a respectiva articulação com a 
Formação em Contexto de Trabalho, bem como o perfil de desempenho à saída do 
curso40. O que se pretende com esta parte da proposta é que a escola interprete os planos 
curriculares dos cursos, presentes no quadro em anexo ao Decreto - Lei nº 74/2004, de 
26 de Março, de forma a conseguir pôr os cursos em funcionamento.   
Desta forma, associa-se à criação dos cursos a grande importância que assume a 
autonomia das escolas, uma vez que cabe a estas a iniciativa da proposta dos cursos e 
até da organização modular das disciplinas da componente de formação técnica, bem 
como dos respectivos programas em harmonia com os referenciais previamente 
aprovados para cada família profissional41. Estes referenciais serão aprovados pelo 
Ministério Educação, devendo ser assegurada a respectiva validação por parte de 
entidades representativas do mundo do trabalho em domínios afectos à formação 
visada42. Desta forma, ao nível nacional de acção, as empresas assumem um papel 
relevante no que diz respeito às decisões relativas à definição dos currículos e à 
validação das soluções encontradas pelas escolas.   
Depois, ainda de acordo com a legislação, a autorização das propostas dos 
cursos feitas pelas escolas da rede pública caberá às Direcções Regionais de Educação e 
consequentemente a autorização do funcionamento dos cursos de dupla certificação, 
                                               
38 Ver nº2 artº4 Portaria 550C/2004 
39 Ver artigo datado de 21 de Setembro 2006 sitio do M.E. http://www.min-edu.pt/np3/23 – Dossier 
Novas Oportunidades   
40 Como vem expresso para o caso dos cursos profissionais no nº2 do artº 4 da Portaria 550C/2004 
41 Como vem expresso para o caso dos cursos profissionais no preâmbulo da Portaria 550C/2004, 
“nomeadamente no que se refere à criação dos cursos, matéria em que a autonomia das escolas é 
fundamental, uma vez que a elas cabe a iniciativa”. 
42 Como vem expresso para o caso dos cursos profissionais no preâmbulo da Portaria 550C/2004, “A 
aprovação e publicitação dos referidos referenciais de formação, validados pelas mais diversas 
instituições e entidades, designadamente do mundo empresarial” 




tanto no que concerne aos cursos de nível Básico43 como Secundário44. No caso dos 
cursos de nível básico, a escola deve ter em conta a procura pelos destinatários, a sua 
capacidade técnica em termos de recursos humanos e materiais, bem como as reais 
necessidades de formação identificadas na região em articulação com os centros de 
emprego, os parceiros locais, as empresas e as autarquias45. No caso dos cursos de nível 
secundário as escolas da rede pública que se proponham a ministrar os cursos 
profissionais devem reunir cumulativamente os seguintes requisitos mínimos: a 
capacidade da escola em compatibilizar a sua politica de educação consubstanciada num 
projecto educativo próprio com este tipo de formação; a capacidade organizativa interna 
no que diz respeito aos recursos humanos e tecnológicos e, finalmente, a capacidade da 
escola no que concerne à interacção com os actores locais nomeadamente com outras 
escolas na partilha de saberes, com empresas e outras entidades na realização de 
protocolos e na concepção da formação em contexto de trabalho46.   
Para além da consideração do projecto educativo da escola e das suas 
características organizacionais, no processo de decisão relativo à autorização do 
funcionamento dos cursos, também a ligação ao meio é valorizada pela Iniciativa Novas 
Oportunidades como se refere neste excerto presente no artigo situado no portal do 
Ministério de Educação. 
“aposta na ligação ao meio social e económico local, articulando as ofertas disponibilizadas 
pelas escolas com as necessidades de formação das empresas da região”47. 
                                               
43 “A autorização para o funcionamento dos cursos de educação e formação criados pelo presente 
despacho, bem como o apoio técnico, acompanhamento a nível regional e enquadramento da formação 
desenvolvida no âmbito deste despacho, é da competência do Ministério da Educação.” (nº4 Despacho 
Conjunto 453/2004). 
44 “O funcionamento dos cursos previstos no presente despacho depende do parecer favorável das 
direcções regionais de educação (DRE), no âmbito da constituição da rede nacional de oferta formativa” 
(nº4 Despacho nº14 758/2008). 
45 Como vem expresso no nº2, artº 12 do Despacho Conjunto 453/2004. 
46 “a) Compatibilidade e inserção no respectivo projecto educativo; b) Capacidade de iniciativa e abertura 
para a partilha de informação, saberes e experiências a nível interno e a nível externo, designadamente, 
através da participação em rede com as restantes escolas e centros de formação que ofereçam formações 
semelhantes; c) Estabilidade do corpo docente detentor de saberes e experiência adequados às 
qualificações visadas, bem como motivado e mobilizado para novas formas de organização pedagógica e 
funcionamento; d) Capacidade para o estabelecimento de relações de cooperação com o tecido económico 
e social envolvente, nomeadamente, com as empresas e as autarquias locais, objectivadas na capacidade 
de negociar protocolos que permitam a realização e o acompanhamento da formação em contexto de 
trabalho (FCT), bem como a inserção profissional dos futuros diplomados; e) Instalações e equipamentos 
adequados e capacidade de gestão e administração de instalações e equipamentos, bem como a demais 
logística associada ao desenvolvimento da formação prática laboratorial e oficinal e em contexto de 
trabalho (nº5 Despacho nº 14 758/2004) 
47 Ver artigo “Oferta de cursos profissionais aumenta para seis vezes nas escolas públicas” 25 Maio 2006 
Dossier Novas Oportunidades – sitio M.E. http://www.min-edu.pt/np3/23   




O incentivo à construção de um território de formação está dinamizado pela 
abertura ao mercado de trabalho e consequentemente às empresas privadas enquanto 
parceiros neste processo. Assim, perspectiva-se que as escolas ajustem a oferta de 
cursos profissionalizantes às áreas de formação deficitárias na região, como se explicita 
nesta passagem  
 “as empresas dispõem-se a colaborar com os estabelecimentos de ensino, proporcionando, por 
exemplo, estágios aos alunos finalistas ou facultando técnicos especializados que assegurem alguns 
módulos dos cursos”48.   
 
Por fim esta colaboração entre a escola e as empresas consubstancia-se na 
assinatura de um protocolo que definirá as regras de trabalho em conjunto.   
 
 
Razões da implementação destes cursos   
 
 
Após termos visto as regras, emanadas da legislação e do dossier novas 
oportunidades, que orientam o processo de implementação e selecção vamos de seguida 
expor os fundamentos e a argumentação utilizada para justificar a implementação destes 
cursos.  
Da leitura das grandes opções do plano para 2005-2009, do XVII governo 
constitucional, verificamos que as duas primeiras opções revelam a preocupação pela 
qualificação dos recursos humanos,  
“Na verdade, o atraso de desenvolvimento do País é também, e especialmente, um défice de 
qualificações. As políticas de educação - básica, secundária e superior - e as políticas de 
formação profissional e de aprendizagem ao longo da vida serão assim orientadas e focadas para 
a superação do défice de formação e qualificação da população portuguesa, essencial para a 
sustentabilidade do plano de desenvolvimento tecnológico, científico e da inovação do País.”49 
Mais à frente com o intuito de legitimar esta opção apresenta-se a comparação do 
desempenho do ensino em Portugal com os países europeus,   
“Portugal é um dos países da Europa onde (…) os níveis de ensino e qualificação são mais 
baixos. O nosso contexto social é particularmente preocupante com elevadas taxas de pobreza e 
de desemprego, abandono escolar precoce, baixa média de rendimentos e reduzido nível de 
                                               
48 Ver artigo “Oferta de cursos profissionais aumenta para seis vezes nas escolas públicas” 25 Maio 2006 
Dossier Novas Oportunidades – sitio M.E. http://www.min-edu.pt/np3/23  
49 1º Opção - Ponto 3 do Cap I da Lei nº52/2005 de 31 de Agosto  




literacia, factores que geram intoleráveis situações de exclusão social e desigualdades em saúde, 
que devem ser combatidas”50. 
Já em 2004 foram tomadas medidas tendo em vista a promoção do sucesso 
escolar e a prevenção do abandono escolar, sobretudo o desqualificado, com a 
regulamentação conjunta do Ministério de Educação e do Ministério da Segurança 
Social e do Trabalho de uma modalidade de formação e qualificação que se pretende 
que seja   
“ diversificada, flexível e perspectivada como complementar, face a modalidades existentes, com 
o objectivo de assegurar um continuum de formação, estruturada em patamares sequenciais de 
entrada e de saída que fomentem a aquisição progressiva de níveis mais elevados  de 
qualificação”51  
Na apresentação da Iniciativa Novas Oportunidades, o Primeiro-Ministro do 
XVII governo atribui o atraso da população portuguesa relativamente aos países 
desenvolvidos ao “insuficiente nível de qualificação”52, reconhecendo que apesar dos 
esforços já enveredados no sentido da recuperação, é necessário “fazer melhor e temos 
de fazer mais rápido”. Esta posição justifica a estratégia característica da medida novas 
oportunidades, como se refere no sítio do Ministério da Educação, de generalizar os 
cursos de dupla certificação a todas as escolas públicas, abandonando o patamar anterior 
de experiência pedagógica53. Assim sendo, o alargamento dos cursos profissionais às 
escolas públicas consubstancia-se não só com a abertura de mais turmas mas também de 
maior variedade de ofertas. Assim a diversificação é o fazer «melhor»,   
“O objectivo é que coexistam nas escolas públicas diversos tipos de ofertas educativas e 
formativas, como resposta às necessidades e às expectativas dos alunos. Assim, num mesmo 
estabelecimento de ensino podem existir cursos científico - humanísticos, cursos tecnológicos, 
cursos de educação e formação e, ainda, cursos profissionais.” 54  
Em relação ao “mais rápido” é novamente o referencial europeu que o justifica quando 
se afirma que    
 “ é fundamental para que Portugal se aproxime dos restantes países da OCDE, onde cerca de 50 
porcento dos jovens opta por vias profissionalizantes. A intenção é que, até 2010, 
aproximadamente metade dos alunos deste nível de ensino frequente cursos profissionalizantes, 
                                               
50 2º Opção – Ponto 1 da Lei nº52/2005 de 31 de Agosto 
51 Ver Preâmbulo do Despacho Conjunto 453/2004 de 27 de Julho   
52 Ver artigo “Ambição” www.novasoportunidades.gov.pt  
53 “O alargamento da oferta dos cursos profissionais – que até aqui funcionavam fundamentalmente em 
escolas privadas – aos estabelecimentos do ensino público iniciou-se no ano lectivo de 2004/2005, a título 
experimental. No presente ano lectivo, [2005/2006] esta medida foi reforçada com a abertura de 40 novas 
turmas, estando prevista, para o ano lectivo de 2006/2007, a criação de mais 100 turmas, em escolas 
secundárias, de todo o país, de modo a atingir um total de 450 turmas, no ano lectivo de 2009/2010”. 
http://www.min-edu.pt/np3/23  
54 Ver artigo “Alargamento da oferta de ensino vocacional nas escolas públicas” 13 de Fevereiro 2005 
Dossier Novas Oportunidades – sitio M.E. http://www.min-edu.pt/np3/23   




de modo a aumentar significativamente as taxas de conclusão do secundário para valores 
aproximados da média da OCDE”. 55 
Esta estratégia do «mais rápido» e «melhor», referida na apresentação do primeiro-
ministro e nos artigos divulgados no sítio do M.E., vem originalmente enquadrada no 
referencial europeu já nas GOPs, definidas em 2005, da seguinte forma  
 “As orientações de política apresentadas inscrevem-se no quadro definido pela Estratégia de 
Lisboa: fazer da sociedade da informação e do conhecimento uma alavanca para a coesão social 
e para a modernização económica e tecnológica do Pais,”56 
Dentro desta estratégia do «mais rápido» e do «melhor», o nível secundário é o 
objectivo de referência da formação tendo em vista a moderna economia do 
conhecimento,     
“o nível secundário é o objectivo de referência para a qualificação dos nossos jovens e adultos. É 
este hoje o patamar mínimo para dotar os cidadãos das competências essenciais à moderna 
economia do conhecimento em que vivemos. É este hoje o patamar mínimo para que possamos 
adquirir e reter, ao longo da vida, novas competências.”57 
É este patamar mínimo, o nível secundário, que vai orientar os novos objectivos 
do ensino básico que ultrapassam o simples atingir da escolaridade obrigatória e 
justifica uma configuração diversificada e não “unificada”. 
“ pretende-se que um número cada vez mais alargado de alunos permaneça no sistema educativo 
e atinja o ensino secundário, o objectivo de referência para a qualificação dos jovens consagrado 
na Iniciativa Novas Oportunidades58.  
 
 
Em síntese, as regras formuladas por este actor para orientarem a implementação 
e selecção dos cursos de dupla certificação inserem-se numa promoção da autonomia 
das escolas no que diz respeito à iniciativa de apresentar as propostas de criação dos 
cursos, tendo em atenção o seu projecto educativo e a avaliação que cada escola faz das 
suas capacidades em recursos humanos e materiais. Por outro lado, promove-se uma 
maior dependência para com o local quando é utilizada a imagem da rede para ilustrar a 
                                               
55 Ver artigo “Escolas respondem ao desafio lançado pela iniciativa Novas Oportunidades” 21 de 
Setembro de 2006-Dossier Novas Oportunidades – sitio M.E. http://www.min-edu.pt/np3/23 
56 Preâmbulo da Opção 2 das GOP da Lei nº52/2005 de 31 de Agosto. Estas orientações políticas 
inscrevem-se no ponto referente ao «mais e melhor educação para todos» que se desenvolvem numa 
“estreita ligação entre educação e formação” assentes em cinco grandes objectivos: “combater o insucesso 
e abandono escolares; alargar as oportunidades de aprendizagem ao longo da vida; colocar as escolas ao 
serviço da aprendizagem dos alunos; enraizar a cultura e a prática da avaliação; e valorizar o ensino 
superior”.  
57 Ver artigo “Ambição” www.novasoportunidades.gov.pt  
58 Ver artigo “Novas Oportunidades para a conclusão do ensino  básico” 1 de Fevereiro de 2006-Dossier 
Novas Oportunidades – sitio M.E. http://www.min-edu.pt/np3/23   




articulação com o meio local. Assim, nesta orientação chega-se a especificar os 
«caminhos» da sua concretização, designadamente através da procura dos destinatários, 
da atenção às necessidades de formação locais e da procura de «parceiros», tais como as 
empresas, os centros de emprego, as autarquias. Infere-se desta disposição um 
enfraquecimento de uma regulação burocrática, mais assente no comando e controlo, e 
um reforço da regulação de «mercado», mais assente na autonomia e no ajustamento 
mútuo, onde o local assume maior protagonismo.     
Em relação às razões de implementação, verificámos que se desenvolvem em 
volta do binómio atraso de desenvolvimento/défice qualificação. Deste binómio decorre 
uma relação linear em que à maior qualificação corresponde maior desenvolvimento. 
Deste modo, os problemas económicos de desenvolvimento são traduzidos em 
problemas de educação, isto é, de qualificação dos recursos humanos. A premência 
deste binómio decorre da influência proveniente de um nível supra nacional, neste caso 
a União Europeia, que se traduz na injunção relativa à construção de uma economia do 
conhecimento competitiva, para a qual todos os países são chamados a participar, tendo 
como referência as conclusões da cimeira de Lisboa. Desta forma, na elaboração desta 
Iniciativa há o recurso ao exterior denotando a presença de uma regulação 
transnacional. Assim, é em função de metas construídas por comparação com os países 
europeus que a Iniciativa vai traduzir-se pelo «mais rápido», operacionalizado pela 
generalização dos cursos de dupla certificação às escolas públicas, e pelo «melhor», que 
implica uma oferta educativa mais diversificada e permeável ao meio local. Ao binómio 
acima referido, em conjunção com a regulação transnacional, vem juntar-se uma 
interpretação ou razão nacional específica, que é relativa às taxas de escolarização, 
tendo como referência o secundário, isto é, pretende-se aumentar as taxas de conclusão 
do secundário através dos cursos profissionalizantes. Estes aparecem não tanto ligados 
ao mercado de trabalho, mas à escolarização, sendo entendidos como uma espécie de 
«currículos alternativos». É nesse sentido que o ensino básico profissionalizante é visto 
mais como um acesso alternativo ao secundário, na linha de prosseguimento de estudos 
(mesmo com a escolaridade obrigatória de 9 anos), do que uma oportunidade de 
qualificação.   
 
 






A Direcção Regional de Educação (DRE)  
 
 
Neste ponto continuamos a apresentação dos nossos resultados através da 
descrição da acção da Direcção Regional59 na implementação e selecção dos cursos de 
dupla certificação. Para tal, e de acordo com a informação recolhida, seleccionámos 
dois actores colectivos que nesta actividade trabalham em consonância. O primeiro diz 
respeito à Direcção de Serviços Pedagógicos que com o alargamento destas ofertas dará 
lugar à criação da Equipa Multidisciplinar Novas Oportunidades (EMNOP)60. O 







Assim, até Abril de 2007 estas ofertas eram criadas através de convite veiculado 
pela Direcção de Serviços Pedagógicos da DRE. A partir de 1 de Abril de 2007 é já 
EMNOP, criada nesta data, que tem como objectivo “promover a implementação das 
                                               
59 São estruturas desconcentradas, isto é, “são serviços periféricos da administração directa do Estado, 
dotados de autonomia administrativa”.(nº1do artº1 do Decreto Regulamentar nº 31/ 2007, de 29 de 
Março).Deste modo como refere Natércio Afonso estas estruturas asseguram “ a tutela político – 
administrativa das escolas e a gestão operacional do sistema educativo”(2006,p.76). 
60 Estas equipas são unidades orgânicas flexíveis com estrutura matricial, que se apresentam como uma 
administração de missão associada ao desenvolvimento de projectos. Deste modo, como refere a alínea b) 
do artigo 5º do decreto regulamentar nº 31/2007, de 29 de Março, que aprova a orgânica das direcções 
regionais de educação, “ Nas áreas de actividade de desenvolvimento de projectos transversais 
relacionados com o acompanhamento e apoio à implementação das diferentes ofertas educativas, do 
estudo e monitorização do processo de autonomia das escolas, da interligação e articulação dos 
intervenientes no processo de reordenamento da rede escolar e na modernização administrativa e dos 
sistemas de processos de trabalho, é adoptado o modelo de estrutura matricial” [negrito nosso]. 
61 Por despacho do respectivo Director Regional que define a área de intervenção e respectivo 
coordenador podem ser constituídas equipas de EAE compostas por docentes ou técnicos como refere 
artigo 6º de decreto regulamentar nº 31/ 2007, de 29 de Março. Equipa esta que tem, por exemplo no 
plano de actividades de 2008, como competências e atribuições entre outras “monitorizar o 
desenvolvimento do programa Novas Oportunidades” http://www.drelvt.min-
edu.pt/drelvt/plano_de_actividades_2008.pdf  (p.10) 




políticas educativas no âmbito da iniciativa Novas Oportunidades” (nº1 Despacho nº 3 
de 17 de Julho de 2007)62.    
 Num primeiro momento, ainda no âmbito do Gabinete de Psicologia e 
Orientação da Direcção de Serviços Pedagógicos da DRE, a implementação destes 
cursos foi considerada uma “experiência pedagógica” como refere uma técnica desse 
serviço.  
 “ …sendo uma experiência pedagógica havia uma espécie de convite por parte das direcções 
regionais a algumas escolas se não quereriam participar naquela experiência. Quando saiu o 
Despacho do 15-18 ou o 453 foi feito o convite a só x escolas de cada direcção regional para 
participarem.” (E10:50) 
 
É neste contexto que as escolas são “convidadas” e esclarecidas acerca das 
vantagens da abertura deste tipo de valência.  
“…todos os anos divulgávamos, enviávamos o ofício circular para as escolas, a dizer que havia 
este despacho, esta experiência e que havia resultado, e que dava resposta a estes e aqueles 
alunos e que estávamos a aceitar as candidaturas até ao dia tal. Era basicamente aquilo que 
fazíamos.” E10 (58) 
Desta forma, o Gabinete de Serviços de Psicologia e Orientação redigia um Ofício 
Circular63 fazendo chegar às escolas informação acerca das datas e das condições das 
candidaturas. O “convite” é acompanhado por actividades de sensibilização destas 
ofertas nas reuniões de coordenação com os técnicos de psicologia e orientação como 
refere esta técnica 
 “outro  aspecto é que fizemos também reuniões de coordenação na DRE, para que o pessoal do 
Serviço de Psicologia e Orientação nas escolas fizessem este papel de sensibilização com os 
professores e órgãos de gestão. Era fazer mais ali um serviço mais directo e que nos apoiava na 
sensibilização dos cursos para a dinamização desta oferta.” E10 (67 ).  
 
Por sua vez os técnicos de psicologia e orientação nas suas reuniões de coordenação 
procuravam organizar-se no sentido de terem em consideração outras ofertas que não as 
tradicionais como refere aqui o psicólogo coordenador dos SPOs da área da escola 
Fapresto. 
                                               
62 Com efeitos a partir de 1 de Abril. 
63“Os estabelecimentos de ensino básico e secundário interessados em implementar cursos ao abrigo do 
Despacho Conjunto nº 453/04 deverão apresentar a sua candidatura impreterivelmente até 12 de 
Maio…As escolas que têm a decorrer cursos no âmbito do presente Despacho ou que tenham como 
candidatos alunos que terminaram Cursos de Educação e formação de Nível 2, ao abrigo de anteriores 
despachos (D.C. 123/97, de 07/07; D. 19971/99, de 20/10 e D.C. 279/02, de 12/04), são convidadas a 
apresentar projectos de CEF para tipologias que possibilitem a continuidade da sua formação para ciclos 
escolares e qualificações profissionais sequentes ( Oficio Circular 24 de 4/4/2006)” no ano anterior a 
mesma informação no Ofício Circular 24 de 22/4/2005.  




“Nas reuniões de coordenação conversávamos sobre as novas ofertas, procurando que os 
psicólogos as tivessem em consideração quando orientassem os alunos. A orientação começa-se 
a fazer mais cedo, no básico.” (E1:25) 
Foram também organizadas reuniões de «boas práticas» onde, agora já pela iniciativa da 
EMNOP ( que veio integrar o Gabinete de Serviços Psicologia e Orientação) e com o 
apoio local logístico das EAE, eram reunidas no mesmo espaço escolas com uma 
história para contar, no que respeita à aplicação de cursos de dupla certificação, e 
escolas que nada ou pouco sabiam acerca deste assunto. Como refere a técnica da 
equipa de apoio às escolas (EAE), cujo âmbito de intervenção inclui a zona onde se 
situa a escola Fapresto, a propósito das acções desenvolvidas para a promoção destes 
cursos: 
“Marcamos reuniões com os conselhos executivos. Promovemos reuniões em que as escolas 
partilhavam as boas práticas, partilhavam as suas experiências. Fizemos também reuniões onde 
as escolas viram Power Point com o resumo daquilo que se pretendia com estas modalidades. 
Tanto para jovens como para adultos. Nessas reuniões apresentava-se sinteticamente o que se 
pretendia com estas modalidades. Aliás, temos como exemplo a reunião na Escola Verde onde 
estiveram presentes escolas que desenvolveram o despacho conjunto 279/2002, o 453 e outras 
que já tinham cursos profissionais, portanto tinham experiência nas modalidades de dupla 
certificação. Esteve presente também o representante da equipa novas oportunidades da DRE. As 
escolas que convidámos foram escolas que já desenvolviam esta modalidade e tiveram 
oportunidade de partilhar com as outras a sua própria experiência, as suas boas práticas, de forma 
a sensibilizar as escolas sem experiência, motivando-as a abrir estas modalidades. Acho que 
essas reuniões ajudaram que as escolas ficassem mais sensibilizadas no que diz respeito à 
implementação destas modalidades. (E5:90) 
As escolas que participavam nestas actividades tinham desta forma oportunidade de 
ouvirem na “voz” umas das outras o relato das vantagens e dos constrangimentos destas 
ofertas. Ao mesmo tempo que tiravam dúvidas relativamente aos formalismos e 
especificidades dos cursos de dupla certificação. 
 
 
A selecção das fileiras: as reuniões de preparação  
 
 
Assim, num primeiro momento, antes da grande disseminação destes cursos, ou 
antes do ano lectivo 2006/2007, bastava às escolas seleccionar os cursos de acordo as 
suas razões internas e preencher o formulário de candidatura, que em princípio 
conseguiam ver aprovada a fileira profissional que pretendiam abrir. Num segundo, 




momento o processo de selecção e candidatura é mais complexo uma vez que o local 
emerge com a presença de mais actores. Deste modo torna-se necessário realizar 
reuniões de preparação para a definição da rede destes cursos. Assim como refere o 
elemento do conselho executivo da escola Fapresto sobre a tomada de decisão relativa à 
selecção dos cursos, 
“Na tomada de decisão relativamente às áreas de formação a oferecer pelas escolas, este ano 
[2008] a DRE realizou uma reunião de rede para que as escolas do concelho combinassem ou 
negociassem entre si quais os cursos que iriam abrir para não haver as mesmas ofertas na mesma 
área concelhia .(…) Nós pretendíamos abrir, por exemplo, o curso de técnico de turismo, mas a 
escola Azul também queria… como nós já tínhamos alunos pré-inscritos (…) ficamos nós com o 
curso de turismo”. (E2:79). 
Nos anos posteriores, a partir de 2007/2008, são convidadas para estas reuniões 
de rede mais actores locais. Assim para além das escolas públicas da área da reunião 
também é solicitada a presença das escolas privadas, dos centros de formação do IEFP 
das entidades concelhias.     
Estas reuniões destacam-se das reuniões de «rede» tradicionais onde as 
intenções das escolas em abrir estes cursos eram apenas apresentadas e não negociadas 
como aqui refere um ex-presidente da escola Fapresto que participou nestas reuniões de 
«rede» tradicionais, onde estes assuntos eram tratados, “nas reuniões em que eu participei foi 
fácil desde que haja alunos”.(E7:73). Como aqui se expõe não há qualquer concertação entre 
os representantes das várias escolas públicas, há apenas a preocupação em saber se há 
alunos na escola para os cursos. 
Como já referimos com a disseminação destes cursos de dupla certificação vai 
originar a chegada de um maior número de actores e a necessidade de construir uma 
coerência local. São estas reuniões de preparação coordenadas pelas equipas da DRE 
que vão assumir este objectivo e torná-lo operacional como aqui refere uma técnica 
quando apresenta o problema da concertação local,   
“as Direcções Regionais… [vão] ter aqui algum trabalho na sensibilização das escolas. Os 
próximos dois anos não vão ser fáceis. As escolas vão ter que avançar um pouco, mesmo sem 
terem as condições ideais, vão ter que planificar a sua oferta tendo em conta aquilo que faz 
sentido para a sua região, para os concelhos onde estão, conjugado com as outras escolas. E10: 
305, negrito nosso) 
Podemos chegar à mesma conclusão tendo como suporte os documentos, 
distribuídos pelas escolas, com os pontos desenvolvidos da ordem de trabalho das 
reuniões de «preparação» da rede, relativos às três últimas reuniões anuais (anos 




lectivos 2007 a 2009)64 Assim, constatamos que, para além das instruções relativas à 
forma e prazos de como devem decorrer as candidaturas, a procura da coerência local 
tem sido construída, não só no sentido de evitar a duplicação fileiras e a concorrência 
das várias escolas, mas também  no intuito de promover a diversidade  de ofertas, na 
procura de uma maior correspondência entre as ofertas de formação e o mercado de 
trabalho local. Temos como exemplo deste segundo vector de construção da coerência 
local a apresentação nestas reuniões de gráficos, onde se mostra os índices de 
empregabilidade por cursos respeitantes às áreas das reuniões de preparação65.  
 Por outro lado, temos um outro factor que pode estar presente nestas reuniões e 
influenciar a construção da oferta de formação ao nível local que é a questão do 
financiamento no âmbito do Programa Operacional do Potencial Humano (POPH) como 
aqui se refere:  
 “É que a questão do financiamento, portanto o POPH, o que diz é que o financiamento para os 
cursos de educação e formação (…) só atribui co-financiamento para o nível 2. (…) [As] 
Direcções Regionais (…) só avançam com uma oferta que vai ser co-financiada.” (E10:352)   
 
 
Análise e aprovação das candidaturas 
 
 
Após as reuniões de preparação promovidas pela DRE, onde as regras da 
candidatura são apresentadas e onde o problema da coerência local tem vindo a ganhar 
relevância, as escolas formalizam as candidaturas que irão ser depois analisadas pelos 
técnicos da DRE (no princípio pertencentes ao Gabinete de Psicologia e Orientação, a 
partir de 2007 pertencentes à Equipa Multidisciplinar Novas Oportunidades66). 
Preenchida a candidatura pelas escolas, estes técnicos procedem à sua análise 
verificando os seus itens constituintes que são os seguintes: Identificação das entidades 
envolvidas; Identificação do Curso; Enquadramento da oferta Formativa, que por sua 
vez se subdivide em: Contextualização do projecto, Pareceres das entidades 
enquadradoras da Formação em Contexto de Trabalho e Identificação das entidades 
                                               
64 Ver o Anexo nº5 a acta de reunião de rede cedida por uma escola participante. 
65 Ver o gráfico do anexo nº 5 – Reunião de Preparatória de Rede Escolar – Percursos Qualificantes Ano 
lectivo 2009/2010.  
66 Em consonância com a sua competência que consiste em “ Monitorizar e validar as ofertas no Sistema 
de Informação e Gestão das Ofertas Educativas e Formativas (SIGO)”. (alínea f) do ponto nº 1 do 
Despacho nº 3 de 17 de Julho de 2007- DRE). 




envolvidas; finalmente o Plano de Formação e Recursos Físicos disponíveis, bem como 
a lista de alunos e professores.  
A partir de 2007/2008, estes itens para além de estarem presentes no Guia de 
Orientações67, também passam a estar disponíveis on-line (no sítio 
www.novasoportunidades.gov.pt). Desta forma as candidaturas passam a ser 
electrónicas. Antes da existência da aplicação electrónica este trabalho era bastante 
moroso como aqui refere esta técnica,  
 “ porque, por incrível que pareça, (…) inicialmente não havia o SIGO, era à mão! Enviavam a 
candidatura por ofício, este ía para o expediente, só depois chegava até nós.  Depois líamos tudo 
aquilo, depois responder às escolas por ofício. Ir e vir. Depois a escola nunca alterava bem aquilo 
que era pedido. Bem,.algumas alteravam, mas era um processo difícil e moroso”(E10:90). 
Como aqui se refere este processo agilizou-se a partir do ano lectivo 2007/2008 com a 
introdução do Sistema Informação e Gestão (SIGO)68, que veio facilitar as leituras e as 
respectivas análises,   
“Eu penso que a plataforma, o SIGO facilitou um pouco, até porque a comunicação é mais fácil, 
mais rápida,.. no momento, desde que ela funcione. Este ano já está mais estável, no primeiro 
ano foi complicado. A comunicação é muito mais fácil, mas as candidaturas têm que ser lidas 
também, só não vêm em papel.”(E10:101) 
Contudo continua a ser necessário verificar se há incorrecções formais no 
preenchimento dos campos de modo a corrigi-las e evitar que os cursos não sejam 
homologados pelo respectivo director regional. Assim, as candidaturas não são 
rejeitadas, a não ser que seja encontrado no formulário algum erro formal.   
 “Desde que efectuassem as alterações que pedíamos. Por exemplo, lemos a candidatura, 
analisamos: têm tudo preenchido, têm tudo o que é preciso, têm os professores, os recursos 
físicos e humanos, avançam. Mas se houver na candidatura alguns aspectos que não estejam 
bem, com incorrecções ou que estão incompletos, têm que alterar. Era assim que nós 
trabalhávamos. Sempre que houvesse alterações a fazer contactávamos a escola para o fazerem. 
Quando estava tudo bem havia uma autorização do director regional e o curso avançava. 
(E10:81). 
É dada particular atenção ao plano de formação já que é aqui que os erros são 
mais frequentes. As disciplinas da componente técnica e tecnológica variam de curso 
para curso o que poderá levar a erros, uma vez que as escolas terão que interpretar os 
referenciais de formação e reajustar o total de horas de formação às horas diárias e 
                                               
67 Ver sítio ANQ - http://www.anq.gov.pt/default.aspx? Access =1 
68 “O SIGO responde actualmente às necessidades de informação das escolas, dos centros de formação, 
dos centros Novas Oportunidades, da Direcção-Geral de Recursos Humanos da Educação, das direcções 
regionais de educação e da Agência Nacional para a Qualificação, que utilizam este sistema de 
informação para necessidades relacionadas com a sua missão específica” ver artigo “Desenvolvimento de 
uma Plataforma Integradora da Oferta Educativa e Formativa” www.min-edu.pt  




semanais. Isto não acontece nos cursos a que estão habituados a trabalhar em que a 
carga horária das disciplinas é constante durante todo o ano lectivo, bastando a escola 
cumprir o decretado calendário escolar. Esta questão é aqui apresentada pela técnica que 
analisou as candidaturas, 
“Estou a lembrar-me o que pode não vir bem na candidatura, por exemplo, no plano curricular: 
as disciplinas vêm erradas, ou o nome da disciplina ou a carga horária. Tínhamos muitos 
problemas na carga horária. Aquela correspondência entre as horas dos cursos e a sua 
correspondência em tempos lectivos, porque é alterado a forma de distribuição. Estes cursos 
estão organizados por número de horas de formação e as escolas estão organizadas em tempo 
lectivos. Um tempo lectivo de 45 minutos não corresponde a uma hora de formação, isto leva 
sempre a alguma confusão. Quando vamos ver as candidaturas detectamos aí logo erros. Mas 
este tipo de erros têm vindo a diminuir” (E10:105) 
Os erros das candidaturas são associados pela técnica às dificuldades das escolas 
em interpretarem os normativos, de certo modo devido à cultura de escola, no que diz 
respeito às rotinas ligadas à distribuição rígida da carga horária e ao calendário escolar 
dos cursos que não são de dupla certificação.  
“Algumas porque não conseguiam perceber os normativos. Eram tempos lectivos. Eram tempos 
lectivos… foi assim que sempre assim que se organizaram. As horas de formação… bem nem 
pensavam, era tudo a mesma coisa. Ao converter em tempos lectivos tinham que prolongar o ano 
lectivo.” (E10:115) 
Analisada a candidatura segue-se a aprovação do curso tendo em conta que se 
salvaguardou o cumprimento dos regulamentos e requisitos legais.  
 
Em síntese, em relação à implementação dos cursos de dupla certificação 
verificamos que este processo vai ser valorizado uma vez que vai ser criada uma 
unidade orgânica específica, a Equipa Multidisciplinar Novas Oportunidades. Esta 
equipa é uma unidade flexível com estrutura matricial que se apresenta assim como uma 
administração de missão associada ao desenvolvimento de projectos. Esta equipa é 
coadjuvada pela Equipa de Apoio às Escolas. A implementação, logo no início quando é 
ainda uma experiência pedagógica, desenvolve-se através de acções de divulgação e 
mobilização das escolas no sentido de as levar a aceitar o «convite» que lhes é feito. 
Para esta acção de mobilização também são chamados a actuar os responsáveis pelos 
serviços de psicologia localizados nas escolas, aproveitando assim a sua proximidade 
como uma mais-valia neste propósito de mobilizar. Com o evoluir da implementação 
realizam-se também reuniões de «boas práticas», onde se pretende que esta mobilização 
se faça entre «pares». Assim a acção de implementação desenvolve-se segundo uma 




modalidade de coordenação, que se afasta do modo hierárquico, e burocrático, e se 
aproxima de um modo mais horizontal e de proximidade, mais consentâneo com a 
estratégia de mobilização.  
Em relação à selecção dos cursos verificamos a diferenciação de dois momentos. 
No primeiro até 2006/2007, antes da generalização, em que a selecção dos cursos é uma 
decisão do foro de cada escola e a acção da DRE restringe-se à dimensão técnica de 
verificação dos requisitos. No segundo período, com a generalização, este processo 
tornou-se mais complexo e surge a necessidade de racionalizar a oferta formativa 
resultante da selecção dos cursos operada pelas escolas. Neste processo ganha 
protagonismo a EMNOP ao convocar as «reuniões de rede». Nestas reuniões emerge o 
local uma vez que se torna necessário entre escolas presentes negociar uma oferta 
formativa adaptada à situação de cada uma e ao mesmo tempo coerente no seu conjunto. 
Por outro lado, emergem novos actores, assim para além das escolas públicas são 
convocadas as escolas privadas, os centros de formação (pertencentes ao Instituto de 
Emprego e Formação Profissional) e os representantes das autarquias responsáveis pelo 
pelouro da educação. Nas últimas reuniões, o processo de decisão fica mais complexo 
ainda pela introdução de indicadores que visam orientar a adequação da oferta ao 
mercado de trabalho local.  
 Deste modo, a selecção dos cursos através das reuniões de rede passa a assentar 
num processo de decisão negociada, cada vez mais complexo, com vista a criar uma 
coerência local.      
 
 
Agência Nacional para a Qualificação, I.P. (ANQ) 
 
 
Neste processo de implementação dos cursos de dupla certificação temos ainda 
um actor de âmbito nacional que é a ANQ, I.P que tem como missão coordenar a 
execução das políticas de educação e formação de jovens69. 
                                               
69 Assim de acordo com o preâmbulo do diploma que aprova a orgânica da ANQ, (Decreto-Lei nº275-
C/2007, de 31 de Julho), a coordenação deve pautar-se pelos seguintes objectivos “ A coordenação das 
políticas de educação e formação, assegurando a coerência e a pertinência da oferta formativa orientada 
pelo objectivo da dupla certificação, bem como a valorização dos dispositivos de reconhecimento, 
validação e certificação de competências são pilares fundamentais da estratégia de qualificação da 




Este organismo situa-se na administração indirecta do Estado e “é um organismo 
sob superintendência e tutela conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da Educação e do Emprego e Formação Profissional”70. 
Este princípio administrativo surge como afirma João Formosinho “quando a 
estrutura de administração directa, pelo seu carácter burocrático e hierárquico, não é 
adequada à realização de actividades que têm complexidade técnica” (2005,pp.22-23). 
Numa abordagem da sociologia política podemos enquadrar a acção deste 
organismo de acordo com Jean-Pierre Gaudin naquilo que designa de «agências de 
regulação» que se situam na “pilotagem das políticas públicas”(2004,p.176). Embora 
seja um termo genérico que cobre realidades muito variadas podemos encontrar um 
denominador comum que se situa no seu espírito de pragmatismo e de experimentação, 
isto é, espera-se que estas agências tragam “ligeireza de gestão, proximidade ao utente e 
autonomia de contas na aplicação das políticas públicas definidas anteriormente nos 
ministérios ”(2004,p.177). Podemos pois dizer com o autor que o uso crescente destas 
agências está ligado ao neoliberalismo e ao espírito do new public management 
valorizado à escala europeia pela OCDE. 
 
 
Implementação e selecção dos cursos de dupla certificação  
 
 
Um dos vectores da actuação desta agência situa-se a montante das reuniões de 
rede promovidas pelas Direcções Regionais de Educação. Deste modo, começa por ter 
uma acção transversal ao tentar articular os Ministérios de Educação (ME) e o 
                                                                                                                                          
população portuguesa e de promoção da aprendizagem ao longo da vida protagonizadas, em particular, 
pela Iniciativa Novas Oportunidades. Cabe à ANQ promover a sua concretização, pautando a sua acção 
por um trabalho sustentado e articulado com as entidades certificadoras e com as entidades que asseguram 
a acreditação e a formação no âmbito das redes de organizações públicas e privadas, nomeadamente, as 
Direcções Regionais de Educação (DRE), a Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho 
(DGERT) e o Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP).”. Entre as várias atribuições 
podemos destacar as que mais se aproximam do nosso objecto de estudo, designadamente: “c) Coordenar, 
dinamizar e gerir a oferta de educação e formação profissional de dupla certificação, destinada a jovens e 
adultos, bem como os correspondentes dispositivos de informação e orientação, assegurando a 
complementaridade dos sistemas de educação e formação profissional e a qualidade das referidas ofertas; 
d) Garantir o acompanhamento, monitorização e regulação da oferta de educação e formação profissional 
de jovens e adultos”(nº 2 do artº3 do Decreto-Lei nº275-C/2007 de 31 de Julho). 
70 Como vem expresso no artigo 5º da Lei Orgânica do ME (Decreto-Lei nº 213/2006 de 27 de Outubro). 
Esta posição na administração indirecta confere de acordo com João Formosinho “individualidade social 
e jurídica dos seus agentes em relação ao Estado, o qual lhes concede uma autonomia técnica no 
desempenho das suas tarefas.”(2005, p.22)  




Ministério do Trabalho e da Segurança Social (MTSS) como aqui refere a técnica desta 
agência: 
“nós aqui (… ) reunimos com as Direcções Regionais do Ministério de Educação e com as  
Delegações Regionais do IEFP” (E10:322) 
 
Desta acção transversal, que pretende articular o âmbito de acção dos dois 
ministérios, tem como propósito criar uma comunicação, uma rede, entre o «mundo da 
formação» e o mundo do mercado de trabalho, começando por recolher informação, 
junto dos organismos do MTSS, referente ao mercado de trabalho:   
 “Nós, agora aqui na ANQ, na Agência, um dos trabalhos, uma das nossas tarefas prioritárias é a 
regulação da rede ou seja é trabalhar com os organismos que trabalham, que tutelam o trabalho e 
o emprego, com o Ministério do Trabalho e da Segurança Social de forma a criar documentação 
no sentido de perceber nas várias NUT [Nomenclatura de Unidade Territorial] quais são as 
saídas profissionais emergentes”(E10:267 , negrito nosso). 
A esta acção a nível nacional, procede-se de seguida a uma produção de 
informação, documentação, relativa às saídas profissionais, organizada espacialmente 
por NUT’s. Posteriormente, esta informação é disseminada pelas DRE’s para servir de 
orientação nos processos de decisão, relativos à selecção das fileiras profissionais, que 
vão ocorrer nas reuniões de «preparação» de rede promovidas pelas DRE’s como já 
referimos. 
“perceber nas várias NUT’s quais são as saídas profissionais emergentes, fazer chegar junto das 
várias entidades formadoras para  quando chegarem às reuniões de rede poderem ter uma oferta 
que seja em consonância com essas orientações.” (E10: 271) 
Depreende-se então que, desta acção transversal, a grande finalidade da 
construção da rede é articular a formação ao mercado de trabalho. Esta finalidade é 
prosseguida através de uma regulação pelo conhecimento. Assim, é através da 
informação sobre o mundo do trabalho, as saídas profissionais emergentes, que se 
pretende regular a construção da oferta de formação nas reuniões de rede promovidas 
pelas DRE’s, isto é, os processos de decisão subjacentes à selecção das fileiras 
profissionais71.  
 
                                               
71 É neste âmbito da regulação pelo conhecimento que podemos também falar da página da ANQ 
(www.anq.gov.pt ) que faculta informação sobre os cursos de dupla certificação organizada em várias 
entradas, em função dos vários actores que podem ir ali colher informação, tais como os profissionais da 
formação, as empresas, os alunos e encarregados de educação, servindo desta forma como suporte aos 
processos de decisão na escolha dos cursos. Deste modo pretende-se regular pelo conhecimento a 
construção da oferta educativa. 
 




“Essa informação é dada à respectiva Direcção Regional que quando reúne com as escolas 
desses concelhos hão-de comporta-se de uma maneira articulada para que quando elas 
apresentarem a candidatura, possam fazer uma análise e ver se as escolas respeitaram as 
orientações que demos. Nós quando demos orientações dissemos que a oferta deveria ser 
prioritariamente, não só naquelas áreas, mas prioritariamente naquelas áreas e que não se 
deveriam sobrepor. Entre as escolas deve haver diversidade, de modo a que os alunos possam ter 
possibilidades de opção. (E10:281) 
 
Assim, para além da informação das saídas profissionais, outra orientação que a ANQ 
considera importante é ter em conta a articulação entre a oferta formativa das escolas, 
no sentido de construir uma oferta local de formação com diversidade, e o interesse dos 
seus utentes, neste caso os alunos.      
 Por outro lado, a acção da ANQ na regulação da construção da oferta de 
formação passa também, para além do conhecimento que dissemina, pela indução do 
reforço de uma regulação pelo local incentivando uma configuração diferente das 
reuniões de rede onde haja uma maior variedade de actores locais, isto é, promovendo a 
emergência de «novos» actores nos processos de decisão.    
“ bem,  o que se pretende é que se faça reuniões conjuntas, isto é, não sei como vão fazer, mas 
em vez de haver uma reunião da rede entre a DREL e as suas escolas, deveria haver reuniões de 
rede sim, mas entre as escolas da DREL, as escolas profissionais privadas e os centros de 
formação do IEFP. E ali na reunião ver-se discutido nós aqui até reunimos com o IEFP, com 
direcções regionais e Delegações, mas depois vão continuar a fazer reuniões separadas ficamos 
na mesma.” (E10:340) 
 
Por último, há um outro vector de acção desta agência que é articular o espaço 
nacional com o espaço europeu, que se concretiza através da construção do Catálogo 
Nacional de Qualificação, no âmbito do Quadro Nacional de Qualificações72. Este 
catálogo para além de servir de referência ao nível nacional do processo de 
implementação e selecção dos cursos73 pretende também articular a configuração dos 
                                               
72 O Quadro Nacional de Qualificações insere-se no Sistema Nacional de Qualificações definido 
juridicamente pelo Decreto - Lei nº 396/2007 de 31 de Dezembro. Este quadro define de acordo com o 
artº 5 do decreto anterior “a estrutura de níveis de qualificação, incluindo requisito de acesso e à 
habilitação escolar a que corresponde, tendo em conta o quadro europeu de qualificações, com vista a 
permitir a comparação dos níveis de qualificação dos diferentes sistemas dos Estados membros”.   
O Catálogo Nacional de Qualificação é um instrumento de gestão estratégica de qualificações de nível 
não superior e integra” as qualificações baseadas em competências, identificando para cada uma os 
respectivos referenciais de competências, de formação e um nível de qualificação de acordo com o quadro 
nacional de qualificações”nº2 artº6. Competindo à ANQ,I.P. elaborar e actualizar este catálogo.    
73  Este catálogo insere-se também no âmbito do primeiro vector de acção da agência, que tratámos mais  
acima no texto, quando referimos que esta promovia reuniões com os vários parceiros de modo a recolher 
informação e a produzir documentação de referência à implementação. Este aspecto é também atestado no 
preâmbulo do decreto que institui o catálogo, “ O Sistema Nacional de Qualificações adopta os princípios 
consagrados no acordo celebrado com os parceiros sociais e reestrutura a formação profissional inserida 
no sistema educativo e a inserida no mercado de trabalho, integrando-as com objectivos e instrumentos 
comuns e sob um enquadramento institucional renovado.” 




cursos de dupla certificação nacionais com os cursos europeus agilizando os processos 
de equivalência como aqui refere a técnica da ANQ 
“Nós teremos que trabalhar o nosso quadro de forma a que ele se ajuste ao quadro de 
qualificações europeu. Até porque está previsto a nível da União Europeia que se facilite 
mobilidade. Há um jovem que termina um curso profissional, sei lá, na Finlândia possa ter uma 
equivalência através de um sistema de equivalência. Se cada país da União Europeia adaptar o 
seu quadro de qualificações ao Quadro Europeu, todos ganhamos com isso”(E10:556) 
 
Esta articulação com o espaço europeu, denotando desta forma uma regulação 
transnacional destes cursos, está também presente no preâmbulo do Decreto-Lei 
396/2007, que faz o enquadramento jurídico do Sistema Nacional de Qualificações  
 
“A estrutura de níveis de qualificação constante no Quadro Nacional de Qualificações está em 
linha com os trabalhos já desenvolvidos no âmbito da União Europeia sobre o futuro quadro 
europeu de qualificações para a aprendizagem ao longo da vida, facilitando assim 
comparabilidade das qualificações dos portugueses no espaço europeu e consequentemente a 
sua mobilidade em condições mais favoráveis.”  
 
 
Em síntese, a acção da Agência Nacional para a Qualificação na implementação 
e selecção dos cursos de dupla certificação revela em primeiro lugar um carácter 
interministerial, devido à tutela conjunta de dois ministérios, e a relação explícita entre a 
formação e o emprego. Ainda, tendo em atenção à sua configuração, verificamos que se 
pretende aliar a especialização técnica a uma gestão ligeira e de proximidade aos actores 
envolvidos no processo na pilotagem da Iniciativa, de acordo com o modo de uma 
agência de regulação, que denota uma ligação ao espírito do new public management, a 
que nos referimos no capítulo I. Em segundo lugar, esta acção situa-se a montante das 
reuniões de rede das DRE’s e caracteriza-se pela procura da articulação entre o mundo 
da formação e do trabalho. Esta articulação desenvolve-se através do levantamento de 
informação relativo às saídas profissionais de modo a servir de referência às reuniões de 
rede nos processos de decisão na selecção das ofertas formativas. Em vez de uma gestão 
predominantemente hierárquica, há uma intenção em regular pela informação e pelo 
conhecimento o processo de implementação e selecção dos cursos, como se pode ainda 
verificar na disseminação de informação disponível no portal de ANQ, dirigida a todos 
os actores, desde os alunos e encarregados de educação aos profissionais de educação e 




empresas, ou nos guias de orientação e nas recomendações74, entre outros documentos. 
Por outro lado, a acção da ANQ caracteriza-se por uma indução da regulação local ao 
promover a emergência de «novos» actores no processo de selecção, designadamente 
nas reuniões de rede. Por último, na sua acção especializada na construção do catálogo 




Cursos em acção  
 
 
Nesta secção apresentamos o funcionamento dos cursos de dupla certificação 
através da descrição dos processos pelos quais são “moldados, estabilizados e 
coordenados os comportamentos e as interacções estratégicas” dos actores escolares, 
estruturas da administração e entidades empresariais cuja “interdependência” provocada 
pelo funcionamento destes cursos, tornam “a cooperação indispensável” (Friedberg, 
1995). Assim esta secção desenvolve-se em duas partes. Na primeira apresentamos a 
descrição das estruturas e modos de coordenação dos cursos. Na segunda expomos os 
cursos em acção através da descrição do estágio.   
 
 
As estruturas e modos de coordenação  
 
 
Neste ponto vamos apresentar o processo de coordenação dos cursos em 
primeiro lugar a partir das estruturas situadas na escola para em seguida apresentarmos 





                                               
74 Ver sítio ANQ - http://www.anq.gov.pt/default.aspx 





A escola e as estruturas de coordenação   
 
 
A coordenação dos directores de curso 
 
 
 Antes da criação formal da coordenação das novas oportunidades, a articulação 
dos cursos de dupla certificação era feita por um “coordenador dos directores dos cursos 
CEF ” e por um “coordenador dos directores de curso dos profissionais”. Estes dois 
professores eram nomeados pelo conselho executivo de entre os professores directores 
de curso experientes nestas ofertas. As tarefas e atribuições destes «coordenadores de 
directores de curso» não foram no entanto formalmente explícitas nem na legislação75, 
nem nos regulamentos dos cursos de dupla certificação da escola que investigámos.  
 A publicação do despacho nº 7794/2007, de 27 de Abril, veio criar o 
enquadramento que permite ao presidente do conselho executivo nomear um vice ou 
assessor para acompanhar e articular as diferentes ofertas formativas, no âmbito da 
Iniciativa Novas Oportunidades. É assim que na escola Fapresto, partir de Abril de 
2007, é nomeada a “ coordenadora das novas oportunidades”76, que questionada acerca 
da forma como coordena as actividades respeitantes aos cursos de dupla certificação 
respondeu-nos que “Temos um director de curso, um coordenador de directores de cursos, que 
auxiliam o conselho executivo na gestão dos cursos” (E2:304).  
Periodicamente, ou pelo menos uma vez por período, são realizadas reuniões 
entre a coordenadora das novas oportunidades e os coordenadores de directores de 
cursos. Da agenda destas reuniões constam tarefas relativas à operacionalização do 
lançamento das candidaturas de aberturas dos cursos, gestão das tarefas com vista à 
preparação das reuniões de monitorização convocadas pela Equipa de Apoio às Escolas 
sobre assuntos respeitantes às novas oportunidades. Também são agendadas nessas 
reuniões as propostas de regulamentos que serão aprovados pelo conselho pedagógico, 
                                               
75No básico - CEF- Despacho conjunto 453/2005 de 27 de Julho e Rectificação nº 1 673/2004 de 7 de 
Setembro e no secundário – profissionais - Portaria 550-C/2004 de 21 de Maio e Despacho nº 14758/2004 
de 23 Julho.   
76 A direcção executiva da escola ou agrupamento de escolas designa um dos vice-presidentes, adjuntos 
ou assessores para acompanhar e articular as diferentes ofertas formativas e de qualificação existentes na 
escola ou agrupamento, no âmbito da iniciativa «Novas oportunidades» ( nº 2 do Despacho nº 7794/2007 
de 27 de Abril – Gabinete do Secretário de Estado da Educação)   




bem como os assuntos relativos à articulação das actividades desenvolvidas pelos 
directores de curso. Nestas reuniões os coordenadores dos directores de cursos 
representam a «voz» dos directores de curso. 
Em relação à actuação dos coordenadores dos directores de curso (CDC), 
designadamente as suas reuniões com os directores de curso, temos a informação da sua 
actividade como aqui é referido por uma directora de curso  
“ nem sempre as informações que saem são as mesmas informações para todos  os directores de 
cursos, isto é,  são dadas informações diferentes a directores de turma diferentes e nesse aspecto 
acho que não há uma grande coordenação. O conselho executivo diz uma coisa e o coordenador 
de directores de curso diz outra…”. (E3:117).  
 
 Para além de ter ficado atestado a existência deste cargo, isto é, os 
coordenadores de directores de curso (CDC), verificamos que há ainda um contacto 
directo, informal e frequente entre a Coordenadora das Novas Oportunidades, que aqui 
na transcrição é designada como conselho executivo, e os directores de curso o que gera 
alguma confusão de procedimentos.  
Os CDC têm visto, assim, a sua influência diminuída, pelo crescente controlo do 
conselho executivo através da coordenadora das novas oportunidades e pela 
consequente falta de regulamentação interna das suas tarefas. A manutenção dos 
coordenadores de directores de cursos dever-se-á à tentativa de aproveitar o “know-
how” destes professores que conferem um apoio técnico a não menosprezar 
principalmente nas reuniões de coordenação atrás referidas.  
 
 
Os directores de cursos e a orientação dos cursos  
 
 
O Director de curso é nomeado pelo Conselho Executivo preferencialmente 
entre os professores da componente técnica. Podemos resumir as suas atribuições, 
definidas na legislação77, como funções no âmbito da coordenação da articulação das 
                                               
77 Assim em relação às atribuições definidas na legislação vem referido que “Sem prejuízo do disposto 
nos números anterior […] poderá a direcção executiva delegar parcialmente competências em matéria de 
coordenação dos referidos cursos, sem prejuízo das competências próprias ou delegadas do director de 
curso”.(nº32.1 do Despacho nº14 758/2004, de 23 de Julho). Sem prejuízo de outras competências 
previstas na lei, definidas no regulamento interno ou delegadas nos termos previstos nos números 
anteriores, compete, em especial, ao director de curso: a) Presidir ao conselho de curso; b) Assegurar a 
articulação pedagógica entre as diferentes disciplinas e componentes de formação do curso; c) Organizar 




componentes de formação, gestão de estágios e prova de avaliação no final do curso 
(PAP- Prova de Aptidão Profissional, nos cursos profissionais; PAF- Prova de 
Avaliação Final, nos cursos do ensino básico do CEF). Assim, a articulação entre as 
aprendizagens nas diferentes disciplinas e componentes de formação é assegurada pelo 
director de curso, designado pela direcção executiva da escola, ouvido o conselho 
pedagógico e o departamento curricular próprio. Este é designado preferencialmente de 
entre os professores profissionalizados que leccionam as disciplinas da componente de 
formação técnica. 
 A escola Fapresto ao regulamentar78 este cargo segue muito perto a legislação, 
mas aproveita a experiência obtida nos cursos CEF e desenvolve apenas a parte relativa 
à gestão dos estágios e provas de avaliação.  
Tendo presente estes enquadramentos, de seguida vamos apresentar a actuação 
do director de curso em dois momentos considerados importantes na orientação dos 






                                                                                                                                          
e coordenar as actividades a desenvolver no âmbito da formação técnica; d) Participar nas reuniões do 
conselho de turma, no âmbito das suas funções; e) Articular com os órgãos de gestão da escola, bem 
como com as estruturas intermédias de articulação e coordenação pedagógica, no que respeita aos 
procedimentos necessários à realização da prova de aptidão profissional (PAP); f)Assegurar a articulação 
entre a escola e as entidades de acolhimento da FCT, identificando-as, seleccionando-as, preparando 
protocolos, participando na elaboração do plano da FCT e dos contratos de formação, procedendo à 
distribuição dos formandos por aquelas entidades e coordenando o acompanhamento dos mesmos, em 
estreita relação com o orientador e o monitor responsáveis pelo acompanhamento dos alunos; g) 
Assegurar a articulação com os serviços com competência em matéria de apoio sócio-educativo; 
h)Coordenar o acompanhamento e a avaliação do curso. (nº33 do Despacho nº14 758/2004, de 23 de 
Julho).  
78 Ao director de curso compete: a) Propor para aprovação do conselho pedagógico os critérios de 
avaliação da PAP, depois de ouvidos os professores das disciplinas técnicas do curso e respectivos 
departamentos curriculares ; b) Garantir que os critérios referidos na alínea anterior estão de acordo com 
os princípios gerais e os critérios de avaliação adoptados pela escola; c) Assegurar, em articulação com o 
órgão de gestão da escola, os procedimentos necessários à realização da prova, nomeadamente a 
calendarização e a constituição do júri de avaliação (nº1artº 21 ); Responsabilidades específicas do 
director de curso: a) Assegurar a articulação entre a escola e as entidades de acolhimento, identificando-
as, fazendo a respectiva selecção, preparando protocolos/contratos de formação, procedendo à 
distribuição dos formandos pelas várias entidades e coordenando o acompanhamento dos mesmos ; b) 
Elaborar, em conjunto com o monitor e o aluno formando, o plano de FCT/Estágio ; c) Acompanhar a 
execução do plano, nomeadamente através de deslocações periódicas aos locais de realização do Estágio; 
d) Avaliar, em conjunto, com o monitor o desempenho do aluno formando ; e) Acompanhar o aluno 
formando na elaboração do relatório da FCT/ Estágio; f) Propor ao Conselho de Turma a classificação do 
aluno formando na FCT/Estágio (artº 28 do regulamento dos cursos profissionais da escola Fapresto). 






O “Conselho” de professores da componente tecnológica ou técnica 
 
 
 Esta estrutura organizativa, que nós encontrámos, é a que resulta das reuniões 
dinamizadas pelos directores de curso que com frequência reúnem com os colegas 
professores da componente técnica. Estes encontros permitem a interpretação conjunta 
dos referenciais dos módulos das disciplinas que leccionam. Procuram articular as 
disciplinas da área técnica e, desta forma, possibilitar a coerência entre turmas 
diferentes, que desenvolvem  cursos iguais.  
 
“o director de curso reúne com os professores da componente tecnológica, sempre que 
necessário: - planificam actividades, visitas de estudo, estudam os referenciais. (E3:208).  
 
Além das tarefas relativas à gestão do desenvolvimento curricular das disciplinas 
da área técnica, o “conselho” de professores desta área gere todos os procedimentos 
relativos à gestão de estágios e provas de avaliação final.   
“É o director de curso com os professores da componente tecnológica. O director de curso 
coordena o trabalho. Se o director de curso for um professor da componente tecnológica faz a 
parte da sua disciplina na prova. Se não for coordena. Foi o que aconteceu o ano passado, em que 
o director de curso era também professor de todas as disciplinas da componente tecnológica. 
Então, participou directamente. Este ano o director de curso não tinha a turma que iria realizar a 
prova, então, coordenou o trabalho. Estabeleceu os prazos para que as coisas fossem entregues 
pelos professores da componente tecnológica. Limitou-se à coordenação do trabalho e, depois, 
dos vários professores fazerem a parte, na prova, que lhes competia que eram directamente 
responsabilidades, o director de curso analisou, estabeleceu as salas e datas “(E3:230). 
 
Esta articulação entre professores faz-se de forma informal, já que não 
encontramos referência a estes “conselhos” de professores da área técnica nos 
regulamentos da escola, nem tão pouco na legislação. Esta acção de orientação é ditada 
pela maior ou menor influência dos directores de curso, que procuram, tanto quanto 
possível, tornar dinâmico o calendário das actividades do curso.   
 
“Reúnem periodicamente para tomar posição sobre tudo o que esteja relacionado com a turma, 
designadamente no que diz respeito ao comportamento, definição do perfil dos alunos, visitas de 
estudo que têm implicação no número de aulas que têm de ser dadas em cada disciplina, plano de 




actividades e outras. A componente técnica tem um papel preponderante no curso devendo 
existir o entrosamento de uma forma complementar entre as respectivas disciplinas, [este] 
trabalho tem depois muita influência nos conselhos de turma” (E7:245). 
 
 
Acresce que a preocupação pela articulação das actividades desenvolvidas pelos 
professores da área técnica ou componente tecnológica é semelhante nos cursos de nível 
básico e secundário (profissional), denotando-se, assim, alguma aprendizagem da 
experiência adquirida no desenvolvimento dos cursos de educação e formação (CEF).  
 
  
Conselhos de turma/ Equipa Pedagógica  
 
 
Os directores de curso além do trabalho relativo à dinamização do curso, como 
já vimos, poderão também assumir a responsabilidade relativa à coordenação da equipa 
pedagógica. Na escola Fapresto esta função só é exercida pelo director de curso quando 
este assume simultaneamente esta função e a de director de turma. Quando isso não 
acontece, por existirem mais do que uma turma de um curso, essa tarefa é atribuída ao 
director de turma. As reuniões de conselho de turma ou equipa pedagógica79 constituem 
momentos de encontro formais80 entre os professores que leccionam disciplinas de uma 
                                               
79 Assim, nos Cursos de Educação e Formação as atribuições da equipa pedagógicas são as seguintes “2.1 
Compete à equipa pedagógica a organização, realização e avaliação do curso, nomeadamente: - a 
articulação interdisciplinar;  - o apoio à acção técnico - pedagógica dos docentes /formadores que a 
integram; - o acompanhamento do percurso formativo dos alunos, promovendo o sucesso educativo e, 
através de um plano de transição para a vida activa, uma adequada transição para o mundo do trabalho ou 
para percursos subsequentes;  - a elaboração de propostas dos regulamentos específicos do estágio e da 
PAF, os quais deverão ser homologados pelos órgãos competentes da escola e integrados no respectivo 
regulamento interno; - a elaboração da PAF. 2.2 As reuniões semanais da equipa pedagógica são um 
espaço de trabalho entre todos os elementos da equipa, propício à planificação, à formulação 
/reformulação e adequação de estratégias pedagógicas e comportamentais ajustadas ao grupo turma, de 
forma a envolver os alunos neste processo de ensino – aprendizagem” (ponto 2-Guia de Orientações – 
Março 2005 – Direcção Formação Vocacional). Relativamente aos Cursos profissionais - A equipa 
pedagógica é constituída pelos professores das disciplinas, pelo director de turma, pelo director de curso e 
pelo orientador da formação em contexto de trabalho ( nº1 Artº 15 regulamento dos cursos profissionais 
da escola Fapresto) 
80 Cursos de Educação e Formação: -A equipa pedagógica que assegura a leccionação dos cursos 
assinalados dispõe de uma hora e trinta minutos (um bloco) de equiparação ao serviço lectivo semanal, 
coincidente nos respectivos horários, para coordenação de actividades do ensino -aprendizagem (alínea d 
do nº 2 do Artigo 7 do Despacho Conjunto 453/2004). Cursos profissionais: O conselho de turma de 
avaliação ocorrerá, pelo menos, três vezes ao longo do ano lectivo […], Para além das reuniões previstas 
no ponto anterior, deve a equipa reunir uma vez por mês para articulação curricular e coordenação 
pedagógica. (Artº 15 regulamento dos cursos profissionais da escola Fapresto) 
 




turma de determinado curso. Este conselho assume também a função de integração dos 
elementos sem experiência nestas valências, 
 
“As pessoas quando entram para estes conselhos de turma e nunca tiveram CEFs têm alguma 
dificuldade em se inteirarem das regras. Estas reuniões facilitam a sua integração, faz com que 
consigam acompanhar mais facilmente. É assim que as coisas funcionam.” (E3:122) 
Permite a criação de espaços de proximidade entre os envolvidos, potenciando 
momentos de partilha de conhecimentos e de concertação de estratégias fazendo face às 
dificuldades encontradas. Estas reuniões revelam-se proveitosas, agradando aos 
professores envolvidos que têm tido experiências prolongadas em conselhos de turma 
de outras ofertas formativas em que estas reuniões não ocorrem, como podemos 
verificar neste excerto: 
“Traz uma maior a proximidade entre os elementos do conselho de turma devido ao facto das 
pessoas reunirem semanalmente, há também um maior conhecimento dos alunos, das 
dificuldades dos alunos… Há uma concertação em termos de conselho de turma muito mais 
periódico do que há no ensino regular e eu acho que isso é vantajoso, sinceramente. No ensino 
regular isso não acontece, porque reúnem uma vez no final de cada período. Ah, fazem também 
uma reunião intercalar no meio do 1º e 2º períodos. Com uma reunião de três em três meses não 
se consegue de maneira nenhuma acompanhar as dificuldades que os alunos eventualmente 
tenham. Aqui, no CEF eu acho que as reuniões semanais, aumentam a proximidade entre os 
professores, alunos, entre os professores e encarregados de educação. Não estamos sozinhos.” 
(E3:137). 
 
Estas reuniões consubstanciam-se, ainda, como espaços de decisão relativamente 
às actividades a desenvolver pela turma permitindo uma maior diluição da influência 
tradicional do grupo disciplinar, sobressaindo a hegemonia do grupo turma. “Nos outros 
cursos… no geral, cada um puxa pela sua disciplina. Há mais o grupo disciplinar e não o grupo turma, 
como acontece aqui.” (E8:120). Por outro lado temos a considerar a participação dos 
professores da área técnica nestas reuniões que se pautam por alguma preocupação em 
influenciar o trabalho desenvolvidos nestas reuniões, denotando o trabalho concertado 
nas reuniões com o director de curso.       
“A componente técnica tem um papel preponderante no curso, devendo existir o entrosamento de 
uma forma complementar entre as respectivas disciplinas. Trabalho que tem depois muita 
influência nos conselhos de turma” (E7:248).     
 
 
                                                                                                                                          
 






Em síntese, a exemplo do que aconteceu nos outros níveis de acção, nas DRE’s 
as equipas multidisciplinares novas oportunidades e a nível nacional a ANQ, também na 
escola ficou estabelecido formalmente uma coordenação das novas oportunidades. Esta 
nova estrutura vem sobrepor-se aos coordenadores de directores de curso já existentes o 
que representa o acréscimo de um nível na linha hierárquica e traz alguma perturbação 
na comunicação com os directores de curso. É na sequência desta configuração que os 
coordenadores directores de cursos tem tendência a ser mais relevantes nas reuniões de 
coordenação, presididas pela coordenadora das novas oportunidades, onde são tratados 
os assuntos relacionados com o exterior, as propostas de regulamentos, do que na 
supervisão e transmissão de decisões aos directores de curso. Este formato denuncia 
uma tendência da acção dos coordenadores dos directores de curso em se deslocar do 
eixo da linha hierárquica para o eixo da assessoria permitindo assim à coordenadora na 
prática diluir um nível na linha hierárquica e ficar mais próxima dos directores de curso. 
Em relação à acção dos directores de curso verificamos que desempenham um papel 
chave no desenvolvimento curricular destes cursos através da articulação das várias 
disciplinas de acordo com o referencial da formação técnica. Esta acção desenvolve-se a 
partir das reuniões mais informais com os professores da área técnica que depois vão ter 
uma influência acrescida nas reuniões formais de conselho de turma ou equipa 
pedagógica. Sendo estas últimas muito importantes no desenvolvimento curricular dos 
cursos ao ponto de diluírem a influência dos grupos disciplinares.   
       
 
A DRE e as Reuniões de Acompanhamento/ Monitorização   
 
 
Neste ponto consideramos outro nível de acção em relação à coordenação do 
funcionamento dos cursos ao apresentarmos a forma como a DRE coordena e 
acompanha o funcionamento das ofertas de dupla certificação. Tal como na 
implementação, a acção de coordenação da DRE assenta no trabalho da EMNOP 
coadjuvada pelas EAE’s. O modo principal de orientar o funcionamento destes cursos é 
através das reuniões de acompanhamento e monitorização. Estas reuniões sofreram uma 




modificação da sua morfologia com a evolução da fase da experiência para a fase da 
generalização. Assim na primeira fase para estas reuniões são convocadas várias escolas 
de uma determinada área, 
“Bem, nós fazíamos a calendarização. Distribuímos as escolas tentando fazer uma distribuição 
equilibrada: Oeste, Lisboa Norte, Setúbal, Lezíria .., portanto x de cada uma dessas áreas e para 
essas reuniões convidamos por exemplo 4 ou 5 escolas mais ou menos. Por cada escola pedimos 
um representante de cada Conselho Executivo, pelo menos, e os Directores de Curso e ,nalguns 
casos, até iam os Directores de Turma e um representante do SPO, se a escola tivesse.”(E10:145)  
Nestas reuniões há uma preocupação em organizar o espaço para promover uma maior 
proximidade entre as escolas. Os assuntos tratados incidiam principalmente sobre as 
questões pedagógicas com o intuito de construir um balanço onde são relatados os 
problemas e os aspectos positivos, 
“Fazíamos uma mesa em U. As reuniões eram assim, abordávamos tanto as questões 
pedagógicas, aquelas relativas às estratégias, metodologias de avaliação, critérios de avaliação, 
procurávamos saber como decorriam as aulas, como resolviam as questões relativas aos 
comportamentos. Se estava tudo bem, se tinham problemas, que dificuldades estavam a sentir. 
Pedíamos que relatassem também aquilo que estava a correr bem, é claro.” (E10:150) 
 
A condução destas reuniões obedece a uma estratégia assente na solicitação da 
apresentação de «boas práticas», por parte das escolas que são eficazes, de modo a 
proporcionar o apoio pelo exemplo áquelas escolas que apresentam problemas e 
dificuldades. Com isto, evita-se desta forma uma modalidade de acompanhamento mais 
vertical, com características hierárquicas, e ao mesmo tempo dá-se mais credibilidade às 
propostas de «ajuda».      
“Dessas escolas, das cinco onde íamos, é claro, éramos nós que as escolhíamos, nós sabíamos, 
tínhamos ou desconfiávamos que em 2 ou 3 as coisas não estavam a correr bem. Então 
começávamos as reuniões pelas escolas em que as coisas estavam a correr bem para que, não 
através de nós, as outras escolas que estavam presentes pudessem ver que as coisas podiam 
funcionar (...). Procurávamos pôr as escolas a ouvir os seus pares, e não alguém da DRE a dizer-
lhes como se fazia. Não éramos nós que vínhamos para ali dar lições de pedagogia ou lições de 
organização administrativa, mas eram as outras escolas que estavam elas próprias a aplicar. As 
escolas aprendiam umas com as outras e no final entusiasmavam-se e apoiavam estes encontros”. 
(E10:155)  
Numa segunda fase, com a generalização dos cursos de dupla certificação, o 
acompanhamento passa a assentar em reuniões de monitorização realizadas apenas com 
uma escola de cada vez. A selecção das escolas a visitar não é sistemática. Os assuntos a 
tratar nestas reuniões, de acordo com os guiões que são fornecidos às escolas 
previamente, estão organizados em dois temas principais: a Implementação dos Cursos 




Profissionais e dos Cursos de Educação e Formação; o Funcionamento: Gestão 
Pedagógica e Organizacional81.   
No primeiro tema as questões são relativas à forma como a escola construiu a 
oferta: critérios internos e a influência de factores externos, designadamente a influência 
de empresas fornecedoras de formação em contexto de trabalho e/ou resultado das 
reuniões com outras escolas. No segundo tema as questões são relativas à gestão dos 
horários dos docentes e discentes, à construção das equipas pedagógicas, nomeadamente 
no que diz respeito aos critérios na selecção de professores para a equipa pedagógica. 
Também são tratadas as questões da articulação interdisciplinar a promover pela equipa 
pedagógica, dos mecanismos de progressão modular e as formas de cumprimento da 
carga horária. Por último, é tratada a questão da articulação com as empresas 
fornecedores de estágios e as estratégias de realização da prova finais82. 
  Como refere este elemento da Equipa de Apoio, a que a escola Fapresto 
pertence, este guiões de monitorização servem para estruturar o desenvolvimento das 
reuniões com as escolas, 
“A ideia é que nessas reuniões, as escolas possam colocar os seus problemas. (…), nós fazemos 
também cumprir uma ordem de trabalhos, seguimos o guião de monitorização. (…), as reuniões 
de monitorização são para termos uma ideia do andamento das coisas  (E5:47).  
 Para além das reuniões de monitorização, o acompanhamento também é feito 
através da resposta às questões colocadas pelas escolas pelo telefone ou por meios 
electrónicos83   
“ (…)se tiver dúvidas telefono ou  registo uma pergunta na DREL 24 ou envio uma pergunta por 
escrito,  por mail , e aí eles respondem.” (E2:325) 
 
 
Em síntese, o acompanhamento da DRE faz-se através da Equipa Multidisciplinar 
Novas Oportunidades, coadjuvada pelas Equipas de Apoio às Escolas. Na fase de 
experiência, anterior à Iniciativa, o acompanhamento fez-se através de reuniões com 
várias escolas com o intuito de promover a disseminação do conhecimento através da 
                                               
81 De acordo com o documento -Guião da Monitorização da Implementação dos Cursos Profissionais de 
Nível Secundário em Escolas Secundárias da Rede Pública e o documento Guião de Monitorização da 
Implementação dos Cursos de Educação e Formação, cedidos pelas escolas participantes nas 
monitorizações, que se encontram no Anexo nº6. 
82 PAP – Prova de Aptidão Profissional nos Cursos Profissionais e PAF  - Prova de Avaliação Final nos 
Cursos de Educação e Formação.  
83 Mail: emnop@drevt.min.pt e DREL 24 –http://drelvt-s/drel24 




apresentação de boas práticas. Com a generalização da implementação dos cursos de 
dupla certificação o acompanhamento faz-se através de visitas de monitorização às 
escolas pelos elementos destas equipas atrás referidas. Os domínios de 
acompanhamento são a implementação e o funcionamento no que diz respeito à gestão 
pedagógica e organizacional. Por último, temos uma forma de acompanhamento mais 
informal e casuística solicitada pelas escolas para resolver problemas pontuais do 
desenvolvimento dos cursos em acção, por mail, por telefone ou pela DREL24.  
 
 
Estágio    
 
 
Após a apresentação do funcionamento dos cursos a partir das estruturas e 
modos de coordenação, vamos apresentar os cursos em acção a partir da descrição de 
um momento forte de formação que é o estágio. Assim, neste ponto descrevemos a 
forma como a escola e a empresa partilham o espaço de acção relativo ao fornecimento 
do “novo” produto, a certificação profissional. Utilizaremos como momentos de análise: 
a negociação do protocolo; a planificação, o acompanhamento de estágio e a avaliação.  
 
 
A negociação do protocolo 
 
 
O actor encarregue da negociação do protocolo de estágio é o Director de Curso 
que para o efeito se dirige às empresas, por ele próprio seleccionadas, com o objectivo 
de conseguir um “lugar” na empresa, que permita aos alunos a realização da 
Componente de Formação Prática para o Ensino Básico (nº 5 artº3 Despacho Conjunto 
453/2004)  ou a Formação em Contexto de Trabalho (Preâmbulo da Portaria 550C de 21 
de Maio de 2004) para o ensino secundário. 
De acordo com uma directora de Curso ” …Nenhuma vem cá. Nós temos que sair da 
escola e procurar” (E8:138) ou “O primeiro objectivo quando nos dirigimos à empresa é acertar um lugar. 
(E8:148). A vice-presidente do conselho executivo também coordenadora das novas 




oportunidades acrescenta “Temos este curso, temos estes alunos e precisamos de lugares para que os 
alunos façam os seus estágios”.(E2:199).  
 Este processo começa pela marcação de uma entrevista, com o responsável pela 
direcção de recursos humanos ou em alguns casos com alguém com capacidade de 
decisão nesta matéria.  
“para esta turma fui, dirigi-me, à empresa disse-lhe: que tinha este curso, com tantos alunos, 
curso com estas e aquelas características e as alunas podem fazer estas e aquelas tarefas. Eram 
alunos com problemas de aprendizagem, mas que necessitavam de um estágio “(E8:133) 
Nesta entrevista o director de curso tenta dar a conhecer o curso e a turma tanto 
quanto possível, procurando sempre “convencer” a empresa a aceitar os estagiários. 
Desta forma, o primeiro contacto com as empresas assume abordagens diferentes 
consoante a personalidade e a criatividade do director de curso, já que deste contacto 
depende o sucesso ou não da realização do estágio. Em algumas situações, na escola que 
investigámos, o director de curso iniciou a abordagem com a empresa através da 
marcação de visitas de estudo em que foram envolvidos os responsáveis da empresa e 
os alunos, o que permitiu uma aproximação descomprometida e desta forma a criação 
de laços entre os envolvidos. Este tipo de relacionamento apazigua alguma insegurança 
por parte de responsáveis empresariais, alunos e professores. 
“Eu comecei a contactar infantários, centros de dia. Tive o cuidado de fazer visitas de estudo 
com as alunas e até dias de trabalho com elas lá, para elas verem que elas eram capazes de fazer 
alguma coisa.” (E8:170) . 
Estes relatos foram-nos confirmados pelas empresas fornecedoras de estágio da 
escola Fapresto. 
“a professora mandou um fax e depois foi à loja informar  que iriam começar estes cursos e que 
era preciso um estágio profissional ou senão os alunos não tinham o curso concluído. Perguntou 
se nós estávamos interessados em dar estágios aos alunos, uma vez que a empresa era da área do 
curso, aceitámos”. (E11:5) 
No entanto são muitas as situações em que há dificuldades mesmo na marcação de uma 
primeira reunião  
“Para nos receberem é um bocado difícil. Nós andámos muito, corremos muito para o dos 
Resíduos Sólidos. Tivemos grandes dificuldades em que os aceitassem.” (E8:130)   
Esta directora de curso tentando explicar as causas das dificuldades que encontrou 
referiu  
“(…)são muito miúdos. Porque têm muito medo da juventude, porque querem pessoas mais 
qualificadas. Chegaram-nos a pedir isso. Pessoas mais qualificadas” (E8:141)   
Concretizando acrescenta:  




“…..O Engenheiro dos Serviços Municipalizados o problema deles é que de facto eles não 
tinham maturidade para andarem sozinhos……Agora até me lembro outra coisa que eles tinham 
medo era do incumprimento de horário, se os alunos conseguiriam cumprir aquele horário. Ainda 
se conseguiriam andar sozinhos, já que não tinham ninguém que os supervisionasse. (E8:158) 
Além das dificuldades relativas à idade, e dos contratempos próprios da integração de 
jovens no espaço empresarial, também é mencionada a falta de preparação dos 
potenciais orientadores de estágio pela directora de Curso. Isto é entendido como um 
constrangimento, já que gera nos futuros parceiros alguma inquietação:  
“E depois também não tinham pessoas que possam orientar. Pessoas com capacidades, com 
conhecimentos para orientar um estágio. Essa também foi uma grande dificuldade. Por exemplo, 
as Juntas de Freguesia diziam-nos que não tinham pessoas que tivessem as características 
capazes de orientar outras pessoas, de orientar estagiários. (E8:143) 
Acertado o lugar segue-se a negociação dos aspectos formais que tomam corpo no 
protocolo assinado entre a empresa, a escola e os alunos.  
“Depois vamos fazer o protocolo. Acertos nos pontos. A colega «Sofia» tinha um que já tinha 
sido usado pela «Raquel» e depois… as empresas exigem sempre, fazem sempre algumas 
alterações (E8:148)”.      
A escola Fapresto envia para a empresa um exemplar de um protocolo, sugerido 
no anexo do Guia de Orientação publicado na página da ANQ, e solicita à empresa que 
faça os ajustes que considere pertinentes. Acresce que este modelo apesar de ter 
aparecido como proposta para os Cursos de Educação e Formação é também usado para 
os Cursos Profissionais84. 
A propósito das alterações ao modelo fornecido pela escola a directora de 
recursos humanos da empresa privada disse:  
“Bom, quem faz as alterações aos protocolos é a sede, mas as nossas preocupações tem que ver 
com o salvaguardar dos seguros. Os alunos têm que estar assegurados com o seguro da escola, 
caso se aleijem. Temos que ter essa salvaguarda. E depois alguns termos legais como a duração, 
o tempo que vão estar connosco; onde… portanto qual loja e depois os conceitos que devem ser 
transmitidos. É isso que deve estar bem explícito no protocolo. (E11:26) 
Um dos directores de curso acrescenta ainda:  
“De uma maneira geral olham superficialmente para o clausulado, sabem que é da escola, e 
aquilo que mais lhes importa é que esteja explícito, que não existe nenhum vínculo em termos 
contratuais com a empresa é isso …Mas o mais importante é o que os alunos vão fazer durante o 
estágio.” (E7:134) 
De facto ao fazermos uma comparação entre o protocolo inicial e o efectivamente 
assinado entre as partes, verificamos que foram acrescentados duas cláusulas, uma 
                                               
84 Ver anexo 7- Protocolo da Escola Fapresto 




relativa ao seguro escolar e outra relativa à definição do tipo de relação laboral. Como 
poderemos constatar pelos excertos, do protocolo presente no anexo nº 7:  
“Os alunos, no exercício da actividade/estágio, estarão abrangidos pelo Seguro Escolar segundo 
a Portaria 413/99 de 8de Junho.” (DP1:cláusula 10ª)    
“ Este protocolo não gera qualquer vínculo laboral entre as partes, mantendo-se os alunos 
vinculados ao Estatuto do Aluno do Ensino não Superior (Lei nº30/ 2002 de 20 de Dezembro; 
alterado pela Lei 3/2008 de 18 de Janeiro).”(DP1:Cláusula 11ª)   
Após a identificação da Escola e a da Entidade fornecedora da formação em 
contexto de trabalho segue-se um conjunto de cláusulas que constituem o corpo do 
protocolo e que no quadro abaixo serão apresentadas sinteticamente. 
 
Quadro 7- Cláusulas constantes dos protocolos85 
Cláusulas Descrição 
 Primeira Estabelece os objectivos do protocolo de formação 
Segunda Compromisso da entidade formadora na promoção do estágio 
Terceira Compromisso de ambos os outorgantes em contribuir para a consecução dos 
objectivos do curso e do estágio 
Quarta Compromisso de acolhimento dos estagiários pela entidade da FCT e designação 
dos estagiários 
Quinta Compromissos dos outorgantes no desenvolvimento do estágio designadamente: 
recursos humanos e técnicos a disponibilizar pela FCT; designação dos 
acompanhantes de estágio pela escola; horas de formação e distribuição diária e 
semanal; entrega pela escola de um dossier de estágio; compromisso de ambos os 
outorgantes de trocar informação e desenvolver projectos de interesse mútuo; 
condições da formalização da colaboração; 
Sexta Monitorização conjunta 
Sétima Confidencialidade e reciprocidade no desenvolvimento das acções conjuntas; 
Oitava Deveres dos estagiários 
Nona Horário de estágio 
Décima Seguro escolar 
Décima 
Primeira 
Tipo de vínculo gerado, data de inicio de estágio e possibilidade de revisão 
 
 
                                               
85 No anexo n º7 encontra-se um documento relativo a um exemplar de um protocolo.  




Após a formalização do protocolo segue-se o desenvolvimento do estágio a 
partir da planificação das actividades. 
 
 
A planificação  
 
 
Na construção da planificação encontramos uma primeira fonte presente na 
primeira cláusula, onde se apresentam as competências gerais e as finalidades, 
designadamente a “aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, 
organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a 
inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida”. Na cláusula terceira também já 
estão definidas as competências específicas86. 
De seguida é necessário definir as actividades ou as tarefas no plano individual 
de estágio que de acordo com o protocolo é da responsabilidade da escola. Assim é a 
escola que tem a iniciativa formal de definir as tarefas a desenvolver pelos alunos. Um 
dos directores de curso apresenta na sua descrição a forma como foi concebido o plano 
de estágio: 
“Quem faz o plano de estágio é o director de curso. Na primeira reunião com as entidades 
pergunta que tipo de actividades é que os alunos poderão fazer nesse ano. E depois dessa 
primeira abordagem normalmente o director de curso reúne com os professores da componente 
tecnológica. Só depois o director de curso completa as actividades de estágio. Por fim, envia por 
fax o plano para as entidades, para ver se estes querem ou não acrescentar alguma coisa, se há 
alguma alteração a fazer. Quando não há mais sugestões, o director de curso encerra essa 
actividade de planeamento.” (E3:206) 
 
  A lista das actividades a desenvolver pelos alunos é partilhada e decidida na 
escola entre os colegas da componente tecnológica, numa tentativa de ultrapassar a 
dificuldade em «adivinhar» o que se passa nas empresas. Por isso em certos casos, os 
directores de curso revelaram preocupação em conhecer as actividades desenvolvidas 
                                               
86 A título de exemplo colocamos aqui as competências, constantes na cláusula terceira, relativas a um 
curso “- solucionar problemas da actividade comercial em ambiente real; - acolher e atender os clientes 
tendo em consideração as exigências de qualidade definidos nos objectivos da empresa; - utilizar os 
materiais e equipamentos adequados - cumprir as regras de saúde, higiene e segurança no trabalho; - 
trabalhar em equipa e qualquer outro aspecto relevante para a consecução dos objectivos do curso”. 
 




pelas empresas, pois nem todos conhecem aprofundadamente os sectores de actividade 
com quem irão partilhar a formação dos seus alunos como aqui é explicitado. 
“Também não estava muito sensibilizada para o tratamento com idosos. Lá disseram-me que elas 
não eram, não sabiam ir às idades deles, só se sentavam ao lado deles e conversavam. Não eram 
capazes de dar uma ajuda. As auxiliares é que lhes tinham que estar sempre a dizer para elas lhes 
partirem a carne porque eles não eram capazes de o fazer… faça-lhes isto e aquilo” (E8:175). 
 
De uma forma geral, as empresas não apresentam alterações formais às 
planificações tentando levá-las em linha de conta como aqui refere uma chefe de sector 
de uma entidade pública. 
 
 “O professor já trazia escrito um plano de estágio, que nós tentámos cumprir rigorosamente, o 
plano não era rígido, deixou-nos margem de manobra, os alunos aqui estão por nossa conta, 
tentamos não explorá-los.” (E4:53) 
 
 
O desenvolvimento de estágio 
 
 
É na descrição do dia-a-dia dos estagiários que vemos a forma como os planos 
de estágio são contextualizados. O director de recursos humanos da empresa privada a 
este propósito disse: 
“Os alunos quando entram são entregues aos directores de departamento, o gerente de 
departamento distribui-os pelas secções que estão na sua alçada. Bem, o estágio que lhes é dado 
é aquele que é dado a qualquer pessoa que entra na empresa no primeiro mês, no período 
experimental. Começam pelas tarefas mais fáceis, depois daquelas já adquiridas começam a ser 
transmitidas outras de maior responsabilidade ou seja a atribuição das tarefas segue um programa 
gradual a nível de responsabilidade que é igual aquela que damos a um colaborador nosso, 
quando está no período experimental, para vermos se a pessoa está a corresponder minimamente 
expectativas para continuar para contrato ou não. A formação que é dada é a mesma daquela que 
damos a qualquer colaborador. Mesmo que não fiquem, ficam com curriculum porque é igual 
aquela que damos a um colaborador. Então serve para curriculum porque já têm uma experiência 
profissional, um estágio, já que a formação que lhes é dada é igual.” (E11:39) 
 
Ainda no mesmo sentido temos o testemunho da chefe de sector da entidade 
pública. 
“Eu não apresentei sugestões de alteração porque o plano estava extremamente bem feito. 
Vou.guardá-lo. As escolas fazem um plano, mas se não nos deixarem à vontade para o gerirmos 
não aceitamos os estagiários. (E4:57) 




O programa das actividades de estágio é um «produto» feito na escola e entregue 
às empresas que, como vimos, o aceitam pacificamente. No espaço de acção 
empresarial fazem a gestão deste programa como melhor lhes aprouver. Terão o plano 
de estágio como ponto de referência, mas são os objectivos empresariais é que ditam as 
tarefas diárias.  
A Directora de recursos humanos que entrevistámos relativamente ao 
desenvolvimento do plano de estágio entregue pela escola refere. 
“o plano é dado às chefias mas elas não o  seguem exactamente. Melhor, o que está no plano é-
lhes dado, mas não sob exactamente aquela ordem. Porque isso varia de departamento para 
departamento. Cada gerente de departamento tem o seu método de trabalho, tem o seu método de 
dar formação. Eles sabem o que têm que dar, mas cada qual tem o seu método de formação. 
Cada qual dá seguindo os seus métodos. Têm é que no fim ter aquilo tudo dado.” (E11:55) 
 
Este processo de contextualização, promovido pela empresa ou pela entidade 
pública, do plano de formação fornecido pela escola é também atestado por um director 
de curso que refere a este propósito o seguinte: 
“A adaptação [dos planos de estágios] surge sempre naturalmente. As empresas acabam por 
apresentar aos alunos as actividades que têm de desenvolver correntemente por força dos 
serviços que prestam ou dos produtos que vendem. Porque as empresas não vão alterar a sua 
organização para se adaptar àquilo que o director de estágio apresenta à empresa” (E7:168) 
 
Para algumas entidades a experiência de acolhimento de estagiários deste nível 
de ensino é praticamente nula, por isso é uma oportunidade de aprendizagem por parte 
da entidade, embora as suas rotinas sejam um suporte de orientação importante e sempre 
presente como refere aqui uma responsável pela formação,    
 “Bem… achei que não ia dar conta do recado, era a primeira vez. Nós, na Câmara, a grande 
maioria das pessoas tem formação superior, por vezes não há ninguém para pregar um prego. 
Com estes vossos alunos senti que me tinha que manter por perto, por fim tive que os entregar 
aos técnicos. Isto aqui não se pára, sou solicitada por muita gente. Dei-lhes um computador, mas 
fizeram de tudo. Aqui temos pontos altos e pontos baixos. A montagem de uma exposição é 
muito complicada, de manhã vestimos o fato de macaco e à noite “Fatinho”. Eles começaram 
logo com a vinda dos embaixadores ao centro de exposições. No primeiro dia isto foi uma 
confusão, toda a gente faz de tudo, desde pregar pregos à mudança de cadeiras. Antigamente, na 
Câmara quando era preciso qualquer coisa, era preciso pessoal, contratava-se. Agora não é 
assim. É muito complicado. Não sabe, mas a maioria das pessoas que trabalha aqui tem 
formação superior, não interessa, temos que montar estrados para o palco, andar com cadeiras às 
costas, não há problema nenhum. Fazemos todos, eles andavam atrás de nós, melhor, tinham 
iniciativa, não se rogavam ao trabalho. É preciso, faz-se…” (E4:28). 
 
 









Durante o desenvolvimento do estágio, os alunos estão fora do espaço físico da 
escola e sob a orientação de alguém estranho à escola. Para ultrapassar este 
constrangimento está previsto o acompanhamento e a monitorização dos alunos 
estagiários por professores da componente tecnológica nomeados para o efeito. 
Relativamente à forma como é feito este acompanhamento a directora de recursos 
humanos relatou-nos: 
“Existe um acompanhamento do chefe de sector, existe o acompanhamento do gerente de 
departamento correspondente e existe também o acompanhamento meu ao nível das presenças, 
pontualidade, fardamento  e tudo o que é extra trabalho lá em baixo. Regras de higiene e 
segurança no trabalho…” (E11:83)  
“a professora desloca-se à loja com frequência. Fala comigo, recursos humanos, e também com 
os alunos, mas não temos tempo para estar sempre reunidos ”. (E11:90).  
 
A responsável na entidade pública tem uma perspectiva semelhante,  
“Só no primeiro dia, reunimos com ele e com os alunos para os conhecermos e os integrarmos. 
Depois só no último dia. Não temos tempo para muitas reuniões. As Câmaras sofrem de 
«reunite» estamos sempre reunidos, é trabalho, é para se fazer, depois os alunos eram bons, 
ninguém se queixava deles, se houvesse algum problema eu telefonava ao professor para 
conversarmos. No entanto, eu sei que ele vinha cá todas as semanas. A meio da semana. É a 
altura ideal. Via o que se tinha passado nos dois primeiros dias e motivava-os para os outros dois 
dias. Os alunos tinham que fazer um sumário diário das actividades.” (E4:62)  
 
A falta de tempo é apontada como um constrangimento para justificar o reduzido 
número de encontros entre a escola e as entidades acolhedoras dos estagiários, apesar 
dos professores acompanhantes fazerem todos os possíveis para se manterem por perto 
dos alunos. Assim, a monitorização é desenvolvida em paralelo pelo responsável da 
entidade fornecedora de estágio e pelo professor acompanhante, tendo como momentos 
de encontro o início e fim de estágio.  
“Foi a escola. Eles tinham que fazer um relatório para entregar na escola, o professor ia 
controlando a sua execução. De vez em quando eu perguntava-lhes se precisavam de alguma 
coisa, eles diziam que estava tudo bem. Não estava sempre com eles, mas de vez em quando 
encontrava-os por aí e perguntava-lhes se as coisas estavam a correr bem. Como estava, ficava 
descansada. Eles andavam sempre acompanhados pelos técnicos, não há outra forma.” (E4:71) 
“Não, nós fazemos relatórios por tudo e por nada. O plano do professor estava bem feito. Os 
alunos fizeram o que tinham a fazer e mais nada. Não alteramos o que está bem feito. Por 
exemplo na avaliação, pegámos nos parâmetros que o professor trouxe e avaliámos os alunos. 
(E4:78) 
 






A avaliação  
 
 
A avaliação de estágio começa pela concepção de uma ficha de avaliação 
elaborada na escola pelo conjunto de professores da componente tecnológica dos cursos 
a estagiar. Esta ficha é entregue às entidades enquadradoras dos estagiários, que no final 
dos estágios as devolvem devidamente preenchidas. A este propósito, a directora de 
curso disse-nos como reagiram as empresas quando receberam as fichas de avaliação,   
“ (…) fomos nós que a fizemos, com os critérios de avaliação que nós definimos e eles 
aceitaram. (…) Aceitaram todos, não me lembro de nenhuma correcção. (E8:230)  
Outro director de curso disse-nos também que a elaboração da ficha foi da iniciativa da 
escola, 
“Fomos nós, foi a escola. A ficha tem sete ou oito critérios, que agora não me lembro de todos. 
Vão desde a assiduidade e pontualidade, interesse pelo trabalho, integração na entidade, relação 
com os outros trabalhadores, adaptação, etc. (E7:180) 
Por seu turno a empresa privada enquadradora dos estagiários relatou-nos a forma como 
se processa a avaliação :  
“Para a avaliação dos estagiários, a meio dos estágios, sento-me sempre com os chefes para 
haver um feedback. Para perceber com as chefias até que ponto é que vão os estágios. Se 
andamos na direcção correcta, porque temos chefias novas, tenho outras que já estão cá há mais 
tempo e sabem a linha que queremos de estágio. Vamos vendo aquilo que já foi dado, aquilo que 
ainda não. Isto é, fazemos um ponto de situação a meio do estágio. Depois cinco dias antes de 
terminar o estágio é que nos sentamos para fazer as avaliações. (E11:97) 
 
Relativamente aos critérios que tiveram em conta para proceder à avaliação constatamos 
que a empresa utiliza os critérios que pré-definiu e que utiliza sempre que é confrontada 
com esta situação, como refere aqui a directora de recursos humanos, 
 
“Os critérios foram definidos por mim, que são iguais em todos os anos. E, depois eles [as 
chefias directas], mediante a avaliação que fazem deles para serem unânimes, senão cada chefia 
tinha a sua ponderação, todos eram cinco ou dois e iguais aos que definimos para os nossos 
colaboradores.” (E11:106)  
 
Quando lhes perguntamos se os critérios eram iguais aos critérios definidos pela escola 
a directora de recursos humanos respondeu:  
“Alguns sim, outros não. Nós ainda temos outros que não estão na ficha. Mas no final 
conseguimos encaixar tudo. (E11:114) 




A falta de partilha ou de uma conversa com os directores de curso a propósito da 
concepção da ficha de avaliação é justificado pela directora de recursos humanos desta 
forma,   
“Nós, empresa, não chamamos muita atenção para isso. Não sabemos quais são os limites da 
escola (…). Nós, empresa, temos os critérios que achamos importantes para a avaliação dos 
nossos colaboradores, de um colaborador nosso. Não quero eu dizer com isto que a concorrência 
não tenha outros critérios, critérios diferentes dos nossos (…). Mas penso que aqueles que são 
dados pela escola são suficientes para avaliar os estagiários. Mas podemos falar e acrescentar 
mais. (E11:119) 
 
A entidade pública teve uma atitude completamente diferente: 
“ (…) na avaliação, pegamos nos parâmetros que o professor trouxe e avaliamos os alunos. 
aqueles estavam bem feitos. Eram muito gerais adaptam-se a qualquer situação. São os 
parâmetros que usamos.  (E4:80) 
 
Assim, quanto à avaliação, apesar de no protocolo não estar mencionado 
explicitamente quem tem a função de definir os critérios, a escola toma a iniciativa de 
os construir e de os entregar às entidades enquadradoras de estágio. Estas, por seu turno, 
aceitam estes critérios, mas verificámos, nos casos que analisámos, que no seu espaço 
de acção não alteram o seu comportamento, avaliam os alunos como se de trabalhadores 
seus se tratassem. Acresce ainda que utilizam os critérios concebidos na empresa e, 
quando chega ao momento em que têm que entregar a ficha de avaliação, fazem 
reajustamentos preenchendo a ficha proposta pela escola como aqui é referido, “Eles 
preenchem a ficha de avaliação e entregam-nos o resultado daquilo que pensam sobre os alunos”  
(E3:268).  
 
Em síntese, o estágio é um dos momentos do funcionamento dos cursos em que 
há uma abertura a novos actores, designadamente as entidades locais fornecedoras de 
formação em contexto de trabalho, no desenvolvimento curricular. Do lado da escola 
em todo este processo é o director de curso que revela um protagonismo incontestado. 
Assim, na negociação do protocolo, numa primeira fase, a mais informal, é a escola que 
através do director de curso assume a acção inicial de contactar as entidades de acordo 
com a área de actividade dos cursos, adoptando abordagens diferentes. Desde as visitas 
de estudo à marcação de entrevistas para a apresentação dos cursos e dos alunos. Nestes 
contactos iniciais as principais dificuldades apresentadas pelas entidades são a falta de 
maturidade e qualificação dos alunos e a falta de pessoal, bem como a falta de 
preparação deste para acompanhar os estagiários. Num segundo momento, ultrapassadas 




as dificuldades iniciais, procede-se à formalização do protocolo a partir de uma minuta 
apresentada pela escola. Como vimos, as principais alterações apresentadas pelas 
entidades dizem respeito à explicitação dos pontos relativos à não criação de qualquer 
vínculo laboral, à cobertura do seguro escolar e à presença de conceitos próprios da 
cultura destas entidades. A seguir, na planificação das actividades de estágio, continua a 
escola através do director de curso a ter a iniciativa, contudo quando se inicia o 
desenvolvimento do estágio o ponto de referência para as actividades de formação é a 
experiência das entidades empresariais, aquando do período experimental no processo 
de recrutamento de novos colaboradores, que prevalece. A monitorização não é feita de 
forma concertada entre a escola e a entidade, mas de uma forma que designámos de 
paralela, em que só há contacto entre os acompanhantes no início e no final das 
actividades. Na avaliação é o director de curso que elabora uma ficha, onde estão 
presentes os critérios, a apresentar às empresas, que normalmente não sugerem 
alterações. Porém no processo de avaliação as empresas socorrem-se mais uma vez da 
sua experiência, designadamente a do período experimental dos seus colaboradores, 
para porem na prática os seus critérios tendo o cuidado, no fim, de os «traduzir» para os 




«Olhares» sobre a Iniciativa Novas Oportunidades 
 
 
Nesta secção apresentamos os olhares enquanto percepções do mundo, neste 
caso, a implementação e o funcionamento dos cursos de dupla certificação decorrentes 
da Iniciativa Novas Oportunidades. As percepções são aqui entendidas como as 
imagens que os actores usam e que fazem sentido imediatamente sem passar por um 
longo desvio discursivo (Muller, 2004,p.64). Deste modo, apresentamos as imagens 











As imagens presentes na escola 
 
 
 Na percepção da INO vamos começar por apresentar as imagens presentes na 
escola sobre os cursos de dupla certificação. Para os directores de curso a inclusão de 
ofertas de dupla certificação representa uma aposta que permite a diminuição do 
insucesso e do abandono escolar.  
“É uma aposta na formação principalmente para todos aqueles que não tiveram possibilidade na 
devida altura de cumprir a escolaridade obrigatória. A diversificação de ofertas de formação 
através do reforço da via profissionalizante é a melhor resposta para o insucesso do ensino 
regular e para o abandono escolar.” (E7:290) 
 
Para além do cumprimento da escolaridade obrigatória também está associada a imagem 
da diversificação das ofertas de formação articulada com a diminuição do insucesso 
presente no ensino regular. Ao sucesso académico que estes cursos proporcionam 
também é associada uma transição fácil para a vida activa como é aqui atestado por 
estes directores de curso,   
“Estes alunos dos cursos técnicos ficam com um certificado de habilitações do 12º ano e um 
diploma profissional, um documento que atesta que são capazes de desenvolver uma actividade 
profissional que os integra na vida activa. Não são generalistas, têm uma especialidade capaz de 
desempenhar num sector específico de actividade (E7:293) 
 “Aqui nestes CEF eles têm os cursos e no fim de um tempo têm os estágios que lhes dão uma 
noção da vida activa” (E8: 6) 
 
Esta transição para a vida activa é vista como uma alternativa credível, e ajustada a um 
determinado tipo de alunos, à entrada no ensino superior como é aqui referido pela 
coordenadora das novas oportunidades. 
 “(…) nem todos os  jovens querem ou têm perfil para tirar um curso superior. Portanto eu acho 
que cada vez mais nós precisamos de profissionais qualificados. De cursos que tenham 
qualificação. (…) é  preciso que eles se consciencializem que devem ir para estes  cursos não 
porque são mais fáceis, porque nomeadamente, e em relação aos cursos profissionais, até não são 
mais fáceis, mas porque lhes vai dar a possibilidade de se integrarem no mercado de trabalho 
mais facilmente do que andarem por aí a perder tempo atrás de uma licenciatura. ” (E2:439) 
 
Contudo esta imagem é matizada com uma percepção menos positiva sobre a qualidade 
da formação que estes cursos proporcionam no campo académico, como referem estes 
directores de curso em relação ao ensino básico,   
“É assim, estes cursos, tapam o sol com a peneira, Dão números, estatística para fora do país. É 
dar diplomas de 9º ano de escolaridade obrigatória, onde de facto os conhecimentos são os 
mínimos, mínimos, dos mínimos.” (E8:323) 
 





“É a única hipótese que têm é entrar num curso CEF, porquê? É mais fácil, porque é mais 
prático, a componente sociocultural e cientifica tem uma carga horária mais leve, é muito mais 
fácil, estes cursos têm exigências diferentes, mínimas. (E3:333)  
Esta percepção dos cursos desenvolve-se depois para o campo do reconhecimento 
profissional dos docentes e da legitimação da escola enquanto instituição, tendo em 
atenção os pais e as empresas, como aqui se refere,    
“Isto é importante para a escola e para os professores porque sentem que o seu trabalho tem uma 
compensação mais visível, diminui o insucesso e o abandono escolar (...) é fundamental para os 
pais porque sabem que a escola tem uma resposta para situações que não existiam anteriormente 
e é útil para as empresas porque passam a dispor de gente com formação para recrutar.”   
(E7:297)  
 
Esta medida é também entendida como sendo apenas uma «oportunidade» para a 
solução do problema da distribuição de serviço decorrente da diminuição de alunos que 
frequentam a escola. Assim o combate ao abandono e a formação profissional são 
subordinados ao problema da distribuição do serviço lectivo, 
 “Para o professor não ter horário zero. Não é oportunidade para mais ninguém, não me parece 
que os alunos saiam de um curso CEF, com mais competências do que aquelas que saem do 
ensino regular”. (E3:350). 
 
Estes cursos também são vistos como uma forma de a escola se abrir ao exterior e criar 
uma maior interdependência designadamente com as entidades receptoras de estagiários  
 
 “(…) a escola tem que estreitar mais  laços com as empresas e as empresas com a escola.” 
(E2:448) 
Porém há a percepção que ainda falta desenvolver o conhecimento mútuo como aqui se 
refere no caso das empresas relativamente aos cursos desenvolvidos pela escola, 
“Acho que as empresas não devem ter uma ideia muito formada dos cursos.” (E3:338) 
 
Relativamente aos pais e encarregados de educação, os directores de curso têm a 
percepção de que para estes os cursos de dupla certificação significam, para além do 
diploma e da formação profissional, uma forma dos educandos estarem «mais tempo» 
na escola.   
“ [ os pais e encarregados de educação] conseguem ter os filhos mais um ano ou dois fora de 
casa e com diploma (…) não há pai nenhum que goste que o filho seja analfabeto, não há pai 
nenhum que goste de ver os filhos sem o mínimo para um futuro.” (E8:337) 
 






As imagens presentes nas empresas 
 
 
Em relação à formação que os cursos de dupla certificação proporcionam, as 
entidades fornecedoras de estágio apresentam uma imagem de uma dualidade 
complementar em que à escola cabe a parte teórica e à empresa a parte prática como 
refere aqui esta directora de recursos humanos,  
“Eu penso que são necessárias as duas porque tem que haver uma base teórica, uns 
conhecimentos teóricos, que a empresa não tem tempo. Não temos tempo para sentar um 
colaborador e dizer: .. o mundo da distribuição começou  há não sei quantos anos atrás…(…) A 
escola tem esse trabalho e bem. Se calhar é complicado explicar a parte prática (…) aqui no dia-
a-dia é mesmo real, até mesmo as palavras, lá na escola podem dar alguns conceitos, mas eles 
não decoram. Aqui a nossa linguagem é aquela, eles ou começam a perceber ou então…O 
colaborador chega: «vai fazer um topo» ou então «agora agarra pega no pé de galo». «Olha o 
preço, não é da promoção, é a do preço específico».” (E11:291) 
 
Assim, para estas entidades estes cursos significam a possibilidade de participarem na 
certificação da componente prática, “Nós, na parte prática, nós certificamos a parte prática” (E11: 
207). 
Contudo para a responsável pela formação na entidade pública estes cursos estão 
desajustados aos jovens porque não significam que eles estejam a «estudar». Há assim 
uma depreciação destes cursos e a valorização dos percursos académicos,  
“Para estes alunos isso só os prejudica, eles precisam é de estudar. Bem, não sei ... se sei do que 
se trata.  Isso tem a ver com o facto de se poder aproveitar as experiências que as pessoas vão 
adquirindo durante a vida, valorizando-as por isso. Ajusta-se mais a pessoas mais velhas. Para 
eles não. Devem é continuar a estudar.” (E4:122)   
 
Por outro lado, estas entidades têm uma imagem positiva na colaboração com as 
escolas no fornecimento de estágio aos alunos. Vêem várias vantagens para o seu 
processo de recrutamento de novos trabalhadores,  
“ (…) o aluno que tem no final do estágio um 5 é um aluno que está apto a ser nosso trabalhador 
(…). Por isso para nós é sempre vantajoso, porque enquanto a pessoa está no estágio vamos 
conhecendo aquela pessoa, tem já uma avaliação e quando termina, já tem a formação também, é 
logo um candidato apto a entrar, porque já não perdemos tempo com ele, porque já tem a 
formação teórica e prática que lhe foi dada no estágio e está apto a trabalhar. Tem a formação 
total. Já tem a formação teórica, já tem a formação prática, já sabe do nosso negócio e quando 
entra é logo uma mais-valia, não estamos a perder um mês, não é perder, mas, não, a pessoa não 
está na produtividade total no primeiro mês de trabalho.” (E11: 224) 
 




Por último, chega-se também a defender uma maior proximidade da escola à empresa de 
modo a permitir a actualização da escola, pelo conhecimento da realidade actual das 
empresas, e uma interdependência mais conseguida no desenvolvimento «conjunto» 
destes cursos,  
 
“Se interagiram mais connosco ficam a saber mais sobre a nossa realidade, porque isto há cinco 
anos a nossa realidade era completamente diferente, não era nada igual. Não era nada igual 
aquilo que é actualmente porque as necessidades são diferentes a própria produtividade, a que os 





As imagens presentes na DRE /EAE e na ANQ 
 
 
Começando pela direcção regional de educação, a professora da equipa de apoio 
às escolas revela percepções distintas acerca dos cursos de educação e formação e dos 
cursos profissionais. Aos primeiros associa o vector da escolarização, o cumprimento da 
escolaridade obrigatória, quando refere  “Nos CEF’s são empurrados para ali para fazer o 9º ano” 
(E5:471). Esta percepção articula-se com a imagem de alunos de insucesso que 
frequentam estes cursos “nos CEFs  são alunos de insucesso que desta forma terminam o 9º ano.”, 
associada a uma imagem de um quadro familiar pouco presente e demissionário “os 
alunos dos CEFs pertencem em geral a famílias que dão  pouco apoio, (…) que os pais não aparecem, os 
pais deixam que a escola resolva os problemas dos filhos.” Por outro lado, há a percepção que 
neste quadro familiar os cursos são pouco valorizados, em que a certificação 
profissional é considerada pouco credível e a académica é encarada como de segunda, 
“Mesmo para os pais estes tipos de cursos não são bem vistos. Isto é uma segunda oportunidade. Quase 
um curso de segunda, não dá para outra coisa.” (E5:455) 
Relativamente aos cursos profissionais há um entendimento mais complexo. Por 
um lado, está associado ao vector do mercado de trabalho quando se refere que “Mas eu 
acho que quem procura os profissionais procura mesmo ter uma saída, quer mesmo arranjar emprego” 
(E5:460). Por outro lado, encontramos uma imagem dos alunos destes cursos que está 
ligada a um certo descontentamento e às notas baixas, “Alguns fizeram o 9º ano, não têm boas 
notas, ou andam chateados, e inscrevem-se num curso profissional”. Deste modo, se na primeira 
situação é o mercado de trabalho que atrai os alunos a estes cursos, no segundo é o 




vector da escolarização que mais atrai, uma vez que estes cursos constituem uma 
possibilidade de concluir o secundário mais facilmente. 
Por último, para esta professora da equipa de apoio às escolas, numa abordagem 
muito próxima da apresentação oficial da INO, estes cursos representam uma resposta 
para o cumprimento da escolaridade obrigatória, para o abandono escolar e para a falta 
de qualificação profissional. 
“Eu penso que a vantagem é sobretudo para os alunos, para as escolas é mais uma adaptação, é 
mais uma experiência. Para os alunos é mais uma oportunidade, estes jovens que iriam 
abandonar (…). Depois a nível da qualificação, tanto escolar como profissional, fazia falta. A 
nossa população tinha até falta da escolaridade obrigatória e muito mais da qualificação 
(E5:454).  
 
Passando agora para o depoimento da técnica da ANQ também encontramos 
uma imagem dos cursos muito próxima da abordagem institucional. Assim os cursos da 
INO aparecem associados à melhoria do serviço público educativo prestado pelas 
escolas do sistema educativo. Em primeiro lugar, surge a imagem em que a escola 
ganha a possibilidade de disponibilizar uma oferta curricular diversificada e mais 
ajustada aos interesses dos seus utentes, “ respostas diferentes, para públicos diferentes”. São 
ajustados na medida em que são mais práticos e prestáveis a uma maior motivação e 
sucesso para um determinado grupo de alunos. Deste modo, esta imagem configura uma 
escola atenta à sua população estudantil, no que diz respeito a cursos mais práticos, de 
forma a prestar um serviço público que enquadre aqueles que a frequentam,  
“Há que dar respostas mais adequadas aos jovens. Há jovens tal como os adultos que preferem 
fazer actividades mais concretas do que abstractas e então não estão bem enquadrados num 
percurso regular que os está a preparar para o ensino superior. Sentem-se melhor e têm mais 
sucesso, e sentem-se mais motivados se estiverem num curso mais prático, com actividades mais 
práticas.”(E10:214) 
 
Em segundo lugar, articula-se com a possibilidade de concretizar a igualdade de acesso 
a estes cursos suprindo o número limitado de escolas privadas profissionais no terreno,   
“é preciso que a escola perceba que, enquanto serviço público, em Lisboa ainda temos muitas 
escolas, mas se formos para a Lezíria temos uma ou duas escolas públicas, com mais ou duas 
profissionais. Assim essas escolas têm que perceber que têm que dar uma oferta diversificada aos 
seus jovens. Não podem ficar só com percursos regulares e dar hipóteses só a alguns. (…) Não 
vejo porque tem que ser só as escolas profissionais, porque é assim, as escolas profissionais não 
abrangem todos os concelhos de Portugal, são privadas.” (E10:219)  
 
Outra representação desta medida está associada, num primeiro momento, ao acréscimo 
de escolarização, isto é, o cumprimento de 12 anos de escolaridade.  
“A meta principal é que a grande maioria dos alunos cheguem e concluam o ensino secundário, 
embora na lei de bases ainda esteja a escolaridade obrigatória o 9º ano. Neste momento o 




patamar mínimo que se pretende atingir é de facto que os jovens concluam o ensino secundário” 
(E10:505) 
E, num segundo momento, o apelo do mercado, a preparação de profissionais 
intermédios, é outra imagem que é desenvolvida pela técnica da ANQ como aqui se 
refere  
“(…) aquilo que se nota, e o que o tecido empresarial tem dito, é que o facto de nós há muito 
tempo termos optado por um tipo de ensino diferente, e de facto os cursos tecnológicos não 
preparavam para a vida activa, nem sequer tinham estágio, e durante algum tempo a maior parte 
dos alunos acabava por ir para cursos superiores. O que nós temos neste momento é falta de 
profissionais qualificados em termos intermédios. Há pessoas que estão a exercer profissões que 
não estão qualificadas e portanto os alunos não deixam de prosseguir para o ensino superior e, 
tudo bem, fazem um profissional de nível 2 ou 3 e depois podem prosseguir. Se não for agora, 
pode ser mais tarde, mas ficam também com uma qualificação. Se quiserem começar a trabalhar 
estão preparados para isso.”(E10:513) 
 
A esta imagem de resposta ao apelo de mercado, os cursos de dupla certificação 
aparecem mais adaptados, «afinados», comparativamente aos dos cursos tecnológicos 
que “não preparavam para a vida activa, nem sequer tinham estágio”. Contudo esta imagem, que 
tem como referência o mercado, salvaguarda a importância atribuída ao percurso 
académico aqui expresso pela frase “ não deixam de prosseguir para o ensino superior” como 
forma de credibilizar este percurso escolar.  
 
 
Em síntese, nesta secção, verificamos que tanto na escola como na DRE e na 
ANQ perpassa a imagem «oficial» na qual estes cursos ajudam a diminuir o insucesso 
no ensino regular, a cumprir a escolaridade obrigatória e a combater o abandono 
escolar. Ainda neste registo «oficial» também está presente a imagem de uma maior 
diversificação de oferta escolar e de um maior ajuste às características dos alunos, bem 
como de uma maior facilidade na transição para a vida activa e na resposta ao apelo do 
mercado. Na sequência desta abordagem oficial, encontramos na escola uma imagem 
associada a estes cursos de reconhecimento profissional dos docentes e da legitimação 
da escola perante os pais, encarregados de educação e as empresas. Contudo, em relação 
à formação teórica proporcionada por estes cursos há na escola uma apreciação menos 
positiva que é tida como uma formação «mínima». Há mesmo uma percepção em que a 
resposta ao problema da distribuição de serviço docente é o aspecto determinante, 
desvalorizando o carácter formativo dos cursos. Por outro lado, estes cursos também são 
vistos como uma possibilidade da escola se abrir ao exterior, designadamente para as 
empresas, e criar uma maior interdependência. Tanto na escola como nas empresas 




encontramos a percepção que é necessário desenvolver o conhecimento mútuo. Nas 
empresas há a percepção que participam no desenvolvimento curricular no que diz 
respeito à formação prática numa dualidade complementar em que a escola faculta a 
formação teórica. Na empresa também há a percepção de vantagens na relação com as 
escolas designadamente no recrutamento de novos trabalhadores, que é facilitado 
quando proporcionam estágios às escolas. Porém também encontrámos a imagem que 
estes cursos estariam mais apropriados para os adultos e não para os jovens, pois estes 

































Capítulo VI - Considerações Finais  
 
 
A Iniciativa Novas Oportunidades e os modos de regulação  
 
 
A partir dos resultados apresentados no capítulo anterior verificamos que na 
coordenação da implementação dos cursos há uma tendência para uma regulação menos 
burocrática e mais dependente do local. Olhando para as estruturas de coordenação 
encontramos a nível nacional a ANQ, que se situa na administração indirecta do Estado, 
que se caracteriza por uma acção especializada e não burocrática na implementação dos 
cursos, desenvolvendo uma actividade transversal na esfera de dois ministérios, da 
Educação e do Trabalho. É na sequência desta configuração que podemos posicionar 
esta estrutura naquilo que Gaudin (2004) designa de agências de regulação, que se 
caracterizam por uma ligeireza de gestão na pilotagem das políticas públicas, de uma 
maior procura de proximidade ao utente, denotando a ligação ao espírito do new public 
management. É deste modo que, a sua acção de coordenação, como referimos, passa 
muito pela produção e disseminação de conhecimento, através da elaboração de estudos, 
relatórios, guiões de «recomendação», de um portal na internet, no âmbito de uma 
regulação menos burocrática e mais «soft». Esta tendência também está presente ao 
nível intermédio com as equipas multidisciplinares dedicadas à INO que se caracterizam 
por estruturas de missão na linha de uma task force. A sua acção na implementação dos 
cursos baseia-se muito na promoção de reuniões de «boas práticas», onde se pretende 
apresentar e disseminar de forma partilhada o «conhecimento de experiência feito», e de 
reuniões de negociação da oferta formativa. No acompanhamento do funcionamento dos 
cursos também encontramos inseridas nesta tendência as acções de monitorização, 
denotando mais um controlo pelos resultados do que um controlo à priori, e o 
atendimento de apoio aos problemas apresentados pelas escolas, pelos encarregados de 
educação e alunos.  




Por outro lado, há a tendência em promover uma regulação mais dependente do 
local. Tanto nas disposições presentes nos diplomas que regulamentam os cursos de 
dupla certificação como na acção da ANQ e da DRE, através das informações 
produzidas sobre a realidade empresarial e das reuniões atrás referidas, há uma 
orientação em promover o ajustamento às condições da escola, recursos humanos e 
materiais, ao perfil dos alunos e ao contexto empresarial no processo de decisão da 
implementação e selecção da fileira profissional a oferecer, bem como no 
funcionamento dos cursos. Esta mobilização para o ajustamento mútuo, que denota um 
apelo à regulação pelo mercado, configura o local como um espaço de decisão que se 
desenvolve através da autonomia processual consentida no processo de implementação 
e funcionamento dos cursos. Este espaço torna-se mais permeável às estratégias em 
acção na construção de uma coerência local que é cada vez mais complexa pela 
emergência de novos actores. Na construção desta coerência verificamos que a 
regulação profissional ou corporativa dos professores prevalece no processo de 
implementação e selecção dos cursos de dupla certificação, que se traduz na estratégia 
que procura ajustar a oferta curricular às necessidades de distribuição de serviço, 
organizada por grupos disciplinares que têm como referência a formação inicial dos 
professores. Os alunos, os encarregados de educação e as empresas revelam nesta fase 
uma capacidade de influência diminuta. No entanto, a estratégia corporativa aparece 
associada, denotando um certo hibridismo e intuitos de legitimação, à argumentação, 
apresentada pelo ministério e pelas estruturas centrais e desconcentradas, que defende 
um maior ajustamento aos alunos na construção de uma oferta curricular mais 
diversificada, de modo a combater o abandono escolar, o insucesso e a proporcionar 
uma qualificação profissional, que garanta uma maior empregabilidade pelo 
ajustamento ao tecido empresarial. Todavia é no funcionamento dos cursos, 
designadamente no momento do estágio, que outro actor local, as empresas, ganha 
protagonismo, quando é considerado como parceiro imprescindível na negociação do 
estágio e quando prevalece no controlo das actividades desenvolvidas e na sua 
avaliação, tendo como referência a sua experiência no desenvolvimento do período 
experimental, decorrente do processo de recrutamento de novos trabalhadores. Deste 
modo assume a condição de parceiro «de facto» no desenvolvimento curricular dos 
cursos, no que diz respeito à formação prática e à certificação profissional.    
Assim, quanto aos modos de regulação, se é visível uma maior dependência do 
local, resultado de um incentivo das estruturas ao nível nacional e regional, numa 




abordagem menos burocrática, também é certo que é visível uma forte tendência 
relativa ao modo corporativo na implementação e funcionamento dos cursos, que se 
sobrepõe a uma regulação mais assente no controlo social (Afonso, 2003), apesar da 
emergência de novos actores com uma participação ainda incipiente nos processos de 
decisão. Isto leva a questionar, quanto à evolução destes modos de regulação, se a 
regulação pelo local poderá evoluir, usando a tipologia de João Barroso (1999,2005), da 
«República dos professores», evitando ao mesmo tempo uma regulação comunitária 
fechada resultante de uma aliança entre professores e encarregados de educação 
excluindo outros membros da comunidade na defesa de privilégios, para um modo de 
regulação sócio-comunitária com uma dimensão cívica e de abertura a todos os actores 
locais, (pais e encarregados de educação, autarquia, empresas, associações…), num 
processo sustentado de construção de um projecto educativo local. Contudo a 
construção deste projecto local também está dependente da evolução que a abordagem 
menos burocrática das estruturas do ministério possam vir a desenvolver, isto é, se 
assenta apenas em critérios de eficiência e eficácia, gerenciais, representando apenas 
para os actores locais “algum grau de liberdade de execução, adaptação local e 
operacionalização contextualizada das orientações produzidas por outrem” (Lima, 2007, 
p.8) ou se há também uma abertura a uma autonomia substantiva do local, enquanto 




Os referenciais da regulação da INO  
 
 
O processo de implementação dos cursos de dupla certificação constituintes da 
INO assenta num referencial que podemos situar no «vocacionismo» ou 
«profissionalismo», que advoga que a educação deve tornar-se mais relevante para a 
modernização da economia, no que diz respeito à qualificação dos recursos humanos. 
Ao nível teórico este referencial assenta nas perspectivas lineares das teorias do capital 
humano. Assim, denotando a acção de uma regulação transnacional este referencial é 
actualizado ao nível da União Europeia, a partir da Cimeira de Lisboa realizada no ano 




2000, com a chamada estratégia de Lisboa, que pretende transformar o espaço europeu 
na “ economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo” em 
que os sistemas educativo e formação europeus “necessitam de ser adaptados não só às 
exigências da sociedade do conhecimento como também à necessidade de um maior 
nível e qualidade do emprego.”( Conselho Europeu,2000, pp. 5 e 25).  Esta estratégia é 
operacionalizada no campo educativo através do programa «Educação e Formação 
2010», que António Nóvoa (2005) associa ao processo político de «unionização», 
desenvolvido no âmbito das «tecnologias» da governança, em que a construção do 
espaço europeu de educação é considerado o quarto pilar.      
   Este programa é traduzido a nível nacional através da Iniciativa Novas 
Oportunidades, que no nosso estudo diz respeito aos cursos de dupla certificação para 
jovens, que num processo de regulação institucional ou nacional está presente na 
legislação e na meta temporal de 2010, como referimos no capítulo II, relativo à 
apresentação da medida, e que é expresso pelo primeiro-ministro, na apresentação da 
medida, quando afirma “ a importância central da qualificação para o crescimento 
económico e para a promoção da coesão social”, explicitando de seguida que “é esta a 
ambição que vos proponho na Iniciativa Novas Oportunidades: dar um forte e decisivo 
impulso à qualificação dos portugueses”.87 A adopção deste referencial, mais formação 
maior crescimento económico, pode ser interpretado como legitimação da “deslocação 
do locus de produção do desemprego juvenil da esfera económica para a 
educativa”(Alves,2008,p.302). Contudo em face da situação específica de Portugal, 
“Portugal continua a apresentar baixos níveis de escolaridade”, que se coaduna com a 
imagem referida por Natália Alves de «juventude deficitária» (2008,p.303), há uma 
valorização particular da escolarização em relação à qualificação profissional, quando 
se refere que o investimento fundamental se sintetiza no objectivo da “ escolarização 
geral da população ao nível do ensino secundário.”88. Esta vertente específica é exposta 
através alusão ao combate ao abandono escolar, ao insucesso e à oportunidade de 
prosseguimento de estudos até ao secundário. Esta valorização pretende de certo modo 
atingir um resultado semelhante ao constatado por Sérgio Grácio (1986) relativo ao 
crescimento do ensino secundário nos anos 50 e 60, a propósito dos efeitos da reforma 
                                               
87 Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (2006), NOVAS 
OPORTUNIDADES. Iniciativa no âmbito do Plano Nacional de Emprego e do Plano Tecnológico. p. 2 
88 Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (2006), NOVAS 
OPORTUNIDADES. Iniciativa no âmbito do Plano Nacional de Emprego e do Plano Tecnológico. p. 6 
 




de 1948, quando refere que este crescimento se “processou sobretudo através da 
expansão do ensino técnico” (citado por Stoer, p.15).  
No espaço local, tanto a acção da ANQ como da DRE, no processo de 
implementação e acompanhamento destes cursos, desenvolveram esta imagem oficial de 
que estes cursos contribuem para o cumprimento da escolaridade obrigatória e a atingir 
o secundário, combatendo o abandono escolar e o insucesso no «ensino regular». A 
estes cursos também está associada a imagem da maior individualização proporcionada 
pela diversificação da oferta escolar como forma de estar mais ajustada ao perfil de cada 
aluno (cliente), de uma escola que presta um serviço público. A escola também assimila 
esta imagem oficial de promoção da escolarização, mas através de um processo que 
podemos designar de «internalização», face às imagens provenientes dos níveis 
exteriores, uma vez que aquela imagem está subordinada à percepção que vê estes 
cursos como resposta aos problemas dos docentes, designadamente a solução do 
problema da distribuição de serviço ou a promoção dos lugares de docência na escola. É 
nesse sentido que em relação à escolarização proporcionada por estes cursos há uma 
apreciação menos positiva, que a vê como uma formação «mínima». Em relação às 
empresas, estas vêem nestes cursos um reconhecimento da sua actividade formadora 
através da certificação que proporcionam, tendo como referência «o mundo da 
empresa», designadamente a formação facultada no período experimental.  
Por último, a promoção da escolarização, através dos cursos de dupla 
certificação de jovens, desencadeia um processo de legitimação da escola, que surge 
como uma «nova promessa», ainda em tempos de incerteza, enquadrada na construção 
«épica» do referencial da economia e sociedade do conhecimento. Será que esta nova 
promessa, enquadrada num voluntarismo político da «unionização», assente num espaço 
europeu de educação em construção (Nóvoa, 2005), poderá significar o início de um 
processo inverso à «desinstitucionalização», entendida esta como uma perda de 
referência a normas universais, referida por Dubet (2002)? A realidade e futuras 
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Anexo nº 1 – Relação do Corpus Documental  















PE Projecto Educativo da escola. 14/7/2008 
PI Regulamento Interno da escola  3/9/2008 
Rcef Regulamento Cursos de Educação e Formação de Jovens da 
Escola  
12/9/2008 
Rp Regulamento dos Cursos Profissionais da escola 5/9/2008 




DP1 Protocolos  4/7/2008 
DP2 Planos de estágios  24/7/2008 











Outros níveis de acção 
 
ME  
DME1 Percursos curriculares alternativos 
de 11  Jan 2006 
27/11/2008 
DME2 Novas oportunidades para a conclusão do ensino básico 
 de 1 Fev 2006 
25/11/2008 
DME3 Escolas respondem ao desafio lançado pela iniciativa Novas 
Oportunidades de 21  Set 2006 
22/12/2008 
DME4 Oferta de cursos profissionais aumenta para seis vezes mais 
nas escolas públicas  de 25 Mai 2006 
4/12/2008 
DME5 Alargamento da oferta de ensino vocacional nas escolas 
públicas  de  13  Fev 2006 
30/11/2008 
DME6  As maiores empresas da Economia do conhecimento vão 
proporcionar mais de 300 estágios a alunos do ensino 
profissional de 17 Mar 2008 
27/11/2008 
DME7 Cursos profissionais contribuem para o aumento do número 
de alunos no ensino secundário          de   30 Out 2007 
27/11/2008 
DME8 Recomendações sobre as ofertas educativas e formativas de 
dupla certificação de jovens                     de 23 Out 2008 
27/11/2008 
DME9 Ensino profissional celebra 20 anos com forte crescimento 
de alunos e cursos. 16 Jan 2009 
27/11/2008 
 ANQ, IP  
 Recomendações de Apoio à Organização e Funcionamento 
das Ofertas Formativas de Dupla Certificação  
15/12/2008 
 DRE / EMNOP   
Dgm1  Guião da Monitorização da Implementação dos Cursos 
Profissionais de Nível Secundário em Escolas Secundárias 
da Rede Pública  07/08 
15/02/2008 
Dgm2 Guião da Monitorização da Implementação dos Cursos 
Educação e Formação em Escolas Básicas e Secundárias da 
Rede Pública – 07/08   
15/02/2008 




Drr-1 Acta - Reunião Preparatória de Rede Escolar – Percursos 
Qualificantes 
9/03/2009 






























Anexo  nº2- Grelha de Categorização com descritivos 




e selecção de 




diz respeito aos 
vários actores 
envolvidos - quer 
situados na 
escola, no seu 
meio envolvente 
ou noutros níveis 




cursos de dupla 
certificação, 
através das suas 
acções e decisões] 
 
5. Escola Fapresto 
[Agrupámos as afirmações que 
remetem para as acções, razões e 
constrangimentos apresentados 
pelos actores que, na  escola, 
participaram no processo de tomada   
de decisão de  implementar e 
seleccionar  os cursos de dupla 
certificação.] 
 
1.4. Acções dos Actores  
[Agrupámos as afirmações que remetem para  as 
acções desenvolvidas pelos actores na implementação 
da medida e na selecção dos cursos.] 
1.5. Razões da implementação e da selecção  
[Agrupámos as afirmações que explicitam as opções 
relativas à implementação e selecção dos cursos.] 
1.6. Constrangimentos  
[Agrupámos afirmações que remetem para as 
dificuldades encontradas pelos actores durante o 
processo de implementação da medida e selecção dos 
cursos.] 
6. M. Educação 
[Agrupámos as afirmações, 
provenientes deste actor a nível 
nacional, que remetem para as 
orientações e fundamentos sobre a 
implementação e selecção] 
2.1.Orientações para a implementação e selecção 
dos cursos  
[Afirmações que explicitam as orientações  para a 
implementação e selecção dos cursos] 
2.2.Fundamentos da implementação da 
Iniciativa  
[Afirmações que explicitam os fundamentos   para a 
implementação e selecção dos cursos] 
7. ANQ 
[Agrupámos as afirmações, 
provenientes deste outro actor a 
nível nacional, que remetem para as 
acções desenvolvidas com vista à 
orientação mais específica da 
implementação e selecção dos 
curso.] 
 
3.1. Acções de orientação da implementação. 
3.2.Acções de orientação da selecção 
 
8. DRE 
[Agrupámos as afirmações, 
provenientes deste actor a nível 
intermédio, que remetem para as 
acções desenvolvidas com vista à 
operacionalização da 
implementação e selecção dos 
cursos] 
4.1. Acções de operacionalização da 
implementação. 









diz respeito às 






4.  Escola Fapresto 
 
[Agrupámos as afirmações relativas 
às estruturas e formas de 
coordenação] 
 
1.1- Conselho Executivo – Coordenador Novas 
Oportunidade 
1.2- Coordenação Directores de Curso  
1.3- Directores de Curso  
1.4.Conselho de Turma  
[Agrupámos as afirmações que remetem para as 
acções de coordenação do funcionamento dos cursos  
desenvolvidas pelo conselho de turma que orientam o 
funcionamento dos cursos.] 
5. ANQ 
[Agrupámos as afirmações que 
remetem para o acompanhamento 
do funcionamento dos cursos] 
2.1. Acompanhamento e monitorização  
[Agrupámos as afirmações que remetem para os 
modos de acompanhamento e monitorização do 
funcionamento dos cursos] 
 
 











diz respeito às 







[Agrupámos as afirmações que 
remetem para as estruturas que 
acompanham e orientam o 
funcionamento dos cursos] 
3.1.EMNOP 
3.2.EAE 
[Agrupámos as afirmações que remetem para as 
acções e  os dispositivos  destas equipas com vista à 






diz respeito à 
forma como se 
processa o 
estágio] 
5. Negociação dos estágios  
[Agrupámos os contributos e 
exigências das entidades e da escola  
com vista à construção do protocolo] 
1.1.Contacto com empresas e apresentação dos 
cursos/alunos 
 [Agrupámos as afirmações relativas ao 
estabelecimento de contactos com as empresas e 
apresentação dos cursos  
1.2.Contributos/exigências da escola para o 
protocolo 
1.3.Contributos/exigências da empresa para o 
protocolo 
[Agrupámos as afirmações relativas aos contributos 
e exigências quer da escola, quer das empresas ] 
6. Plano de estágio 
[Agrupámos as propostas da escola e 
das empresas para a construção do 
plano de estágio] 
2.1.Propostas da Escola    
2.2.Propostas da empresa 
  [Agrupámos as afirmações relativas às propostas 
da escola  e das empresas para o estabelecimento do 
plano de estágio] 
7. Acompanhamento do 
estágio 
 
[Identificámos os responsáveis e as 
acções relativas ao acompanhamento 
dos estagiários] 
3.1.Papel do professor/ acompanhante de 
estágio (escola) 
3.2.Papel do Monitor (empresas)  
[Agrupámos as afirmações que remetem para as 
acções relativas ao papel dos responsáveis, na 
escola e nas empresas, pelo acompanhamento do 
estágio.] 
8. Avaliação do estágio  
[Agrupámos as afirmações relativas à 
definição dos critérios de avaliação 
do estágio]   
 
4.1. A escola e a definição de critérios  
4.2.A empresa e a definição de critérios  
[Agrupámos as afirmações relativas ao contributo e 
o posicionamento da escola e das empresas na 















[Agrupámos as afirmações relativas à 






1.4.Das empresas  
1.5.Dos pais  
 
 




Anexo nº3- Guiões das Entrevistas  
E1- GUIÃO DE ENTREVISTA  
Tipo Semi-estruturada  
Destinatário Coordenador do Serviço de Psicologia e Orientação (SPO) 




1. Conhecer a forma como decorreu o processo. 
2. Identificar os actores envolvidos na contextualização da Iniciativa.   
3. Conhecer a forma como funcionam os cursos. 
4. Identificar as lógicas presentes na recepção e implementação da medida.  
Ponto prévio  Legitimação da entrevista        
 
Temas Tópicos 
Identificação  Nome                                       
Função na escola 
Formação inicial  




I. Narrativa do 
processo 
· A medida novas oportunidades, como chegou à escola como tiveram 
conhecimento? 
· Quando se iniciou o processo de implementação da medida? 
· Quem tomou as primeiras iniciativas? Que iniciativas é que foram 
tomadas? 
· Que grupos, pessoas / cargos (estruturas)  participaram desde o início? 
· Como escolheram os cursos, como orientaram a escolha dos cursos? Que 
critérios tiveram presentes? 
· Qual o papel do SPO na decisão do curso escolhido? 
· Houve concertação entre as escolas da zona?   
· Tinham conhecimento das necessidades de formação na região? Houve 
alguma articulação com os centros de emprego? 
II. Sentidos e 
representações  
 
· Estas novas oportunidades que necessidades vêm satisfazer? 
( ponto de vista: alunos, pais professores, escola, zona – empresa…)  





do(s) curso(s)  
· Têm experiência neste tipo de cursos ( é a primeira vez que tem cursos 
com características profissionais) ? Que tipo que alterações trouxe para a 
escola? 
· A selecção dos alunos como é feita? ( inscrição voluntária, proposta – 
por quem) 
· Quais as condições físicas exigidas? ( instalações/ equipamento, 
professores) 
· Dificuldades?  
· Regras criadas/ seleccionadas para o funcionamento do curso?  
· Empresas envolvidas ( sector de actividade , reacção à iniciativa, nível 
de interacção com a escola – influência que têm no decorrer do curso?  
· Existe algum regulamento estabelecido entre a escola e as empresas 
envolvidas na formação?. 
· Os vossos alunos já fizeram estágio? Quem negociou o protocolo? Que 
preocupações estiveram presentes?  
· O envolvimento dos alunos em estágios – que alterações traz para a 
escola em termos organizativos? 
· Asseguram a integração dos jovens na vida activa, a escola toma alguma 
iniciativa? 




E2 -GUIÃO DE ENTREVISTA  
Tipo Semi-estruturada  
Destinatário Vice Presidente – C. Executivo- Coordenadora Novas Oportunidades 
Finalidade -Descrever a forma como a Escola  Secundária, 3ºCiclo, participa na 
implementação da Iniciativa Novas Oportunidades. 
- Descrever como a escola se apropria desta medida. 
 
Objectivos  
1.Conhecer a forma como decorre o processo de contextualização / 
implementação da iniciativa. 
 
2. Identificar os actores envolvidos na contextualização da medida. 
 
3.Conhecer a forma como funcionam os cursos. 
3.1.Saber como se processa a coordenação entre a escola e a DRE 
3.2.Saber como se processa a articulação entre a escola e as entidades 
formadoras  
 
4.Identificar as lógicas presentes na recepção e implementação da medida.  








Anos na função  
Temas Tópicos 
 
I- Descrição da 
forma como foi 
feita a apropriação 
da medida pela 
escola. 
 















· Fale-me da medida novas oportunidades?  
· Que órgãos e pessoas estiveram envolvidas na decisão de implementação 
da medida? Como foi feita a negociação?  
· Durante este processo, qual o apoio da estrutura organizacional do 
ministério de educação?  
· Como é que a escola seleccionou os cursos que funcionam na escola?  
(que órgãos estiveram envolvidos?) 
· Como é que estes cursos são implantados? (é preciso autorização? como é 
negociado com outras escolas? Em que espaço?) 
· Houve reuniões entre as escolas da zona no momento de decisão da 
implementação desta medida? 
· Quem promoveu estas reuniões e quais eram os objectivos? 
· Qual a posição da escola? Qual a posição das outras escolas? 
· Tinham conhecimento das necessidades de formação na região? Há 
alguma articulação com os centros de emprego?  











































· Compare estes cursos com outros que a escola desenvolvia em termos 
organizativos. 
· A escola cria regras de funcionamento específicas para regular estes 
cursos? 
· Como é feita a coordenação dos cursos? 
· Em relação à distribuição, dos recursos (professores, financeiros) estes 
cursos – têm exigências diferentes? E em relação aos alunos que os 
integram? 
· Em relação aos estágios, como estão organizados? Como   
é feita  a negociação com as empresas? 
· Qual é o papel das empresas no desenvolvimento dos cursos? 
· Em relação às empresas envolvidas com têm reagido a esta iniciativa? 
· Têm influência nas opções curriculares tomada pela escola? 
· A escola cria regulamentos para gerir as relações com as empresas? 
· A relação com as empresas traz vantagens/constrangimentos para a 
escola? 
· Asseguram a integração dos jovens na vida activa, a escola toma alguma 
iniciativa? 
· O que é o centro novas oportunidades?  
(O que inclui, em que consiste, quais os objectivos) 
· Como foi feita a negociação (que órgãos estiveram envolvidos)? Foi fácil 
abertura deste serviço? ( pode-se chamar assim…) 
· Como funciona. (Descreva um dia?)  
· Têm protocolos com outras entidades? 
III- Sentidos e 
representações  
· Qual é a importância desta iniciativa? 
 ( para alunos, pais, professores, escola - sistema de ensino, empresa…)  
Qual é a importância da escola/ conselhos executivos/ C.P.   para o 
desenvolvimento desta iniciativa? 

















E3,E7 e E8 - GUIÃO DE ENTREVISTA 
Tipo Semi-estruturada  
Destinatário  Directores de Curso (CEF e Profissional) Coordenador Directores de curso 
Finalidade - Descrever a implementação da Iniciativa no estabelecimento de ensino. 
- Descrever o funcionamento dos cursos  
 
Objectivos  
1.Conhecer a forma como decorreu o processo. 
2.Identificar os actores envolvidos na contextualização da medida.   
3.Conhecer a forma como funcionam os cursos. 
4.Identificar as lógicas presentes na recepção e implementação da medida.  
Ponto prévio  Legitimação da entrevista        
 
Temas Tópicos 
Identificação  Nome:  
Função na escola: 
Formação inicial:  
Anos  na função  
Temas  Tópicos  
 
 







Interna/ Externa  
· Como e quando chegaram à escola estes cursos de dupla certificação? 
(como tiveram conhecimento?)  
· Quando se iniciou o processo? 
· Quem tomou as primeiras iniciativas, (escola, ministério…) 
· Que iniciativas é que foram tomadas? 
· Que grupos, pessoas / cargos (estruturas) participaram? 
 
· Como escolheram os cursos? Como se orientaram para escolher os 
cursos? Que critérios tiveram presentes? Que estruturas? ( conselho 
pedagógico, conselho executivo, um grupo de professores… ) 
· Qual o papel do SPO na decisão dos cursos escolhidos. 
· Houve concertação entre as escolas da zona? 
· Tinham conhecimento das necessidades de formação da região? Há 
alguma em articulação com os centros de emprego?,  
· Como se processa a selecção dos alunos? (inscrição voluntária, 
proposta – por quem) 









· Há algum regulamento de funcionamento dos cursos? 
· Qual a relação com as estruturas da escola? (C.E. SPO, Departamentos 
envolvidos, Conselhos de turma dos Cursos de educação e formação)? 
· Relativamente às empresas formadoras, como têm reagido à esta 
iniciativa?  
· Quem negociou o protocolo? Quando é que é feita a negociação? Que 
preocupações estão presentes? 
· No decorrer do curso, qual a participação das empresas/entidades 
formadoras?  Apresentam sugestões? (como?)     
·  No que diz respeitos aos estágios:  
-  Como é feito o plano de estágio?  
- E a avaliação dos alunos? (ficha de avaliação dos alunos)  
-E a prova de avaliação final? Qual a participação das entidades 
formadoras? As empresas deslocam-se à escola? 
· Existe algum regulamento estabelecido entre a escola e as empresas 
envolvidas na formação? 




· O envolvimento dos alunos em estágios, que alterações traz para a 
escola em termos organizativos? 
· Asseguram a integração dos jovens na vida activa? A escola toma 
alguma iniciativa?  
· Como tem sido o acompanhamento da DRE ou da equipa de apoio às 
escolas?  
 
III- Sentidos e 
representações 
· Qual é a importância desta iniciativa? 
 ( para alunos, pais, professores, escola - sistema de ensino, 
empresa…)  
· Qual é a importância da escola/ conselhos executivos/ C.P.   para o 
desenvolvimento desta iniciativa? 


























E5-GUIÃO DE ENTREVISTA  
Tipo Semi-estruturada  
Destinatário Equipa de Apoio Escolas  
Finalidade Descrever a implementação da Iniciativa Novas Oportunidades na área de 
actuação desta equipa. 




1.Conhecer a forma como decorre o processo de implementação da iniciativa.-  
2.Identificar os actores envolvidos na contextualização da Iniciativa Novas 
Oportunidades 
3.Conhecer a forma como funcionam os cursos. 
4.Identificar as lógicas presentes na recepção e implementação da medida.  
Ponto prévio  Legitimação da entrevista        
Identificação  Nome                                       
Função na escola 
Formação inicial  




I- Processo de 
Implementação da 
Iniciativa Novas 






Interna/ Externa  
  
· Como apareceu esta equipa de apoio às escolas?  
· É constituída por quantos elementos? 
· Quando é que esta equipa iniciou funções? 
· O que inclui o apoio às escolas? 
· Entre as actividades está incluído o acompanhamento da 
implementação da  Iniciativa Novas Oportunidades ? 
· Que acções foram desenvolvidas por esta equipa  com vista a 
operacionalização da implementação e selecção dos cursos de dupla 
certificação?   
· Quais dificuldades/ constrangimentos são apresentados pelas escolas?  
· Como se organizam para as apoiar? 
· Na área da vossa intervenção que critérios estiveram presentes nas 
escolas nas escolhas dos cursos? 
· As escolas têm conhecimento das necessidades de formação desta 
Zona. Terá sido um critério na selecção do curso? 








· Os cursos com características profissionais trouxeram alterações na 
organização da escola? De que tipo?  
· Como é feita a selecção dos alunos? ( inscrição voluntária, proposta – 
por quem?) 
· Quais as condições físicas? ( instalações/ equipamento, professores) 
· Dificuldades apresentadas pelas escolas? Qual o papel da equipa de 
apoio? São muito solicitados? A quem é que as escolas se dirigem? 
· Quais as regras criadas/ seleccionadas para o funcionamento do curso? 
· A EAE conhece essas regras?  
· Existe algum regulamento estabelecido entre a escola e as empresas 
envolvidas na formação? 
· Quem negocia os estágios? Que preocupações estiveram ou estão 
presentes? 
· O envolvimento dos alunos em estágios que alterações traz para a 
escola em termos organizativos? 




· Asseguram a integração dos jovens na vida activa? A escola toma 
alguma iniciativa? 
 
III- Sentidos e 
representações 
·  A experiência traz vantagens/ desvantagem para a escola?   
· Estas novas oportunidades que  necessidades vêm satisfazer? ( ponto 
de vista: alunos, pais professores, escola, zona – empresa…)  




























E4 e E11 - GUIÃO DE ENTREVISTA 
Tipo Semi-estruturada  
Destinatário Responsável pelo acompanhamento de estágio nas entidades/empresas 




1.Conhecer a forma como decorre o processo aplicação da iniciativa. 
 
2.1.Conhecer a forma como funcionam as actividades desenvolvidas pela entidade 
que envolvem estudantes em contexto real de trabalho (estágio)  
2.2.Saber como se processa a articulação entre a escola e a entidade na coordenação 
destas actividades. 
 
3.Identificar as lógicas presentes na implementação e recepção da medida.  
 
Ponto prévio  Legitimação da entrevista        
Identificação  Nome                                       
Função na escola 
Formação inicial  






pela entidade na 
implementação da 
iniciativa “Novas 




· Recebem alunos da nossa escola desde 2002? Lembra-se como se iniciou o 
processo? Como decorreu o estágio? Como estava organizado? 
· Tem estagiários de outras escolas? 
 
· Há diferenças na forma de organizar e estabelecer contactos entre essas 
escolas (há diferenças entre as escolas profissionais e as escolas 
secundárias?) 
· Antes receberem os estagiários que preocupações é que têm?  
· Como é feito o protocolo com as escolas? ( proposta apresentada pela escola)  
· Quais as cláusulas que consideram mais importantes ( que garantias  exigem? 









 II- Funcionamento 






· Como são estabelecidas as actividades (tarefas) desenvolvidas pelos   
estagiários? (reuniões antes do inicio do estágio? Tem suporte escrito? 
· São diferentes daquelas quando recrutam funcionários vossos? A escola tem 
alguma influência/ colaboração? E na elaboração do plano de estágio? 
· Como é feito o acompanhamento dos estágios? (escola / empresa) Que 
dificuldades e constrangimentos é que aparecem? 
· Há articulação entre estas entidades (há reuniões entre a escola e a empresa, 
qual a frequência) 
· Onde se realizam essas reuniões? Quem tem iniciativa? Quem preside? 
· Como é feita a avaliação dos estagiários (que critérios são usados / quais 
valorizam mais?)   
· Estes cursos trouxeram alterações na forma de organização da empresa? De 
que tipo? 
· As escolas têm conhecimento das necessidades de formação deste sector? 
· Em relação aos recursos humanos – estes cursos com a exigência de 
actividades em contexto real de trabalho trazem alguma mais-valia para o 
desenvolvimento dos recursos humanos?  
 
 




III- Sentidos e 
representações 
· Os cursos desenvolvidos nas escolas satisfazem os vossos objectivos? 
· Que vantagens  vê  a empresa   no desenvolvimento destes cursos? 
· Para a empresa qual é a importância/ impacto dos protocolos realizados?  






























E10-GUIÃO DE ENTREVISTA  
Tipo Semi-estruturada  
Destinatário  Técnica da ANQ/ Técnica -Gabinete Novas Oportunidades (GNO) 
Finalidade -Descrever a forma como ANQ e o GNO participaram na implementação da 
Iniciativa Novas Oportunidades. 








1.Conhecer a forma como decorre o processo de implementação da iniciativa 
novas oportunidades. 
2. Identificar os actores envolvidos na contextualização da medida. 
3. Conhecer a forma como funcionam os cursos. 
2.1.Saber como se processa a coordenação entre ANQ/GNO e a escola  
2.2.Saber como se processa a articulação entre a escola e as entidades 
formadoras  
4.Identificar as lógicas presentes na recepção e implementação da medida. 
Ponto prévio  Legitimação da entrevista        
 
Temas Tópicos 
Identificação  Nome:    
Função: 
Formação inicial  




I- Caracterização da 
ANQ/GNO no processo de 
implementação da INO  
 
· Em relação à ANQ- Como é que a ANQ coordena e dinamiza a oferta 
de educação e formação profissional de dupla certificação destinada da 
jovens? 
· Como dinamizar a inovação no domínio do currículo, das metodologias 
e dos recursos pedagógicos? 
· Como estabelece as relações de cooperação ou associação com outras 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras? 
 
· Em relação ao GNO- Relativamente a estas ofertas, como foi feita a 
implementação? (que acções foram desenvolvidas pelo serviço - 
reuniões, acções de formação…) Que objectivos, problemas foram 
apresentados ? 
·  Se tivermos como horizonte um ano lectivo, que acções foram 
solicitadas às escolas? Como era feito o acompanhamento?  
· As escolas aderiram facilmente a esta iniciativa? 
· Quais são as razões apontadas pelas escolas? 
· Como é que as escolas seleccionaram os cursos? Que critérios tiveram 
presentes?  
· Que critérios estiveram ou estão presentes na definição da rede. 
 





· Estes cursos trouxeram alterações na forma de organização da escola? 
De que tipo?  
· Quais são as dificuldades apresentadas pelas escolas no funcionamento 
dos cursos? Como as ultrapassam? Qual o papel do GNO? E o da 
ANQ? 
· Em relação às empresas envolvidas, como têm reagido a esta 




iniciativa? Têm influência nas opções tomadas pelas escolas? 
· No que se refere aos estágios que preocupações são apresentadas pelas 
escolas? Que alterações traz para as escolas o facto de ter de negociar 
estágios e fazer o acompanhamento de estagiários? 
III. Sentidos e 
representações da INO 
· Qual é o significado desta iniciativa?  
· Que vantagens/ constrangimentos as escolas vêem nestes cursos? 


























Anexo nº4 Evolução da Oferta Formativa Escola Fapresto  
Nível Básico 


























































































































Comercial   
5 7º 4 Empregado 
Comercial   
3 7º 3 Empregado 
Comercial   
3 7º 3 Empregado 
Comercial   
4 7º 4 Empregado 
Comercial   
5 
8º 5 Mecânica 
Automóvel  
2 8º 4 Mecânica 
Automóvel  
1 8º 4 Mecânica 
Automóvel 
1 8º 2 Mecânica 
Automóvel  
2 8º 3 Mecânica 
Automóvel  
2 
9º 5  
 





9º 4 Desenho de 
Construções 
Mecânicas 
1 9º 3 Desenho de 
Construções   
1 9º 2 Desenho de 
Construções   
1 
          Resíduos 
Sólidos  
2   Resíduos 
Sólidos 
3   Resíduos 
Sólidos  
2 
              ApoioFamilia  
à 
CComunidade  
1   Apoio Familiar  





14 7 13 5 11 7 8 11 9 11 
Nº Total 
de Alunos 
308 88 283 57 220 83 155 153 187 115 
 





 2004/2005 2005/2006 
Certificação  
Escolar 
Cursos de dupla certificação 
Cert. Escolar + Profissional 
Certificação  
Escolar 
Cursos de dupla certificação 














































































2 - - 
Ciências  
 













































































as de artes 









artes e ofício 1 
  
                
                
                
Total de 
turmas 
15  11 - 15 1 12  
- Total de 
alunos 
396  220 - 342 15 224 - 
 




 2006/2007 2007/2008 2008/2009 
Certificação  
Escolar 
Cursos de dupla certificação 
Cert. Escolar + Profissional Certificação  Escolar 
Cursos de dupla certificação 





Cursos de dupla certificação 
















































































































o de Acção 






















o de Acção 





















o de Acção 














































































































































































































                
 





turmas 16 2 8 4 15 2 4 9 13 1 1 13 
Total de 
alunos 359 25 107 63 272 18 45 156 277 8 10 212 
 
 




Reunião Preparatória de Rede Escolar – Percursos Qualificantes 
Ano Lectivo 2009/2010 
Ordem de Trabalhos: 
Ponto um: 
Algumas considerações gerais relativas à oferta formativa de Percursos Qualificantes, 
entre as quais se destaca:  
1- Para a oferta destas modalidades de formação, as escolas devem ser detentoras de recursos 
humanos e de instalações e equipamentos adequados, bem como devem efectuar contactos 
prévios no sentido de assegurar a formação em contexto de trabalho; 
2- Em caso de candidatura a cursos que preparem para o exercício de uma profissão 
regulamentada ( lista em www.anq.gov.pt ), as escolas devem conhecer previamente os 
requisitos exigidos pelas autoridades competentes responsáveis pela certificação de acesso à 
profissão e entrar em contacto com essas autoridades competentes para iniciar o processo de 
homologação do curso com uma antecedência que permita a sua emissão em tempo útil, 
para que possa vir a ser anexado à respectiva candidatura na plataforma SIGO; 
3- As candidaturas a estas ofertas formativas processam-se através do Sistema de Informação e 
Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO), seguindo as instruções do respectivo 
manual de procedimentos; 
4- As propostas apresentadas no SIGO devem corresponder à oferta que a escola pretenda 
efectivamente implementar; 
5- Todos os campos de cada ficha de candidatura de acção formativa no SIGO devem ser 
cuidadosamente preenchidos, nos prazos exigidos; 
6- Relativamente aos cursos profissionais e aos cursos de educação e formação, as escolas 
devem começar a inserir os dados no SIGO, logo após as reuniões de rede escolar realizadas 
pela DSPGR; 
7- No caso dos cursos profissionais, as turmas devem ser constituídas por um número mínimo 
de 18 e máximo de 23 alunos e, no caso dos cursos de educação e formação de jovens 
(CEF), por um número mínimo de 10 e máximo de 20 alunos; 
8- A idade de ingresso nos CEF é de 15 anos; no entanto, para a frequência de formandos com 
14 anos deverá ser solicitada autorização excepcional. 




9- As ofertas a considerar no âmbito das Novas Oportunidades deverão ser as seguintes: 
Formações de dupla certificação para jovens 
v Nível Básico 
Cursos de Educação e Formação de Jovens – nível II – tipologias 1, 2 e 3 
v Nível Secundário 
Cursos Profissionais. 
De acordo com a informação veiculada pela Agência Nacional para a Qualificação – ANQ – 
está em fase de publicação a Portaria de criação do Curso Profissional de Desporto; assim 
poderão as escolas equacionar a possibilidade desta oferta formativa, já para o ano lectivo 
de 2009/2010, em substituição do Curso Tecnológico de Desporto. 
Formações de adultos 
§ Numa perspectiva de racionalização de recursos materiais e humanos, a oferta 
de ensino recorrente deverá obedecer aos seguintes critérios: 
a) Será autorizada a continuidade da oferta de ensino recorrente nível 
secundário aos estabelecimentos de ensino público que ministrem 
actualmente Cursos de Educação e Formação de Adultos, em detrimento 
daqueles que não disponibilizam essa oferta; 
b) Relativamente às escolas (na mesma zona) que não oferecem Cursos de 
Educação e Formação de Adultos, dar-se-á prioridade aos 
estabelecimentos de ensino que tenham um maior número de alunos a 
frequentar o Ensino Recorrente Secundário; 
 
ENSINO BÁSICO RECORRENTE 
 
A oferta de Ensino Básico Recorrente deverá ser encaminhada para Cursos de Educação e 
Formação de Adultos – Cursos EFA. 
No próximo ano lectivo a Modalidade de Unidades Capitalizáveis, mesmo que seja num 
processo terminal (no que respeita ao ensino básico), não estará disponível.  
Os formandos com mais de 18 anos, independentemente do nº de unidades em falta devem ser 
encaminhados para Centros Novas Oportunidades, com cópia do respectivo registo biográfico 
autenticada. A partir daqui será definido o percurso em falta e como tal encaminhado para o 
plano formativo adequado. 





ENSINO SECUNDÁRIO RECORRENTE 
A oferta deverá centrar-se no alargamento dos Cursos EFA de nível secundário. No entanto, 
manter-se-á a possibilidade de inscrição ou de continuidade nos Cursos Científico – 
Humanísticos de Ensino Recorrente por Módulos. 
O número mínimo para abertura de um curso é de 24 alunos e de uma disciplina de opção é de 
10. Quanto ao máximo deve considerar-se 28 alunos. 
As turmas dos anos sequenciais bem como das disciplinas de continuidade obrigatória, podem 
funcionar com um número de alunos inferior ao previsto, desde que se trate de assegurar o 
prosseguimento de estudos aos alunos que, no ano lectivo anterior, frequentaram a escola com 
aproveitamento e tendo sempre em consideração que cada turma ou disciplina só pode funcionar 
com qualquer número de alunos quando for única. 
CURSOS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE ADULTOS – EFA 
Permitir a abertura de novos cursos (Básico e/ou Secundário), desde que estejam reunidas 
condições para o efeito. Considera-se como número mínimo de formandos 10 candidatos e 
número máximo 25, com idade igual ou superior a 18 anos. Podem frequentar excepcionalmente 
indivíduos com idade inferior a 18 anos desde que inseridos no mercado de trabalho. Esta 
situação carece de autorização do Senhor Director Regional de Educação.  
· Cursos EFA de Nível Secundário, em regime diurno, não devem aceitar formandos com 
menos de 23 anos. Caso isso aconteça deve ser solicitada autorização a título 
excepcional para a respectiva frequência. 
· Nos Cursos EFA de Nível Secundário deve atender-se às diferentes tipologias: 
Tipo A – Candidatos com 9ºano ou equivalente face aos planos de estudo realizados; 
Tipo B - Candidatos com 10ºano ou equivalente face aos planos de estudo realizados; 
Tipo C - Candidatos com 11ºano ou equivalente face aos planos de estudo realizados; 
 
Podem realizar-se percursos heterogéneos (Tipo A + B + C; Tipo A + B; Tipo A + C; Tipo B + 
C) desde que não haja outra alternativa para encaminhamento. Neste caso recomenda-se que a 
tipologia principal contemple, em simultâneo, os seguintes aspectos: 
o Seja constituída por um mínimo de 10 formandos; 




o Que esse número de formandos seja superior a 50% dos formandos 
inscritos. 
Plano curricular tem de contemplar o nº máximo de horas previsto para cada uma das 
tipologias de acordo com a Portaria 230/2008 de 8 de Março. 
FORMAÇÃO MODULAR: 
Como resposta às necessidades de qualificação da população adulta, e em especial da população 
empregada, surge a construção de uma oferta modular de curta duração, tendo por base os 
percursos de educação  e formação de adultos previstos no Catálogo Nacional de Qualificações.  
As formações modulares são capitalizáveis para a obtenção de uma ou mais qualificações 
constante no Catálogo Nacional de Qualificações e permitem a criação de percursos flexíveis de 
duração variada, caracterizados pela adaptação a diferentes modalidades de formação, públicos-
alvo, metodologias, contextos formativos e formas de avaliação. Estas formações modulares 
devem substituir os Cursos de Educação Extra-Escolar, à excepção da Alfabetização e 
Português para Estrangeiros. 
· Todas as acções devem ser organizadas de acordo com os conteúdos das Unidades de 
Formação de Curta Duração (UFCD) do Catálogo Nacional de Qualificações (UFCD – 
CNQ www.catalogo.anq.gov.pt), para que possam ser emitidos os respectivos 
Certificados de Qualificação; 
· Relativamente aos estabelecimentos de Ensino, Escolas Públicas, apenas podem 
organizar Formação Modular com base em UFCD da componente de Formação de 
Base; 
· Permitir a abertura de Formação Modular, desde que estejam reunidas condições para o 
efeito. Considera-se como número mínimo de formandos 10 candidatos e número 
máximo 25, com idade igual ou superior a 18 anos. Podem frequentar excepcionalmente 
indivíduos com idade inferior a 18 anos desde que inseridos no mercado de trabalho; 
· As formações modulares são desenvolvidos por entidades que integram a rede de 
entidades formadoras no âmbito do sistema nacional de qualificações, às quais compete 
assegurar, designadamente: 
a) O planeamento das acções de formação a promover; 
b)  Os recursos humanos e físicos necessários ao desenvolvimento dos cursos;  
c) O desenvolvimento das ofertas em conformidade com os referenciais constantes 
do Catálogo Nacional de Qualificações;  
d) Os procedimentos relativos à avaliação e certificação das aprendizagens dos 
formandos;  




e) A organização e disponibilização de toda a informação necessária para os 
processos de acompanhamento e controlo por parte das entidades competentes; 
f)  A frequência de unidades de formação de curta duração inseridas em percursos 
de nível básico dirige-se, prioritariamente, a adultos com níveis de habilitação 
escolar inferiores ao 3º ciclo do ensino básico; 
g) O acesso a unidades de formação de curta duração inseridas em percursos de 
nível secundário, exige uma habilitação escolar de, pelo menos, o 3º ciclo do 
ensino básico; 
h) No que respeita à componente de formação de base das formações modulares, 
os formadores devem ser detentores de habilitação para a docência nos mesmos 
termos previstos para os Cursos EFA. 
EDUCAÇÃO EXTRA-ESCOLAR 
· A rede de cursos de Educação Extra-Escolar apenas deve contemplar cursos de 
Alfabetização e ou de Português para Estrangeiros; 
· Os formandos devem ter mais de 15 anos de idade; 
· Organizar obrigatoriamente cursos de Alfabetização e ou de Português para 
Estrangeiros nas Escolas com oferta de prova de conhecimentos de Língua Portuguesa, 
no âmbito da nacionalidade; 
· Necessidade de Todos os Cursos de Português Para Estrangeiros serem organizados 
segundo o referencial de formação da DGIDC  “O Português para Falantes de Outras 
Línguas - O Utilizador Elementar no País de Acolhimento”, com um mínimo de 150 
horas, tendo em vista uma certificação de nível A2. 
· Permitir a abertura de novos cursos desde que estejam reunidas condições para o efeito 





















Anexo  nº6 – Guião de Monitorização 
[Dgm1] 
 
Guião da Monitorização da Implementação dos 
Cursos Profissionais de Nível Secundário em 
 Escolas Secundárias da Rede Pública 
 





1. Implementação do(s) curso(s) profissional(ais) 
1.1. Que critérios presidiram à selecção do(s) curso(s) profissional(ais) que 
passaram a  
integrar oferta formativa da escola? 
a) Pelo equipamento e instalações disponíveis na escola 5 
b) Pelo corpo docente existente 5 
c) Pelas necessidades do tecido empresarial do meio envolvente 5 





1.2. Articularam com outras escolas/entidades formadoras a rede de ofertas de 




1.3. Foi considerada a possibilidade de vir a participar em rede com outras 
escolas e/ou centros de formação que oferecem formações profissionalmente 









1.4. O processo de contacto com o tecido empresarial e social envolvente, nos 
momentos prévios à selecção da área de oferta de formação qualificante, 





2. Funcionamento: Gestão Pedagógica e Organizacional 
 
2.1. Foram sentidas dificuldades na gestão dos horários dos docentes e 
discentes, tendo em conta as especificidades do funcionamento dos cursos 





2.2. Foram sentidas dificuldades na alocação dos equipamentos específicos e 
das instalações necessárias às disciplinas da componente técnica de 










2.4. A escola sentiu a necessidade de criar novas estruturas, de modo a levar a 
cabo a articulação curricular das diferentes disciplinas e componentes de 









2.5. Como tem decorrido a articulação interdisciplinar entre: 
a) Os professores/formadores das várias disciplinas? 
b) Os professores e o Director de Curso/Director de Turma? 
c) A equipa pedagógica do curso/estruturas intermédias de orientação 
educativa e órgãos de administração e gestão? 









2.6. Que critérios foram seguidos na planificação modular pelos 3 anos do 





2.7. Quais os mecanismos de compensação definidos para o cumprimento 










2.9.1. Que dificuldades tem sentido o professor orientador da FCT em adaptar 
o horário estabelecido para o acompanhamento dos alunos, bem como em 
deslocar-se às entidades de acolhimento face às exigências destas funções? 
2.9.2. Como está a ser feita a gestão do tempo para efeitos de 





2.10. Como está planificada e como se concretiza a FCT, no que respeita: 
a) Ao calendário. 
b) Às entidades de acolhimento. 
c) Às actividades. 





2.11. Que dificuldades foram sentidas na elaboração e aplicação do 
regulamento da FCT? 




2.12. Como decorreu o relacionamento com as entidades de acolhimento, a 
nível de: 





b) Contratos de formação. 





2.13. Que dificuldades foram sentidas na elaboração e aplicação do 
regulamento da PAP? 












2.15. Indique outros aspectos que considere relevantes para o bom 







2.16. Considera que têm tido o apoio necessário dos serviços regionais e 














Coordenador do Curso: 
Director de Turma: 
 





GUIÃO DE MONITORIZAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS CURSOS DE 




1. Implementação dos Cursos de Educação e Formação 
 
1.1. Que critérios presidiram à selecção do itinerário de formação dos CEF para 
integrar a oferta formativa da escola? 
a) Instalações disponíveis na escola  
b) O corpo docente existente  
c) As necessidades do tecido empresarial envolvente  
d) A procura por parte dos alunos e encarregados de educação   
e) Outro:  
 
1.2. Articularam com outras escolas/ entidades formadoras a rede de ofertas e 
educação e formação, de forma a diversificá-la e a corresponder à procura? 
a) Sim:  
b) Não  




1.3. Foi considerada a possibilidade de estabelecerem intercâmbios com outras 
escolas/ entidades formadoras que oferecem CEF com a mesma saída 
profissional e tipologia? 
a) Se sim, indique quais e com que finalidade? 
 




1.4. O contacto com o tecido empresarial e outras entidades do meio local foi 
importante para: 
a) Definir a área de formação a oferecer para colmatar necessidades de 
formação  
b) Negociar protocolos para a formação em contexto de trabalho:  
c) Estabelecer protocolos de colaboração com entidades parceiras para 
optimizar a qualidade da formação:  
e) Outra:  
 
1.5. Foram identificados constrangimentos na constituição da equipa docente? 
a) Se sim, indique quais e refira como foram resolvidos? 
 
1.6. Foram identificados constrangimentos na adequação das instalações 
existentes? 




1.7. O processo de contacto com o tecido empresarial e social envolvente 
constituiu uma dificuldade para a escola? 
O contacto com o tecido empresarial tem sido positivo. 
a) Se sim, indique como ultrapassou essa dificuldade: 
 
1.8. Na fase de candidatura quem foram os intervenientes que colaboraram e 
qual o papel de cada um? 
a) Conselho Executivo: Dinamização e implementação dos cursos.  
b) Professores: 
c) Director de Curso:                          
d) Director de Turma: 




e) SPO (ou outros técnicos): Aferição da procura e das necessidades de 
formação dos alunos em coordenação com os SPO’s da área. 
f) Conselho Pedagógico: Aprovação dos cursos  
g) Outro: 
 
2. Funcionamento: Gestão Pedagógica e organizacional 
2.1. Como procedeu a escola relativamente à identificação dos alunos para 





2.2. Que factores tiveram em conta para a elaboração dos horários, 
considerando as especificidades do funcionamento dos CEF? 
a) Explicite:  
 
2.3. A leccionação das aulas decorre numa só sala para cada turma CEF ou 
em mais do que uma sala? 
a) Explicite:  
 
2.4. Como tem decorrido a articulação interdisciplinar? 
 
2.5. Estão definidos mecanismos de compensação para o cumprimento integral 
do número de horas de formação previsto na matriz do curso? 
a) Indique quais:  
 
2.6. Já está identificado o(s) professor(es) acompanhante(s) de estágio?  
O acompanhante de estágio é nomeado entre os professores da área técnica. 
a) Como está prevista a organização do acompanhamento aos alunos? 
Elaboração de grelhas com distribuição de tarefas diárias. 
 





2.7. Relativamente à formação em contexto de trabalho: 
 
a) Como está planificada a realização do estágio? Segundo um plano de 
tarefas acordadas entre a escola e o tecido empresarial e social de forma a 
consolidar e desenvolver as competências dos cursos.  
 
b) Em termos de calendário, como está planificada a preparação da formação 
em contexto de trabalho (protocolos, planos individuais,PAF) 
 
2.8. Indique outros aspectos que considere relevantes para o bom 
funcionamento dos cursos: 
Financiamento para aquisição de equipamentos e materiais desgastáveis que 




2.9. Considera que têm tido o apoio necessário dos serviços regionais e 
centrais do ME? 
 
a) Sim   
 
b) Não   
 

























Anexo nº7- Protocolo escola Fapresto 
 D. R. E. L. 
Escola Secundária de Pedro Alexandrino (402450) 
 
 
FORMAÇÃO PRÁTICA EM CONTEXTO DE TRABALHO 
PROTOCOLO 
Educação e 






Primeiro Outorgante: HIPERMERCADOS – Feira Nova com sede na Rua Tierno Galvan Tr 
3, piso 9 –1070 Lisboa representado  pelo respectivo Director da  loja  Odivelas Parque Sr  
Ricardo Anjos 89  
Segundo Outorgante: ESCOLA SECUNDÁRIA PEDRO ALEXANDRINO, sita na Rua Aquilino 
Ribeiro 2620 – 182 Póvoa de Santo Adrião, representada pela  Presidente do Conselho 
Executivo  Srª Maria do Rosário Ferreira.90 
É celebrado o presente protocolo de Estágio, que se subordinará às cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira 
O presente protocolo tem por objectivo estabelecer, entre as duas entidades, as 
actividades a desenvolver pelos formandos durante a formação prática em contexto real de 
trabalho. A formação prática, estruturada num plano individual de formação ou roteiro de 
actividades a desenvolver em contexto de trabalho, assume a forma de estágio e visa a 
aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de 
gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no 
mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida.  
 
                                               
89 Indicar o nome da empresa, a morada, quem a representa e respectivo cargo 
90 Indicar o nome da Escola, a morada, quem a representa e o respectivo cargo 





O primeiro outorgante irá promover no período de 210 horas a decorrer entre 4 de 
Junho e 11 de Julho de 200891, o estágio correspondente à formação em contexto de trabalho 
do ano lectivo 2007/2008, do Curso de Educação e Formação, criado pelo Despacho Conjunto 
nº. 453/2004, de 27 de Julho, Itinerário Práticas Técnico - Comerciais ( 341) , Saída Profissional 




O primeiro e o segundo outorgante desenvolverão todos os esforços de forma a,  
desenvolver as competências adquiridas durante o curso nomeadamente: - solucionar 
problemas da actividade comercial em ambiente real; - acolher e atender os clientes  
tendo em consideração as exigências de qualidade definidos nos objectivos da 
empresa; - utilizar os materiais e equipamentos adequados - cumprir as regras de 
saúde, higiene e segurança no trabalho; - trabalhar em equipa e qualquer outro 




O primeiro outorgante compromete-se a acolher na sua empresa 16 estagiários 
designadamente os alunos: 
ADALGISA VIEGAS DE CEITA 
ALEIDA SAMIRA SÍLVIA ROSA 
FERNANDO MUAVAGERO PRIMALA 
INÊS RODRIGUES PINTO NUNES DE OLIVEIRA 
IOLANDA MANUELA  SILVA RODRIGUES ALVES 
NATACHA ELISABETH MALONGUI MANTETO 
ROSSANA ALEXANDRA SERAFIM NETO 
SARA PATRÍCIA DE JESUS FERREIRA 
ANA CRISTINA LOURENÇO CARDOSO DOS SANTOS  
ANA CARINA DUARTE ELISEU  
ANA CRISTINA DE ALMEIDA SOARES 
ANA ISABEL FERREIRA NETO 
                                               
91 Indicação do período, em meses ou semanas, em que decorrerá a formação 
92 Diurno ou Nocturno 




BRUNO CHUMBINHO DIAS 
CLAÚDIA IVANILDA SEMEDO GONÇALVES93   
TIAGO JOSÉ PINÉU SILVA SILVESTRE 
ANA MARGARIDA RIBEIRO DO CIMO  
 
Cláusula Quinta 
[compromissos dos outorgantes no desenvolvimento do estágio] 
Entre ambos os outorgantes será promovido o desenvolvimento integrado do estágio de 
acordo com a tipologia do percurso, nomeadamente: 
a) O primeiro outorgante colocará à disposição dos formandos do segundo outorgante os 
meios humanos, técnicos e de ambiente de trabalho (não remunerado) necessários à 
organização, acompanhamento e avaliação da sua formação em contexto de trabalho; 
b) O segundo outorgante nomeará as senhoras , Filomena Sonso, Maria João Rodrigues, J 
e Ilda Costa, professoras  da componente tecnológica, para  acompanharem  os 
estágios. Estas professoras trabalharão em estreita articulação com o monitor da 
entidade enquadradora do estágio; 
c) O estágio comporta um total de 210 horas as quais decorrerão durante 8 horas diárias 
e 5 dias por semana; 
d) O segundo outorgante entregará ao primeiro outorgante um dossier individualizado de 
estágio contendo a planificação e a calendarização das tarefas de estágio, perfil e 
competências a desenvolver nas diferentes fases do mesmo, conforme previamente 
acordado entre ambos os outorgantes; 
e) Os dois outorgantes comprometem-se a trocar informação e a desenvolver projectos de 
investigação de interesse para as respectivas instituições e para a sua região; 
f) A formalização desta colaboração é iniciada, em cada caso, através da comunicação 
pela instituição de acolhimento nos termos em que a mesma se vai realizar e será 
considerada aprovada pela instituição de origem, quando a mesma responder 




                                               
93 Aluna ao abrigo do artº 39 Lei 99 /03 de 27/08, artº 73 Lei 35/04 de 29/07 e alínea c) artº3 Lei 90/01 de 
20/08   




No âmbito do presente protocolo, as partes acordam em reunir periodicamente para 
análise conjunta da implementação e resultados do estágio bem como medidas para superação 
de dificuldades dos formandos estagiários; 
Cláusula Sétima 
As acções que vierem a ser lançadas na sequência deste protocolo são implementadas 
numa óptica de confiança mútua e, sempre que possível, num espírito de reciprocidade. 
 
Cláusula Oitava 
Os Alunos devem: 
- Cumprir o horário de trabalho estabelecido; 
- Respeitar as regras do local de trabalho relativamente à higiene e 
segurança. 
- Guardar sigilo no que se refere ao trabalho da empresa. 
 
Cláusula Nona 
1. O estágio inicia-se a 4 de Junho com o seguinte  horário: 
 
                        Turno da manhã                                   Turno da tarde 
Entrada Saída Entrada Saída 
8:00 h 13:00 14:00 17:00 
 
2. Horário da aluna: CLAÚDIA IVANILDA SEMEDO GONÇALVES94   
 
        Turno da manhã                                                       Turno da tarde 
Entrada Saída Entrada Saída 
9:00 h 13:00 14:00 16:00 
 
Cláusula Décima 
                                               
94 Aluna ao abrigo do artº 39 Lei 99 /03 de 27/08, artº 73 Lei 35/04 de 29/07 e alínea c) artº3 Lei 90/01 de 
20/08   




      Os alunos, no exercício da actividade/estágio, estarão  abrangidos pelo Seguro 
Escolar segundo a Portaria 413/99 de 8de Junho. 
Cláusula Décima Primeira 
Este protocolo não gera qualquer vínculo laboral entre as partes, mantendo-se os 
alunos vinculados ao Estatuto do Aluno do Ensino não Superior (Lei nº30/ 2002 de 20 de 
Dezembro; alterado pela Lei 3/2008 de 18 de Janeiro). 
Após a leitura deste protocolo os intervenientes procedem à assinatura do mesmo, a fim de o 
validar. 
Este protocolo entra em vigor a partir de 4 de Junho de 2008  e poderá ser revisto por 
solicitação de qualquer das instituições. 
        O primeiro outorgante           O segundo outorgante 
______________________________            _______________________________ 
                    Ricardo Anjos                                                     Rosário Ferreira  
              (  Director de loja   )                                    (Presidente Conselho Executivo)  
 





Alunos  Encarregado Educação 
FERNANDO MUAVAGERO PRIMALA GABRIEL PRIMALA 
INÊS RODRIGUES PINTO NUNES DE OLIVEIRA MARIA JOÃO RODRIGUES DE OLIVEIRA  
IOLANDA MANUELA  SILVA RODRIGUES ALVES JOANA DA SILVA 
NATACHA ELISABETH MALONGUI MANTETO  
BRUNO CHUMBINHO DIAS HELDER DA SILVA DIAS  
CLAÚDIA IVANILDA SEMEDO GONÇALVES  
ROSSANA ALEXANDRA SERAFIM NETO PAULO ALEXANDRE PASCOAL NETO 
SARA PATRÍCIA DE JESUS FERREIRA  MARIA TERESA NUNES FERREIRA FARIA 
ANA CRISTINA LOURENÇO CARDOSO DOS MARIA ALZIRA M.LOURENÇO CARDOSO 












Anexo nº8 – Protocolos das Entrevistas 
           







TRANCRIÇÃO DA ENTREVISTA (E1) 
Nome: Inácio  
Função: Coordenador Dos Serviços de Psicologia e Orientação - SPO  
Formação inicial –  Licenciatura em Psicologia  
Anos na escola: 12 anos ,  Anos na função: 18 anos  
Entrevista realizada  a  17  de Janeiro 2008 às 14:30 horas  
Local – No Gabinete de Psicologia e Orientação  da Escola Secundária  
 1 
P. O Psicólogo que também é também orientador,  faz orientação profissional?  2 
R. Não eu não concebo essa diferença entre a psicologia e a orientação a função da 3 
Psicologia e orientação usa a psicologia  fazer acompanhamento, estabelecer um 4 
projecto de vida, estabelecer projectos de vida, tem uma função de aconselhamento  não 5 
estabeleço essa diferença. 6 
P. As solicitações na área da psicologia são tantas há tempo para a orientação?  7 
R. Há muitos alunos com problemas de comportamento, com problemas de 8 
aprendizagem, com necessidades educativas especiais esses alunos absorvem muito 9 
tempo. Sobretudo a orientação destes alunos especialmente nas escolas técnicas é muito 10 
difícil. Por vezes falta tempo para orientar todos os alunos sobretudo os do 9º e 12º ano 11 
com tantos problemas. 12 
R. E em relação à formação inicial é psicologia? 13 
 É psicologia. A formação inicial é psicologia,    14 
Há quantos anos estas na escola?  15 
Estou na escola deste 1989. O cargo deste foi sempre este? Desde que sais-te do ensino 16 
superior estiveste sempre ligado à psicologia e orientação?  17 
Desde que saí do ensino superior?  18 
Sim 19 
 Não houve um ano que estive como professor numa escola do Magistério Primário. 20 
Primeiro ano fui professor no segundo ano já era semelhante este estive no centro 21 
profissional nos Açores. 22 
O trabalho como professor foi ajudou?  23 
Dei a disciplina de psicologia do desenvolvimento e outro era pedagogia, ou psico -24 
pedagogia.  25 
E em relação às novas oportunidades, quando é que essa ideia chegou à escola. Em que 26 




Começou com os cursos tecnológicos, forma os primeiros cursos nesta escola. Devem 28 
ser os do 286?  29 
R.o ano em que começou,  não sei mas esta escola havia esses cursos, que não tinham 30 
estágios? 31 
P. Pois. 32 
P.E em relação aos CEF’s?  33 
R. Os CEF’s são recentes. Nos tivemos tecnológicos do 286 depois tivemos 34 
tecnológicos do 74 que estão agora a desaparecer.  35 
P. Estes já fizeram estágio? Estes tecnológicos é que estão a desaparecer, estes é que os 36 
alunos estão no 12º ano. Já tivemos vários estágios destes alunos do tecnológico de 37 
desporto, vários cursos que terminaram com estágio.    38 
R. De alguma forma já tinham experiencia em matéria em matéria de estágios.  39 
P.Tivemos estágio do Design no ano passado dos cursos tecnológicos mas antes já 40 
tivemos estágios no 10º ano profissionalizante . O curso do 10 ano profissionalizante era 41 
de que área? Era de operador de informática . 42 
R. Onde fizeram o estágio?   43 
P.  Em várias empresas. 44 
R.Sim… é eram várias… Carrefour por exemplo em Lisboa também na câmara de 45 
Loures, serviços municipalizados,  46 
P.procuravam onde havia hipóteses das pessoas serem colocadas? Em relação aos CEF 47 
em si como é que a ideia chegou aqui à escola? Executivo.?  48 
R.Os CEF’s foi através do C.Executivo, via DREL, que em Março, Abril pedem as 49 
candidaturas das escolas, para as escolas se candidatarem.  50 
P.Quem dinamiza? Mesmo em relação à opção pelo  curso? vamos fazer este curso ou 51 
aquele quais critérios? Se calhar foi como no caso dos tecnológicos?  52 
R.Em relação aos tecnológicos foi o pedagógico que teve em consideração a opinião do 53 
pedagógico … os CEF’s ? O Executivo na altura falou comigo. Começamos a ver as 54 
várias alternativas tendo em consideração os alunos que nós tínhamos. Verificamos 55 
aqueles que estavam em risco de abandonar.Vamos começar a oferecer CEF para não 56 
deixar fugir estes alunos.  57 
P.Houve uma altura em que tiveram de escolher que curso é que haviam de fazer? Que 58 




R.Começamos pelo  operador de bar e operador de informática este ano alargamos para 60 
ajulejo e acompanhante de crianças  61 
P. Porquê estes? Tinham alguma ideia das necessidades do mercado?  62 
R. Uma bocado mais tendo em conta aquilo que uma pessoa deduz que sejam as 63 
necessidades do mercado, a hotelaria, o bar .. pensamos que conseguíamos atrair alunos 64 
para esse curso. O curso de infirmática porque os alunos gostam de informática, aderem 65 
facilmente.  66 
P.O ponto de vista entrou foi? Eles gostam mais desta área ou daquela?  67 
R.Sim é capaz…  68 
P.e a iniciativa dos professores?.. Não teve influencia? Os grupos, não  tiveram peso? 69 
R.A opinião dos grupos pesa.  Cada grupo acaba por propor conforme as necessidades 70 
para o próprio grupo. Se tem muitos professores numa determinada área, isso pesa, já 71 
este ano ofereceu-se o pintor de azulejo, por há professores de artes visuais a proposta 72 
chegou a pedagógico por parte dos professores de artes visuais. Grupo onde deixou de 73 
haver alunos de design, de design e equipamento para contrabalançar isso acabaram por 74 
propor um CEF. Para salvaguardar os professores também, os grupos..  75 
P.De uma maneira geral a escola não tem conhecimento das necessidades de formação 76 
da zona? 77 
 R.Não 78 
P.Podia ter algum contacto com o IEFP por exemplo? Que diriam falta gente na área da 79 
gestão? 80 
R.Não É impossível ter essa informação. A câmara de Loures tem um departamento, um 81 
departamento que não sei o nome correcto.. assim que tenha dados… que nos informe 82 
qual a área de empregabilidade não há assim muita informação organizada. Não passa 83 
do dominou muito empírico não passa de... olhe isto é capaz de ter mais saída. Não há 84 
dados concretos. 85 
 P.É mais na ordem da opinião? 86 
 R.Sim não há dados concretos. As novas oportunidades viram satisfazer algumas 87 
necessidades? Que necessidades? Quero dizer por exemplo dos professores, dos alunos? 88 
P:Que necessidades é que satisfaz? O quero dizer é o que trouxe de novo e que é 89 
vantajoso para os envolvidos? 90 
R.Em relação ao sistema educativo relativamente aos CEFs estes alunos estariam fora 91 
da escola, pelo menos podem terminar o 9º ano . a vantagem é essa. e os pais como 92 




P.E a qualificação profissional? Andam mesmo à procura da qualificação profissional 94 
ou foi uma forma de terminarem o 9º ano?   95 
R. Não andam mesmo à procura da qualificação profissional, mesmo aqueles que não 96 
cumpriram a carga horária, deram mais de 10% das faltas estão por ai a trabalhar na 97 
área. Ainda há pouco estive a falar sobre o assunto com alguns professores nós vamos 98 
encontrando os professore por ai. E é nessa área que arranjaram emprego. O pouco 99 
tempo que tiveram em contacto com a áreas permite-lhe a abertura de algumas portas 100 
apesar de não terem terminado o curso. Vamos encontrados no Chimarão e noutros 101 
locais. 102 
 P.É curioso provavelmente não aguentaram  as aulas em sala.  103 
P..Em relação à organização da escola? Esses cursos que têm um contacto com o 104 
exterior? Há alterações no que diz respeito ao comportamento da escola dos 105 
professores?  106 
R..Dos professores?  107 
P.A ideia de ter de angariar estágios? Por exemplo? 108 
R.Ter que procurar lugares de estágios, ter que angariar ter que..acabamos ter maior 109 
abertura. 110 
P.Os professores queixam-se. Provoca-lhes stress?. 111 
R.Sim provoca stress, quando são muitos então.. agora onde vou arranjar lugar para esta 112 
gente toda.  113 
P.Vêm falar contigo. 114 
R.Vêm até no principio no 10º ano profissionalizante quem tratou dos estágio até fui eu. 115 
Eu é que estava mais dentro da orgânica do curso, eu é que me  dirigi às empresas eu é 116 
que angariei os estágios.  Eu é que dei o pontapé de saída praticamente fui eu que 117 
arranjei os estágio para todos os alunos. Fui às empresas, mandei fax, desloquei-me às 118 
empresas fiz tudo, fiz os contactos, essa negociação quem fez fui eu .. quem acabava 119 
por estar mais ligado a essas ofertas era eu, com estas ofertas novas oportunidades era 120 
eu. A pessoa que acabava por manejar essas coisas das novas oportunidades era eu, 121 
acabava por estar mais dentro do assunto. Quem acabou por fazer essas coisas fui eu. 122 
P.Acho curioso parece que a pessoa que vai angariar o estágio deve ter uma noção 123 
daquilo que o aluno sabe fazer. Aqui foi o psicólogo. Isto sem nenhum juízo de valor os 124 
alunos fizeram o estágio é isso é que importa. E o professor da área técnica. Não 125 




R. Não, vamos os dois eles agora tem um acompanhante de estágio. Mas há muito coisa 127 
desta natureza que  ainda trato. Os alunos são mais. São os professores que tem que 128 
tratar desses assuntos. 129 
P. Agora tem uma serie de cursos a trabalhar como faz a selecção dos alunos? Há pré-130 
inscrições? 131 
R. Bem tu sabes que isso dependem dos candidatos se tiveres 50 podes escolher se 132 
tiveres 20 as coisas mudam de figura. Por exemplo este ano o curso de acompanhante de 133 
crianças acabou por resultar dos alunos que se pré inscreveram no curso e dos que se pré 134 
inscreveram num curso de jardinagem  e que eram poucos e que acabaram por se 135 
juntaram para dar para fazer uma turma. Temos contingências que tem a ver com o 136 
factor quantidade. 137 
P.Pois têm.  138 
R.Se tiveres muitos pode ser uma selecção rigorosa olha só ficam aqueles que ..Quando 139 
são poucos explicamos qual é o curso. Eu explico sempre em que consiste o curso antes 140 
deles mudarem para outro curso. Por exemplo nos T3, estas turmas são constituídas 141 
muito tarde, incluem aqueles que reprovaram no 9º ano, destes alguns inscrevem-se para 142 
os exames só depois dos resultados é que .. os alunos para o T3 aparecem muito 143 
tardiamente. Depois ficam com as vagas que sobraram não é?  144 
P.Sim. E os T2? 145 
R.Aqui o processo é muito diferente. Esses alunos o processo acaba por ser diferente. 146 
Esses acabam por ser os nossos alunos, são aqueles que não tiveram sucesso deste o 7º 147 
ano e nós já os assinalamos ao longo do ano, alunos do 7º ano, do 8ºano o grosso é 148 
dessa situação, já sabemos, já temos um processo deles, são alunos que já desinvestiram 149 
em relação à escola não têm interesse por disciplinas teóricas esses é que são os 150 
principais candidatos para os CEFs isso em relação aos T2. Em relação aos T3 alguns 151 
até vêem de fora inscreveram-se para os exames mas não conseguiram, então vão para a 152 
última oportunidade, acabam o 9ºano assim.  153 
P.Ficam assim enquadrados nesses cursos. Tantos os T2 como os T3 fazem estágio ou 154 
alguns optam só pela parte escolar. 155 
R.Não todos fazem estágio. Bem agora esta a acontecer que alguns no curso de 156 
informática não têm estágio mas não é por opção deles não têm avaliação na área 157 
técnica que lhes permita fazer estágio.  158 
P. Os alunos gostam do estágio? É uma experiência positiva?  159 
R. Em relação aos CEFs não sei ainda não tivemos CEFs a fazer estágio.  O T2 que 160 
começou o ano passado vai fazer estágio este ano, agora em Maio e o T3 começou este 161 




P. Só têm CEFs desde o ano passado? Pois. E em relação à memória que têm dos outros 163 
estágios que já organizaram? Mesmo de outros cursos? Os alunos vêm contentes?  164 
R. Sim resultou bastante bem, sobretudo os alunos do tecnológico de desporto 165 
praticamente está tudo empregado, alguns continuaram até os estudos, mas estão 166 
praticamente todos empregados. Têm uma noção daquilo que acontece aos alunos 167 
depois de terminarem os estágios? Não, sabemos por saber por conhecê-los, 168 
encontramo-los. 169 
P. As empresas têm alguma influência no curso? Na organização do estágio? Na 170 
organização do próprio curso?  171 
R. Como? Entre os professores e a empresa?  172 
P. Sim teoricamente ser possível que as empresas influenciassem os cursos? 173 
R. Sim há um contacto constante entre quem acompanha o estágio e a empresa. No caso 174 
em que contactes achas que conhecendo a empresa poderá ter contribuído para ensinar 175 
aos alunos alguma competência específica?  176 
P. Assim as visitas às empresas servem para ajustar os cursos aos locais de estágio. Esse 177 
ajustamento é informal? Entre a escola e a empresa estabelecem-se regras além do 178 
protocolo? 179 
R.Por exemplo, se sabemos que numa determinada empresa eles usam determinado 180 
programa tentamos ensinar esse programa aos alunos para eles quando lá chegarem 181 
saberem fazer o que lhes é pedido. Para não fazerem má figura, vão para lá e não 182 
sabem… é nesses casos até me lembro bem que podemos ver qual o estagiário adequado 183 
para aquele sítio, não mandamos para lá um qualquer. 184 
P.A ideia de ir às empresas aprender com eles. 185 
R.Sim, há lugares em que colocamos um estagiário e não outros em função das 186 
competências de cada um.  187 
P.O CEFs tem um regulamento de funcionamento? Tens conhecimento ou tenho que 188 
falar com outra pessoa? 189 
R.Bem eles têm um contrato, este ano até tiveram um momento formal de assinatura do 190 
contrato, quase um contrato de trabalho…. 191 
P.Aqui na escola têm professores que estão a trabalhar nos CEFs e no ensino regular? 192 
R.Sim, as pessoas fazem as duas coisas. Estão nos CEFs e no regular excepto os 193 
profissionais …por exemplos aqueles da hotelaria que vêm aqui dar umas horas da 194 
componente tecnológica eles praticamente aquilo que fazem é só isso não fazem mais 195 
nada. Um dá um CEF aqui na pontinha e lá para o Monte da Caparica só dá essas 196 




P. Também têm profissionais que vieram substituir o 74? 198 
R. Não estou-me a referir aos professores profissionais professores esses é que não 199 
fazem mais nada aqui na escola a não ser dar aulas nos CEF ou nos cursos profissionais 200 
não têm outro tipo de turmas. O professor do Bar é um profissional dessa área. 201 
P.É melhor um profissional da área? È preferível um professor para a área técnica ou 202 
um profissional.? 203 
R.É importante alguém ligado ao ramo. Ele é que faz o curso… é o profissional da área. 204 
Nas disciplinas da componente tecnológica é impossível   tem que ser alguém ligado ao 205 
ramo com experiencia profissional. No caso do Bar tem que ser um profissional que 206 
tenha o CAP para dar aquilo. No caso do curso de informática são os próprios 207 
professores da escola que dão as disciplinas no caso do Bar não tínhamos ninguém.. 208 
quem percebe daquilo.  209 
P.A ideia das novas oportunidades provocaram alteração no funcionamento da escola, 210 
perturbou o funcionamento da escola?  211 
R.Acabou por gerar. As pessoas ligadas ao CEF acaba por desenvolver uma serie de 212 
sensibilidades diferentes do restante do grupo de professores, acaba por sentir-se que 213 
estes cursos CEFs ou outro tipo de alternativas profissionalmente qualificantes trazem 214 
para a escola outro tipo de alunos, .. o medo de uma escola só com este tipo de alunos 215 
uma escola só com cursos profissionais e CEFs traz uma população diferente ..para 216 
quem não está com os CEFs e não tem contacto com eles, traz um pouco esse medo em 217 
relação à população que possa trazer à escola.  218 
P. Mas ao mesmo tempo os CEfs trouxeram mais alunos para a escola? 219 
 R. Não sei se calhar seriam os mesmo que andariam ai mais tempo a repetir o 7º o 8º.  220 
P. Pronto acho que é tudo.. muito obrigada? Não sei se me esqueci de alguma coisa? Em 221 
relação à integração na vida activa a escola faz alguma coisa, preocupa-se com isso ?  222 
Os CEFs ainda não terminaram os profissionais.. começaram agora os do 10º 223 
profissionalizante acabaram por seguir os estudos e ficaram aqui no 11ºano e 224 
integraram-se num curos profissional de multimédia.  225 
P.Quem é o Coordenador do CEFs? Têm um coordenador que coordena todos os 226 
cursos?  227 
R.É o Mário 228 





R.Temos 4 turmas T2.  Um T2- 1º e 2º de empregado de Bar, depois T2 de operador de 231 
Informática só 2º ano, Ainda T2 no 1º ano que é Artesão pintor de Azulejo ainda um T3 232 
que é só de um ano que é de acompanhante de crianças.  233 
P.Os cursos oferecidos alargaram bastante.? Os grupos vão apresentando propostas? 234 
R.Sim..  235 
 236 
(De memória – gravador desligado – ) 237 
O Mário é  que representa as novas oportunidades no conselho pedagógico? 238 
Bem ele vai ao pedagógico porque é coordenador de departamento. É provável que faça 239 
as duas coisas. Não há ninguém no pedagógico com essa função especifica? É capaz de 240 
ser o executivo.  241 
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 2 
P. Fala-me da medida novas oportunidades? Quais os objectivos desta medida? 3 
 4 
R. Permitir que os alunos cumpram a escolaridade obrigatória e obtenham níveis académicos 5 
mais elevados… 6 
 7 
P. Eu gostaria que falasses da forma como tem decorrido o processo de implementação da 8 
medida. Que órgãos e pessoas estiveram envolvidas na decisão de implementação da medida. 9 
Dizias que houve um historial 10 
 11 
R. Houve um historial… demos início a este processo ao abrirmos nesta escola o Programa 15-12 
18, pois tínhamos recursos humanos disponíveis, professores motivados para avançar com esta 13 
iniciativa, mas também porque começámos a verificar que não tínhamos tantos alunos do ensino 14 
regular quanto gostaríamos. Quando integrámos na nossa oferta educativa os cursos de 15 
educação e formação, vulgo, CEF, já tínhamos alguma experiência nesta matéria… 16 
 17 
P. Então em relação às novas oportunidades divides esta iniciativa em grupos. Começaste por 18 
falar pelos cursos de educação e formação? 19 
 20 
R. Foram os primeiros a serem criados neste âmbito? Estes cursos no âmbito das novas 21 
oportunidades foram o 15-18, o 9º mais um, o décimo ano profissionalizante e depois é que 22 
vieram os outros.., só ultimamente é que houve o alargamento para os profissionais e EFA’s. 23 
Educação e Formação de Adultos. 24 
 25 
P. Estas decisões foram tomadas em que espaços? Que órgãos é que estiveram envolvidos? 26 
 27 
R. Relativamente ao 15-18 foi uma iniciativa de um grupo disciplinar. 28 
 29 
P. Por que terão avançado? 30 
    31 
R. Bem, isso também tem a ver com as necessidades sentidas pelos grupos disciplinares. Houve 32 
alguém que nesse grupo, neste caso, o Departamento de  Economia que  achou que essa saída 33 
profissional era capaz de ter saída a nível do mercado de trabalho. 34 
  35 
P. Então foram questionados os cursos disciplinares? 36 
 37 
R. Foram questionados os grupos disciplinares. Obviamente que o Conselho Pedagógico 38 
aprovou, e a Assembleia de Escola também. 39 
 40 
P. Então os grupos disciplinares apresentaram as propostas ao Conselho Executivo e estes 41 
levaram ao Pedagógico que as aprovaram? 42 
R. Sim. 43 
 44 
P. Em relação à implementação da medida qual o papel (função desempenhada)  do ministério 45 




R. Queres que te responda no presente…? Foi criado um gabinete na DREL, agora DRELVT,  48 
especificamente  para estes cursos das novas oportunidades… que é um gabinete específico. 49 
P. Que fazem?...Como é que  apoiam? Ou constrangem? Que constrangimentos?  50 
 51 
R. Apoio como? O que queres saberes? Como apoiam?  52 
 53 
P. Fazem reuniões de esclarecimento? Como fazem o acompanhamento?  54 
 55 
R. Numa fase inicial… e agora reportando-me ao Programa 15-18 houve reuniões assíduas com 56 
as escolas. Porque estes cursos estavam numa fase de iniciação, mas neste momento este 57 
contacto já não é tão directo. As regras estão estabelecidas na legislação. Neste momento, os 58 
cursos que causam mais problemas e muitas dúvidas são os cursos EFAs porque têm por base 59 
um paradigma de ensino completamente diferente. Os procedimentos e as metodologias são 60 
bastante complexas para quem está habituado a leccionar no ensino regular. Aqui, sim, é 61 
urgente um acompanhamento por parte do Ministério da Educação pois, por aquilo que tenho 62 
observado, cada escola está a interpretar os cursos EFA à sua maneira e, assim, gera-se o caos. 63 
Relativamente aos cursos profissionais e ao CEF’s as coisas estão já muito estáveis, salvo 64 
alguma ou outra questão de pormenor.  65 
 66 
P. Em relação aos cursos, como é que a escola seleccionou os cursos aqui funcionam? (que 67 
órgãos estiveram envolvidos?) 68 
 69 
R.O Conselho executivo espera que haja propostas por parte dos departamentos, por acaso o ano 70 
passado houve um curso que abriu …o de técnico de animador sóciocultural por proposta do 71 
conselho executivo.   porque quando podíamos oferecer o curso tecnológico de acção social 72 
verificámos uma procura muito elevada por parte dos alunos, então, achámos que esse poderia 73 
substituir o outro que está em extinção. Mas relativamente aos outros são propostas dos grupos, 74 
dos departamentos.  75 
 76 
P. Qual o papel das escolas da zona nesta decisão? Houve reuniões entre as escolas?   77 
 78 
R. Relativamente a isso sim. Na tomada de decisão relativamente às áreas de formação a 79 
oferecer pelas escolas, este ano a DRELVT realizou uma reunião de rede para que as escolas do 80 
concelho combinassem ou negociassem entre si quais os cursos que iriam abrir para não haver 81 
as mesmas ofertas na mesma área concelhia. 82 
 83 
P. Tiveste nessa reunião. Tomaste notas? 84 
 85 
R. Tomei notas e participei. Nós pretendíamos abrir, por exemplo, o curso de técnico de 86 
turismo, mas a escola de Azul também queria… como nós já tínhamos alunos pré-inscritos, a 87 
escola Azul  já levávamos uma vantagem. Como tal, … ficamos nós com o curso de turismo.  88 
 89 
P. Quem promoveu essa reunião? 90 
  91 
 R. Foi a DREL. 92 
  93 
P. Que problemas é que são  apresentados  nestas reuniões? Que vantagens e desvantagens são 94 
apresentadas pelas escolas? Pontos forte ou fracos no sentido que ganharem este ou aquele curso 95 
(como dizias há pouco) . 96 
  97 
R. Já te falei das pré- inscrições, mas também podemos falar nos transportes que para algumas 98 
escolas é mais favorável. A área de residência,  a área circundante à escola também é muito 99 
importante. A escola Azul e a escola do Moinho têm muito mais alunos do que nós porque à 100 
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volta tem uma densidade populacional mais elevada. Além disso e a agravar estamos muito mal 101 
servidos de transportes públicos. O que nos prejudica muitíssimo, no entanto, já temos agendada 102 
uma reunião com a Câmara e com a Rodoviária onde pensamos apresentar esta questão.. 103 
 104 
P. A escola  tem conhecimento das necessidades de formação da região –  essas preocupações 105 
tiveram algum peso na tomada da decisão, na opção por estes cursos? 106 
 107 
R. Em relação às necessidades de formação? Bem, eu penso que realmente temos de levar a 108 
cabo um estudo que nos dê uma noção mais fidedigna das necessidades de formação. Contudo, 109 
eu acho que com este modelo de avaliação do desempenho docente nós vamos ter uma noção 110 
mais explícita das necessidades de formação. Todos os professores vão querer contribuir para o 111 
sucesso académico/profissional dos alunos.  112 
 113 
P. Estás a referir-te ao pessoal docente? Mas, eu estava a referir-me à opção  pela fileira 114 
profissional. Saber das necessidades de formação do tecido empresarial poderia ajudar a escola 115 
a tomar uma decisão mais acertada. 116 
 117 
R. Poderia mas infelizmente, ninguém sabe. Nós estamos muito centrados na escola, estamos 118 
muito centrados nas necessidades dos docentes. Por exemplo, determinado grupo disciplinar 119 
tem falta de horas para os docentes que o constituem, então aí pensa-se em criar um curso para 120 
dar horário àqueles professores. Eu acho que estas coisas não deveriam ser postas nestes termos. 121 
Isto não significa que também não se pense do ponto de vista do aluno, isto é, vamos 122 
implementando medidas de nos permitam decidir qual a área de formação a oferecer em função 123 
dos interesses dos jovens, tais como inquéritos, ou mesmo, através o SPO. Porém, eu acho que 124 
deveria de haver um estudo, que desse conta das necessidades do tecido empresarial. 125 
 126 
P. Quem deveria fazer esse estudo? 127 
 128 
R. Sei lá….. o Ministério…(riso…) 129 
 130 
P. Qual o papel do SPO na decisão da família profissional e na implementação desta medida? 131 
 132 
R. O papel de SPO? Para já, começo por dizer que nós temos muitos alunos na escola e só 133 
temos uma psicóloga e ela coitada, não tenha capacidade para dar vazão a este trabalho todo. 134 
Portanto,  na escolha dos cursos o papel do SPO tem-se limitado à sondagem e à entrevista dos 135 
alunos que pretendem ir para os CEF’s (o que já é muito!).  136 
 137 
P. No, entanto, eles fazem a selecção dos alunos fazem alguma orientação profissional? 138 
  139 
R. Sim fazem a orientação profissional. Em alguns cursos? Principalmente nos CEFs participam 140 
nalgumas reuniões de  conselho de turma  e de avaliação mas… agora perdi-me..  141 
 142 
P. Perguntava até que ponto a psicóloga poderia ajudar na tomada de decisão entre as várias 143 
fileiras profissionais? Do contacto com os alunos terá uma percepção diferente? 144 
 145 
R. Ela, no 9º ano faz a orientação profissional dos alunos, pois tem conhecimento dos cursos 146 
que vão abrir tanto na nossa escola como dos cursos que vão abrir em outras escolas vizinhas, 147 
assim encaminha-os no sentido de lhes dar a conhecer as escolas onde poderão encontrar os 148 
cursos que procuram.  149 
 150 
P. Depois de feita a escola opção a escola toma algumas atitudes no sentido da sua divulgação, 151 




R. Pede aos directores de curso para fazerem panfletos, para fazerem algo que nos seja útil para 154 
a divulgação, ainda divulgamos os cursos na página da escola. Mandamos informação por oficio 155 
para as escolas da zona e para além disso temos uma colega que vai também às escolas fazer a 156 
divulgação da nossa oferta formativa a todos os níveis não só os cursos das novas 157 
oportunidades. 158 
 159 
P. Quais são os outros cursos? 160 
R. Os científicos -humanísticos e o ensino básico regular. 161 
P. E agora vamo-nos centrar no funcionamento dos cursos Cef’s e profissionais ou talvez até os 162 
EFAs eles permitiram uma relação da escola com o tecido empresarial? Com por exemplo os 163 
estágios. Como são organizados estes estágios? Quem é que os negocia?  164 
 165 
R. Quem negocia os estágios são os directores de cursos, eles é que se dirigem às empresas e 166 
solicitam o seu apoio. 167 
 168 
P. Qual é o papel das empresas no desenvolvimento dos cursos? 169 
  170 
R. Depende das empresas há aquelas que contribuem para que o aluno aprenda. Cumprem o 171 
plano de estágio que é negociado à partida outras nem tanto .. por aquilo que tenho observado, e 172 
tenho tido  algumas queixas, quer por parte dos alunos, quer por parte dos pais, há empresas que 173 
utilizam muitas vezes os estagiários, os formandos como mão de obra barata. 174 
 175 
 P. A escola leva um plano de estágio que apresenta à empresa..?. 176 
 177 
R. O plano de estágio é feito pelos professores que o apresentam  e o negoceiam com a entidade 178 
de estágio. Pelo menos a ideia é essa, as instruções que levam são essas. É o que está na lei, o 179 
plano de estágio é feito em conjunto: escola e o monitor ou aquela pessoa que, na empresa, está 180 
encarregada de fazer o     acompanhamento. 181 
 182 
P. Dentro daquilo que tens conhecimento as empresas participam mesmo, há alterações dos 183 
planos de estágio? 184 
 185 
R. Depende há empresas que aceitam aquilo que a Escola propõe, na íntegra, outras querem dar 186 
mais contributos. 187 
 188 
P. A escola aceita? 189 
 190 
R. Pelo que sei, os directores de curso têm aceitado. 191 
 192 
P. As  coisas tem corrido bem? 193 
R. Têm. 194 
 195 
P. As empresas também tido influência na opções das famílias profissionais pela  escola? Elas  196 
são   ouvidas? 197 
 198 
R. Não, até aqui não têm sido ouvidas. Temos este curso, temos estes alunos e precisamos de 199 
lugares para que os alunos façam os seus estágios. 200 
 201 
P. Não vamos primeiro às empresas perguntar-lhes quais as necessidades que elas tem de 202 
formação para depois fazemos determinado curso? 203 
 204 
R. Não.  205 
 206 




R. Não, tem o contrato que é feito com a empresa, podemos entender isso como um 209 
regulamento como um contrato com a empresa. 210 
 211 
P. Quem faz a proposta? É a escola? 212 
 213 
R. É a escola que faz o protocolo mas mais uma vez as  empresas também podem apresentar 214 
sugestões. 215 
  216 
P. A escola aceita essas sugestões?  217 
 218 
R.   Aceita tem adaptado os protocolos sempre que isso lhe é sugerido. 219 
 220 
P. A relação entre a escola e as empresas tem sido vantajosa ou há constrangimentos? O que 221 
mais nos preocupa? 222 
 223 
R. Eu acho que é sempre vantajoso e cada vez mais, a abertura da escola à comunidade a todos 224 
os níveis, e a escola tem ganho com isso… quando são formandos  bons as empresas motivam-225 
nos e dizem:  tragam mais, estamos disponíveis para aceitar mais estagiários. Eu defendo que 226 
esta relação da escola com o mundo do trabalho é importantíssima. 227 
 228 
P. Temos muitos protocolos? Já temos protocolos com muitas empresas? 229 
 230 
R. Temos.. na área da informática, na área cultural, em termos de CRESces, ATLs , empresas de 231 
gestão. O que me vem logo à cabeça são as empresas informática porque são os cursos que 232 
temos em maior número…  233 
 234 
P. As empresas vêm cá à  escola? A escola convida as empresas para virem à escola? 235 
 236 
R. Por acaso não, mas é uma boa ideia, vêm só quando é a altura dos alunos defenderem as 237 
PAFs ou as PATs, e vêm porque fazem parte do júri de avaliação destas provas. 238 
 239 
P. Vêm sempre? 240 
 241 
R. Não, algumas vezes não vêm. Mas é uma ideia bem interessante convidar as empresas a vir à 242 
escolas ver o trabalho dos alunos. Observar ver os alunos em acção. 243 
 244 
P. E em relação à integração dos jovens na vida activa, a escola toma alguma iniciativa? Temos 245 
alguma estratégia nesse sentido? 246 
 247 
R. Não, não temos. 248 
 249 
P. E então deveríamos ter?  250 
 251 
R. Acho que sim. Deveríamos. É uma coisa complicada dadas as circunstâncias do mercado de 252 
trabalho, hoje em dia. Se calhar ter um estudo que nos permitisse saber se estes miúdos são ou 253 
não integrados no mercado de trabalho.  254 
 255 
P. Tens memória do antes e depois dos cursos das novas oportunidades. Agora até funcionam 256 
em paralelo   Se compararmos os cursos que integramos nas novas oportunidades com os cursos 257 
regulares, em termos organizativos o que os distingue? 258 
 259 
R. Depende do curso, dos alunos, das características dos jovens. Mais tarde ou mais cedo este 260 
tipo de cursos tinham que ser implementados, porque nem todos os alunos têm perfil para 261 
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prosseguirem para o ensino superior. Nós em Portugal precisamos de profissionais qualificados 262 
e só o ensino profissional ou profissionalizante  é que nos pode ajudar a colmatar essa 263 
necessidade. 264 
 265 
P. E em relação aos recursos? Mais recursos financeiros? Perfis de professores diferentes?  266 
 267 
R. Sim, exigem perfis de professores diferentes embora eu tenha detectado também que há 268 
professores que inicialmente lhe custa muito o primeiro contacto com estes tipo de alunos  que 269 
obviamente têm assim.. 270 
 271 
P. Quando te referes a este tipo de alunos.. eles são diferentes? 272 
 273 
R. São. Neste momento são.   Eles são diferentes, tem percursos escolares acidentados. São 274 
alunos com histórias de retenções repetidas, são alunos de insucesso. No entanto, acho que de 275 
futuro talvez as coisas tomem outra tendência.  Neste momento ainda é entendido, quer por eles 276 
quer pelos encarregados de educação   como uma segunda oportunidades que lhes é dada, mas 277 
eu acho, que a orientação acaba por não ser essa. Nós já começamos a ter  alguns alunos que 278 
acabam o 9º ano, com percursos perfeitamente regulares, e escolhem um curso profissional por 279 
sua livre vontade. 280 
 281 
P. A escola cria regras de funcionamento específicas para estes cursos? Existe um regulamento 282 
que se pode consultar? 283 
 284 
R. Sim, que pode ser consultado na página electrónica da escola. Dos cursos Cefs existe, dos 285 
cursos profissionais também. Dos Efas tem que ser feito. 286 
 287 
P. Porque se sentiu necessidade de se fazerem estas regras especificas.. escritas para estes cursos 288 
? Porque foi necessário fazer um regulamento? 289 
 290 
R. Talvez porque são cursos diferentes, talvez porque  no ensino regular já havia uma tradição e 291 
as coisas já estão mecanizadas já sabem como as coisas funcionam e aqui não. É preciso 292 
regulamentar para ajudar as pessoas a perceber como é que estes cursos funcionam. Além disso, 293 
a legislação não diz tudo… 294 
  295 
P. Como foi feito esse regulamento?.. 296 
 297 
R. Essas regras tem por base a legislação e depois há características particulares  da escola, 298 
internas que vão sendo compiladas. Vão-se compilando pequenos procedimentos para facilitar a 299 
gestão dos cursos… 300 
 301 
P. No que diz respeito à coordenação dos cursos como é que é feita  ? 302 
 303 
R. Temos um director de curso, um coordenador de directores de cursos, que auxiliam o 304 
conselho executivo na gestão dos cursos. 305 
 306 
P. Voltando um pouco atrás   quando falávamos da equipa da DREL, e da reunião de rede isso 307 
tem a ver..? 308 
 309 
R. Com a distribuição dos cursos pelas escolas do concelho é um espaço onde são distribuídos 310 
os cursos pelas escolas.  311 
 312 
P. A DREL depois tem outras equipas que fazem o acompanhamento e a monitorização dos 313 




R.A equipa multidisciplinar das novas oportunidades está dividida em 3: equipa para os cursos 316 
profissionais, para os CEFs e outra para os EFAs.  317 
 318 
P. Mas como é que fazem o acompanhamento? Fazem reuniões. 319 
 320 
R. Não fazem reuniões. Não fazem reuniões, é pena… 321 
 322 
P. A escola está em auto gestão? 323 
 324 
R. Não, se tiver dúvidas telefona ou  regista uma pergunta na DREL 24 ou envia uma pergunta 325 
por escrito ou  por mail, e aí eles respondem.  326 
P. E a equipa de apoio às escolas qual é a função? 327 
 328 
R. A equipa de apoio às escolas medeia a relação da Escola com o Ministérios. Por vezes, 329 
surgem algumas dúvidas em relação ao funcionamento destes cursos e nós colocamo-las à 330 
equipa.  331 
 332 
P. Então de início   parece que faziam reuniões depois parece que começaram a dar autonomia? 333 
R. Sim.  334 
 335 
P. Nas novas oportunidades integramos várias acções: Cefs, profissionais e Efas. Os últimos 336 
estão integrados no centro novas oportunidades que a escola abriu? 337 
R. O centro novas oportunidades pode encaminhar os alunos para um curso EFA, mas não só. .. 338 
Para já só pode receber adultos, pessoas com mais de 18 anos, faz a entrevista, eles esboçam a 339 
sua história de vida e a partir daí encaminha ou para acções complementares, para os alunos 340 
terem certificação do 9º ou 10º ou então podem ser encaminhados para um EFA, para um 341 
profissional ou módulos. Depende depois do percurso de cada indivíduo. 342 
 343 
P. Qual o objectivo do centro? Por que é que a escola abriu este centro? Quais as vantagens? 344 
Constrangimentos que limitações tiveram na sua abertura? 345 
R. Limitações foram muitas. Muitos constrangimentos…. A legislação sai “a conta gotas” o que 346 
é hoje já não é amanhã. Isso faz com que as pessoas não tenham estabilidade.  347 
 348 
P. Quando falamos do centro parece que é uma entidade que não tem a ver com a escola? Quem 349 
tutela? 350 
 351 
R. Tem uma tutela directa do ministério, da ANQ ( agência Nacional para a Qualificação). É 352 
esta agência que cria e extingue os centros. 353 
  354 
P. Quem é o director do centro? 355 
 356 
R. É cumulativamente o director de centro e director de escola segundo a legislação poderia 357 
delegar no vice presidente. 358 
  359 
P. O centro tem uma vida independente? Por exemplo tem um orçamento diferente? 360 
  361 
R. Tem uma vida independente. Tem formadores externos por imposição, tem que ter pessoal 362 
externo mas por enquanto só temos pessoal da escola a trabalhar. 363 
P. Quais as vantagens de termos formadores externos? 364 
 365 
R. Não há vantagens, isso foi-nos imposto, inicialmente até pensamos que só poderíamos ter 366 
professores internos. O centro tem outra vantagem que é a escola ser conhecida dentro da 367 
comunidade, passam por aqui muitos adultos,   vamos certificar pessoas dentro da nossa área, na 368 
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área de dependência da escola. Há pessoas que só tem o 4º ano fazem um RVCC e ficar com o 369 
9º ano. 370 
 371 
P. Para abrir o centro no momento da negociação que órgãos é que estiveram envolvidos? 372 
Pediram opinião à comunidade escolar  373 
  374 
R. Nós sentimos que havia “na escola” pessoas interessadas que a escola tivesse um centro 375 
novas oportunidades. Não foi feita uma reunião formal, mas informalmente foi-se falando com 376 
as pessoas sentimos que havia essa vontade. Então avançamos  e o conselho executivo fez o 377 
projecto e apresentou-o. 378 
 379 
P. Ao pedagógico? 380 
 381 
R. Sim que aprovou. 382 
 383 
P. Gostaria de falar sobre o forma do seu funcionamento. Também Já falei com Mariana sobre 384 
a forma como fazem a selecção e encaminhamento dos alunos… Tem protocolos com 385 
outras entidades? 386 
 387 
R. Tem que começar a fazer mas eu não tenho conhecimento daquilo que já existe. Não 388 
sei se esses protocolos já estão no papel. Temos que fazer… Não sei o que a Mariana te 389 
disse mas nós já fomos por exemplo, buscar auxiliares de acção educativa a outras escolas para 390 
virem aqui ao nosso CNO.  391 
 392 
P. E com empresas? 393 
 394 
R. Em relação às empresas há esse propósito não sei se já foi concretizado. 395 
  396 
P. Qual é o nosso objectivo? 397 
 398 
R. Certificar o pessoal da empresa. Por exemplo pensou-se em ir à UNOR buscar formandos. 399 
 400 
P. Mas que tipo de protocolos é que são? São formativos? A empresa contrata-nos de alguma 401 
maneira para fazermos formação? 402 
 403 
R. Sim..  mas está previsto em algumas circunstancias os nossos formadores irem às empresas 404 
fazerem a formação. 405 
  406 
P. Formação para os nossos formadores ou aos formandos? Os formadores vão às empresas ter 407 
formação para adquirirem competências para darem aulas aqui? 408 
 409 
R. Nos  centros não se dão aulas, para chegar ao RVCC o formador acompanha o adulto na 410 
construção de um portefólio de modo a evidenciar as competências que lhe permitam obter o 9º 411 
ano ou o 12º ano. Mas não é formação, não são  aulas…é trabalho autónomo. 412 
 413 
P. Então isso pode acontecer com uma empresa qualquer? Como? Quem tem a iniciativa? Os 414 
nossos formandos deslocam-se a essa empresa? 415 
R. Não são os candidatos que se deslocam à empresa são os nossos formadores.. Não os 416 
profissionais de RVCC é que se deslocam às empresas para acompanhar a construção dos 417 
Dossiers, os nossos candidatos já lá estão, os profissionais é que se deslocam à empresa para ir 418 
lá trabalhar com o adulto.  419 
 420 




R. Para mim foi com o 15-18 que começou em 2000 melhor 1999/2000. 423 
P. Tem evoluído? 424 
R. Muito. 425 
P. Tem aumentado o numero de acções que se vão fazendo? 426 
R. Sim. Até porque no programa do governo se prevê que esteja 50/50, 50% de cursos regulares 427 
para 50% de cursos profissionais. 428 
 429 
P. Qual é a importância para ti desta iniciativa? Qual o significado para ti, para a escola, para os 430 
alunos e encarregados de educação? 431 
 432 
R. É importante que os alunos, como disse   há pouco, nem todos os os jovens querem ou têm 433 
perfil para tirar um curso superior. Portanto eu acho que cada vez mais nós precisamos de 434 
profissionais qualificados.  De cursos que tenham qualificação. ( pausa … toque de 1 telemóvel) 435 
… já me perdi. 436 
 437 
P. Estávamos  a falar da importância desta iniciativa para a escola, para os pais, para os alunos. 438 
R. Eu dizia que para os alunos é importante é  preciso que eles   se consciencializem que devem 439 
ir para estes  cursos não porque são mais fáceis, porque nomeadamente e em relação aos cursos 440 
profissionais até não são mais fáceis mas porque lhes vai dar a possibilidade de se integrarem no 441 
mercado de trabalho mais facilmente do que andarem por aí a perder tempo atrás de uma 442 
licenciatura.  Relativamente aos pais? Qual a importância para os pais? Para um pai é sempre 443 
importante ter o filho bem encaminhado profissionalmente… 444 
 445 
P. Para as empresas e região? 446 
 447 
R. Para as empresas.. a escola tem que estreitar mais  laços com as empresas e as empresas com 448 
a escola a própria empresa também tem que se abrir à escola.  449 
  450 
P. As empresas tem que ser convidadas? 451 
  452 
R. Pois, se calhar temos que nós tomar a iniciativa. O problema é que andamos todos muito 453 
atabalhoados com trabalho. Muito papel. Muita coisa para fazer. Talvez as tarefas tenham que 454 
ser mais divididas. 455 
 456 
P. E para a escola? Esta lufada? 457 
 458 
R. É, esta variedade é uma lufada de ar. Todos os seres humanos são diferentes. A diversidade é 459 
algo que se impõe.   460 
 461 
P. Ok.Obrigada. 462 
 463 
R. Até qualquer dia. 464 




TRANCRIÇÃO DA ENTREVISTA (E3) 
Nome: S.S. 
Função: Directora de Curso -  Curso de Educação e Formação  / Coordenadora dos Directores de 
Curso   
Formação inicial –  : Licenciatura no ensino da Física e da Química mestrado no ensino da Química 
Anos  na escola : desde 95. Anos na função: 2 anos 
Entrevista realizada  a 3 de Setembro 2008 às 19 horas   
Local – Residência da entrevistada  
 1 
P. Relativamente aos  cursos de educação e formação que desenvolvemos na nossa escola 2 
quando é começaram? Como se iniciou e se processou a sua implementação? 3 
R. Eu não tenho a certeza daquilo que vou dizer, mas  parece-me que o processo começou com 4 
um projecto que havia do quinze dezoito, através dessa experiência desse  projecto.  Esse   5 
projecto evoluiu para os cursos de educação e formação. Nunca entrei no projecto do 15-18 e 6 
quando entrei neste projecto ele já estava implementado na escola isto é já apanhei a 7 
carruagem a meio do caminho, como se costuma dizer. Eu quando cheguei ao  projecto ele já 8 
ia a meio, penso que foi um pouco o prolongamento do quinze dezoito. Foi uma alternativa 9 
para os alunos que não se integravam muito bem no básico e foi uma alternativa para  eles 10 
fazerem o básico. 11 
P. De quem ou de que órgãos na escola é que tiveram essa iniciativa? 12 
R. As pessoas que eu associo sempre  ao quinze dezoito foi a colega   Raquel. e a Inês foram as 13 
pessoas que iniciaram o processo.  Em relação aos Cursos CEFs tenho a ideia que  a pessoa que 14 
mais se empenhou foi a  colega Raquel. 15 
P.A implementação destes cursos foi uma iniciativa da escola? Ou uma iniciativa pessoal  16 
R. Foi uma iniciativa da escola, mas com uma proposta da Raquel em particular. Parece-me 17 
que foi assim a Raquel teve talvez do conhecimento da abertura destes cursos e fez a proposta 18 
ao executivo e então o executivo concorreu. Parece-me que foi assim mas também mão tenho 19 
a certeza.  20 
P. Foi uma iniciativa de um grupo disciplinar? 21 
R. Sim mas no grupo, de uma pessoa em particular. 22 
P. Qual terá sido a razão? 23 
R. Falta de horários. A falta de horários. Acho que havia um problema grave de falta de 24 
horários nesse grupo que levou as pessoas a tomarem essa iniciativa.  25 
P.E neste momento qual é a razão da abertura destes cursos. 26 
R. Eu acho que continua a ser pela mesma  razões. As escola não têm horários para todos 27 
então abrem CEFs. É um tubo de escape. 28 
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P. Então e como é feita a escolha dos cursos. 29 
R. Quando nós entramos na altura era o instituto de Emprego e Formação Profissional, agora 30 
são as novas oportunidades, nós   tentámos ver qual o curso, que mais  se adequa ao nosso 31 
grupo disciplinar. Tentámos ver dentro destas as disciplinas da componente técnica,  tentámos 32 
ver se estamos à vontade em relação aos conteúdos, se é boa hipótese para o grupo 33 
disciplinar. Não é que as pessoas tenham chegado à conclusão que é isto mesmo que eu quero 34 
dar, é  mesmo isto que eu quero fazer. Pelo menos, no curso dos resíduos foi assim que 35 
aconteceu nos resíduos. Nunca pensei em abrir um curso destes, nunca pensei nesta 36 
alternativa. Mas a   alternativa foi  dentro daqueles que nós analisamos foi o único   possível, o 37 
mais viável. 38 
P. Além deste critério haverá outros  na selecção dos cursos?  39 
R.É assim, que me parece. Não. 40 
P. Qual o papel do SPO na decisão dos cursos escolhidos? 41 
R.Na nossa escola? Acho que não é nenhuma. Acho que o SPO. É assim, não é criticar o 42 
trabalho do SPO mas acho que neste momento, a nossa escola, tem não sei quantos cursos 43 
CEFs, eu acredito também acredito que uma só pessoa a dar apoio. Acredito que  neste 44 
momento, ou  dá-me a sensação que a única coisa que o SPO faz é tentar encaminhar os 45 
alunos, para os CEFs ou para outro curso qualquer. Não me parece que a proposta venha do 46 
SPO, a dizer era giro este curso ou aquele. Faz falta um curso nesta ou naquela área. Não me 47 
parece que isso aconteça . 48 
P.Sabes que há concertação entre as escolas da zona? 49 
R. Há a reunião da rede, que é onde dividem os cursos  pelas escolas. 50 
P.Qual o objectivo da reunião de rede? Já participaste em alguma. 51 
R.Dá-me a ideia, que é uma grande confusão que se tira pouco proveito dessas reuniões. Deve-52 
se falar muito  e tirar  pouco proveito.   53 
P. Nunca participas-te numa reunião dessa natureza? 54 
R. Não 55 
 P.A escola tem conhecimento das necessidades de formação  da zona? Na perspectiva dos 56 
alunos? 57 
R. Acho que não. Não é feito esse estudo. Ninguém sabe. Acho, que  quando se abrem os 58 
cursos, é por causa das necessidades dos horários dos professores. Não é devido à 59 
necessidades de formação da Zona.  Não é porque a zona necessita de formação do tipo X até 60 
porque há efectivamente empresas na zona que poderiam  receber os alunos para estágio ou o 61 
curso Y porque não há formação naquela área e efectivamente há empresas que até aceitam 62 
os alunos, sinceramente penso que não é assim que acontece.  63 
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P. A escola abre o curso sem saber se os alunos tem um  destino, se terão estágio? 64 
R. Efectivamente esse destino dos alunos o director de curso só verifica, quando no segundo 65 
período vai negociar o estágio. Às vezes tem imensas dificuldades mesmo se o curso abriu 66 
porque a zona necessitava dessa formação. Ora repara   nós estamos no concelho de Odivelas. 67 
Temos um curso de resíduos sólidos e não temos nenhum ao nível dos serviços 68 
municipalizados em Odivelas que possa receber os alunos. Temos imensas dificuldades porque 69 
as escolas de Loures também tem os alunos de Loures com estes cursos então não conseguem 70 
depois dar resposta aos alunos de Odivelas . Apesar de ser Loures a fazer a recolha dos 71 
resíduos sólidos de Odivelas. 72 
P. Como se processa a selecção de alunos? 73 
R. É assim, eu vou falar daquilo que eu conheço relativamente aos resíduos sólidos. Porque 74 
não sei aquilo que se passa noutros cursos, que apesar de tudo tem uma vantagem, podem 75 
efectivamente seleccionar alunos. Tem um numero de inscrições elevada. Há curso que 76 
efectivamente tem uma grande procura e portanto aí é  feita  uma selecção.  No caso dos 77 
resíduos sólidos não é feita selecção absolutamente nenhuma. Porquê? Porque  nossas   78 
inscrições não são por aí além. Nós temos sempre um limite, um número muito restrito de 79 
inscrições.  isso significa que acabamos por ficar com todos os alunos que se inscrevem. Como 80 
é que eles se inscrevem? Normalmente não é a primeira opção deles. Normalmente vêm ou do 81 
empregado comercial, normalmente até do de mecânica. Não tiveram vaga nesses cursos 82 
devido ao elevado número de inscrições. Esses cursos como tiveram um elevado numero de 83 
inscrições acabam por fazer uma selecção. Como não foram seleccionados, acabam por vir 84 
parar aos resíduos . Nos resíduos não há propriamente uma selecção de alunos. 85 
P. Não houve necessidade de criar critérios de selecção? 86 
R. Não há  inscrições, não há selecção. 87 
P.Qual é relação entre os recursos humanos e materiais na selecção dos cursos? 88 
R. No nosso caso houve esse cuidado. Houve esse caso cuidado porque era assim nós 89 
precisávamos de um espaço especifico para trabalhar que era  um laboratório. Como o ensino 90 
regular, melhor as técnicas laboratoriais quer de química, quer de física acabaram. No ensino 91 
regular não temos turmas suficientes para a ocupação  total dos laboratório. Espaços físicos 92 
havia. Em termos de equipamentos também tínhamos muitas coisas que estavam  associadas 93 
aos laboratórios quer de química e quer de  física. Tínhamos os equipamentos na sua grande 94 
maioria. Isso foi um cuidado  que tivemos quando abrimos o curso tínhamos os  espaços físicos  95 
para levar o curso até ao fim. Em termos de recursos humanos éramos mais que muitos 96 
porque o nosso curso era um curso carenciado em termos de horários e daí a necessidades de 97 
abrirmos o curso.   98 
P.Há um regulamento especifico de funcionamento dos cursos CEFs. 99 
R.Há. Na escola eu penso que em termos de funcionamento dos cursos CEFs, funciona bem. 100 
Tentado que acha uma certa uniformização entre os vários cursos. Houve sempre o cuidado 101 
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ter  coordenadores que tivessem disponibilidade para acompanhar os diferentes os cursos . 102 
Parece-me a mim que funcionam bem.  103 
P.O regulamento está escrito? 104 
R. Está escrito no regulamento interno e apoiamos sempre  no decreto lei que veio do 105 
ministério e que regulamenta estes cursos. Quando há dívidas é aí que nos vamos apoiar um 106 
bocadinho.   107 
P. Qual a relação destes cursos com as estruturas da escola? Já vimos a relação por exemplo 108 
com o SPO? 109 
R. Sim que em termos de acompanhamento dos alunos acaba por ter um papel importante. 110 
P.E em relação a outras estruturas? Conselhos de turma, conselho executivo, conselho de 111 
grupo disciplinar? Começando pelos conselhos de turma, tem regras de funcionamento 112 
diferentes? 113 
R. Os conselhos de turma dos CEFs tem regras de funcionamento diferente. Bem, penso que é 114 
assim, há estruturas que efectivamente se interligam mas há outras que simplesmente 115 
ignoram estes cursos. Em termos  de conselho executivo devido ao elevado número de cursos 116 
CEFs tem a preocupação de corroborar, apesar de nem sempre as informações saírem.. as 117 
mesmas informações para todos  os directores de cursos, isto é são dadas informações 118 
diferentes a directores de turma diferentes e nesse aspecto acho que não há uma grande 119 
coordenação. Em relação aos conselhos de turma ou acho que funcionam bem com regras 120 
muito especificas, em termos de assiduidade, de aproveitamento são  regras muito especificas. 121 
Isto não tem nada a ver com o ensino regular, mas que funciona.  As pessoas quando entram 122 
para estes conselhos de turma e nunca tiveram CEFs tem alguma dificuldade, tem alguma 123 
dificuldade em se inteirarem das regras mas facilmente se  integram e conseguem 124 
acompanhar facilmente e é assim que as coisas funcionam.  125 
 Em relação aos departamentos, em relação ao meu departamento com os cursos CEFs   só 126 
houve um acompanhamento, uma interligação com  os cursos quando a maioria dos 127 
professores teve que integrar os CEFs, porque no primeiro ano em que o curso funcionou o 128 
departamento nem se lembrava que havia pessoas a dar CEFs, e que  eram directores de 129 
curso, portanto era uma coisa completamente fora da estrutura do departamento. Neste 130 
momento não, neste momento, praticamente todos os professores do grupo  têm disciplinas 131 
nos CEFs, e portanto  já há uma grande interligação entre o departamento  e os CEFs. Portanto 132 
eu penso que na escola se calhar devido ao elevado numero  de cursos CEFs as estruturas 133 
estão muito interligadas.  134 
P. Relativamente funcionamento dos conselhos de turma que novidades trouxeram estes 135 
curso? 136 
Traz uma maior a  proximidade  entre o  conselho de turma devido ao facto das pessoas 137 
reunirem semanalmente,  há  também um maior conhecimento dos alunos, das dificuldades 138 
dos alunos. Há um trabalho extra no que diz respeito às estratégias, que em termos do ensino  139 
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regular  não acontece, porque   reúnem só uma vez o final de cada período e faz uma reunião 140 
intercalar no meio do 1º e 2º período. O que acontece uma reunião em três meses  não 141 
consegue de maneira nenhuma acompanhar as dificuldades que os alunos eventualmente 142 
poderão ter. Aqui, no CEF eu acho que as reuniões semanais, aumenta a proximidade entre os 143 
professores, alunos entre os professores e encarregados de educação e entre os professores 144 
da turma, portanto acho que traz essa novidade. Em termos de estratégia também dá para ir 145 
adaptando, o conselho de turma e não cada professor individualmente. Há uma concertação 146 
em termos de conselho de turma muito mais periódico do que há no ensino regular e eu acho 147 
que isso é vantajoso, sinceramente.     148 
P.E em relação às empresas que participam na formação?  149 
R. No primeiro ano, as empresas melhor nós trabalhamos essencialmente com entidades 150 
públicas. Inicialmente quando começamos a trabalhar a expectativa era muito elevada, as 151 
entidades estiveram muito envolvidas na recepção dos alunos, as entidades estiveram muito 152 
envolvidas nas actividades dos alunos. Foi um saldo muito positivo, neste segundo ano, 153 
acontece que as entidades já sabiam o que os alunos poderiam ou não fazer e houve uma 154 
recepção menos calorosa, por parte dos empregados, por o aluno além de ir ajudar tivesse a 155 
percepção que também ia dar trabalho, é um trabalho extra para o monitor, e o monitor nem 156 
sempre lhe apetece ter essa trabalho extra sem ter regalias em termos monetários. O trabalho 157 
extra não é mais remunerado por isso, não tem regalias por isso e é trabalho extra que tem 158 
diariamente. Foi uma recepção menos calorosa, no entanto as entidades têm feito uma 159 
avaliação positiva no final do estágio. Temos sido bem recebidos mas tem sido difícil colocar 160 
estes alunos a fazer estágio. 161 
P. Quem negocia o protocolo? 162 
R. O director de curso . 163 
P. Quando é feita a negociação? No inicio do curso? 164 
R. Não foi feito, no primeiro ano foi feito a partir de Dezembro, e este ano o director de curso 165 
começou a contactar as entidades no fim do segundo período. Este ano tem que se começar já 166 
a contactar com as entidades porque alguns terão de ingressar já em estágio em Dezembro, no 167 
mês das férias, na interrupção lectiva do natal e depois na interrupção lectiva da Pascoa . 168 
P. Que preocupações destacarias? Da escola e da entidade. 169 
R. A escola tem uma grande preocupação, que os alunos consigam ter um estágio. Que haja da 170 
parte da entidade uma grande exigência em termos de horário, assiduidade e comportamento. 171 
A escola chama constantemente à atenção da entidade de que os alunos têm que ser 172 
encarados como um trabalhador e que tem que ter responsabilidades com a entidade e com a 173 
escola. Em relação à entidade, normalmente, é se têm algum encargo com estes alunos, se 174 
tem algum encargo em termos de subsídio de almoço, algum encargo em termos de 175 
transportes. Porque são entidades públicas que têm orçamentos muito, muito limitados. Esta é 176 
uma grande preocupação eu não vou ter encargo nenhum, pois não? Eu não posso dar isto. E o 177 
almoço? Eu não posso assegurar o almoço. A escola assegura? E depois da parte da escola vem 178 
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então essa preocupação acrescida que a escola tem essa preocupação acrescida. Se um aluno 179 
for estagiar para uma freguesia diferente daquela em que está na escola, tentar arranjar o 180 
subsidio de transporte, portanto o passe para o aluno se deslocar durante o estagio. Portanto 181 
é uma preocupação que a escola tem. Temos conseguido que a escola o faça. Também temos 182 
a preocupação é tentar que os subsídios de almoço, quando os alunos estiverem perto de uma 183 
escola continuem a ter acesso às cantinas das escolas. No   ano passado isso foi possível os 184 
alunos iam almoçar nas escolas das escolas onde estavam a trabalhar. este ano isso não foi 185 
possível. 186 
P. Estes elementos estão todos explícitos no protocolo? 187 
R. algumas entidades sim. Temos uma entidade em que estes elementos estão todos 188 
explícitos. Noutra só está especificado que o estágio não é remunerado, que não dão subsidio 189 
de almoço nem transporte.  190 
P. Durante o decurso do curso a entidade tem alguma intervenção. 191 
R. É assim, participa normalmente fazemos sempre acções de divulgação à comunidade 192 
escolar e nessas acções as entidades que recebem alunos para estagio são sempre convidadas 193 
têm participado nessas acções. Algumas acções têm mais participação do outras. Quando não   194 
vêm fazem-se representar.   195 
P.  Dão sugestões de alteração ao curso. Interferem no sentido do curso. 196 
R. É assim, até agora as entidades não nos têm feito grandes sugestões acham sempre que 197 
está tudo bem. Que os alunos estão bem preparados quando entram nas entidades de estágio, 198 
não tem havido alterações em termos de estratégias porque as entidades acham que estão 199 
bem preparados e que sabem o essencial. Mas aquilo que os alunos tem feito não são 200 
necessárias grandes competências para já tem estado inseridos em freguesias e aquilo que 201 
eles têm em termos de resíduos é varrição, e a inspecção de ecopontos e aí os alunos 202 
efectivamente estão à vontade.  203 
P. Relativamente ao estágio propriamente dito. É feito um plano de estágio. Quem faz o plano 204 
de estágio? Qual é a intervenção da empresa?   205 
R. Quem faz o plano de estágio é o director de curso, na primeira reunião com as entidades 206 
pergunta que tipo de actividades   é que os alunos poderão fazer nesse ano. E depois dessa 207 
primeira abordagem normalmente o director de curso reúne com os professores da 208 
componente tecnológica. Só depois o director de curso completa as actividades de estágio. Por 209 
fim envia por fax o plano para as entidades para ver se estes querem ou não acrescentar 210 
alguma coisa. Se há alguma alteração a fazer quando não há mais sugestões o director de 211 
curso encerra essa actividade de planeamento.  212 
P. Então há uma participação das entidades? 213 
R, Há, as actividades dependem daquilo que a entidade tem previsto para aquele ano. 214 
P. Em relação à avaliação existe uma ficha de avaliação? 215 
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R. Para o estágio existe uma ficha de avaliação, que é dada no inicio do estágio. Os alunos no 216 
primeiro dia de estágio são acompanhados por um dossier, além das várias actividades que 217 
vão desenvolver os protocolos e também essa ficha de avaliação com a assiduidade e com os 218 
critérios de avaliação que normalmente é feita pelo monitor de estágio. 219 
P.A ficha de avaliação propriamente dita é feita, por quem? 220 
R.É feita pelo director de curso com algumas sugestões do monitor da entidade de estágio 221 
depois a avaliação dos alunos é só feita pela entidade de estagio, a não ser que solicite o apoio 222 
do director de curso.  223 
P.O que é que tem acontecido. 224 
R.No primeiro ano essa solicitação foi feita, a avaliação foi feita pelo monitor, por mim e pela 225 
directora de curso e por 1 ou 2 elementos da componente tecnológica que acompanharam o 226 
estágio, este ano as entidades não solicitaram esse acompanhamento. Fizeram a avaliação 227 
sozinhos.  228 
P.Em relação à prova de avaliação final como se processa? 229 
R.É o director de curso com os professores da componente tecnológica. O director de curso 230 
coordena o trabalho. Se o director de curso for um professor da componente tecnológica faz a 231 
parte da sua disciplina na prova. Se não for coordena.  Foi o que aconteceu o ano passado, em 232 
que o director de curso era também professor de  todas as disciplinas da componente 233 
tecnológica  então participou directamente. Este ano o director de curso não tinha a turma 234 
que iria realizar aprova então coordenou o trabalho, estabeleceu os prazos para que as coisas 235 
fossem entregues pelos professores da componente tecnológica. Limitou-se à coordenação do 236 
trabalho e depois, dos vários professores fazerem a parte que lhes competia que era 237 
directamente responsabilidades, o director de curso analisou estabeleceu as salas e datas.  238 
P. As empresas participam na prova? 239 
R. Na parte prática as empresas participam. No primeiro ano do curso vieram dois monitores 240 
das empresas à escola fazer a parte prática da PAF juntamente com os professores da 241 
componente tecnológica. Este ano com a turma era mais pequena esteve um monitor 242 
presente na PAF na parte prática. 243 
P.As empresas dão sugestões? 244 
R. Dão sugestões de questões, sugerem sempre questões que nós introduzimos. E também na 245 
avaliação.  246 
P.Há um regulamento que estabelece as regras da relação entre as entidades e a escola? 247 
R.O único documento que estabelece os limites e responsabilidades entre a escola e as 248 
entidades é mesmo o protocolo. Que eu conheça só existe o protocolo no qual são definidas as 249 
competências das entidades e da escola e as responsabilidades de cada uma das partes. 250 
P. Existe também uma declaração de interesses que foi pedida pela DREL 251 
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R. Sim, este ano isso  foi feito, os pareceres foram muito positivos, dizia  que sim, que o curso 252 
era muito positivo para a comunidade, que este curso era muito importante em termos de 253 
impacto ambiental. 254 
P. Como é que as coisas se processaram? 255 
R. A escola pediu dirigiu-se à entidade, e pediu   que fosse feita a declaração e a entidade fez. 256 
P.O envolvimento dos alunos em estágios – que alterações traz para a escola em 257 
termos organizativos.  258 
R. Traz eu acho que altera, na própria turma, e também a relação entre os professores 259 
e a turma. Tem aspectos positivos e negativos. A relação entre os alunos e professores 260 
da componente tecnológica estão numa realidade diferente, não estão tão 261 
pressionados porque não vão ser analisados por ele, já vai ser avaliados pela entidade 262 
externa e então aí começam a expor as suas dúvidas e angústias de uma forma mais 263 
expressiva, para os restantes professores eles perdem completamente o contacto com 264 
os alunos, quando nos reunimos depois do estágio para dar a conhecer o que se está a 265 
passar, para eles é uma realidade que eles não conhecem. Completamente 266 
desconhecida portanto perde-se, só os professores da componente tecnológica é que 267 
conhecem esse percurso. Portanto é uma desvantagem muito grande em termos de 268 
conselho de turma. Quando os alunos estão em estágio, só nós temos algo a dizer 269 
relativamente aos alunos que estão em estágio. Os outros professores da componente 270 
sócio cultural não estão muito a par da realidade do aluno.  271 
P. Referia -me também à negociação é uma situação nova? 272 
R. Sim, quando o professor está a negociar o estágio sente as entidades lhes estão a 273 
fazer um enorme favor que não queriam nada ter lá alunos, que lhes vai dar imenso 274 
trabalho e que é mesmo um grande favor. Quando começam os estágios acaba por ser 275 
complicado sobretudo  para os professores que continuam com componente lectiva, 276 
com  turmas que não são do CEF, tem que se deslocar as entidades para acompanhar 277 
os estagiários, tem o trabalho na escola e trabalho extra, fora das escola. Outra coisa 278 
complicada são as deslocações dos professores às várias entidades, essas deslocações 279 
na são remuneradas, a escola não paga subsidio para as deslocações a menos de 5 280 
quilómetros. Não ir de carro muitas vezes não é plausível. Isto é complicado para os 281 
professores também em termos de horário, nem sempre os professores que 282 
acompanham os estágios podem ir às entidades na hora em que acompanham a 283 
turma, tem que ir fora do horário da turma e tem que conjugar esses horário com o 284 
das aulas com o horário da entidade. Para os professores que não são acompanhantes 285 
de estágio deve ser óptimo porque ficam sem a turma, nem tem que ir à escola nesse 286 
horário, deve ser óptimo para esses professores.  287 
P. Para a escola em si. 288 
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R. Como já temos muitos alunos do CEF, ficam na escola só os alunos do regular, a 289 
escola fica mais vazia. Fica mais vazia, a organização é diferente. Em termos de espaço 290 
exterior, de convívio portanto há muito menos alunos, portanto aí é mais fácil.  291 
P.Estes cursos trouxeram vantagens para as escolas. 292 
R.Eu penso que a grande vantagem é mesmo só em termos de horários para os 293 
professores. Não me parece que os professores adorem estes cursos. 294 
P.De que não gostam? 295 
R.Não, gostam. Os alunos que nós encontramos não são os alunos ideias num 296 
professor, não são aqueles que um professor   anseie, são alunos desmotivados, com 297 
problemas familiares, com algumas retenções. Não é aquele aluno que agente diga é 298 
um excelente alunos e dá-me imenso gosto trabalhar com ele. Não são muitas vezes 299 
alunos destabilizadores, não querem as aulas não querem estar num espaço fechado. 300 
Portanto é assim a única grande vantagem é os professores terem um horário porque 301 
no ensino regular tem poucos alunos é a única alternativa. Para estes alunos que seja 302 
uma boa alternativa tenho as minhas dúvidas, que digam que os alunos saem com 303 
grandes competências também duvido.  304 
P. Em relação à equipa da DREL ou da equipa de apoio às escolas, como é feita a 305 
monitorização. 306 
R.É assim eu penso que a DREL contacta com o conselho executivo e que este toma as 307 
decisões quando tem que as tomar. Ou então deve contactar a coordenadora dos 308 
directores de curso, não sei se o faz com regularidade ou então é o conselho executivo 309 
que toma as decisões e depois as comunica ao coordenador. Dá-me a ideia que é 310 
assim, o conselho executivo toma as decisões e depois comunica ao coordenador dos 311 
directores de cursos, que depois transmite aos directores de curso.  312 
P. Não sabes se tem feito um acompanhamento. 313 
R. Não sei se é feito, nem como. A equipa de apoio às escolas nunca contactou 314 
directamente com o meu curso.   As sugestões que me foram dadas foi sempre através 315 
do conselho executivo.  316 
P. Que sugestões.  317 
R.Em termos da matriz curricular do curso. Nós inicialmente tínhamos feito um curso 318 
com algumas disciplinas que não puderam continuar. Em termos da componente 319 
tecnológica. Portanto a componente tecnológica passa a ter apenas três grandes áreas 320 
e inicialmente tinha quatro, houve um reajustamento, foi dada a sugestão pela DREL  a 321 
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à escola, pelo que me apercebi. O conselho executivo informou-me, como directora de 322 
curso, eu tive que estruturar o curso, na componente tecnológica.  323 
P.Quais os objectivos, que se pretendem atingir com estes cursos? O que pretendem 324 
as escolas, os pais, os alunos, o ministério, o país? 325 
R.Em termos do ministério apenas fazer números em termos de sucesso escolar, acho 326 
que só isso. Que existe muito sucesso no ensino básico e que nem há abandono 327 
escolar. Os alunos até estão a voltar à escola. Os números são muto mais risonhos.  328 
P.Os alunos estão mesmo a voltar?  329 
R. Não, acho estão a voltar, bem os alunos adultos estão porque precisam de alguma 330 
especialização, e como estão talvez no mercado de trabalho talvez tenho percebido 331 
que é uma mais valia o adquirir conhecimento. Os alunos que temos no diurno acho 332 
que não é assim querem ter a escolaridade obrigatória é a única hipótese que têm. É a 333 
única hipótese que têm, é entrar num curso CEF, porquê? É mais fácil porque é mais 334 
prático a componente sociocultural e cientifica têm uma carga horária mais leve, é 335 
muito mais fácil, estes curso têm exigências diferentes mínimas.  336 
P.E as empresas? O que pensam dos cursos?  337 
    R. Acho que as empresas não devem ter um ideia muito formada dos cursos as 338 
empresas ,  … quando negociamos dizemos que o aluno precisa de fazer o estágio, é 339 
uma forma de os alunos terem a escolaridade obrigatória e ficam sensibilizados para 340 
isso. Agora, se me perguntar se estão sensibilizados para este tipo de cursos eu acho 341 
que não.  342 
P.A empresa acredita que estes alunos aparecem com novas competências, com mais 343 
competências.  344 
R. Não sei se acredita, não está para se chatear, eu acho que as minhas empresas são 345 
particulares,  só o fazem porque sentem que tem alguma obrigação social perante a 346 
escola e perante o município, perante o cidadão, perante o contribuinte. 347 
P.A implementação destes cursos que interesses vem satisfazer. È uma nova 348 
oportunidade para quem?  349 
R. Para o professor não ter horário zero. Não é oportunidade para mais ninguém não 350 
me parece que os alunos saiam de um curso CEF, com mais competências do que 351 
aquelas que saem do ensino regular. Não me parece, esta é a minha opinião o aluno 352 
poderá eventualmente ter conhecimento fazer uma a reclamação, mas também pode 353 
aprender isso no ensino regular. Se fosse meu filho não o queria num CEF, não o queria 354 
com estes alunos muitos desmotivados, e com não sei quantas retenções. Não me 355 
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parece que seja uma saída boa para os alunos é mais o escolher de um problema acho 356 
que é uma politica, é uma alternativa que o poder encontrou para esconder 357 
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 2 
P.É a chefe de divisão e tem o pelouro do centro de Exposições da Câmara? 3 
R.É a minha menina dos meus olhos, mas tenho ainda o centro de Juventude e o centro de 4 
cultura. Mas esta é de facto a minha menina dos olhos… 5 
 6 
P. Está lindo. Bom. Venho para falarmos sobre os estágios.  7 
Quero saber como decorreu a actividade relacionada com a integração dos estagiários da 8 
nossa escola Como se iniciou o processo? 9 
R. Fomos contactados pela escola quer dizer …o professor passou por aqui e pediu-nos se 10 
poderíamos receber os alunos. 11 
 12 
 P. Então só tem alunos desta escola? É a primeira experiência?   13 
 R.O centro de exposições tem 1 ano fez agora 1 ano , mas temos mais estagiários na área dos 14 
eventos. Alunos do ensino superior, e fazemos também integração social. Pessoa que andam a 15 
cumprir pena e que a Câmara é uma forma de lhes permitir uma experiência de trabalho. 16 
Quando há trabalho, trabalhamos, quando não há andam por aí até podem jogar no computador. 17 
Esta é uma casa em que as pessoas tem que andar bem  dispostas, com boa cara… há tempo 18 
para tudo. 19 
  20 
P.Há diferenças na forma de organizar e estabelecer contactos entre esta escola e as outras de 21 
que me fala ? 22 
R.Bem ao outros são do ensino superior trazem um plano de trabalho muito rígido. Tem uma 23 
lista das coisas que tem que fazer, falam comigo quando precisam e depois vão embora. Estes 24 
alunos da vossa escola foram a sombra de alguém não podiam ter tanta autonomia. 25 
 26 
P.Antes de receberem os estagiários que preocupações   é que tiveram?  27 
R.Bem.. achei que não ia dar conta do recado era a primeira vez. Nós na Câmara a grande 28 
maioria das pessoas tem formação superior , por vezes não há ninguém para pregar um prego. 29 
Com estes vossos alunos   senti que me tinha que manter por perto, por fim tive que os entregar 30 
aos técnicos isto aqui não se pára..sou solicitada por muita gente. Dei-lhes um computador, mas 31 
fizeram de tudo, aqui temos pontos altos e pontos baixos. A montagem de uma exposição é 32 
muito complicada, de manha vestimos o fato de macaco e à noite “Fatinho”. Eles começaram 33 
logo com a vinda dos embaixadores ao centro de exposições, no primeiro dia isto foi uma 34 
confusão, toda agente faz de tudo.. desde pregar  pregos há mudança de cadeiras. Antigamente 35 
na Câmara quando era preciso qualquer coisa, era preciso pessoal contratava-se agora não é 36 
assim.. é muito complicado. Não sabe mas a maioria das pessoas que trabalha aqui tem 37 
formação superior, não interessa, temos que montar estrados para o palco andar com cadeiras às 38 
costas não há problema nenhum, fazemos todos eles andavam atrás de nós, melhor tinham 39 
iniciativa não se rogavam ao trabalho é preciso faz-se. 40 
 41 
P Voltado atrás como  foi feito o protocolo com a escola? Foram os Recursos Humanos da 42 
Câmara. Propuseram alterações? 43 
R. Não o professor que me trouxe  foi muito aberto a sugestões de alteração , quando me deixou 44 
aqui a proposta de protocolo desse-me apresentem as alterações que acharem por bem.  45 
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 46 
P. Não foi difícil chegarem a acordo?  47 
R. Não, a escola deve estar habituada a estas coisas. Os protocolos são todos iguais e vão lá para 48 
os recursos humanos. Aqui as coisas são mais informais.   49 
 50 
P. Como são estabelecidas as actividades realizadas pelas estagiários? Como são definidas? 51 
Entre a Câmara e o professor acompanhante?  52 
R.O professor trazia escrito um pano de estágio. Que nós tentamos cumprir rigorosamente, o 53 
plano não era rígido, deixou-nos margem de manobra, os alunos aqui estão por nossa conta, 54 
tentamos não explora-los.  55 
P. Apresentaram alterações ao plano?  56 
R. Eu não apresentei sugestões de alteração porque o plano estava extremamente bem feito. 57 
Vou.. guardá-lo . As escolas fazem um plano mas se não nos deixarem à vontade para o 58 
gerirmos não aceitamos os estagiários. 59 
 60 
P. Reuniram com o professor acompanhante de estágio. 61 
R. Só no primeiro dia, reunimos com ele e com os alunos para os conhecermos e os 62 
integrarmos. Depois só no último dia. Não temos tempo para muitas reuniões. As Câmaras 63 
sofrem de “reunite” estamos sempre reunidos, é trabalho é para se fazer, depois os alunos eram 64 
bons ninguém se queixava deles, se houvesse algum problema eu telefonava ao professor para 65 
conversarmos. No entanto eu sei que ele vinha cá todas as semanas. A meio da semana. É a 66 
altura ideal. Via o que se tinha passado nos dois primeiros dias e motivava-os para os outros 67 
dois dias. Os alunos tinham que fazer um sumário diário das actividades. 68 
  69 
P.Quem estabeleceu esse sumário.   70 
R.Foi a escola. Eles tinham que fazer um relatório para entregar na escola, o professor ia 71 
controlando a sua execução. De vez em quando eu perguntava-lhes se precisavam de alguma 72 
coisa eles diziam que estava tudo bem. Não estava sempre com eles, mas de vez em quando 73 
encontrava-os por aí e perguntava-lhes se as coisas estavam a correr bem. Como estava ficava 74 
descansada. Eles andavam sempre acompanhados pelos técnicos não há outra forma. 75 
 76 
P. As alterações que fizeram ao plano de estágio ficou escrito.? 77 
R. Não, nós fazemos  relatórios por tudo e por nada. O plano do professor estava bem feito. Os 78 
alunos fizeram o que tinham a fazer e mais nada. Não alteramos o que esta bem feito. Por 79 
exemplo na avaliação, pegamos nos parâmetros que o professor trouxe e avaliamos os alunos.  80 
P.Não deram sugestões? Não definiram com a escola os parâmetros  de avaliação?  81 
R.Não, aqueles estavam bem feitos. Eram muito gerais adaptam-se a qualquer situação. São os 82 
parâmetros que usamos.  83 
 84 
P.Sim, nós não inventamos nada. Foram-nos sugeridos no guia de orientações.      85 
São convidados a deslocarem-se à escola? 86 
 R. Não, 87 
 88 
P. Se fosse convidada iria?   89 
R. Eu  iria se fosse convidada. Gostaria de ter participado nas actividades que eles 90 
desenvolveram durante o ano. Nós não conhecemos os aluno não sabemos nada da sua 91 
biografia. Nem das disciplinas que tem na escola.  Foi útil saber a trajectória de vida do Luís, 92 
assim dei-lhe mais responsabilidades. Tentei motiva-lo já que o via muito a reboque do David 93 
teve uma avaliação superior ao Luís, o David  acompanhou –o muito foi de facto muito 94 
importante para ele.  95 
  96 
P.Que vantagens  vê  para a  entidade  o  desenvolvimento destes estágios?  97 
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R.Para nós é muito importante, ajudam muito, ajudam mesmo muito, apesar de não sabermos o 98 
que eles sabem fazer. Não sabemos as disciplinas que tiveram, por exemplo a nível do inglês, 99 
apareceu aí (alguém) que só falava inglês e eu perguntava-lhes se ele sabiam inglês , se 100 
conseguiam comunicar com essa pessoa. Até o nível da matemática… Estes alunos precisam de 101 
estudar muito, hoje em dia é tudo muito difícil… tem que continuar.. e ir para o ensino superior. 102 
Aconselhei-os a continuarem,  se se candidatarem ao ensino superior melhor , fico triste se não 103 
conseguirem… entrar. 104 
 105 
P.Não sei se estarão preparados, o que aprendem nas aulas não os prepara directamente para 106 
estas provas. .Se os tivesse contratado era esta a formação que lhes dava? 107 
R. Eu gostaria de os ter entrevistado os estagiários e saber mais coisas do seu currículo, por 108 
exemplo constatei que eles não queriam ser organizadores de eventos. Queriam ser outra coisa 109 
qualquer, fiquei a pensar.. e agora? Há outros espaços na Câmara onde se organizam   eventos o 110 
David poderia ir por exemplo para a área do desporto, o Luís para a área…… . Não os teria 111 
seleccionado pelo menos antes de os conhecer, depois    sim acabaram por se integrarem muito 112 
bem ajudaram muito.  113 
 114 
P.A escola envia a proposta para os serviços centrais da Câmara depois o processo é muito 115 
lento. Temos que procurar directamente o serviço, apalpamos um pouco o terreno até 116 
encontrar um serviço que receba o aluno  117 
R. Pois, talvez se houvesse um serviço que recebesse todas as propostas fosse mais fácil 118 
encontrar a melhor solução para cada caso.   119 
 120 
P. Como relaciona estas actividades com as novas oportunidade? 121 
R. Para estes alunos isso só os prejudica eles precisam é de estudar. Bem, não sei ... Se sei do 122 
que se trata… isso tem e ver com o facto de se poder aproveitar as experiências que as pessoas 123 
vão adquirindo durante e vida, valorizando-as  por isso.  Ajustasse mais a pessoas mais velhas. 124 
Para eles não. Devem    é continuar a estudar.    125 
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P. Fale-me desta equipa. Como é constituída. E quais os seus objectivos?    3 
R- Nós somos todos professores que estamos na equipa em regime de requisição. O ano 4 
passado eu e mais dois elementos estávamos em regime de destacamento. Este ano estamos 5 
todos mesmo em regime de requisição, para  a DRELvt  como pode ver neste organigrama da 6 
DREL  7 
P.A criação desta equipa foi para estar mais perto? 8 
R. Foi uma forma de estar no terreno. Daí a criação de uma equipa de apoio às escolas. A 9 
Drelvt  pelo menos aqui a nível de Lisboa temos 6 agora 6 equipas. Acho que são 8, Temos 10 
Oeiras e Amadora, Cascais e Sintra a Península de Setubal  Norte, Setubal Sul, Lzíria e Mádio 11 
Tejo, Lisboa Cidade é realmente … podemos ver aqui Loures, Odivelas e Vila Franca que somos 12 
nós ,  nem sei quantas são temos que ver no quadro.   13 
P. Está é nossa .. Odivelas ( apontei no quadro) 14 
R. Este pólo que é em Lisboa. Só em 2006 é que a equipa é constituída pelos 5 elementos, há 15 
outras equipas que tem 6 mas estão a meio tempo. A base é sempre 5 colaboradores.  16 
Por orientações superiores passaram de 6 para cinco pessoas. São 5 a tempo inteiro, 5 17 
colaborares há outras equipas diferentes a base é sempre esta. Alguns colegas concorreram a 18 
professor titular que foram aceites então vem só a meio tempo.  19 
P.O que é que se pretendeu com a criação desta equipa. 20 
R. Como o próprio nome indica apoiar a escola não só aquela parte  de forma burocrática, 21 
aquelas orientação que a DREL dava , com esta equipa há um apoio directo às escolas em 22 
todos os aspectos da vida da escola. A DREL está lá em Lisboa, as equipas estão no terreno e 23 
isso passa pelas AECs, desporto escolas, novas oportunidades. O ano passado tínhamos 24 
também a gestão do pessoal não docente mas este ano não.   25 
P. E em relação e este território o que tem em comum Odivelas Loures e Vila franca 26 
R. Penso que deve ser pela proximidade e de acordo com as características..  lá está Lisboa 27 
cidade. As equipas não são todas iguais uns tem 2 concelhos outros 3 que é o nosso 28 
caso…ninguém nos perguntou impuseram-nos este território. Eu também não acompanhei 29 
desde o inicio não sei o que esteve na base da formação desta equipa. Não sei o que esteve na 30 
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base da definição as equipas, talvez o Coordenador saiba. Antigamente havia as coordenações 31 
do ensino recorrente mas eram coordenações concelhias cada concelho tinha uma equipa que 32 
era a organização local da educação e formação de adultos. Que aqui acompanhava 33 
basicamente só o recorrente, os adultos. Agora foram criadas estas equipas multidisciplinares 34 
para acompanhar todo o processo das escolas.   35 
P. Há pouco disse que dividiam as tarefas. 36 
R.O que se pretende é uma equipa multidisciplinar mas é tanta coisa.. estão sempre a sair 37 
coisas novas então cada um de nós tem uma tarefa mais especifica . No entanto temos que 38 
colaborar uns com os outros. Tentamos inteirar-nos de todos os assuntos.  39 
P. Como fazem para fazer o apoio às escolas. 40 
R. Para já estamos sempre disponíveis quando as escolas nos contactam. Tentamos apoiar as 41 
questões que nos são colocadas ou os pedidos que nos são feitos. Se não tivermos logo a 42 
resposta vamos procurar a resposta para depois a dar posteriormente. Por outro lado também 43 
pela nossa iniciativa mensalmente marcamos reuniões com as escolas por concelhos, um dia 44 
com o concelho de Odivelas outro com o concelho de Loures ou Vila Franca. Nem sempre 45 
conseguimos reunir todos os meses por vezes aparecem situações que temos que resolver 46 
com urgência mas fazemos na semana seguinte. A ideia é que nessas reuniões as escolas 47 
possam colocar os seus problemas e ou em situações pontuais também nós fazemos cumprir 48 
uma ordem de trabalhos consoante os assuntos que tenhamos para tratar. Por exemplo na 49 
semana passada tivemos uma reunião com as escolas dos vários concelhos a propósito da 50 
nova lei do ensino especial e também por causa da preparação da rede das novas 51 
oportunidades, antes tivemos as reuniões de monitorização para termos uma ideia do 52 
andamento das coisas. 53 
P. Essa reunião foi na sexta - feira ? 54 
R. Deixe ver Odivelas foi na 3º feira, Loures foi na 5º Feira. A reunião de 6º feira  foi  na DREL. 55 
Esta foi convocada pela DREL mesmo. Mas nós tivemos uma antes, a nossa para termos uma 56 
ideia da rede antecipadamente. Assim  com Odivelas foi na 3º feira, Vila Franca foi na quarta e 57 
Loures foi na quinta. 58 
P. Na reunião de 6º feiras as escolas já não tiveram presentes? 59 
R. Não só nós os 3 aqui da equipa. Eu uma colega e o Dr R é que estivemos presentes  por isso 60 
reunimos  antes da reunião da rede com a DREL, fizemos uma reunião prévia para termos ideia 61 
daquilo que as escolas vão propor. A reunião com Odivelas foi terça, quarta vila Franca e  62 
quinta Loures . e agora mediante aquilo que as escolas manifestaram, as intenções porque 63 
ainda são só intenções de ofertas que vamos fazer um mapa com as diversas ofertas, com as 64 
várias ofertas do concelho.  Vamos fazer um apanhado aliás eu é  que estou a fazer agora. 65 
Estou a fazer um mapa com as várias propostas das várias escolas dos 3 concelhos que vamos 66 
pôr na nossa página do Moddle para depois acertarmos. Porque durante a reunião às vezes é 67 
muito difícil cada escola diz sua coisa. Uma vez que na reunião a ideia é cada escola tentasse 68 
ouvir as ofertas das outras.  Assim ficamos com uma ideia global das ofertas. Para não sobre 69 
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carregarmos uma oferta num meio e deixar outras sem que nenhuma escola lhes pegue. 70 
Deixar de fora ofertas que poderiam ter interesse também. Mas como na reunião essas coisas 71 
podem escapar agora vamos fazer então esse mapa que claro é provisório pois pode ser 72 
alterado. A todo o momento as escolas podem decidir que estavam a pensar numa oferta mas 73 
mudar para outra. Dessa forma as escolas podem analisar o quadro mas verificando que a 74 
escola ao lado tem a mesma oferta. Poderão alterar. 75 
P. Logo no inicio …. Da implementação das novas oportunidades. Que tipo de acções é que 76 
desenvolveram. 77 
R. Sim, aí depende das modalidades. CEF, Profissionais e EFAs. Foram implementados de forma 78 
diferente.  79 
P. Se esquecermos os EFAs. E nos restringirmos aos CEF e Profissionais. 80 
R. As escolas formam contactadas no sentido de implementarem as modalidades. Aliás 81 
primeiro surgiram os CEFs, que formam a evolução da medida do 15-18. De alguma forma as 82 
escolas já estavam sensibilizadas para essa oferta. Foi uma questão de se adaptarem às 83 
alterações propostas no despacho 453.  No caso dos profissionais nas escolas públicas 84 
iniciaram no ano passado quase só a nível experimental este ano já houve um aumento 85 
significativo pela divulgação, que foi feita também pela nossa intervenção, também por toda 86 
esta divulgação mesmo ministerial, nos órgãos de comunicação desta modalidade, a oferta 87 
aumentou drasticamente tanto do CEF como do profissional. 88 
P. Fizeram acções de divulgação? 89 
R. Também. Marcamos reuniões com os concelhos executivos. Promovemos reuniões em que 90 
as escolas partilhavam as boas práticas, partilhavam as suas experiencias. Fizemos também 91 
reuniões onde as escolas viram POWER POINT com o resumo daquilo que se pretendia com 92 
estas modalidades. Houve uma em que também esteve não foi. Nessas reuniões onde 93 
sinteticamente se apresentava o que se pretendia com estas modalidades, aliás temos como 94 
exemplo a reunião na escola agrícola onde estiveram presentes escolas que desenvolveram o 95 
despacho conjunto 279/2002, portanto tem experiencia nas modalidades de dupla certificação 96 
esteve presente  também o representante  das novas oportunidades da DREL. As escolas que 97 
convidamos foram escolas que já desenvolviam esta modalidade e tiveram oportunidade de 98 
partilhar com as outras a sua própria expêriencia a suas boas práticas de forma a sensibilizar as 99 
escolas sem experiencia, motivando-as a abrir estas modalidades. Acho que essas reuniões 100 
ajudaram que as escolas ficassem mais sensibilizadas no que diz respeito à implementação 101 
destas modalidades. Por outro lado, também a procura por parte dos jovens que em 102 
consequência de toda a divulgação que tem sido feita, estão mais sensibilizados para estas 103 
modalidades. 104 
P. Qual a relação entre a equipa de apoio e a equipa multidisciplinar da DREL. Trabalham em 105 
conjunto? 106 
R, Há. Directamente não. Temos um trabalho de parceira. Sempre que se justifica, da nossa 107 
parte ou da parte da centro pedimos ou pedem-nos apoio. Mas não acontece só com essa 108 
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equipa acontece com todas. Sempre que aparece algum assunto que não conseguimos 109 
encontrar uma solução. Fazemos um contacto directo. Mas sistematicamente e formalmente 110 
não. 111 
P. As escolas quando tem dificuldades com quem é que contactam? Convosco ou com a equipa 112 
multidisciplinar? 113 
R. Bom, as escolas em princípios deveriam contactar connosco se somos a equipa de apoio às 114 
escolas nas nem sempre isso acontece. De alguma forma desenvolveram algumas relações 115 
pessoais com algumas pessoas que se encontravam na Equipa do SPO da DREL, criaram uma 116 
relação até pessoal. Agora continuam a contacta-los directamente sem primeiro falarem 117 
connosco. Por vezes falam com equipa multidisciplinar que depois por sua vez nos telefona 118 
para averiguarmos o que se passa na escola X, para vermos o que se está lá a passar e 119 
tentarmos resolver o problema. Assim muitas vezes problemas  que são colocados 120 
directamente à equipa multidisciplinar é por eles remetido para nós. Outras vezes somos nós 121 
que remetemos as questões para esta equipa. 122 
P. Agora se nos concentramos no concelho de Loures e Odivelas. As escolas aderiram todas à 123 
iniciativa novas oportunidade? 124 
R. Praticamente todas. Como sabe os profissionais só existe nas escolas secundárias. Os CEFs 125 
existem também nas básicas. Acho que todas aderiram.  126 
P. Há escolas mais aptas do que outras a desenvolveram esta modalidade. 127 
R. Todas estão interessadas e receptivas. Mas há escolas que apesar de terem boa vontade 128 
estão limitadas por questões de espaço, recursos. Lá está as escolas podem oferecer mas um 129 
dos requisitos é terem os recursos para levar acabo o curso. Tem que ter recursos para dar 130 
resposta. O que acontece é que as escolas muitas vezes não têm esses recursos. Espaço 131 
equipamento, existem cursos que exigem materiais e equipamentos específicos e as escolas 132 
não têm. 133 
 P. Então as escolas oferecem os cursos em função das condições que têm. 134 
 R. Têm que ter em consideração os recursos que têm. 135 
P. Pedem apoio à equipa? 136 
R. Apoio em que sentido material? Nós não temos recursos materiais para lhes oferecer. 137 
P. Não? Para definirem o tipo de modalidade a oferecer.  138 
R.O apoio que damos são no sentido de verificarmos se essa modalidade já existe dentro da 139 
rede. Vemos se esse curso já existe ou não. Por outro lado, verificamos se a escola tem 140 
condições materiais para oferecer o curso. Se existem empresas que ofereçam estágio nessas 141 
área. Mas de uma maneira geral são as escolas que  tentam saber essas coisas se existem ou 142 
não empresas que facultem os estágios.   143 
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P. Neste concelhos que critérios é que as escolas tiveram presentes para escolher os cursos 144 
que criaram? 145 
R. Como vimos as escolas tiveram que ver se tinham recursos físicos, tiveram que ver se 146 
tinham recursos humanos embora eu saibam que podem contratar professores para as áreas 147 
técnicas, mas sei que as escolas também tentam aproveitar o corpo docente que têm. Por 148 
outro lado o outro critério têm a ver com a procura por parte dos formandos, portanto o 149 
interesses manifestado pelos alunos e encarregados de educação. 150 
P.As escolas estão organizadas de forma a saberem qual o interesse dos alunos  151 
R.Sim, o que as escolas nos dizem. Se têm SPO esse apoio é dado pelo SPO se não tiverem, há 152 
o papel importante do director de turma.  O Director de turma no final do ano lectivo faz o 153 
trabalho de sondagem nomeadamente no 9º ano, no sentido de verificarem quais as 154 
preferências do alunos. Se bem que as escolas não devem criar cursos só em função dos seus 155 
próprios alunos devem estar receptiva a alunos que venham de outras escolas. Daí a vantagem 156 
de trabalharmos em rede por exemplo a escola Pedro alexandrino não tem um determinado 157 
curso mas com as informações que vamos disponibilizando damos a conhecer os cursos que 158 
existem na zona o que permite que os alunos sejam encaminhados para esta ou aquela zona. 159 
Por exemplo se o curso existir em Odivelas o aluno é encaminhado para lá.  160 
P.Nestas circunstancia o SPO tem um papel importante?  161 
R. Acontece que nem todas as escolas têm este serviço mas se têm é óptimo aproveitam. 162 
Assume um papel importantíssimo.  163 
P. Essa base de dados que desenvolveram é que está expressa a rede?  164 
R. Essa rede é aquela que foi desenvolvida pelo GEPE. O GEPE é  que criou a plataforma do 165 
SIGO mas para além desta e para esta fase que em que as escolas ainda estão a fazer 166 
reajustamentos temos a nossa página no moddle, na página desta equipa, à disposição das 167 
escolas a rede de cursos. Esta página ainda não está disponível está a ser construída. 168 
P. Os alunos não podem consultar esta rede a vossa, a da equipa consultam aquela 169 
disponibilizada pelas novas oportunidades.  170 
R. Nesta altura o interesse é só para a escola, para organizarmos a oferta, de forma na não 171 
duplicar ofertas, deixando de fora outros com interesses. Na plataforma SIGO as escolas 172 
preenchem as candidaturas de forma a poderem ser analisadas pela equipa novas 173 
oportunidades e os curso serem homologados. Só depois podem entrar em funcionamento.  174 
P. As escolas têm ideias das necessidades de formação da zona?  175 
R. Como? 176 
P.A opção por esta área de formação tem a ver com uma solicitação exterior à escola, ou pelo 177 
contrário a escola sente que tem vocação para uma área e cria o curso em função disso?  178 
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R. Uma coisa tem que complementar a outra. Como já dissemos a escola tem que ter os 179 
recursos para o curso à vontade independentemente de ser uma ideia da escola ou uma ideia 180 
que alguém lhe tenha sugerido. Eu penso que as escolas têm oferecidos os cursos em função 181 
dos seus recursos as escolas que perderam tempo na apresentação de propostas a nível de 182 
redes ficaram com poucas opções. Por exemplo, no caso da Ramada ficaram com o curso que 183 
já tinham experiencia e que tinham garantido a saída profissional que é o da mecatrónica. Em 184 
termos de rede não tinham espaço para mais nenhum curso. Acho que Odivelas também não 185 
abriu tudo o que queria, já não sei bem qual o curso mas sei também que foram limitados pela 186 
rede. E não podendo abrir mais valências ficam com aqueles cursos que já têm experiencia.     187 
Dentro das opções que propõem têm que ser tudo conjugado: os recursos, o interesse dos 188 
alunos, o tecido empresarial, tem que ser tudo conjugado. Acho que as escolas já estão 189 
sensibilizadas para o facto de não poderem abrir cursos de ânimo leve. As escolas tem que 190 
fazer esses estudos..  é uma das nossas preocupações com equipa é alertá-las para essas 191 
situações . Muitas vezes também por exemplo uma escola que tem condições para o curso de 192 
electricidade, mas se os alunos forem aqui do meio, as empresas forem aqui do meio é 193 
provável que o mercado fique saturado.   194 
P.Pensa que as escolas se preocupam com as necessidades de formação do contexto em que 195 
estão inseridas? 196 
R. Penso que se começam a preocupar mas os recursos que têm disponível é que os leva ou 197 
não a decidir-se por este ou aquele curso. Quando vamos às escolas, normalmente para 198 
fazermos as monitorizações e perguntamos as razões porque implementaram este ou aquele 199 
curso. Normalmente elas apresentam esta ordem de razões que acabamos de referir. Mas se 200 
oferecem algum curso par o qual não têm recursos vão ter problemas. A não sei que sejam 201 
daqueles de papel e lápis.   202 
P. As escolas da zona reúnem-se? Para por exemplo partilharem as boas práticas? 203 
R. Eu penso que não. A não ser aquelas obrigatórias que são da iniciativa da equipa. Talvez 204 
hajam contactos informais por exemplo são contactados telefonicamente, por vezes quando 205 
uma escola quer implementar um cursos que já existe noutra escola pede uma reunião com o 206 
coordenador de curso e pedem para se deslocarem à escola no sentido de recolherem 207 
orientações. Mas este tido de contacto é pontual. Marcarem assim reuniões que eu tenha 208 
conhecimento não. Mas têm reunido, por exemplo Camarate que têm o curso de cabeleireiro. 209 
Quando outras escolas querem abrir  o curso de cabeleireiro contacta com os colegas daquela 210 
escola   para saber o que fazer. Mas como digo não é com regularidade. São situações 211 
pontuais. 212 
P. Que dificuldades apresentam as escolas na implementação dos cursos? Há escolas que o 213 
fazem mais naturalmente do que outras? 214 
R. Começa pela plataforma. Para preencherem as candidaturas no SIGO tem sido muito 215 
complicado. Coisa que vai sendo ultrapassado a pouco e pouco. Depois é a alteração dos 216 
planos curriculares, e planos de formação a forma como os referenciais estão organizados tem 217 
provocado algumas dificuldades. Nos cursos CEFs mais do que nos Profissionais queixam-se da 218 
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carga horária, os alunos estão praticamente todo o dia na escola. Ainda, as escolas têm 219 
dificuldade em manter o grupo os alunos faltam. Nos primeiros tempo para os motivarem é 220 
muito difícil, para lhes incutirem hábitos de trabalho, e atitudes, nesses cursos tem sido muito 221 
difícil mas também ultrapassado esse período. As coisas vão até ao fim com naturalidade 222 
depois disso também há uma selecção natural os que ficam vão mesmo até ao fim. De qual 223 
forma também temos tido algumas queixas. Não são bem queixas algumas preocupações por 224 
parte das escolas no sentido os alunos que terminam os CEFs tipo 2 e tipo 3 não poderem 225 
progredir num curso na modalidade do CEF por exemplo tipo 5, 6 e 7. Estes alunos assim tem 226 
que seguir para um curso profissional só que os colegas pela experiencia que têm manifestam 227 
preocupação no sentido de que os alunos que terminam um tipo 3 CEF conseguirem 228 
acompanhar um curso profissional. Que tem uma exigência muito superior e que os alunos 229 
não conseguem acompanhar. Não foi permitido este ano a abertura de cursos tipo 5.  230 
P. Em termos da organização da escola estes cursos trouxeram alterações isto 231 
comparativamente com o profissional?  232 
R. Pois, no que diz respeito à equipa formadora a disponibilidade dos e nível de exigência é 233 
muito maior.  234 
P. Por causa do comportamento? 235 
R. Também mas sobretudo devidos à adaptação curricular. Horas de recuperação,  como sabe 236 
nestes cursos há horas que tem que se cumpridas tem que se compensadas. A carga horária 237 
tem que ser cumprida, quer por falta do formador quer por falta do aluno desde que 238 
justificada. Isso provoca algumas alterações no funcionamento da escola.  239 
P. Existe um professor com perfil específico para estes cursos? 240 
R. Sim, os  professores tem que ter características especiais. Embora também tenhamos 241 
encontrado algumas situações, isto na opinião dos presidentes dos conselhos executivos. Já 242 
que uma das questões que temos colocado quando fazemos as monitorização é quais são os 243 
critérios que estiveram subjacentes à selecção da equipa pedagógica, o que me dizem é que 244 
foi precisamente  tendo em conta o perfil dos formadores. Outras vezes não por até não 245 
tinham formadores e tiveram de recorrer à oferta de escola. Mas há também colegas que não 246 
concordam muito em limitar a escolha tendo em conta o perfil do formador. Todos somos 247 
professores e como tal temos que nos adaptar ao público. Mas eu acho que no entanto é 248 
sempre importante ter em conta o perfil do professor. Os alunos a nível do Cef exigem muito. 249 
Os profissionais também mas nos CEFs mais .Os professores são pais educadores assistentes 250 
sociais. Realmente é preciso ter perfil para isso. 251 
P. Há escolas com mais vocação para os cursos com características   profissionais do que 252 
outras? 253 
R. Penso que sim por exemplo a Pedro alexandrino, a Avelar Brotero mas estou-me a referir ao 254 
empenhamento, à preocupação em oferecer estes cursos tanto em quantidade como em 255 
variedade. Mas se calhar também tem condições para isso. De uma maneira geral penso que 256 
as escolas estão todas sensibilizadas. Para estas valências, acontece que umas têm condições e 257 
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outras não.  Outras estão a começar só agora, não têm experiência nenhuma. Está-se a 258 
aumentar este tipo de oferta. No entanto acho que as escolas tem pena de não ter mais 259 
turmas do regular. Também sinto que em alguns casos as escolas estão a abrir estas ofertas 260 
porque estão a perder alunos do regular. Estando a ficar com poucos alunos, tem os 261 
professores, o quadro preenchido e não têm turmas então abrem estas ofertas, e conseguem 262 
manter os alunos na escola.  263 
P. Que vantagens estas novas oportunidades trouxeram para as escolas?  264 
R. Para a escola a vantagem será recuperarem alunos, que sabiam que à partida iam 265 
abandonar porque em termos financeiros só traz despesas. Não sendo nesse sentido, 266 
podemos também pensar que talvez traga vantagem em alguns casos para os professores.   267 
Mantém os alunos na escola e cria horários para os professores.  268 
P. As escolas criam regulamentos específicos para estas ofertas? 269 
R. sim, estas ofertas acabou por exigir uma regulamentação especifica, que depois as escolas 270 
integram no seu próprio regulamento interno. 271 
P. O que destacaria de especifico?  272 
R. Por exemplo a divisão das horas das de formação a distribuir pelos professores que 273 
acompanharam os alunos numa visita de estudo. É uma situação que por vezes gera conflitos.  274 
P. Tem acesso a esses regulamentos. 275 
R. Nós normalmente não pedimos esses regulamentos, eles sabem que tem que criar os 276 
regulamentos. Há certas situações que não estão explicitadas na legislação e então compete às 277 
escolas e aos conselhos executivos regulamentar, a escola tem que assumir e isso tem que 278 
estar mencionado no regulamento do curso e por sua vez no regulamento    interno da escola. 279 
A questão do novo estatuto do aluno, e no caso dos profissionais, há escolas que têm formas 280 
de progressão diferentes, regulamentam de forma o número de módulos necessários para 281 
passarem para o 2º ano. Se não tiverem feito mais do que 2/3 não podem transitar ora isso só 282 
é possível se a escola tiver regulamentado nesse sentido. A legislação não é clara nesse 283 
sentido. Há escola que avaliam um modulo os alunos que tem positiva têm o modulo feito, os 284 
que não têm positiva em algumas escolas podem repetir os módulos, noutras escolas não. 285 
Algumas dão muitas alternativas para irem repetindo os módulos até no final do ano lectivo, 286 
outras escolas não.  287 
P.Como têm reagido as empresas a estas actividades com as escolas? 288 
R.De  uma maneira geral a receptividade é boa mesmo às escolas com quem contactamos nos 289 
dizem os contactos que fizeram com as escolas fica para os anos seguintes, algumas empresas 290 
criam laços com os alunos dizendo-lhe para não se esquecerem deles, empresa até convidam 291 
os alunos para ficarem e assinam um contrato.  292 
P.41:200  As empresas influenciam as decisões tomadas na escola no que diz respeito à 293 
selecção e decorrer dos cursos. 294 
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R. Pois tudo depende dos recursos da escola, mesmo que queria e saiba ou exista uma 295 
empresa que até recebe os alunos para determinada área de actividade, se a escola não tiver 296 
recursos não pode oferecer esse curso. A mecânica por exemplo, é um curso muito 297 
dispendioso exige uma sala especifica equipada, além do material de desgaste diário. Daí que 298 
para a selecção dos cursos como já dissemos tem que ser a conjugação de tudo. Por muito que 299 
a escola saiba que determinado curso vai ser positivo tanto para os alunos como para a 300 
imagem da escola tem que ter condições. Penso que com o financiamento do POPH as escolas 301 
podem talvez de uma vez por todas equiparem-se de forma a poderem levar a cabo os curso 302 
que pretendem. Por exemplo a escola básica de Camarate tem o CEF de cabeleireiro, o ideal 303 
seria que a secundária desse continuidade mas não tem condições para o fazer. Assim não 304 
tendo possibilidade de criar esses recursos, assim temos uma limitação logo à partida. 305 
Mas as escolas estão abertas às sugestões das empresas? 306 
Nós em termos de equipa sugerimos às escolas que oiçam as empresas, as escolas tem que 307 
criar parcerias, sair dos seus espaços e procurem, até podia ser que as empresas tenham por 308 
exemplo equipamentos obsoletos que queira poderiam ceder  para equipar a escola, e até a 309 
nível de técnicos, não para serem contratados mas para partilharem os conhecimentos com a 310 
escola. Tenta-se também.. e as câmaras são sensíveis a isso, por vezes organizam mostras de 311 
cursos, ou seminários em que convidam escolas, aquela em que a Fapresto  participou em 312 
Loures, empresas   destes dois concelhos, e até o centro e formação de professores, de forma 313 
a que os parceiros se conhecem e sejam divulgados os cursos. Este ano em Maio e com o 314 
patrocínio da câmara municipal em S. João da Talha também vai ser organizado uma mostra de 315 
projectos, com a participação das escolas de Vila Franca e Loures e as empresas que fazem 316 
estão disponíveis para receber estagiários. A reunião que fizemos na Paia também era desse 317 
tipo, uma forma das escolas partilharem, mostrar umas às outras aquilo que vão fazendo. Eu 318 
própria não conhecia aquilo que é feito nas escola esta é uma forma de as escolas dar a 319 
conhecer o que vão fazendo. Quando escolhemos a Fapresto, foi tendo em consideração o 320 
facto de nesta zona ter sido uma das primeiras escolas a oferecer cursos de dupla certificação. 321 
Não sei e não terá sido mesmo a primeira.  322 
P. As escolas têm facilidade em negociar os estágios? 323 
R. Que eu saiba não tem problemas. Queixam -se mais é das deslocações para acompanhar os 324 
formando porque não conseguem na área estágios para todos. Queixam-se também não só 325 
das deslocações dos professores mas também das deslocações dos próprios alunos, o 326 
pagamento das deslocações dos alunos também é muito complicada. Até agora as escolas têm 327 
deixado passar a mensagem de que as coisas estão a correr bem. Claro que isso é uma coisas 328 
que nos faz alguma confusão.. mas as coisas estão a correr bem. Os professores têm tido 329 
sucesso nas negociações e têm conseguido colocar os alunos todos a fazer estágio. De uma 330 
maneira geral não há problemas. Apesar da imagem que temos de que as escolas e até as 331 
empresas terem estado separadas nunca tinham trabalhado em conjunto. No entanto se 332 
falamos de preocupações, o que preocupa aos professores é mesmo o perfil de alunos que 333 
levam para as empresas, mas também temos a versão de que depois de integrados estes 334 
“maus” alunos até se portam à altura, e de um modo geral não dão problemas. Temos um caso 335 
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em que a coordenadora diz que até lhe vieram as lágrimas aos olhos. Aquele miúdos no 336 
primeiro dia estágio, o vestir, a postura, a preocupação em que tudo corresse bem, para 337 
estarem à altura. E sobretudo em algumas áreas em que tem que usar a farda. Gostam de se 338 
apresentarem “á maneira” gostam e até tem alguma vaidade. Dá-lhe outro estatuto, os alunos 339 
da área da restauração por exemplo vestidos, fardados até crescem. 340 
P. Qual é área de opção, quais as fileiras que as escolas mais escolhem? Serviços? 341 
R. Muitos na área de informática, serviços, electricidade, mecânica e mecatrónica ´so em duas 342 
escolas, é mais informática e serviços administrativos, muitos na acção educativa, no t1 – é 343 
sobretudo jardinagem e marcenaria.  344 
Nos cursos profissionais temos mais na área da informática, informática de gestão. 345 
Secretariado, técnicos de venda.   346 
P.Estes cursos não implicaram muito investimento? 347 
R. Sim, ou então já tinham salas e professores específicos destas áreas, logo como dissemos 348 
anterior, cumpriram o critério: tinham recursos humanos e equipamentos. Loures, como tinha 349 
os cursos tecnológicos de electricidade portanto já tinha espaço então foi fácil adaptar   para o 350 
profissional de electricidade. Camarate foi a mesma coisa, tinham as salas de electrotecnia no 351 
entanto o material e os equipamentos mesmo assim ainda levam um curso a montar.    352 
P.Qual é a importância desta iniciativa das novas oportunidades? 353 
R.Eu penso que a vantagem é sobretudo para os alunos, para as escolas é mais uma 354 
adaptação, é mais uma experiencia. Para os alunos é mais uma oportunidades, estes jovens 355 
que iriam abandonar, para os adultos é uma oportunidade para continuarem aquilo que não 356 
fizeram, mais uma. Depois a nível da qualificação, tanto escolar como profissional fazia falta. A 357 
nossa população tinha até falta da escolaridade obrigatória, e muito mais da qualificação. 358 
P.Esta qualificação é mesmo real? As escolas conhecem este objectivo? 359 
R.A nível dos CEFs, talvez não tanto, a nível dos profissionais e EfAS acho que sim, esta é a 360 
minha sensibilidade. No caso dos CEFs nós sabemos que alguns alunos andam lá mas o 361 
objectivo é a escolaridade obrigatória, e não a qualificação. Mas nos profissionais e CEFs eu 362 
acho que sim. 363 
P.E os professores estão aptos a dar esta qualificação? 364 
R.A habilitação e a experiencia é fundamental, o perfil dos professores é muito importante, 365 
cabe aos conselhos executivos escolherem os professores, temos de tudo os professores 366 
esforçam-se, vão ganhando experiencia, depois as dificuldades que não forem ultrapassadas 367 
nas aulas são depois no contexto real de trabalho. A carga de horária em contexto de trabalho 368 
é muito elevada, o suficiente para levantar todas as dificuldades, isto é aprender aquilo que 369 
não foi possível na escola. 370 
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P.É possível que o mercado de trabalho compare 2 alunos: um proveniente da escola publica e 371 
outro das escolas profissionais.    372 
R. Nós ainda não tivemos tempo de ver quais os efeitos no mercado de trabalho, ou quais as 373 
reacções das empresas à formação feita nas escolas publicas. Mas no entanto, eu penso que as 374 
escolas públicas em termos de formação de base são mais exigentes do que as escolas 375 
profissionais. Depois talvez não sejam tão exigentes na parte tecnológica. Mas com a 376 
experiência e com a capacidade de adaptação vamos ultrapassando as dificuldades. Nos 377 
profissionais também temos programas, os programas são para ser cumpridos. As escolas e os 378 
professores têm que cumprir os programas estipulados pelo IEFP. A nível da prática as escolas 379 
profissionais estarão mais preparadas, têm os conhecimentos empíricos. Por aquilo que me é 380 
dado a conhecer os professores desta zona têm habilitação para esta formação mas não 381 
sabemos se passaram pelo mercado de trabalho das áreas que leccionam. No caso da José 382 
Afonso apesar de ter sido um antigo  liceu tem instalações próprias para a área da 383 
electrotecnia. 384 
P.Na sequencia das monitorizações que têm feito, resulta algum relatório.  385 
R.Sim depois das nossas monitorizações, fazemos um relatório que enviamos para a DREL, este 386 
ano ainda não terminámos todas as monitorizações só depois é que fazemos os relatórios.   387 
P. Para onde enviam esse relatório? 388 
R. Enviamos para o EMNOP. Mesmo as candidaturas são analisadas na EMNOP é aqui ( aponta 389 
um organigarma). No caso dos CEFs e Profissionais só apoiÁmos  as escolas a lançarem as 390 
candidaturas no SIGO, a plataforma não é muito estável e as escolas têm tido dificuldades em 391 
lançar as candidaturas. No caso dos EFAs como é uma coisa nova é mais complicado temos que 392 
dar um apoio mais assíduo a até analisamos as candidaturas.   393 
P.O que é a agência.  394 
R.A parece na sequencia da Direcção Geral de Formação Vocacional é um organismo que 395 
depende do mistério do trabalho e do ministério de educação, as referencias acabam por 396 
emanar sempre da Agência . A  DREL também tem ligação uma ligação com a agência a nível 397 
sobretudo destas  das ofertas formativas sobretudo estas das novas oportunidades. A agencia 398 
é   um organismos independente  do governo  depende directamente do ministério de 399 
educação e da ministério do trabalho.  400 
P.O relatório que falávamos à pouco é publico está na internet  não sei quem vos pediu?   401 
R.Foi pedido pela DREL, agora não sei se entre a DREL e a agência haverá alguma ligação, isto é 402 
se a DREL envia este relatório para a DREL.  403 
P.Se me quiser interar mais sobre estes assuntos a quem me devo dirigir? 404 
R. Estas ofertas são tratadas na EMNOP. Estão é organizados por grupos mais pequenos: CEFs, 405 
profissionais e EFAs.  406 
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Cef- Isabel Olivença foi  para a agência – Helena Afonso. 407 
Profissionais -Helena Madeira 408 
EFAS Manuel  409 
Sinto-me mais à vontade com os EFAs, eu já vinha do recorrente e fiz formação nos EFAS estou 410 
mais familiarizada com os EFAS. Trabalhar com os CEfs e Profisionais foi só o ano 411 
passado que tive mesmo que me adaptar e estudar. A nível dos EFAS tivemos mesmo 412 
formação. Aqui a equipa nunca tivemos propriamente formação. Tivemos formação 413 
em accção formação  nunca tivemos. Temos que ler há situações que não é suficiente. 414 
Contactamos com a equipa multidisciplinar para colocarmos as nossas duvidas. 415 
P. Como é esse contacto com EMNOP? É informal ?   416 
R. Sim. Quando tenho dúvidas ligo para lá ou  mando um mail.  417 
P. Há pouco quando perguntava quais os objectivos da equipa do apoio , tem a ver com o facto 418 
de nas escolas conhecermos um elemento pelo telefone.  419 
 420 
R. Como o objectivo é apoiar as escolas em todos os campos temos vários elementos. Apesar 421 
de tentarmos ser multidisciplinar todos tentamos estar inteirados de todos os 422 
aspectos. Mas por vezes é muito difícil então tentamos ao mesmo tempo 423 
especificarmos em determinadas áreas.  Cada um de nós tenta inteirar quanto possível 424 
da legislação, mas por vezes não sabemos responder. Não damos conta do recado.    425 
 426 
P.Relativamente aos relatórios das monitorizações como dízimos à pouco? 427 
 428 
R.O ano passado não fizemos monitorização fizemos o relatório tendo em atenção as 429 
entrevistas que fizemos às escolas. Fizemos o apanhado dos aspectos positivos e negativas. 430 
Tentamos listar os aspectos positivos e constrangimentos que as escolas apresentavam. Este 431 
ano lectivo    tivemos um guião de monitorização com questões a que as escolas responderam. 432 
Faremos um apanhado das respostas dadas pelas escolas e integraremos o relatório. Não 433 
visitamos as escolas todas tivemos   que fazer uma selecção, assim fizemos monitorização só 434 
em algumas escolas. A noção que temos daquilo que se passa nas escolas, chega-nos através 435 
do presidente do conselho executivo. O ideal é que fóssemos às escolas todas. Tivemos que 436 
fazer uma selecção, mas não é possível. Só fizemos monitorização… só em algumas escolas, 437 
tivemos que fazer selecção. Em alguns casos fomos com a equipa da DREL noutras situações 438 
foram só elementos desta equipa. A equipa da DREL não nos pôde acompanhar em  todos os 439 
casos, no essencial fizemos a mesma coisa. Daqui a uns tempos a nossa ideia é fazer um 440 
acompanhamento mais assíduo, provavelmente teremos que separar as áreas de CEFs, 441 
Profissionais e EfAs e abordar a parte pedagógica de uma outra maneira. Tudo isto ainda está 442 
um pouco sujeito a adaptações o tempo também não permite mais. 443 
P. Estes cursos estão associados a alunos de insucesso  444 
R. Estes cursos estão associados a alunos de insucesso.Tenho esperança que essa mentalidade 445 
se vá alterando neste momento ainda é aquilo que se pensa… mas com o tempo tenho 446 
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esperança que isso se vá alternado. Estivemos há dias numa escola em que um aluno disse que 447 
se tinha inscrito num curso CEF porque o irmão também tinha frequentado e ele fez questão 448 
porque as cosias tenham corrido bem para o irmão.  449 
P.E nos casos dos cursos profissionais 450 
R. Também mas não tanto agora esses cursos já têm alunos do regular. É um pouco diferente 451 
dos alunos do CEF que para aqui eles têm que ter 15 anos para isso só se forem alunos de 452 
muito insucesso. Para os profissionais também mas não é tão “taxativo”. Alguns fizeram o 9º 453 
ano, não têm boas notas ou andam chateados, e inscrevem-se num cursos profissional. No 454 
caso dos CEFs não é mesmo porque são alunos de insucesso. Só dentro de algum tempo… 455 
quando se verificar qual a saída que estes alunos vão ter é que se modificará a imagens de que 456 
só frequentam estes cursos alunos que tenham insucesso. Alguns até tem a possibilidade de 457 
prosseguirem estudos à pouco falava até da minha experiência pessoal o meu filho fez 458 
realmente um cursos profissional e hoje frequenta um curso superior está no 3º ano da 459 
faculdade. Mas eu acho que quem procura os profissionais procura mesmo ter uma saída, quer 460 
mesmo arranjar emprego. Mas nos CEFs não são alunos de insucesso que desta forma 461 
terminam o 9º ano. Mesmo para os pais este tipo de cursos não são bem vistos. Isto é uma 462 
segunda oportunidade. Quase um curso de segunda não dá para outra coisa. As famílias 463 
desintegradas que não dão muito apoio também se encontram mais nos CEFs do que nos 464 
cursos profissionais. Quando conversamos com as escolas sobre o apoio que as famílias dão a 465 
estes alunos verificamos que os alunos dos CEFs pertencem em geral a famílias que dão  pouco 466 
apoio, dizem-nos que chamam  e que os pais não aparecem, os pais deixam que a escola 467 
resolva os  problemas dos filhos. Ou porque não estão para ai virados ou porque não sabem 468 
mesmo o que fazer. Quanto aos profissionais não tanto eu tenho essa sensação. Pode não 469 
corresponder inteiramente à realidade mas por acaso é essa a minha sensação. Os alunos 470 
também já são mais crescidos vão para os cursos porque gostam ou não gostam. Nos CEFs são 471 
empurrados para ali para fazer o 9º ano .  472 











TRANCRIÇÃO DA ENTREVISTA – E7 
Nome: O.C. 
Função: Director de curso dos Cursos Professionais 
Formação inicial : Formação inicial Licenciatura Gestão de Empresas 
Há quantos anos está na escola: 20 anos. , 2 anos na função 
Entrevista realizada : Dia 5 de Setembro 2008  
Local – café “@de pão” Lisboa 
 1 
P. Como chegaram à escola estes cursos profissionais? 2 
 3 
R. Relativamente à implementação dos cursos profissionais quem, como, quando, quem teve a 4 
iniciativa? 5 
 6 
R.O conselho executivo com o apoio de alguns professores, que serviram de “coros” de 7 
atracção, tiveram a iniciativa de implementar estes cursos, face ao facto de haver muitos 8 
alunos não terem sucesso no ensino regular. Nestes cursos existe a possibilidade de 9 
poder atrair mais alunos, principalmente os que têm mais dificuldade na matemática e 10 
português, principalmente na matemática. 11 
 12 
P. Consegues localizar no tempo? 13 
 14 
R. Penso que em 2006/07, antes existiam os cursos tecnológicos. 15 
 16 
P. A iniciativa não foi do ministério de educação? 17 
 18 
R. Não, foi da escola. O ministério deu só a possibilidade legal de abertura destes cursos 19 
nós é que aproveitamos “apanhamos o barco” 20 
 21 
P. Que grupos é que estiveram envolvidos? Grupos disciplinares?, órgãos da ( estruturas 22 
– conselho pedagógico, executivo )  escola na selecção do tipo de curso a desenvolver 23 
na escola? 24 
 25 
R. Principalmente o 6º grupo, que agora é 430, e os professores de informática. 26 
 27 
P. Foi uma iniciativa da escola? Como é que tudo se processou? 28 
 29 
R. Sim, da escola. A partir do momento em que houve a possibilidade de se ter acesso a 30 
esses cursos fez-se a respectiva divulgação, os  directores de turma fizeram a 31 
publicidade nas turmas  para os alunos do 9º ano  se inscreverem nestes cursos, houve 32 
uma espécie de mentalização feita por parte de alguns professores que tiveram a 33 
iniciativa através de panfletos de divulgar as vantagens dos cursos profissionais.  34 
 35 
P. Como é que escolheram os cursos a abrir? Quais foram os critérios? 36 
 37 
R. Os critérios? .Bem, alguns em função das disponibilidades da formação de base dos 38 
professores, área de gestão, informática e a área social e simultaneamente cursos que à 39 
partida dessem a possibilidade de emprego no mercado de trabalho.  40 
P. E qual foi o papel do SPO? 41 
R. O SPO teve o papel de divulgar de esclarecer os  alunos, das vantagens destes cursos 42 
relativamente ao regular. 43 
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P. No dia a dia, no decorrer do funcionamento dos cursos, qual o papel do SPO? 44 
 45 
R. No dia à dia, no decorrer dos cursos eu penso que não tem grande intervenção, É mais no 46 
acto da divulgação e no momento de inscrição, quando os alunos  escolhem o curso que 47 
querem seguir. Aí tem um papel bastante activo. 48 
 49 
P.  No que diz respeito à selecção do tipo de curso, à concertação entre as escolas? 50 
 51 
R. Quando  se faz  a  reunião de rede tenta-se que haja complementaridade entre as escolas da 52 
zona, de modo que não haja sobreposição  de cursos entre  escolas vizinhas . Mas de qualquer 53 
maneira isto funciona mais em função da lei da oferta e da procura.  54 
 55 
P. Em função das inscrições dos  alunos?  56 
 57 
R. Em função dos alunos. 58 
 59 
P. Já participaste numa reunião de rede? Conta. 60 
 61 
R. Já reuniões de rede. É  assim a coordenadora da Rede normalmente  apresenta a sua proposta. 62 
 63 
P. A coordenadora da DREL? 64 
 65 
R. Sim. A Coordenadora da DREL. Depois normalmente os conselhos executivos dizem das 66 
suas capacidades em termos de funcionamento em determinadas áreas em função dos 67 
professores que dispõe e depois há como que uma concertação relativamente à divisão dos 68 
cursos pelas escolas presentes 69 
 70 
P. É fácil o entendimento? 71 
 72 
R. Normalmente é fácil, nas reuniões em que eu participei foi fácil desde que haja alunos.  73 
 74 
P. Que argumentos é que as escolas apresentam para ganharem este cursos ou aquele? 75 
 76 
R. Quando eu participei tive a vantagem de ter uma coordenadora da DREL que pertencia à 77 
minha escola, de modo que isso tornou tudo mais fácil.. ( rizo). 78 
 79 
P. E as outras escolas? 80 
 81 
R. De maneira geral, quando existem muitos alunos para uma determinada área, num curso, a 82 
DREL fazia a transferência de alguns alunos para outras escolas de  forma a que todas as 83 
escolas ficassem com alunos suficientes 84 
 85 
P.A escola tem conhecimento das necessidades de formação da zona?    86 
R. Pouco . A ligação ao meio é ainda  muito incipiente. Os próprios conselhos executivos não 87 
estão ainda  muito vocacionados para saírem das suas próprias paredes e procurarem  conhecer 88 
o meio envolvente, são mais as pessoas que estão dentro deste sistemas que conhecem mais a 89 
realidade ou seja, a  possibilidade do meio envolvente fazer   a sua prestação em termos de 90 
apoio, nomeadamente em termos de oferta de estágio aos alunos? 91 
 92 
P. As Pessoas são os directores de curso? 93 
 94 
R. Pois, são os directores de curso que contactam com as empresas. São eles que têm a noção do 95 





P. Conta.. 99 
 100 
R. O estágio que se vai desenvolver, bem…, na escola produzem-se muitos impressos, 101 
protocolos que não têm nada a ver com a realidade empresarial, procura-se impor um modelo de 102 
estágio académico, tenta-se   estabelecer um programa que não tem em conta a realidade do dia-103 
a-dia da empresa. As empresas não vão cumprir um programa de estágio definido pela escola 104 
para os alunos. O aluno é que tem que se adaptar ao trabalho regular das empresas. Isto é o que 105 
nós verificamos na realidade. 106 
 107 
P. Há 2 momentos: um que é a negociação com as empresas? Que é feita pelo…? 108 
 109 
R. Pelo director de curso. 110 
 111 
P. Como se processa? 112 
 113 
R. Nós vamos à listagem das actividades existentes na área em questão, portanto no caso área  114 
da gestão.  Os alunos fazem 210 h no 11º ano, e 210 no 12º ano. No 11º ano eles estão 115 
praticamente aptos a fazer apenas o estágio na área da contabilidade, naquilo que me diz 116 
respeito eu procurei ir aos gabinetes de contabilidade. E foi fácil tive uma aceitação total.  Não 117 
houve  nenhum gabinete que não disponibilizasse as suas instalações para receber estagiários. 118 
Aliás, houve até um gabinete que recebeu  três.., recebeu três estagiários e um deles até ficou lá.  119 
É uma situação muito favorável às escolas esta ligação ao mundo do trabalho, porque é o que  120 
dizem os empregadores, nós gastamos dois ou três dias para os alunos se porem a par daquilo 121 
que vão fazer mas depois há um retorno do tempo que perdem relativamente à aprendizagem 122 
quando os estagiários passam a desenvolver certas actividades autonomamente.  123 
 124 
P. No primeiro momento há a negociação do protocolo? Como é que este é feito? 125 
 126 
R. A escola procura impor um protocolo único independentemente das áreas de actividade o que 127 
é um absurdo. Nós por acaso demos a volta nesse aspecto e evidentemente que à partida  as 128 
empresas mostram uma certa boa vontade  relativamente à aceitação dos parâmetros do 129 
protocolo na medida em que não se vincula em termos laborais. 130 
 131 
P. a escola leva uma proposta? 132 
 133 
R. Sim a escola leva uma proposta que é negociada l. De uma maneira geral olham 134 
superficialmente para o clausulado, sabem que é da escola, e aquilo que mais lhes importa é que 135 
esteja explícito que não existe nenhum vinculo em termos contratuais com a empresa e isso …  136 
Mas o mais importante é o que os alunos vão fazer durante o estágio.  137 
 138 
P. Isso é explícito no Plano. 139 
 140 
R. Sim, no plano de estágio. Esse plano deve ser feito em função da actividade que a empresa 141 
desenvolve e são esses serviços que devem ser tidos em consideração e não a escola impor 142 
programas no que diz respeito  àquilo que o aluno deve fazer. E porquê? O estagiário vai 143 
aprender aquilo que se faz na empresa e não é a empresa que se vai adaptar à reedição do que o 144 
aluno aprendeu na escola. 145 
 146 
P. As empresas dão sugestões? 147 
 148 
R. Dão, em todas as empresas eu apresentei um modelo que foi feito por uma delas e que eu 149 
achei muito bem conseguido. Portanto eu apresentei um modelo que foi feito por uma empresa e 150 
que depois estendi  às restantes empresas, foi muito bem aceite na medida em que possibilitava 151 
a integração do estagiário na vertente saber-fazer em três ou quatro dias  face aos 152 
conhecimentos de que os alunos são portadores, nomeadamente, classificação de documentos e 153 
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normalmente a repartição por áreas dos documentos  contabilísticos o que facilita imenso o 154 
trabalho posterior do estagiário. 155 
 156 
P. Relativamente aos outros cursos daquilo que conheces, nem todos os directores de cursos 157 
estarão abertos às sugestões das empresas? 158 
 159 
R. Eu penso que eles   terão que faze-lo, isso é uma aprendizagem que se faz nos contactos com 160 
as empresas, porque  naquilo  que eu conheço, além da gestão, os de informática fizeram um 161 
modelo de estágio que procuraram que fosse um modelo único mas não foi aceite por nós por 162 
não se adaptar às características do nosso curso.    163 
 164 
P. A empresas adaptaram-no? 165 
 166 
R. A adaptação surge sempre naturalmente. As empresas acabam por apresentar aos alunos as 167 
actividades que têm de desenvolver correntemente por força dos serviços que prestam ou dos 168 
produtos que vendem. Porque as empresas não vão alterar a sua organização para se adaptar 169 
àquilo que o director de estágio apresenta à empresa. 170 
 171 
P. E em relação à avaliação dos estagiários como é que é feita? 172 
 173 
R. A avaliação é feita praticamente tendo em conta determinados parâmetros apresentados pelo 174 
director de curso e negociados com o tutor. É feita apenas sob a responsabilidade  pura  do tutor, 175 
eu pelo menos não intervim na avaliação. 176 
 177 
P. Quem definiu os critérios? 178 
 179 
R. Fomos nós, foi a escola. Sete ou oito critérios, que agora não me lembro de todos. Vão desde 180 
a assiduidade e pontualidade,  interesse pelo trabalho,  integração na entidade, relação com os 181 
outros trabalhadores, adaptação, etc. 182 
 183 
P. Então a empresa só preenche. 184 
 185 
R. Só. É só preencherem. 186 
 187 
P. Como têm de uma forma geral reagido as empresas? 188 
 189 
R. Há uma boa resposta por parte das empresas a esta iniciativa das escolas. Ao fim e ao cabo 190 
quando há necessidade de pessoal, é preferível encontrar entre estes estagiários alguém já com 191 
alguma formação que já conhecem e que está já especificamente vocacionado e preparado para 192 
a área que se pretende preencher. É totalmente diferente de ter um leque de pessoas que não 193 
conhecem, com determinadas habilitações que lhes conferem uma vertente apenas genérica e 194 
não específica relativamente ao sector que querem preencher. 195 
 196 
P. O que trouxe de novo estes cursos? 197 
 198 
R. A gestão é uma área transversal a qualquer empresa, está sempre presente em qualquer 199 
empresa independentemente do sector de actividade que desenvolve. As empresas não 200 
encontram facilmente no mercado de trabalho pessoas preparadas para esta  função e como tal é 201 
uma carência  que a escola está a colmatar nas melhores condições. 202 
 203 
P. Voltando atrás, como seleccionam os alunos, para entrarem nos cursos? Como é feita a 204 




R. Como já referi há muitos alunos que completam o nono ano e não têm como objectivo entrar 207 
numa faculdade porque o saber teórico não os motiva, querem continuar a estudar sim mas 208 
pretendem preparar-se para a vida activa e um curso profissional é a melhor aposta que se lhes 209 
oferece para aprenderem uma actividade em que a componente saber fazer tem uma grande 210 
incidência e que lhes dá mais garantias de ingressar no mercado de trabalho. Ficam com o 12º 211 
ano e simultaneamente certificados para exercerem uma profissão.  212 
 213 
P. No que diz respeito ainda à selecção dos cursos há alguma relação entre os equipamentos e o 214 
pessoal que a escola dispõe e estes recursos. 215 
 216 
R. Sim, a escola procura que haja equipamento adequado para os cursos a desenvolver 217 
nomeadamente equipamento informático, programa de contabilidade para os de gestão, de 218 
forma a que depois quando ingressam no estágio certos saberes não  sejam completamente uma 219 
novidade para os alunos.  220 
 221 
P. A escola teve alguns constrangimentos nesse sentido. 222 
 223 
R. Alguns. Por exemplo na área da gestão, os alunos não dispõem de equipamento e software 224 
adequado para poderem desenvolver conhecimentos só possíveis com determinados meios. Por 225 
exemplo, o módulo Gestão de pessoal no 1º ano do curso, não foi dado e ficou para o ano 226 
seguinte porque não havia um programa para dar o processamento de salários. 227 
 228 
P. A escola estabelece regras de uma maneira com as empresas com quem trabalha? 229 
 230 
R. As regras que existem são apenas as contidas nas cláusulas estabelecidas pelo protocolo e 231 
que se limitam a definir o modo como se deve processar o desenvolvimento do estágio, 232 
designadamente, o aluno tal como qualquer trabalhador tem que cumprir um horário, deve 233 
respeitar as regras relativamente à higiene e segurança, guardar sigilo no que se refere ao 234 
trabalho da empresa, etc  235 
 236 
P. Em relação à escolha do tipo de curso, do funcionamento do curso que estruturas da escola é 237 
que estão envolvidas. 238 
 239 
R. Sobretudo o conselho executivo, o conselho  pedagógico que aprova o regulamento desta 240 
área e depois o director de curso, o director de turma e o próprio conselho de turma. 241 
 242 
P. Como funcionam os conselhos de turma?  243 
 244 
R. Reúnem periodicamente para tomar posição sobre tudo o que esteja relacionado com a turma, 245 
designadamente no que diz respeito ao aproveitamento escolar, comportamento, visitas de 246 
estudo que têm implicação no número de aulas que têm de ser dadas em cada disciplina, plano 247 
de actividades e outras. A componente técnica tem um papel preponderante no curso devendo 248 
existir o entrosamento de uma forma complementar entre as respectivas disciplinas, trabalho 249 
que deve ser implementado periodicamente nos conselhos de turma. 250 
 251 
P. E em relação ao envolvimento da DREL? 252 
 253 
R. Penso que a DREL se limita a dar a possibilidade da existência destes cursos. 254 
 255 
P. Não faz acompanhamento? Não vai á escola ver como decorrem as coisas? 256 
 257 
R. Não tive qualquer contacto com a DREL. 258 
 259 




R. Traz mas pela positiva, na medida em que as aulas têm que ser dadas tendo em conta um 262 
certo número e até determinada data. Se o aluno faltar, ou faltar o professor, têm que ser dadas 263 
aulas suplementares para fazer a reposição. Isto leva a  uma maior assiduidade por parte dos  264 
alunos e professores para possibilitar o desenvolvimento do estágio em tempo oportuno, ou seja, 265 
a partir do início de Junho até meados de Julho.  266 
 267 
P. As pessoas envolvidas gostam. 268 
 269 
R. Penso que existe um grande entusiasmo  por parte dos alunos e professores. É uma área  em 270 
que a componente prática tem especial relevo. E nós gostamos de dar aquelas aulas em que o 271 
que está em causa não é só o saber, mas também o saber fazer que está mais presente. E os 272 
alunos têm maior empenho porque vêm a realidade prática daquilo que aprendem e que lhes dá 273 
outros horizontes 274 
 275 
P. O facto das empresas intervirem na formação, não traz constrangimentos? 276 
 277 
R. Não, pelo contrário, isso traz um certo entusiasmo, particularmente aos alunos, dá-lhes uma 278 
certa projecção na medida em que ultrapassam os muros da escola, um grau superior em relação 279 
aos outros alunos. Sentem-se noutro patamar, na medida em que experimentam aquilo que um 280 
dia há-de ser a sua actividade remunerada . 281 
 282 
P. Existe um plano de transitar para a vida activa. 283 
 284 
R. Procura-se que as empresas aproveitem pelo menos os melhores alunos. Temos vários casos 285 
de alunos que ficaram integrados nas empresas em que fizeram os respectivos estágios. 286 
  287 
P. O que significa para ti as novas oportunidades?  288 
 289 
R. É uma aposta na formação principalmente para todos aqueles que não tiveram possibilidade 290 
na devida altura de cumprir a escolaridade obrigatória. A diversificação de ofertas de formação 291 
através do reforço da via profissionalizante é a melhor resposta para o insucesso do ensino 292 
regular e para o abandono escolar. Estes alunos dos cursos técnicos ficam com um certificado de 293 
habilitações do 12º ano,   e um diploma profissional, um documento que atesta que são capazes 294 
de desenvolver uma actividade profissional que os integra na vida activa. Não são generalistas, 295 
têm uma especialidade capazes de desempenhar num sector específico de actividade. Isto é 296 
importante para a escola e para os professores porque sentem que o seu trabalho tem uma 297 
compensação mais visível, diminui o insucesso  e o abandono escolar, é fundamental para os 298 
pais porque sabem que a escola tem uma resposta para situações que não existiam anteriormente 299 
e é útil para as empresas porque passam a dispor de gente com formação para recrutar.     300 
Pelo menos os programas da componente de formação técnica estão publicados na Internet, 301 
basta consultar o site da agência nacional para a qualificação e encontramos lá o âmbito dos 302 
conteúdos das diferentes disciplinas bem como a respectiva bibliografia. Os programas são 303 
tutelados pela Direcção Geral de Formação Vocacional. 304 
 305 
P. Muito Obrigada pelos esclarecimentos. 306 
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TRANCRIÇÃO DA ENTREVISTA - E8 
Nome: F.P. 
Função: Directora de Curso - Curso de Educação e Formação  e Professora da área técnica do curso  
Formação inicial : Curso da escola industrial de Formação Feminina, Curso de Artes e Licenciatura 
em Educação Tecnológica.   
Anos na escola: 21 anos. ( 36 anos de docência) Anos na Função: 3 anos 
Entrevista realizada : Dia 12 de Setembro (4º feira)  21:15 h dentro do carro da entrevista   
 1 
P. Como é que  os cursos de dupla certificação chegaram à escola? Como, quando se 
desenvolveu todo o processo de implementação?  
R. Começou pelos 15-18 já foi há uns anos de dia,  porque á noite já haviam aqueles módulos, 2 
mas que eu graças a Deus não estava muito metida nisso graças a Deus. Pois foi assim 3 
começou com os 15-18 que depois passou para os CEFs. CEFs para ai há uns 5 ano 6 pois foi 4 
isso.  E como eu te digo havia os quinze dezoito com uma estrutura um pouco diferente, não 5 
tinham estágio nem nada era só dar o 9º ano aos miúdos.  Aqui nestes CEF eles têm os cursos 6 
e no fim de um tempo têm  os estágios que lhes dá uma noção da vida activa. 7 
P. Quem tive a iniciativa? A Escola, o ministério de educação?  8 
R.  Penso que foi da escola, bem não me lembro mas penso que foi da escola. Foi assim uma 9 
“quota” que se lembrou dos CEFs. 10 
P. Como escolheram os cursos? Que critérios é que a escola definiu para definir, para fazer   a 11 
selecção? 12 
R. As coisas de maior interesse, o que se havia   de maior necessidade na zona habitacional na 13 
zona, depois foram as necessidades da escola.  14 
P. Que necessidades? 15 
R. Alguns foram criados mesmo para dar horários aos professores. ( riso) 16 
P. Que órgãos estiveram envolvidos na decisão do tipo de curso, o conselho pedagógico, o 17 
executivo?  18 
R. Eu enquanto elemento do conselho pedagógico que fui durante algum tempo, era dito, era 19 
perguntado  se estaríamos de acordo com a abertura de um curso CEF, acho que o primeiro foi 20 
o empregado comercial, já que satisfazia algumas necessidades. E nós apoiamos, aceitamos. 21 
P. Que tipo de necessidades?  22 
R. Tive a ver com o crescimento das áreas comerciais, nesta zona. As zonas de comercio 23 
estariam a crescer e haveria potencial emprego.   Com o desenvolvimento de hipermercados 24 
na zona de residência dos alunos.   25 
P.  Em  relação aos SPOs, terão tido alguma participação na decisão do tipo de curso? 26 
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 R. Sinceramente não sei, se eu falar por mim no tipo de curso que eu me propus abrir falei 27 
com a T., a T.  disse que era uma coisa engraçado porque não havia absolutamente nada nesta 28 
zona do género. Mas trabalho activo, activo a T. não teve quase nada. Deu -me de facto muito 29 
apoio durante este ano lectivo com os problemas de algumas alunas. Mas de resto que eu 30 
saiba não. 31 
P.A escola tem conhecimento das necessidades de formação na zona? 32 
R.A escola, quer dizer o quê? A escola conselho executivo? Ou alguns elementos ? Se te referes 33 
a alguns elementos, alguns professores eles tem alguns conhecimentos disso, outros não. Nem 34 
pertencem a estes cursos nem a esta zona. É assim, para mim, os CEFs são para os carolas, 35 
aqueles que tem paciência para aguentar toda a “escumalha” dos alunos    que não gostam da 36 
escola, aqueles que a escola é uma grande chatice, aqueles que não tem um mínimo de 37 
características para estarem num estabelecimento de ensino. Depois há assim uma meia dúzia 38 
de ovelhas ranhosas que os conseguem aturar não sei quantas horas nas técnicas e depois lá 39 
lhes conseguem dar um encontrãozinho e os conseguem levar pelo menos até ao 9º ano. 40 
P. Havia necessidade de formação na área comercial? 41 
R. Havia, na zona houve um “boom” de hipermercados? Então havia que havia pessoas com 42 
formação mínima na área.  43 
P. Como se processa a selecção dos alunos?  44 
R.Com entrevistas, com a análise do percurso escolar deles e das características do cursos. 45 
Daquilo que conheço são feitas entrevistas e pequenos testes de diagnóstico. É assim que 46 
seleccionamos os alunos. Mas também aparecem aquelas alturas em quem vem à “rede é 47 
peixe” porque se precisa de alunos para encher as turmas. Daí ter havido um boom de cursos e 48 
de turmas. Faziam falta alunos, os alunos estavam a “fugir”. Os dos cursos regulares estavam a 49 
fugir. A escola estava sem alunos. Então venha o que vier. Um bocado isso. Que quanto, a mim 50 
banalizou muito estes cursos. Este ano isso não aconteceu. Houve uma grande abertura.  As 51 
escolas da zona começaram a abrir  CEFs também, porque havia alunos que também lhes 52 
estavam a falhar  53 
P. Então os cursos são para… não haver falta de alunos? 54 
R. Não, são para não haver falta de horários para os professores. 55 
P. Em relação aos recursos da escola, aos equipamentos que influencia tiveram na escolha do 56 
tipo de curso.  57 
R. Eu digo-te sinceramente houve um curso que eu achei um escândalo abrir porque não tinha 58 
um mínimo de condições, que foi de mecânica automóvel. Esse curso contínua.   É verdade 59 
que são necessários mecânicos mas a escola não tinha o mínimo de recursos para dar um 60 
curso desses, é verdade que entretanto se investiu algum dinheiro, segundo agora as obras da 61 
escola vão-lhes dar uma oficina, mas aquilo que eles fizeram no primeiro e segundo curso é 62 
assim é deitar barro à parede. Não é com cursos destes que se arranjam profissionais que o 63 
3 
 
ministério tanto procura apregoa. É assim, não é desta maneira, quer dizer pode ser com estes 64 
cursos tem que haver de facto investimento, o equipamento verdadeiro para um curso técnico 65 
e as escolas tem cada vez menos. Eu não percebo, o governo queixa-se que não há técnicos. 66 
Pois não admira toda agente neste pais tinha que ser doutor, e acabaram com os cursos 67 
técnicos. Então antes de haverem os CEFs quem queria um curso técnico profissional, era 68 
posto de parte, porque era um menino burro. E tirava-se a ideia de muitos bons alunos que 69 
queriam tirar um curso técnico profissional, não senhora porque aquilo era só para os burros. 70 
P. Então porque se abrem os cursos há mesma? 71 
R. Porque há necessidade de apetrechar as escolas para os cursos técnicos. Falo pelo meu 72 
curso. Não tenho uma cozinha para as ensinar a cozinhar. Não tenho uma cadeira de rodas 73 
para as ensinar a mudar uma pessoa. Não tenho uma banheira para ensinar a lavar uma 74 
criança. Eu não tenho uma cozinha e tenho que lhes dar cozinha.  Eu trabalhei todo o ano 75 
numa sala de aula normal com a fornalha da educação tecnológica. Que como sabes estou à 76 
vontade porque trazia as minhas panelas de casa. Nem uma panela, nem uma concha, nem um 77 
prato eu tinha dentro da escola. E lá está fui arranjando estas coisas simples que trouxe que 78 
avancei com as aulas práticas do curso. Era eu que trazia de casa. A escola não comprou nada, 79 
nada para o meu curso.  80 
P. Há um regulamento do funcionamento dos cursos? 81 
R. Há, estes  cursos tem um regulamento. Mas ( riso)   82 
 P. Como é a relação destes cursos com as estruturas da escola?  83 
R. Bem a minha turma, o meu curso deu problemas na escola, houve uma certa dificuldade no 84 
entrosamento das alunas na escola. Apesar de a escola ainda ter falhas no comportamento dos 85 
alunos, mas estas minhas alunas ainda vinham com mais falhas. Assim elas não sabiam estar 86 
numa sala de aula,  elas não sabiam estar no intervalo, tanto que andavam à pancada 87 
constantemente. Tive do conselho executivo… bem quando elas iam ao conselho executivo 88 
levadas por uma funcionária porque dentro da minha aula eu resolvia as coisas e outros 89 
professores também. Quando foram ao conselho executivo… as duas que foram suspensas 90 
foram mesmo sem eu ser ouvida. E o executivo nem me ouviu como directora de turma. O SPO 91 
a T ajudou-me com duas alunas e depois ou fui-lhe por questões de outras alunas e ela 92 
recebeu-as. Foi este o apoio que tive. O executivo facilitou-me para que eu conseguisse ter 93 
uma sala própria que não tinha no inicio do ano. Acabei por no segundo período tê-las na 94 
mesma sala em quase todas as disciplinas. Porque não havia essa sensibilidade. Eu sei que 95 
também os horários custam a fazer. Eu tenho 36 anos de serviço. Sempre fiz horários. Só aqui 96 
nesta escola é que deixei de ser capaz de fazer horários, deixei de trabalhar nos horários. 97 
Aquilo dá muito trabalho é como te digo o apoio é como te digo é assim elas gostam que eles 98 
venham mas como são alunos problemáticos dão muito trabalho e o apoio do SPO a T. não se 99 
pode desdobrar mais. 100 
P.E os conselhos de turma como funcionam? 101 
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R.O meu funcionou mais ao menos bem. Tive duas,  passo o termo duas “ovelhas ranhosas” 102 
que me deram trabalho porque as alunas diziam uma coisa e as alunas outras, nunca se 103 
conseguiu andar muito bem,  mas conseguiram-se levar as coisas até ao fim .  De inicio o 104 
conselho de turma   não foi muito fácil. Houve pessoas que nunca tinham dado básico, quanto 105 
mais CEF. Foi o caso do M em psicologia. 106 
P. Que tipo de dificuldades tiveram? 107 
R. Ele teve dificuldade em descer ao nível etário delas e aos conhecimentos que elas tinham. 108 
Aos  conhecimentos que as alunas tinham até aquela altura. No momento em que ele coitado 109 
conseguiu orientar deixamos de ter problemas as coisas começaram a correr normalmente.   110 
P. Se compararmos estes conselhos de turma com os do regular  em termos de funcionamento 111 
o que destacavas? 112 
R. São completamente diferentes, funcionam melhor porque as pessoas reúnem mais vezes, as 113 
pessoas estão sempre preocupadas, as pessoas encontram-se muito mais, tem mais 114 
problemas. Os problemas são muito diversificados mas são muito concentrados então  temos 115 
muito  mais necessidade de falar uns com os outros. No geral só temos 3 ou 4 conselhos de 116 
turma por ano neste nós temos uma vez por semana ou de quinze em quinze dias o que leva a 117 
desenvolver muito mais afectividade, a desenvolver uma relação muito mais próxima do  que 118 
com outros conselhos de turma. Aqui, as pessoas mesmo disseram. Aqui  sentimo-nos todos a 119 
formar alguém que não tem quase nada. Nos outros cursos no geral, isso não acontece ou sou 120 
doutora mas de outra coisa e não percebes muito bem aquilo que eu digo. Há mais o grupo 121 
disciplinar e não o  grupo turma.  122 
P. As empresas também participaram nesta formação?  123 
R. Eu até me esquecia, disso, olha nos resíduos, foi uma turma problemática e depois foram 124 
uns miúdos amorosos que conseguiram tudo, que fizeram tudo e de facto as firmas também 125 
trabalharam. Nós de facto tivemos um relacionamento muito directo com as firmas e as firmas 126 
também ajudaram até mostrar-lhe na avaliação que eles teriam que fazer alguma coisa mais 127 
para serem avaliados.  128 
P. Como é que as empresas reagido as estas iniciativas. 129 
P. Para os receberem é um bocado difícil, nós andamos muito, corremos muito para o dos 130 
resíduos sólidos. Tivemos grandes dificuldades em que os aceitassem.  131 
R. Conta como é que processa essa angariação de locais de estágio? 132 
P. Aquilo que eu fiz para os resíduos sólidos e aquilo que já fiz, agora, para esta turma foi dirigi-133 
me à empresa disse-lhe: que tinha este cursos, com tantos alunos, curso tem estas e aquelas 134 
características e as alunas podem fazer estas e aquelas tarefas. Eram alunos com problemas de 135 
aprendizagem mas que necessitavam de um estágio.  136 
R.É  preciso sair da escola e ir à procura? 137 
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P. Sim nenhuma vem cá. Nós temos que sair  da escola e procurar. 138 
R.E depois é assim. 139 
P. Como é que elas reagem? 140 
R.Com cepticismo, são muito novos, são muito miúdos. Porque têm muito medo da juventude, 141 
porque querem pessoas mais qualificadas. Chegaram-nos a pedir isso. Pessoas mais 142 
qualificadas. E depois também não tenham pessoas que possam orientar. Pessoas com 143 
capacidades, com conhecimentos para orientar um estágio. Essa também uma grande 144 
dificuldade. Por exemplo as juntas, diziam-nos que não tinham pessoas que tivessem as 145 
características capazes de orientar    outras pessoas, de orientar. 146 
P. Quem negociar então é o director de curso? 147 
R.O primeiro objectivo quando nos dirigimos à empresa é acertar um lugar. Depois vamos 148 
fazer o protocolo. Acertos nos pontos. A colega S. tinha já um que já tinha sido usado pela 149 
Raquel. e depois lá fizeram algumas alterações.        150 
P. Que alterações propuseram?  151 
R. Já não me lembro? 152 
P. Quais são as preocupações da escola e quais são as da empresa? 153 
R. Da escola é que eles cumpram, que levem o estágio até ao fim, da empresa aquilo que mais 154 
notei, aquilo que eles mais pediam é que de facto garantias de que os alunos iam cumprir as 155 
regras. Eu com quem contactei mais foi com a junta do Olival Basto, a junta de Famões e junta 156 
da Póvoa e aos serviços municipalizados de Odivelas, não fui lá mas sei que foi a que levantou 157 
mais problemas na altura. O engenheiro dos serviços municipalizados o problema deles é que 158 
de facto eles não tinham maturidade para andarem sozinhos. Por fim acabou por ver que os 159 
trabalhos que lhes mandou fazer que eles até os fizeram. Agora até me lembro outra coisa que 160 
eles tinham medo era do incumprimento de horário, se os alunos conseguiriam cumprir aquele 161 
horário. Ainda se conseguiriam andar sozinhos, já que não tinham ninguém que os 162 
supervisionasse.  163 
P. Não é fácil a negociação com as empresas? 164 
R. Nada fácil. Mesmo nós dizendo que os alunos não recebem nada. Para mim parece-me que 165 
não interessa a muitas empresas e firmas que aquilo que se passa lá dentro seja conhecido cá 166 
fora. Também acho que seja uma das razões. 167 
   P. Quando são feitos esses primeiros contactos. Inicio do curso, fim do curso? 168 
R. Olha I. nos resíduos sólidos foi a meio do curso, foi já no decorrer do ano dos resíduos 169 
sólidos, depois este meu de assistência à família foi já no inicio do curso. Eu comecei a 170 
contactar infantários, centros de dia. Para ter ideia dos numero de lugares. Tive o cuidado de 171 
fazer visitas de estudo com as alunos e até dias de trabalho com elas lá para elas verem que 172 
elas eram capazes de fazer alguma coisa.  173 
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P. As empresas dão ideias   ajudem a desenvolver o curso? 174 
R. Dão, eu se calhar fui culpada. Também não estava muito sensibilizada para o tratamento 175 
com idosos. Lá disseram-me que elas não eram, não sabiam irem à idades deles só se 176 
sentavam ao lado deles e conversavam, não eram capazes de dar uma ajuda. As auxiliares é 177 
que lhes tinham que estar sempre a dizer elas lhes partirem a carne porque ele não é capaz de 178 
o fazer, faça-lhes isto e aquilo. A tal sensibilização que eu não consegui fazer. Este ano também 179 
foi um ano muito problemático. Se  elas podem ir para lares então tenho que as preparar.  180 
P. Então também aprendes? 181 
R. Também, à lá isso aprendo. Nem penses que é de outra forma. Isso acho que é 182 
enriquecedor.      183 
R. Isso sim, nós aprendemos. Até porque é assim, nos resíduos, quanto a mim,  foi-lhes pedido 184 
para fazerem coisas, que não era muito para o curso deles. Mas pronto. Foi-lhes pedido para 185 
eles fazerem coisas ….eles pensavam que iam fazer coisas diferentes que iam  para a 186 
secretaria, que não era mesmo para irem apanhar lixo. No estágio eles foram  foi apanhar lixo 187 
e coisas assim que é realmente o curso deles. Os deste ano já foram fazer isso. Isso sim é que é 188 
o curso deles.  Assim é que eu acho que deve ser. A S. empolgou um bocadinho a situação do 189 
curso. Ela tinha pena que os miúdos andassem  a apanhar o lixo apesar de haver outras coisas. 190 
Mas é assim, por exemplo eu então  quando este ano  fui fazer o contactar   com as empresas  191 
eu disse mesmo que elas eram para  auxiliares e não para serem doutoras, porque lá por 192 
terem o 9 ano, e haver lá pessoas com a 4º classe. As pessoas  têm  muito mais prática e valem 193 
muito mais que isso, e então é assim.  Houve coisas que eles fizeram, na freguesia da Póvoa 194 
que foi andarem por ai a pintar postes e provavelmente não precisavam. Nós também os 195 
poderíamos ter ensinado. Mas pronto foi para eles também aprenderem aquilo que vão fazer.  196 
Sabes, os garotos pensam que não têm que fazer certas e determinadas coisas porque é assim  197 
em casa também não o fazem .  Tenho uma garota que não faz nada em casa. O ano passado 198 
foi uma tourada, este ano deve ser a mesma coisa porque não faz  nada em casa. Ela nem ma 199 
batata sabe descascar. Não faz nada em casa. Eu este ano pedi à mãe, na ultima reunião de 200 
encarregados de educação,  por favor ponha – a estas férias a fazer as coisas em casa. A sério I. 201 
Eu nunca vi uma miúda que com 16 anos não souber descascar uma batata.  202 
P. Então as empresas sempre que dão sugestões a escola tenta integra-las no curso.  203 
R. Sim, tenta-se conciliar e aproveitar as sugestões que eles dão até porque é assim podemos 204 
muitas vezes ter teoria mas não temos prática. Nós não estamos,   como eu costumo dizer, na 205 
linha, se estarmos na  linha podemos aprender as coisas de maneira diferente. Há sempre 206 
perspectivas diferentes.  Nós quando acabamos um curso e vamos para um trabalho  são 207 
coisas que a prática diz que as coisas não podem ser feitas como dizem os “books”.  208 
P.A escola convida as empresas para vir à escola. 209 
R. Nós convidámos. Vieram sim senhora. Vieram à PAF, vieram assistir à PAF. Vieram mesmo, 210 
assistir uma escola e uma junta de freguesia. Vieram de livre vontade, tiveram gosto em vir.  211 
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P. Fazem um plano de estágio? 212 
R, Nós, melhor eu quando foi à junta, quando fui aos serviços municipalizados fizemos um 213 
plano em conjunto, nós levávamos umas ideias e as pessoas lá puseram outras, depois 214 
chegamos a um consenso daquilo que eles podiam fazer.  215 
P. Os alunos depois cumpriram o plano de estágio? 216 
R. Que remédio, senão levavam “cajadada”. 217 
P. Não fizeram coisas que não estavam no plano? 218 
R. Fizeram, por exemplo a pintura dos postes não estava no plano eles fizeram, varrer os 219 
jardins de inicio também não estava no plano, mas eles fizeram. 220 
P. E agora essas tarefas já  constam do plano? 221 
R. Agora já. Aliás eu disse logo, que eles isso deveriam estar no plano. Mas é como te disse a S. 222 
no primeiro ano “empolgou”, aligeirou muito as actividades que eles poderiam fazer.  223 
P. Como foi feita a avaliação do estágio?  224 
R. Isso é assim,  do meu curso não sei porque só vou fazer estagio este ano, para o ano. Do 225 
curso da S. foram as entidades. 226 
P. Fizeram em conjunto ? 227 
R. Não, não. Eles  só nos entregaram a avaliação daquilo que eles achavam.  228 
P. Quem fez a ficha de avaliação foi a empresa.  229 
R, Não, fomos nós que a fizemos, com os critérios de avaliação que nós definimos e eles 230 
aceitaram.  231 
P. Aceitaram todos os critérios? 232 
R. Aceitaram todos, não me lembro de nenhuma correcção. Bem eu, para este curso ainda não 233 
fiz isso. Percebes?  234 
P. A escola tem algum regulamento, algum documento que defina a relação entre a escola e as 235 
empresas.  236 
R. Eu gostava muito de saber, que eu saiba não. Tu é que deves saber. Tu é que és a 237 
coordenadora. Eu honestamente não sei. Acho que não.  238 
P. Achas que o envolvimento  dos nossos  alunos em estágio altera a relação da escola com o 239 
exterior? Em ter organizativos? A nossa maneira de estar as actividades que temos que 240 
desenvolver? 241 
R. Enfim,  honestamente não vi nenhum intercambio, não vi nenhum relacionamento mais 242 
próximo  com as firmas, com as empresas, é verdade que fizemos as  actividades com os 243 
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miúdos e a apresentação e convidamos as entidades e elas vieram   cá, mas eu não vejo mais 244 
nada.  245 
P. Quem estabelece essa relação é o director de curso. 246 
R. Isso terá que ser. 247 
P. e o resto da escola? 248 
R. Nem dão por isso. Até porque tu sabes que na nossa escola infelizmente ainda há alguns 249 
professores … este ano talvez já não alguns já desceram do pedestal. Mas  sabes que alguns 250 
professores é assim:” aí  é CEF? Não interessa, lá longe” agora estão a chegar lá, percebes? 251 
ainda hoje disse à P.F: -  tu porta-te ao nível é com muito jeito e com muita  calma, “vai com 252 
calma”. Vai dar HST à minha turma. Estás a vê-la. 253 
P. Estes cursos com características profissionais trouxeram vantagens e constrangimentos às 254 
escolas? 255 
R. Vantagens, mais alunos, e estabilidade ao quadro docente (riso). Constrangimentos, mais 256 
problemas, mais conflitos, maior desigualdade. Afastamento de algum nível de alunos da 257 
escola que também se notou.  258 
P. Como? 259 
R. Como tu sabes a nossa escola teve aquela fase de afastamento houve um nível de alunos 260 
que saíram logo com esses. Há medida que os CEF foram avançando nós deixamos de ter 261 
quase secundário .  Estávamos habituados a ter 3 a 4 turmas de 1º agrupamento agora temos 262 
uma . E com meia dúzia de alunos, 263 
P. A escola tem alguma estratégia de integração desses alunos na vida activa? 264 
R. Alguns, as firmas onde eles fazem estágios convidam-nos para ficarem na empresa onde 265 
fizeram estágio. Isso já aconteceu. Outros não até porque lhes  passa a “moca” de não querem 266 
estudar e vão para os técnico profissionais, outros porque os pais querem que eles sejam 267 
doutores  à “viva força” ou levam com a “moca” e lá têm que vir para a escola  para o técnico 268 
profissional   passar mais algum tempo , para chatearem  os professores mais umas horas.  269 
P.E DREL, ou a equipa de apoios às escolas? Tem dado algum apoio? Como fazem a 270 
monitorização?  271 
R. A DREL? Eu nunca vi ninguém, ninguém veio falar comigo.  272 
P. Não fizeram nenhum tipo de acompanhamento? 273 
R. Não nunca vi ninguém. Ninguém veio falar comigo. 274 
P. O que pensas? Quais são os objectivos destes cursos? Na perspectiva da escola, professores, 275 
pais.    276 
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R. É assim,  e stes cursos, tapam o sol com a peneira, Dão números, estatística para fora do 277 
país. É dar diplomas de 9º ano, de  escolaridade obrigatória  onde de facto  os conhecimentos 278 
são os mínimos, mínimos, dos mínimos. Eu como professora dos CEF tenho dois pesos comigo. 279 
Um deles é ajudar as miúdas, os miúdos dos CEF a terem alguns valores, a terem alguma coisa. 280 
E tenho outro peso,  é estar,  devido às características dos miúdos que tenho à frente estar a 281 
dar o diploma do 9 ano aquém deveria só ter, e para não abusar, o 6º ano. Percebes  é isso, é  282 
aquilo que me custa. É aquilo que eu digo os cursos estão de facto, as escolas não estão 283 
equipadas para lhes dar os cursos técnicos.  Os miúdos não têm oficinas, não têm laboratórios, 284 
não têm salas de trabalho. Percebes? E estes miúdos precisavam disso.  285 
P. qual então o significado da sua certificação? 286 
R. Certificamos que temos um analfabeto à frente,  287 
P. Para os pais?  288 
R, conseguem ter os filhos mais um ano ou dois fora de casa, e com diploma. Porque e não vou 289 
mais longe ainda à dias uma mãe veio dar-me os parabéns porque a filha com 17 anos foi este 290 
ano a  primeira professora que conseguiu  que ela conseguisse ficar 5 minutos  sem se levantar 291 
de uma carteira.  Assim a senhora e o seu conselho de turma. Aliás, uma das professoras do 292 
conselho de turma tinha sido professoras dela a alguns anos atrás e diz que ela nem de longe é 293 
a mesma pessoa de a alguns anos atrás. O que fazemos aos pais? É darmos um diploma aos 294 
filhos. É porque não há pai nenhum que goste que o filho seja analfabeto, não há pai nenhum 295 
que goste de ver os filhos sem o mínimo para um futuro. Pode não ser tão brilhante, mas para 296 
um futuro e eles  ao verem os filhos com um 9ºano cef, vêem de facto os filhos com um futuro.  297 
R. Não é tão brilhante mas, com algum futuro.  298 
P.E para as empresas, elas acreditam nestes cursos? 299 
R. Para as empresas? Pela experiencia que eu tenho. As empresas acreditam que se tem que 300 
fazer alguma coisa ao abandono escolar, que se tem que fazer alguma coisa aqueles alunos 301 
que são mais problemáticos. E tu sabes I. salvo raras excepções os nossos alunos   do CEF não 302 
tem bases familiares e é assim, quando eles não tem bases familiares é um bocado difícil, 303 
então as empresas vêem com bons olhos, que se esta a dar alguma coisa que evite  o 304 
vandalismo, ao caos em a juventude chegou, certa juventude    chegou. Assim a escola e os 305 
professores estão a dar qualquer coisinha mais.  306 
P. Será por isso que aceitam os estagiários? 307 
R.É em, parte sim, segundo aquilo que percebo, se eles receberem alunos têm outra avaliação 308 
perante o estado, perante as despesas e benefícios fiscais. Há ali as duas coisas, um dar e 309 
receber.  310 
P. Estas novas oportunidades são oportunidades para quem? 311 
R. Tirar o 12º ano em 3 meses nunca vi. Mas eu também vou fazer. Vou-me inscrever numa 312 
escola em que ninguém me conheça.  Vou tirar um curso qualquer em 3 meses. É assim, novas 313 
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oportunidades é verdade que antigamente havia muita gente que não tinha as oportunidades 314 
que os jovens têm agora, é verdade não podiam estudar. Eu tenho 55 anos tive colegas a 315 
estudarem comigo que vinham das aldeias às 5 horas da manhã  de camioneta para a cidade, 316 
estavam ali todo o dia e ainda voltavam para casa e ainda  ajudar os pais e tinham 317 
aproveitamento.  Os nossos alunos agora só têm problemas. Não podem ouvir barulho 318 
durante o exame porque se distraem. Não podem fazer exame com o toque de uma 319 
campainha,   porque se distraem. Não podem isto e aquilo. Aliás, quanto a mim, nesse aspecto 320 
estamos a criar uns deficientes,   porque não podem ver nada que se distraem. Não sei quando 321 
forem para o mundo do trabalho, não sei como é que os nossos jovens vão trabalhar, pronto. 322 
Mas de qualquer maneira, eu acho, é assim que nós estamos a dar a oportunidade a algumas.     323 
Não quer dizer que não haja uma certa percentagem de pessoas que se está a inscrever para 324 
se aproveitar disso. É bom que as pessoas que estão na frente dessas novas oportunidades 325 
consigam fazer uma análise de evolução de conhecimentos das pessoas. Pronto, para as 326 
colocarem no local ideal de modo que , conseguirem ver realmente o que as pessoas precisam 327 
de saber mais ou menos.  328 
 329 




TRANCRIÇÃO DA ENTREVISTA – E10 
Nome: I.O. 
Função: Técnica Superior  
Formação inicial : Psicóloga 
Local – Gabinete na 24 de Julho  
 1 
P. Gostaria que me falasse da sua experiência na implementação dos cursos de dupla 2 
certificação.   3 
R. Nós começámos… bem, agora já estamos numa fase completamente diferente. Isto 4 
começou por ser uma experiência pedagógica. Quando começámos em 1997, 1998 era 5 
uma experiência pedagógica, as escolas tinham que fazer os programas, nós tínhamos 6 
que organizar uma série de coisas e fazer também o acompanhamento. E não foi nada 7 
fácil,   agora com a iniciativa novas oportunidades e com a integração num sistema 8 
nacional de qualificações destas modalidades de dupla certificação a pouco e pouco  9 
tudo se vai estruturando e o acompanhamento se torna mais fácil como é lógico, para as 10 
escolas também é mais fácil também já não têm que estar a fazer os programas estes já 11 
estão feitos é uma questão dos irem adaptando ou adequando ao público alvo.  12 
P. Na altura estava no gabinete novas oportunidades?  13 
R. Na altura do 15-18, que era aquele que vocês aplicaram na Fapresto, estávamos no 14 
gabinete de psicologia e orientação da direcção de serviços técnicos pedagógicos da 15 
DREL isto porque se considerou que era importante para estes cursos que a    orientação 16 
escolar e profissional através dos serviços de psicologia e orientação pudessem fazer um 17 
enquadramento portanto, a  identificação dos alunos na constituição das turmas  , 18 
consoante o perfil vocacional destes jovens, depois o acompanhamento  a nível 19 
pedagógico e a nível psico – pedagógico também para estes cursos. Normalmente estes 20 
miúdos não são muito fáceis. Portanto estávamos, estava   nesse gabinete, depois houve 21 
uma reestruturação a nível das direcções de serviço. A nível da equipas da DREL e com 22 
a iniciativa novas oportunidades as direcções regionais acabaram por adoptar, criar 23 
também uma equipa a Equipa Novas Oportunidades que pudesse abordar e tratar de 24 
tudo  o que tinha a ver com as ofertas de dupla certificação para jovens e para adultos.  25 
P. Que actividades é que foram desenvolvidas neste contexto? 26 
R. Em termos de actividades aquilo que fazíamos para além do acompanhamento era as 27 
respostas às dificuldades das escolas, às dúvidas.. As escolas tinham e têm sempre 28 
muitas dúvidas. A legislação não responde a tudo não é taxativa, às  vezes não é clara, 29 
tem omissões,  as interpretações são dúbias. Não havia ainda um sistema nacional de 30 
qualificações, havia coisas que então tínhamos que tentar perceber como funcionava no 31 
regular e depois poder dizer: não, aqui têm que ser desta ou daquela forma, não podia 32 
ser completamente diferente tinha ser como a lei de bases. Tinha que haver ali alguma 33 
ligação. Era basicamente isso que fazíamos. De facto respondíamos a muitas e muitas 34 
2 
 
duvidas das escolas por  faxes, ofícios muitas mesmo, agora está na moda os e-mails, 35 
mas na altura era tudo por escrito. Grande parte do nosso tempo era a responder às 36 
questões às dúvidas das escolas. Outra parte era nesse acompanhamento, ou por 37 
exemplo havia uma situação… acompanhamento regular normal. Marcávamos, 38 
programávamos este ano, vamos visitar a escola x. Tínhamos um calendário, 39 
marcávamos e íamos. Na altura ainda não havia as equipas de apoio às escolas. Então 40 
tínhamos que ser nós. Por exemplo  quando havia questões problemáticas  numa turma, 41 
por exemplo…  questões de comportamento geralmente eram muito isso… Nós íamos 42 
duas ou três pessoas dali íamos à escola e tentávamos intervir  ajudar a escola a resolver 43 
aquela questão pontual.  44 
P.As escolas é que se candidatavam para oferecer uma determinada área de formação, 45 
como é que isso era articulado entre elas. Como se processavam as candidaturas? 46 
R. Não inicialmente, isso inicialmente não isso foi um aspecto que só agora com a 47 
iniciativa novas oportunidades e especificamente com esta equipa  é que se começa a 48 
trabalhar, a questão da rede.  Antes disso não era assim, antes as coisas não eram assim, 49 
sendo uma experiencia pedagógica havia um espécie de convite por parte das direcções 50 
regionais a algumas escolas  se  não quereriam participar naquela experiencia, quando 51 
saiu o despacho  do 15-18 ou o 453 foi feito o convite a só x escolas de cada direcção 52 
regional participarem. No  final do ano as escolas faziam um relatório, nós pegávamos 53 
no relatório das escolas   e fazíamos nós o relatório a nível regional, enviamos depois 54 
para o DEB e eles faziam o relatório a nível nacional. Eu lembro-me que na altura só 20 55 
escolas aqui na DREL é que tiveram essa experiência começaram com o 15-18. E 56 
depois no ano seguinte havia um aumento de x %. Nós todos os anos divulgávamos, 57 
enviávamos o ofício circular para as escolas, a dizer que havia este despacho, esta 58 
experiencia e que havia resultado, e que dava resposta a estes e aqueles alunos e que 59 
estávamos a aceitar as candidaturas até ao dia tal. Era basicamente aquilo que fazíamos, 60 
P.Com o evoluir das coisas houve a preocupação de constituir uma rede de ofertas 61 
formativas? 62 
R. Sim, essa foi uma preocupação mesmo, quer dizer em trabalhar mesmo em fazer uma 63 
regulação da rede, portanto divulgar esta  oferta a todas as escolas, como sendo 64 
necessário que as escolas pelo menos todas as secundárias e profissionais tivessem esta 65 
resposta e que todos os concelhos pudessem ter escolas que a oferecessem.  Isto é um 66 
aspecto, outro  aspecto é que fizemos também reuniões de coordenação na DREL, para 67 
que o pessoal do serviço de psicologia e orientação nas escolas fizessem este papel de 68 
sensibilização com os professores e órgãos de gestão. Era fazer  mais ali um serviço 69 
mais directo e que nos apoiava na sensibilização dos cursos para a dinamização desta 70 
oferta. 71 
R. Que critérios tinham para a provar uma determinada oferta proposta pela escola. 72 
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P. É a DREL que dá autorização de funcionamento de um curso. Para já, têm  um 73 
formulário de candidatura que  tem de ser preenchido… Os dados são preenchidos, e  na 74 
DREL partíamos do princípio: Não vamos rejeitar nenhuma candidatura, desde que não 75 
haja nenhum impedimento daqueles que são evidentes em fim, daqueles que são 76 
evidentes, nomeadamente ser uma escola básica 2,3, e não ter equipamentos ou 77 
instalações adequadas, por exemplo para um curso de mecânica. Se fosse uma escola 78 
2,3 tinha que provar, que tinha os equipamentos e as instalações para o curso a que se 79 
propunha. E se fosse uma escola 2,3 só poderia propor cursos de nível 2 e não poderia 80 
propor cursos de nível 3. Tirando essa situação. Desde que efectuassem as alterações 81 
que pedíamos. Por exemplo lemos a candidatura analisamos tem tudo preenchido, tem 82 
tudo o que é preciso tem os professores, os recursos físicos e humanos, avançam. Têm 83 
os recursos físicos e humanos mas se houver na candidatura alguns aspectos que não 84 
esteja bem  se tivessem  alguns aspectos da candidatura com incorrecções que,  estão 85 
incompletos têm que alterar. Era assim que nós trabalhávamos. Sempre que houvesse 86 
alterações a fazer contactávamos a escola para o fazerem. Quando estava tudo bem 87 
havia uma autorização do director regional e o  curso avançava. Caso a escola não 88 
pudesse cumprir o que estava no normativo não podia avançar. Claro que isto é um 89 
trabalho muito moroso porque por incrível que pareça.. bem também porque,   90 
inicialmente não havia o SIGO. Era à mão, enviavam a candidatura por ofício este   ia 91 
para o expediente só depois chegava até nós,  depois líamos tudo aquilo. Depois 92 
responder às escolas por ofício. Ir e vir. Depois a escola nunca alterava bem aquilo que 93 
era pedido. Bem.. algumas alteravam. Mas era um processo difícil e moroso. 94 
P. Que alterações é que exigiam? 95 
R. Eram os itens da candidatura… , até posso mostrar…, bem já não tenho aqui. Bem, 96 
podemos ver aqui no guião de orientações. Dizíamos à escola altere aquele item mas por 97 
qualquer razão a escola alterava outro. As coisas eram complicadas porque as  escolas  98 
alteravam o que era pedido mais alguma coisa, que não sei bem porquê,  lá lhes parecia. 99 
E depois nós tínhamos que ver tudo de novo. Havia escolas que era um desespero. Não 100 
sabíamos já o que havíamos de fazer. Eu penso que a plataforma, o SIGO facilitou um 101 
pouco. Até porque a comunicação é mais fácil, mais rápida,.. no momento. Desde que 102 
ela funcione, este ano já está mais estável. A comunicação é muito mais fácil. Mas as 103 
candidaturas têm que ser lidas também. Só não vêm em papel.    104 
Estou a lembrar-me o que pode não vir bem na candidatura, por exemplo, no plano 105 
curricular: as disciplinas vêm erradas, ou o nome da disciplina ou a carga horária. 106 
Tínhamos muitos problemas na carga horária. Aquela correspondência entre as horas do 107 
cursos e a sua correspondência em tempos lectivos. Porque é alterado a forma de 108 
distribuição. Estes cursos estão organizados por número de horas de formação e as 109 
escolas estão organizadas em tempo lectivos. Um tempo lectivo de 45 minutos não 110 
corresponde a uma hora de formação, isto leva sempre a alguma confusão. Quando 111 




P. Porque é que as escolas reagiam mal ou o elas não percebiam?  114 
R. Algumas porque não conseguiam perceber os normativos. Eram tempos lectivos. 115 
Eram tempos lectivos… foi assim que sempre assim que se organizaram.  As horas de 116 
formação… bem nem pensavam, era tudo a mesma coisa. Ao converter em tempos 117 
lectivos tinham que prolongar o ano lectivo. Ou começam logo e não fazem as 118 
interrupções e conseguem terminar a tempo e horas ou o número de horas de formação 119 
não cabia no calendário lectivo. Se for uma escola secundária as horas de formação   120 
vão cair em cima dos exames. Isto para as escolas foi muito difícil de aceitar. Eram 121 
muitas horas de formação. Há tipologias com muitas horas de formação sobretudo mas 122 
disciplinas da área técnica. Os cursos de tipo 3 e tipo 6 os professores da área técnica 123 
têm que ficar lá, enquanto que os outros já terminaram. No final do ano ainda temos os 124 
estágios e as provas e avaliação final. Há que fazer a avaliação final e lançar as notas.  125 
Alguns alunos também faltam e há que compensar as faltas. Pois este aspecto, esta 126 
questões de transformar as horas de formação em tempos lectivos foi sempre uma 127 
questão de extrema importância, foi muito difícil as escolas aceitarem que tinha que ser 128 
assim. Nas candidaturas havia muito esta falha.   129 
Não podíamos estar a aceitar candidaturas com erros.  Por exemplo, uma situação que 130 
acontecia com frequência eram  queixas da IGE, nós íamos à candidatura, e 131 
defendíamos a escola dizendo que as coisas estavam em conformidade e que o curso 132 
estava autorizado pelo Director Regional. Nestas situações salvaguardamos a escola. 133 
Ora se a escola errasse na candidatura estávamos aqui a criar uma situação..bem  em 134 
que até o Director Regional assinou, autorizou o curso. Tínhamos que ver as 135 
candidaturas com muita atenção e alertar a escola. Caso contrário a  escola teria 136 
problemas com a IGE. Nós éramos muito chatos com as escolas. Estas situações 137 
custavam-me um pouco. Tínhamos um papel muito ingrato. Fazemos o papel de 138 
burocratas que estão ali a chatear as escolas, queríamos o papel todo preenchido e bem e 139 
os professores a pensarem: nós queremos é dar aulas e deixem-nos trabalhar. Agora as 140 
coisas acontecem da mesma forma, só têm o SIGO, o que facilita as respostas, 141 
tornando-as  mais rápidas, mas a candidatura é preenchida da mesma forma. Também 142 
têm que ser analisada pelos técnicos.      143 
P.E o acompanhamento? Em que consiste?  144 
R. Bem nós fazíamos a calendarização. Distribuímos as escolas tentando fazer uma 145 
distribuição equilibrada: Oeste, Lisboa Norte, Setúbal, Lezíria.. portanto x de cada uma 146 
dessas áreas e para essas reuniões convidamos por exemplo 4 ou 5 escolas mais ou 147 
menos. Por cada escola pedimos   um representante de cada Conselho Executivo pelo 148 
menos,  e os Directores de Curso e nalguns casos até iam os Directores de Turma e um 149 
representante do SPO se a escola tivesse. Fazíamos uma mesa em U. As reuniões eram 150 
assim, abordávamos tanto as questões pedagógicas, aquelas relativas às estratégias, 151 
metodologias de avaliação critérios de avaliação, procurávamos saber como decorriam 152 
as aulas, como resolviam as questões relativas aos comportamentos. Se estava tudo 153 
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bem, se tinham problemas  que dificuldades estavam a sentir. Pedíamos que relatassem 154 
também aquilo que estava a correr bem, é claro. Dessas escolas, das cinco onde íamos, é 155 
claro, éramos nós que as escolhíamos, nós sabíamos, tínhamos ou desconfiávamos que 156 
em 2 ou 3 as coisas não estavam a correr bem. Então começávamos as reuniões pelas 157 
escolas em que as coisas estavam a correr bem  para que, não através de nós, as outras 158 
escolas que estavam presentes pudessem ver que as coisas podiam funcionar. Isto é, nas 159 
escolas em que se faz desta forma as coisas correm bem. A aplicação da medida é 160 
possível. Procurávamos pôr as escolas a  ouvir os seus pares, e não alguém da DREL a 161 
dizer-lhes como se fazia. Não éramos nós.. que vínhamos para ali dar lições de 162 
pedagogia ou lições de organização administrativa mas eram as outras escolas que 163 
estavam elas próprias a aplicar. As escolas aprendiam umas com as outras e no final 164 
entusiasmava-se e apoiavam estes encontros. Sempre incentivamos que as escolas se 165 
encontrassem, mesmo sem a orientação ou convocatória da DREL para que possam 166 
fazer intercâmbios. Uma escola que este ano vai abrir uma área de formação, que é o 167 
primeiro ano que vai ter estes cursos de dupla certificação e outra que já tem 168 
experiência então que se encontrem, que façam intercâmbio, que   troquem 169 
experiências, porque é interessante e assim, conseguem umas com as outras evoluírem.  170 
P. Mas, ficou com a ideias que as escolas fazem realmente essas reuniões que se 171 
encontram?  172 
R. Muitas escolas seguirem e seguem este sistema. Nem que não seja particularmente. 173 
Uma coisa  que reparamos, não que tenha sido feita uma avaliação sistemática e  174 
profunda, mas nós fizemos estas reuniões durante uns anos, a equipa no final de cada 175 
ano faz um relatório portanto temos uma ideia daquilo que vai acontecendo. Nós 176 
sentíamos e não sei bem porquê em alguns concelhos e nalgumas zonas da direcção 177 
regional aderiram muito bem a este tipo de oferta. As escolas até se organizaram muito 178 
bem tanto em termos de expansão da rede, portanto do alargamento,  como mesmo em 179 
termos de desenvolvimento da rede no que respeita à implementação  destes  percursos 180 
escolares, em alternativa ao ensino regular. No sentido em que são diferentes até se 181 
desenvolveram muito bem Por exemplo, a zona sul houve uma evolução enorme eu 182 
lembro-me das primeiras reuniões eram sempre muito renhidas e estava sempre tudo 183 
mal. Mas nas últimas reuniões que fui pela DREL de facto o que senti é que já tinha 184 
havido uma evolução enorme. Já apareciam professores nas reuniões muito 185 
entusiasmados. Se calhar porque os conselhos executivos até escolhem aqueles 186 
professores voluntários e que gostam. Então vão às reuniões aqueles que estão 187 
entusiasmados. Mas de facto muitas escolas ali da Península de Setúbal notou-se que 188 
agarram isto com alguma vontade e tiveram uma boa evolução. E fizeram coisas muito 189 
giras. Depois alguns concelhos da grande de Lisboa, houve concelhos que evoluíram 190 
mais rapidamente do que outros. Por exemplo Loures e Sintra. Loures e Sintra, Odivelas 191 
também, mas Loures e Sintra talvez tenha sido a nível dos concelhos da grande Lisboa 192 
que agarram esta questão de maneira mais positiva, e não: ..mas que chatice e agora 193 
somos obrigados a ter aqui outras ofertas, e não é nada disto que queremos. No caso de 194 
Cascais já não foi tanto assim. Notou-se bem a diferença. ( 1:22) 195 
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P. Mas afinal o que preocupavas as escolas? Qual a sua relutância. Era a forma como 196 
estas ofertas eram organizadas? Estavam acomodadas ao regular e isto trazia alterações 197 
ao seu dia a dia. 198 
R. Mesmo que sendo uma iniciativa do governo. O que nós dizíamos às escolas. Nós 199 
elementos daquela equipa da Direcção Regional, éramos mandatados pelo Director 200 
Regional, e este manda executar as politicas do governo e pronto.. mas nós sempre que 201 
possível e na sensibilização a questão do alargamento desta oferta,   não era 202 
propriamente pela imposição por ser uma   medida da politica educativa. É porque de 203 
facto se provou que para muitas escolas  é uma boa resposta, é uma alternativa e é uma 204 
oportunidade para muitos alunos.  Não estou a pôr defeitos no percurso regular em si, 205 
ou no ensino mais académico. Não é isso, é diferente. Os alunos são todos diferentes. 206 
Até entre irmãos, quem tem dois filhos sabe que eles são diferentes, enquanto há um 207 
irmão mais velho. é um aluno brilhante acaba a faculdade aos 22 anos com média de 18 208 
e tudo corre lindamente, outro irmão acha aquilo tudo uma seca e não tem paciência, 209 
para ouvir os professores e aquilo não lhe diz nada. E se esse miúdo não for agarrado de 210 
uma outra maneira e ver afinal o que é que gostas, quais são os teus interesses? O que 211 
queres fazer mais tarde? Que expectativas é que tens da escolas? Que tipo de aptidões? 212 
Gostas de coisas mais mecânicas, mais físicas mais de leitura, mais de artes mais de 213 
quê? Há que dar respostas mais adequadas aos jovens. Há jovens tal como os adultos 214 
que preferem fazer actividades mais concretas do que abstractas e então não estão bem 215 
enquadrados num percurso regular que os está a preparar para o ensino superior. 216 
Sentem-se melhor e tem mais sucesso, e sentem-se mais motivados se estiverem num 217 
curso mais prático, com actividades mais práticas. E aí é preciso que a escola perceba 218 
que enquanto serviço público, em Lisboa ainda temos muitas escolas mas se formos 219 
para a Lezíria temos uma ou duas escolas públicas, com mais uma ou duas 220 
profissionais, assim essas escolas têm que perceber que têm que dar uma oferta 221 
diversificada aos seus jovens. Não podem ficar só com percursos regulares e dar 222 
hipóteses só a alguns.     223 
P. Haverá escola com “vocação” para estas áreas de formação e outras não? 224 
R. Eu penso que passa muito pelo órgão de gestão, quando o órgão de gestão ele 225 
próprio, acha que estas ofertas são importantes como ofertas alternativas, para pessoas 226 
diferentes, não são melhores nem piores, esses juízos de valor não os tenho, nem 227 
concordo com eles. Não há aqui alunos bons e maus. Há alunos diferentes que devem 228 
ter direito respostas diferentes. Portanto há conselhos executivos que já perceberam isso 229 
muito bem. E de facto sabe que há um grupo de aluno que ficará mais bem enquadrado 230 
num curso profissional ou num curso de educação e formação enquanto   que outros 231 
farão o seu percurso normalmente numa área cientifico humanístico e portanto a escola 232 
ganhará se tiver essas duas hipóteses. Se mobilizar o seu corpo docente para que 233 
funcione essas duas modalidades. Quando isto, não parte de um órgão de gestão pode 234 
haver meia dúzia de professores, que nós dizemos são os “carolas” que até gostam e que 235 
se entusiasmam, que querem avançar com isto mas depois não têm uma rede. Não têm 236 
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uma retaguarda, estão ali agir sozinhos. Podem abrir uma turma, um curso, que até corre 237 
bem,  com aquele professor que até mobiliza a equipa pedagógica mas é uma ilha numa 238 
escola que quer outra orientação, uma ilha no todo “funcionamento” da escola e não é 239 
isso que se pretende. O que se pretende é que a escola “toda”, isto é no seu projecto 240 
educativo tenha isto presente. É um princípio que de facto a escola deve ter respostas 241 
diferentes para públicos diferentes. A iniciativa novas oportunidades, é uma iniciativa 242 
do governo tem o seu tempo, vai acabar. O que se gostaria era que isto ficasse. Que este 243 
principio ficasse: respostas diferentes, para públicos diferentes. Não vejo porque tem 244 
que ser só as escolas profissionais, porque é assim, as escolas profissionais não 245 
abrangem todos os concelhos de Portugal, são privadas. Não há assim tantas pessoas 246 
com meios que lhes permita a frequência de um ensino privado. Outras até preferem que 247 
os filhos estejam mais perto da sua residência, portanto, estas ofertas têm que ser 248 
generalizadas, estendidas às escolas públicas. As escolas públicas neste momento estão 249 
a ser equipadas com o QREN, não é? Estão faseadamente a ser equipadas em termos de 250 
instalações e equipamentos precisamente para poderem oferecer com toda a dignidade e 251 
qualidade os cursos a que propõe. 252 
P. Como é que as escolas escolhem, como se processa a escolha da  áreas profissionais 253 
pelas escolas? 254 
R. Até agora tem dependido muito de escola para escola. Há escolas já a alguns anos 255 
que têm estes cursos então já têm uma tradição de contactar com o tecido empresarial e 256 
centros de emprego, então já têm ali uma rede de contactos constituída, tendo assim 257 
uma ideia daquilo que tem saída no seu meio, na sua região envolvente. Há outras que 258 
se calhar não terão ainda esse trabalho ainda feito, então como fazem? Oferecem 259 
segundo os recursos que têm: os equipamentos que têm, os recursos humanos que têm. 260 
Partem dessa base. Não tanto dos contactos com o exterior   e depois, ainda tentam 261 
perceber dentro dos alunos que têm quais são… Bem sei lá, podem ver a possibilidade 262 
de ter uma turma de electricidade, porque têm instalações mas para operador de 263 
informática já não, ou um dos cursos tem mais inscrições do que o outro então avançam 264 
com aquele que tem mais inscrições. Tentam também perceber quais as preferências dos 265 
alunos. Na grande maioria de facto são os recursos, e os equipamentos que condicionam 266 
as escolhas. Estes elementos são o ponto de partida. Nós, agora aqui na ANQ, na 267 
Agência  um dos trabalhos, uma das nossas tarefas prioritárias é a regulação da REDE 268 
ou seja é trabalhar com os organismos que trabalham, que tutelam o trabalho e o 269 
emprego, com o Ministério do Trabalho e da Segurança Social de forma a criar  270 
documentação no sentido de perceber nas várias NUT quais são as saídas profissionais 271 
emergentes, dar essas informações às direcções regionais, para que estas possam fazer 272 
chegar junto das várias entidades formadoras para  quando chegarem as reuniões de 273 
rede poderem ter uma oferta que seja em consonância com essas orientações.  274 
P. Assim as opções das escolas terão que se em função das orientações que adquirem 275 
nessas reuniões? 276 
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R .Exactamente, isto sem tentar também ser muito directivo, quer dizer não se poderá 277 
dizer agora no Oeste só poderá haver estas saídas. Não passa por aí até porque daqui a 278 
cinco anos até poderá ser uma coisa completamente diferente. Não é isso, aqui nestes 279 
concelhos desta sub região as saídas emergentes ou as necessidades de formação são 280 
nestas áreas: turismo, energias renováveis, isto e aquilo. Essa informação é dada à 281 
respectiva Direcção Regional que quando reúne com as escolas desses concelhos hão-de 282 
comporta-se de uma maneira articulada para que quando elas apresentarem a 283 
candidatura, possam fazer uma análise e ver se as escolas respeitaram as orientações que 284 
demos. Nós quando demos orientações dissemos que a oferta deveria ser 285 
prioritariamente, não só naquelas áreas mas, prioritariamente naquelas áreas, e que não 286 
se deveriam sobrepor. Entre as escolas deve haver diversidade,  de modo a que os 287 
alunos possam ter possibilidades de opção.  Se quando receberem as candidaturas e 288 
verificarem que aquelas 6 escolas resolveram só oferecer cursos de informática, ou só 289 
informática e empregado administrativo e não ligaram nenhuma aquilo que se disse,  a 290 
candidatura não pode ser aceite. Tem que haver aqui um trabalho.. de articulação. No 291 
entanto, eu penso que este ano e o próximo ainda vai ser um pouco complicado, porque 292 
é assim: o que se pretende é que as escolas agora adquiram as instalações e 293 
equipamentos adequados às áreas de formação que vão querer desenvolver. As ofertas 294 
que aparecem são mais na área dos serviços ou comércio, é preciso equiparem-se para 295 
as áreas da metalomecânica, ou electrotecnias ou artes. As escolas começarem a 296 
perceber que naquela região em que tem mais x entidades formadoras, que estão mais 297 
vocacionadas para determinadas áreas de formação. Só que enquanto não 298 
tiverem…equipamentos, bem eu percebo, quer dizer que enquanto a escola não sentir 299 
que tem os equipamentos de facto para isso tem ainda alguma insegurança em oferecer 300 
determinada valência, vão continuando a oferecer aquilo que já têm há muito tempo, 301 
que é informática. Este equipamento já tem alguma tradição nas escolas e também 302 
professores, já lá têm professores de contabilidade. Ou então vamos para o comércio ou 303 
mesmo professores de secretariado então vamos para os os serviços e continua a 304 
defender-se assim um pouco. Nós, e as Direcções Regionais vamos ter aqui algum 305 
trabalho na sensibilização das escolas. Os próximos 2 anos não vão ser fáceis as escolas 306 
vão ter que avançar um pouco, mesmo sem terem as condições ideais, vão ter que 307 
planificar a sua oferta tendo em conta aquilo que faz sentido para a sua região, para os 308 
concelhos onde estão, conjugado com as outras escolas.  309 
P. Então, que actividades vão ser desenvolvidas pela a ANQ para levar esse objectivo 310 
avante. 311 
R. Está a ser preparado um documento para reunirmos com as Direcções Regionais para 312 
serem dadas orientações nesse sentido. Para depois as próprias Direcções Regionais 313 
fazerem essa divulgação. Nós não vamos intervir directamente com as escolas, 314 
intervimos directamente com os parceiros: Direcções Regionais, as Autarquias e as 315 
Delegações Regionais do IEFP que depois farão a nível local e regional essa 316 
disseminação. Portanto, eu penso que  o trabalho mais intensivo vai ser a nível das 317 
Direcções Regionais.   318 
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P.A Agência está na dependência de dois ministérios: Da educação e do trabalho, isto é 319 
uma novidade no que diz respeito à actuação na área da formação?  320 
R. Sim e facilita que de facto, era difícil de resolver agora já é possível essa articulação. 321 
Neste momento é mais fácil resolver. Por isso é que nós aqui quando reunimos com as 322 
Direcções Regionais do Ministério de Educação e com as Delegações Regionais do 323 
IEFP, aliás vêm mesmo é o  IEFP, porque eles têm uma orgânica diferente. Vem o IEFP 324 
de Xabregas, vem um departamento que acho que é o de Formação que depois faz  a sua 325 
divulgação para os centros de formação. E portanto, há aqui uma orientação superior 326 
dos dois Ministérios no sentido… dizendo: vocês têm que se entender. Claro que 327 
sabemos que isto..que se quer um trabalho em rede, provavelmente vai levar algum 328 
tempo para que haja.. para que os centros de formação se entendam com as escolas. Ou 329 
que as escolas secundárias se entendam com as escolas profissionais ou  com os pólos 330 
profissionais. Isto é, as “guerrazinhas” de território são coisas muito arreigadas, que não 331 
sei se vão desaparecer de um momento para o outro. Por isso, acho que as Direcções 332 
Regionais e as Delegações Regionais vão ter um papel muito importante porque têm 333 
que contar com essas guerras de território entre escolas secundárias públicas, escolas 334 
profissionais privadas e centros de formação do IEFP basicamente entre estes 3 tipos de 335 
entidades formadoras que vão cada um deles puxar pelos seus galões e fazer quer 336 
prevalecer a sua vontade e as Direcções Regionais vão ter que trabalhar isto muito bem 337 
com as Delegações Regionais tentando gerir esta oferta sem grandes problemas, grandes 338 
contendas. Ou seja as Direcções Regionais vão ter que se entender com as Delegações 339 
Regionais do IEFP e depois não sei bem como, vão fazer… bem  o que se pretende é 340 
que se faça reuniões conjuntas, isto é, não sei como vão fazer, mas em vez de haver uma 341 
reunião da rede: entre a DREL e as suas escolas, deveria haver reuniões de rede sim, 342 
mas entre as escolas da DREL as escolas profissionais privadas e os centros de 343 
formação do IEFP. E ali na reunião ver-se discutido a gestão da oferta. Só assim é que 344 
se consegue. Se continuam, nós aqui até reunimos com o IEFP, com direcções regionais 345 
e Delegações mas depois vão continuar a fazer reuniões separadas ficamos na mesma.  346 
P. Em que é que estes organismos se “digladiam”? Digamos assim? Por exemplo os 347 
centros de emprego ficaram com a tipologia 5 enquanto  que as escolas profissionais 348 
ficaram com os cursos profissionais. Pareceu ter havido alguma negociação nesse 349 
sentido.  350 
R. Quer dizer não há nada escrito sobre isso, não há nenhuma orientação nesse sentido. 351 
O que há é o seguinte, e logo ai condiciona. É que a questão do financiamento, portanto 352 
o POPH o que diz é que o financiamento para os cursos de educação e formação é para 353 
o nível 2, portanto só atribui co-financiamento  para o nível 2. A DREL que há muitos 354 
anos não tinha co-financiamento não se interessa tanto por isso e portanto não ligará 355 
tanto. Mas as outras Direcções Regionais sim, portanto só avançam, com uma oferta 356 
que vai ser co-financiada. Essas escolas que só obtiveram co-financiamento para o nível 357 
2. Eu não sei, não há nada explicito sobre isso, nós vamos entendendo que… bem saiu 358 
agora uma nova portaria dos cursos de aprendizagem, que só os centros de formação do 359 
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IEFP é que ter e  vão ser só nível 3. Eram cursos que tinham nível 2 e nível 3 agora com 360 
esta Portaria vão ser só de nível 3. Tal como os nossos profissionais que também só  as 361 
escolas  é que têm só vão de ser nível 3. Ou seja, nós temos os profissionais e os centros 362 
do IEFP ficam com uma modalidade que são os cursos de aprendizagem nível 3. Os 363 
cursos profissionais que é uma modalidade de nível 3 e que só as escolas do ministério 364 
de educação é que tem. E depois, o que é que temos? Os cursos de educação e formação 365 
que até agora eram tanto, eram implementados pelos centros de formação como pelas 366 
escolas tanto do nível 2 como do nível 3. O que é que acontece é que as   orientações 367 
foram no sentido de para se “priorizar”  o nível 2, o nível 3 a fica para os profissionais. 368 
Só em casos muito bem fundamentados é que vão permitir o nível 3. Por acaso, nem 369 
concordo muito com isso   porque os cursos de educação e formação estão estruturados 370 
de uma maneira que permite aos   alunos que  estão ali encalhados no secundário com o 371 
11º ou 12º incompleto podem por etapas apanhar o comboio do secundário ter ali uma 372 
possibilidade de completar os secundário. Se estão no 10º voltam um ano atrás e fazem 373 
um profissional mas estando já no 11º ou 12º. Para quê voltar 2 anos atrás? Isto é, só 374 
uma opinião. As decisões políticas, não sou eu que a tomo… Mas parece-me que se 375 
aposta nos cursos de educação e formação para serem uma oferta de nível 2. Como eu 376 
digo já houve cursos de aprendizagem quer    já foram alterados , vamos ver se agora há 377 
alguma alteração no 453/2004 ainda não está nada decidido. 378 
P. Como correram as reuniões de rede  que participou na DREL?   379 
R. Nós ao princípio, não havia se quer reuniões de rede, nós é que nas reuniões de 380 
acompanhamento falávamos na rede. Para que as escolas articulassem entre si para não 381 
haver sobreposições e fazíamos sempre no oficio circular uma grande conversa  nesse 382 
sentido. A direcção regional tem um departamento, uma equipa que é da rede portanto 383 
nós não podíamos estar ali a intrometer num sector que não era o nosso. Mas o que eles 384 
faziam é a gestão do número de turmas e o número de alunos por escola. Não se 385 
preocupavam, nem se preocupam com o tipo de oferta. Agora é preciso articular. As 386 
primeiras reuniões mesmo na DREL em que foi necessário articular foi uma reunião um 387 
pouco estranha. Foi quando se constituiu a esquipa novas oportunidades. Eram equipas 388 
diferentes. Não tinham o hábito de trabalhar   em conjunto e portanto aquilo saiu um 389 
pouco confuso.  Penso que agora que as coisas já estão muito diferentes. Porquê?  390 
Porque uma coisa é o trabalho que a equipa novas oportunidades  vai fazer, que tem a 391 
ver com a rede da oferta de dupla certificação. Irá falar basicamente disso : das áreas de 392 
formação, de uma oferta diversificada nas várias escolas tendo em conta as NUT e 393 
concelhos as regiões e depois a rede mais tarde  (43:56) o que vai dizer mais tarde é 394 
tudo bem: vocês querem ter cursos profissionais e CEFs mas a vossa escola só poder ter 395 
x turmas e x alunos, então vejam lá. Assim as escolas sabem que 50% o máximo é que 396 
podem ter, é uma questão de bom senso, o que as escolas podem ter no secundário é 397 
50% dos cursos cientifico humanísticos e os outros 50% serem cursos profissionais, 398 
portanto oferta de dupla certificação, tem que respeitar naturalmente o número de 399 
turmas que podem ter por níveis de ensino e por ciclos e número de alunos. Tem que 400 
conjugar estas duas informações. A informação que vai chegar à escola é que eles têm 401 
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determinada capacidade, dessa capacidade 50% pode ser ocupada por cientifico 402 
humanísticos enquanto  que os outros 50% poderão ser de cursos de dupla certificação. 403 
Esta será a regra, mas equipa novas oportunidades diz que dos 50% dos cursos de dupla 404 
certificação vamos ver o que devem ter, bem, esta regra não se coloca para o básico.   405 
Vão ter que articular com as escolas em volta.  406 
P.E as escolas articulam realmente? 407 
R. Por aquilo  que vimos o ano passado, Isto depende de Direcção Regional para 408 
Direcção Regional. No Algarve por ser uma Direcção Regional pequenina eles já 409 
conseguem fazer qualquer coisa. As reuniões são na Direcção Regional e reúnem lá com 410 
as escolas  e com os centros de formação e com a Delegação Regional do IEFP e é tudo 411 
ali e  também com as autarquias, as Câmaras Municipais  e as coisas ficam…, são 412 
decididas logo ali.  Têm menos escolas. No Alentejo também, penso que não será tão 413 
difícil assim. Tanto em Lisboa, como no Norte tendo em conta o número de escolas já 414 
não são assim tão fáceis. Porque a Direcção Regional de já não consegue reunir com as 415 
escolas todas. Isto é, reúne com as suas equipas de apoio às escolas, reunirá com a 416 
Delegação Regional do IEFP mas depois tem que descentralizar. As equipas de apoio às 417 
escolas é que reunirão com as escolas que super entendem, e as delegações regionais 418 
reunirão com os centros de formação. As instruções que foram dadas, é que essas 419 
reuniões fossem conjuntas: as equipas de apoio às escolas com as suas escolinhas 420 
pudessem ser conjuntas com os  centros de formação, que é o que se faz no Algarve na 421 
própria Direcção Regional. É claro que a ANQ não pode obrigar as Direcções Regionais 422 
e as Delegações regionais, dizendo têm que reunir desta e daquela forma. Vai haver uma 423 
orientação nesse sentido, o resultado vai depender da forma como se entenderem rever  424 
P. E no que diz respeito à organização dos estágios como é que as escolas se 425 
organizaram? 426 
R. Também aqui houve atitudes muito diferentes, quer dizer não é fácil. As escolas têm 427 
a sensação de que é trabalho difícil. Não estavam habituados a fazê-lo. Têm mais cursos 428 
do que tinham, têm mais alunos do que tinham. Isto é, tinham mais alunos a precisar de 429 
estágio do que tinham, precisam de mais locais de estágio e as outras escolas à volta 430 
também estão na mesma situação. Não é um trabalho fácil, mas por outro lado, também 431 
já perceberam que a escola tem que deixar de ser “entropica” têm que sair cá para fora,  432 
têm que se abrir ao exterior, não pode continuar como até à alguns anos atrás, os 433 
meninos iam á escolinha e tudo se passava ali dentro. Penso que há escolas que já 434 
perceberam, e fazem isso muito bem e também autarquias que estimulam e ajudam e 435 
colaboram. Depois há outros sítios, outras escolas onde as coisas não estão a correr tão 436 
bem.  437 
P.E por parte das empresas? 438 
R.É assim, as escolas no primeiro ano têm sempre algumas dificuldades, não 439 
contactaram ainda as empresas, não conhecem ainda ninguém no meio laboral. As 440 
12 
 
empresas também não conhecem a escola há por ali algum desconhecimento e, portanto 441 
alguma desconfiança. A partir do momento em que estabelecem contactos.., e depois 442 
aquilo que é muito engraçado, é que aqueles alunos que a escola até se achava que iam 443 
trazer problemas e, no estágio, acabam por se comportar muito bem e, as empresas até o 444 
elogiam: sim senhora, fizeram muito bem. Isto para as escolas foi uma surpresa, uma 445 
agradável surpresa. E o engraçado é que   a imagem que tinham dos alunos, na escola 446 
nem era positiva mas agora a imagem que vem de lá fora do aluno altera-se   é  positiva. 447 
isto até as faz  pensar um bocadinho: até é bom dar-lhes esta possibilidade e promover 448 
este sair da escola, porque para eles   escola é a casa deles, nós sabemos que os miúdos 449 
na sua própria casa  então à vontade e…. abusam, pronto.. dos pais dos avós etc. E na 450 
escola é a mesma coisa, é uma casa que eles. É um espaço que conhecem muito bem, 451 
conhecem os colegas muito bem, conhecem os professores e os colegas. Portanto vão 452 
medindo forças vão avançando a ver até onde podem ir.  Quando vão para um local de 453 
trabalho. A questão não é bem assim, não estão nos seus locais, não vão com a sua 454 
turma para  a asneirada. Estão sozinhos. Estão com pessoas e em espaços diferentes. Até 455 
por uma questão de segurança vão portar-se de forma diferente só se forem alunos que 456 
estejam já na  pré marginalidade. Eles percebem isso muito bem. Eles estando num 457 
mundo diferente têm que ter uma actuação diferente. Não podem proceder da mesma 458 
forma que na escola e em casa, eles percebem isso muito bem. Também vem um pouco 459 
daí esse feekback  que as empresas começaram a dar às escolas dos estágios, é muito 460 
importante,  tem muita importância, e acaba por incentivar as escolas  a implementar 461 
estas valências. Há algumas escolas que já tem bolsas de empresas que contactaram e 462 
gostaram e até já sabem que no próximo ano vamos quer  x e y  alunos e já não é 463 
preciso estar outra vez  ir lá falar com o director e escrever mais uma carta. De um ano 464 
para o outro já sabem quantos estagiários é que a empresa vai aceitar. Até dizem: 465 
precisamos de tantos. Nós sabemos porque as escolas nos dizem que antes de os alunos 466 
terminarem e estarem até preparados para o estágio já vão à escola pedir mais 467 
estagiários. Há áreas em que isso acontece, Serralharia mecânica ,    electrónica,  áreas 468 
em que realmente isso acontece. Há outras em que isso realmente não acontece 469 
depende… 470 
P. Esta partilha da formação do alunos com as empresas que alterações trouxe para a 471 
escola?  472 
R.Eu penso que a escola está neste momento a atravessar um momento difícil, a questão 473 
do estatuto, a avaliação, a nova gestão da administração escolar. Há aqui uma série de 474 
coisas que se calhar não estão a permitir que isto, corra tão bem  como poderia correr. 475 
Nalgumas escolas estão a ultrapassar isto muito bem, outras nem tanto.. Se não 476 
houvesse este ruído.  Está é uma iniciativa do governo querem é metas. Pois é verdade 477 
querem-se metas mas como é lógico. Tem-se que se ter estilísticas. Embora seja uma 478 
iniciativa do Governo.  Claro, que   são necessárias metas, estatísticas  mas o que 479 
contam são as pessoas,  os alunos. É o que conta destas metas são os alunos. O que 480 
acontecia em algumas dessas escolas   não se fazia a avaliação do sucesso insucesso. 481 
Não se tinha ideia do espectro do insucesso escolar. Não havia avaliação daquilo que se 482 
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iam fazendo. Os dias iam, havia alunos que iam passando e outros não. Acontecia 483 
pronto. Coisas da vida. A partir do momento em que nos confrontamos, vamos lá ver o 484 
quê: no 10º ano, 50% de retenções mas o que se está a passar? Nos vários estudos 485 
realizados constatou-se que isto é verdade. Em algumas escolas com professores de 486 
economia e sociologia fizeram estes estudos.., que gostam destas coisas da estatística 487 
começaram a fazer levantamentos e começaram a perceber que havia ali qualquer coisa. 488 
Eram números muito elevados. Porque se eu  tenho uma, dois ou três turmas eu conheço 489 
aquele universo. Mas já não conheço o universo da escola toda, e depois  sei o passa na 490 
minha escola, mas não sei o que se passa nas escolas à volta nem o que se passa no resto 491 
do país. Isto é só uma amostragem daquilo que se passa no país e que nos mostra o que 492 
está a acontecer, é que vemos que é importante ter metas, ter resultados. Eu percebo que 493 
nos custa um pouco a admitir que se trabalhe em função de números, estatísticas e 494 
metas. Mas é importante que se faça alguma coisa para mudar este espectro.  495 
A escolaridade sendo obrigatória até ao 9º lá se ia dando uma ajudinha. Mas no 10º 496 
temos uma margem muito elevada que não se enquadra na curva de Gauss. Os que vão 497 
passando com 10º e 11º ou até 12º. Acabavam por sair do sistema, o número de alunos 498 
que frequenta a escola nem respeita a curva de Gauss. Foi a parti de aí que se verificou 499 
que mais de metade de alunos não faziam o 10º ano.  500 
A escola X que fez um estudo verificou que alunos que tenham entrado no 10º, uma 501 
turma 22. Ao fim de 3 anos deveriam estar 20 ou 18 mas  neste caso estavam só 3 502 
alunos. Imaginem isto a nível nacional.  503 
P. Qual o significado da iniciativa novas oportunidade? 504 
R.A meta principal é que a grande maioria dos alunos cheguem e concluam o ensino 505 
secundário, embora na lei de bases ainda esteja a escolaridade obrigatória o 9º ano, 506 
neste momento o patamar mínimo que se pretende atingir é de facto que os jovens 507 
concluam o ensino secundário. Esta é a primeira grande meta. A segunda é que metade 508 
dos jovens frequentem uma oferta de dupla certificação, escolar e profissional. Também 509 
era uma coisa que se notava é que até ao ano passado havia muitas noticias que os 510 
jovens que estavam no ensino superior estavam no desemprego, agora mudaram de 511 
discurso. Agora já dizem que os jovens que frequentam os cursos profissionais é que 512 
vão para o desemprego. Quando aquilo que se nota, e o que o tecido empresarial tem 513 
dito. é que o facto de nós há muito tempo termos optado por um tipo de ensino diferente 514 
e de facto os cursos tecnológicos não preparavam para a vida activa, nem sequer tinham 515 
estágio e durante algum tempo a maior parte dos alunos acabava por ir para cursos 516 
superiores. O que nós temos neste momento é falta de profissionais qualificados em 517 
termos intermédios, há pessoas que estão a exercer profissões que não estão qualificadas 518 
e portanto os alunos não deixam de prosseguir para o ensino superior e tudo bem fazem 519 
um profissional de nível 2 ou 3 e depôs podem prosseguir, se não for agora pode ser 520 
mais tarde mas ficam também com uma qualificação. Se quiserem começar a trabalhar 521 
estão preparados para isso.      522 
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P.O que acontece no interior das escolas. Estão viradas de costas para o mundo 523 
empresarial? 524 
R.O sistema educativo de há 30 anos para cá foi organizado nesse sentido. Se um 525 
sistema educativo muito virado para o prosseguimento de estudos, desta forma a escola 526 
foi organizada nesse sentido todas as escolas secundárias. Foram antigos liceus. Quis 527 
acabar com a distinção entre escolas técnicas e liceus, esta distinção era pejorativa. As 528 
escola técnica era para os coitados e os liceus para os bons esta ideia manteve-se na 529 
cabeça das pessoas, todas as escolas secundárias queriam ser liceus com aluno muito 530 
bons e que todos prosseguissem estudos a nível superior. Ora tenhamos a organização 531 
do sistema educativo que alimentava esta ideia são quando se percebeu que não havia 532 
profissionais qualificados de nível intermédio no  nosso país, apesar de haverem escolas 533 
profissionais privadas são muito poucas e portanto saiam poucos. Os centros de 534 
formação só tinham nível dois. Os poucos que saiam saem para o ensino superior. O que 535 
gera desemprego porque estes alunos de uma maneira geram optam por línguas e 536 
literatura e humanidades, nem sequer iam para as engenharias. Que é onde há mais 537 
saídas. Havia aqui um grande desequilíbrio que são as necessidades as necessidades de 538 
formação e a oferta de formação, e depois noutro aspecto é o abandono escolar precoce 539 
os alunos não conseguiam, andavam ali a marcar passo desistiam, iam para a rua 540 
abandonavam a escola.       541 
P.Estas novas ofertas obrigam as escolas a organizarem-se de outra forma? 542 
R.Sim e já está publicado de o sistema nacional de qualificações que é o decreto lei 543 
396/2007 os curso e o sistema nacional. Há um sistema educativo que é geral mas 544 
dentro temos um sistema que dá certificação escolar mas dentro deste temos aquele que 545 
além da certificação escolar para tem uma certificação profissional. Isto implica uma 546 
articulação entre o ministério do trabalho e o ministério entre as necessidades da 547 
qualificação escolar e da qualificação profissional. Tem que se tentar aliar estas duas 548 
entidades e necessidade. 549 
P.Será essa a missão da ANQ. 550 
R.Nós neste momento temos um equipa só a trabalhar com o catalogo que neste 551 
momento só trabalha para os adultos mas o que se quer é que as modalidades dos jovens 552 
possam a estar lá incluídas, temos também que trabalhar aqui com o quadro europeu 553 
para as qualificações. Isto é temos o quadro nacional de qualificação que estabelece 554 
níveis de qualificação nacional: 1,2,3,4 e 5; mas há o quadro europeu de qualificações. 555 
Nós teremos que trabalhar o nosso quadro deforma a que ele se ajuste ao quadro de 556 
qualificações europeu. Até porque está previsto a nível da união europeia que se facilite 557 
mobilidade. Há um jovem que termina um curso profissional sei lá na Finlândia possa 558 
ter uma equivalência através de um sistema de equivalência se cada pais da União 559 
Europeia adaptar o seu quadro de qualificações ao quadro europeu todos ganhamos com 560 
isso e não estarem a perder. Agora vou para outro pais aquilo que eu fiz ali não interessa 561 
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nada não é isso que se pretende. O que se quer é que toda a formação seja aproveitada e 562 
de forma articulada. 563 
Este é um trabalho de raiz. Estando numa fase conturbada a nível da politica educativa 564 
estas coisas provavelmente funcionaria melhor se estivéssemos despreocupados agora 565 
com isso. Se todas as outras questões a nível de escola estivessem bem. Talvez estas 566 
coisas todas estariam a correr melhor.  567 
P.A ANQ tem alguma ligação ou intervenção directa com as escolas? 568 
R.É assim nós em termos da regulação da rede, não iremos fazer  reuniões directas com 569 
as escolas , vai ser descentralizado. Far-se-à com as Direcções Regionais, com IEFP, 570 
com parceiros institucionais que depois farão com as escolas então e com os centros de 571 
formação a nível do acompanhamento e da monitorização já vamos ter … não vamos às 572 
escolas todas mas ai já vamos tendo algum contacto com algumas escolas nós o ano 573 
passado fizemos 30 visitas: 20 secundária  e 10 profissionais  e depois as direcções 574 
regionais fizeram às outras  foi o que deu origem às recomendações publicadas. E este 575 
ano faremos não sei se faremos o mesmo numero aqui o colega que está a preparar isso.   576 
P.Com a Filomena fomos a Santarém  577 
R. Não temos nenhuma Filomena, é a Anabela eu por acaso não fiz nenhuma vista 578 
acompanhada pela DREL. Foi para o norte Braga, Porto e nesse caso foi com a 579 
Direcção Regional do Norte.    580 
É claro que ficamos a conhecer o país mas o ir são as próprias  reuniões . Nós não 581 
vamos para as  reuniões a correr chegamos lá tentámos concretizar o nosso objectivo 582 
mas  também temos que  ouvir  aquilo que a escola, as escolas muitas vezes querem 583 
falar disto e daquilo, das suas ansiedades de modo que se fosse só a nossa parte as 584 
visitas seriam mais curtas assim são muito demoradas.  E mim calhava -me sem as 585 
DREN e as DREC. Mas eu gosto, quem está numa direcção central tem que manter o 586 
contacto com o que se passa no terreno. Em vez de ler um artigo ou um relatório está a 587 
viver o que ali se passa e consegue integrar ali essa informação do que só lida. Num 588 
serviço central ou regional acabamos por ter uma noção macro. Nas escolas temos 589 
sempre uma visão micro e daqueles alunos e daqueles professores. Até defendo que os 590 
professores durante o estágio passassem por uma direcção regional ou por um serviço 591 
central. Permite ter uma visão diferente e até espaço para a leitura da legislação, as 592 
escolas são uma partícula um átomo no meio de um universo. Tudo tem regras e tudo se 593 
articula com tudo temos que ter cuidado com algumas coisas. Mas não posso deixar de 594 
referir que por mais cansativo que seja a escola consegue dar outras gratificações 595 
porque conseguimos ajudar um aluno apoiar um jovem no seu desenvolvimento 596 
vocacional. Ou como aluno ou com técnico, nós conseguimos ver o resultado de 597 
imediato, é visível naquele ano sentimos muito bem o resultado do nosso trabalho aqui 598 
não temos tanto essa noção essa gratificação. Ter feito um bom trabalho não é visível 599 
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dessa maneira. É diferente penso que é isso que aguenta os professores. É de facto 600 
conseguirem verem os resultados. 601 
Bem mas gostaria ainda de dizer uma coisa que penso que se revolucionou, eu quando 602 
estava na escola e só conseguia falar com eles à pressa no intervalo, no bar nos 603 
corredores. Não havia reuniões só no final dos períodos escolares, eu acho esta alteração 604 
da modalidade abriu essa porta. O trabalho dos professores é muito solitário, eu e as 605 
minhas estratégias as minhas coisinhas. Tenham uma relação muito próxima com os 606 
alunos e pais mas com os colegas. As equipas pedagógicas neste momento estão 607 
definitivamente implantadas, já discutem e trabalham em conjunto. Os professores têm 608 
também ali um suporte emocional.  609 
P.As reuniões de equipas pedagógicas que não acontecem no profissional?  610 
Bem eu e outra colega que tivemos uma experiencia profissional mais perto doa alunos 611 
não compreendemos muito                             a organização modular tem as suas 612 
vantagens também os alunos quando fazem um módulo se  deslocarem por exemplo 613 
para o estrangeiro, já levam aquele modulo feito. Não perdem nada. Isso vai passar a 614 
acontecer no CEF também na área técnica. Para que possa haver uma aproximação ao 615 
quadro europeu de qualificação eles até podem desistir, não fez o curso todo mas fez 616 
aqueles módulos. Quando recomeçar não tem que se do principio pode ser só a partir 617 
dali. Nesse aspecto as escolas profissionais já gerem esta questão de uma forma muito 618 
diferente têm muita experiencia. Até agora temos reunido de escola a escola, mas se 619 
pudéssemos juntar dois ou três escolas e entre elas estivessem as escolas profissionais 620 
privadas que têm muito mais experiência era bom porque poderiam ir dizendo como é 621 
que eu faço, já têm experiência por exemplo nesta questão da gestão dos módulos. Nós 622 
fazemos assim e está a resultar, eu noto que as escolas  têm mais dificuldade em gerir as 623 
normas de distribuição de serviço é rígida, não combina com a flexibilidade exigida por 624 
estes cursos.  625 
Desde modo verificamos que mesmo os cursos profissionais apesar de não terem essa 626 
obrigatoriedade, pelo menos uma vez por mês as equipa pedagógicas reúnem. É o tal 627 
impacto que se pretende. Não queremos que esta modalidade seja uma coisa à parte. É 628 
deve ser uma modalidade que conviva com as outras regras e princípios e esteja em 629 
regulamento interno e até se possível em algumas coisas influencie até os outros 630 
percursos e modalidades. Nomeadamente o conceito de equipa pedagógica, das reuniões 631 
e forma de trabalhar com os alunos.  632 
P. Muito Obrigada esta conversa fui muito esclarecedora.   633 
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 1 
Pergunta. Lembra-se como começámos? Como decorreram os primeiros estágios? Como 2 
estavam organizados? 3 
 4 
Resposta. Foi na loja da Póvoa. em que você ou nos mandou um fax ou foi à loja informar de 5 
que iriam começar estes cursos e que era preciso um estágio profissional ou senão os alunos não 6 
tinham o curso concluído e se nós estávamos interessados, uma vez que a empresa era da área 7 
do curso, em poder dar estágios aos alunos. Então aceitámos. 8 
  9 
P.E em relação à forma como decorrerem os estágios? Como estavam organizados? Podemos 10 
mesmo falar agora dos estágios que decorreram recentemente. 11 
 12 
R. As propostas formam feitas de forma correcta, primeiro forma enviados os protocolos para 13 
vermos se estavam de acordo com o acordo da empresa. O que estava. Estava de acordo só 14 
houve pequenos assuste da parte da empresa. A nível do tempo acho que é suficiente, pelo 15 
menos para nós, transmitirmos tudo o que queremos transmitir em estágio ao aluno. Tentamos 16 
transmitir aquilo que transmitiríamos a qualquer trabalhador na sua admissão de modo que é o 17 
tempo suficiente para eles adquirirem todo o conceito da área da distribuição e placa. Os 18 
conceitos, a nossa linguagem, os termos da distribuição. Penso que  o tempo de estágio é 19 
suficiente.  20 
 21 
P. Em relação aos protocolos, que preocupações é que têm? A escola fez uma proposta? Que 22 
alterações fizeram? Sei que as lojas não negociam os protocolos é a sede. Mas que preocupações 23 
é que têm antes de receberem os alunos?  24 
 25 
R. Bom quem faz as alterações aos protocolos é a sede. As nossos preocupações tem que  ver 26 
com o salvaguardar dos seguros. Os alunos têm que estar assegurados com o seguro da escola, 27 
caso se aleijem. Temos que ter essa salvaguarda. E depois alguns termos legais como a duração, 28 
o tempo que vão estar connosco; onde portanto qual loja e depois os conceitos que devem ser 29 
transmitidos. É isso que deve estar explicito no protocolo. 30 
  31 
P.A escola tem feito os ajustamos necessários? Aceita facilmente as sugestões? É fácil a 32 
negociação? 33 
  34 
R. Ah! É fácil ao longo dos  anos tem sido um ajuste contínuo. 35 
     36 
P. E em relação às tarefas? Como são estabelecidas as tarefas propostas aos alunos? 37 
 38 
R. Os alunos quando entram são entregues aos directores de departamento, o gerente de 39 
departamento distribui-os pelas secções  que estão na sua alçada.. Bem,  o estágio que lhes é 40 
dado é aquele que é dado a qualquer pessoa que entra na empresa no primeiro mês, no período 41 
experimental. Começam pelas tarefas mais fáceis depois daquelas já adquiridas começam  a ser 42 
transmitidas outras de maior responsabilidade ou seja a atribuição das tarefas segue um 43 
programa gradual a nível de responsabilidade que é igual aquela que damos a um colaborador 44 
nosso, quando está no período experimental, para vermos se a pessoa está a corresponder 45 
minimamente expectativas para continuar para contrato ou não. A formação que é dada a 46 
mesma  daquela que damos a qualquer colaborador. Mesmo que não fiquem, ficam com 47 
curriculum porque é igual aquela que damos a um colaborador. Então serve para curriculum 48 
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porque já têm uma experiencia profissional, um estágio, já que a formação que lhes é dada é 49 
igual. 50 
  51 
P.A escola forneceu-lhe um plano de tarefas? Como estava esse  plano comparativamente  com 52 
aquilo que eles fazem?  53 
 54 
R.É dado o plano às chefias mas elas não seguem exactamente, melhor o que está no plano é-55 
lhes dado, mas não sob exactamente aquela ordem. Porque isso varia de departamento para 56 
departamento. Cada gerente de departamento tem o seu método de trabalho, tem o seu  método 57 
de dar formação. Eles sabem o que têm que dar  mas cada qual tem o seu método de formação 58 
cada qual dá seguindo os seus métodos têm é que no fim ter aquilo tudo dado.  59 
 60 
P. Se houvessem mais   encontros entre as escola e a empresa seria vantajoso? Situações em que 61 
as escolas pudessem aprender com a empresa. 62 
 63 
R. Eu tenho a noção daquilo que você dão nas aulas. Não tenho a certeza de tudo o que dão.  64 
Não me importo de haver reuniões, ou mais reuniões ao longo do ano, sem ser só, na parte do 65 
estágio, para termos uma interacção maior daquilo que se está a dar na escola se aplica ou não 66 
na nossa prática. Ou então aquilo que se dá na prática pode não ser dado na teoria e eles pode 67 
não perceber aqui. Muitas vezes o que os alunos  nos dizem ah! Agora já percebo aquela 68 
matéria. Porque a professora explicava  e agora com a prática percebem muito melhor aquilo 69 
que lhes é dado na teoria. 70 
 71 
P. Receberam algum convite da escola para lá se deslocarem ? 72 
 73 
R. Ainda não tivemos esse prazer. (riso) 74 
 75 
P. Porque acha que não são convidados? (riso) 76 
 77 
R. Talvez não tenham tempo. Para assistir a uma aula. Estipulávamos alguém para ir lá. Não nos 78 
importávamos nada iriam de todo o grado.  79 
 80 
P. E em relação ao acompanhamento dos estagiários? 81 
 82 
R. Existe um acompanhamento do chefe de sector, existe o acompanhamento gerente de 83 
departamento correspondente   e existe também o acompanhamento meu  ao nível das 84 
presenças, pontualidade, fardamento  e tudo o que é extra trabalho lá em baixo. Regras de 85 
higiene e segurança no trabalho…  86 
 87 
P. A escola não faz o acompanhamento em simultâneo? 88 
 89 
R, Faz a escola, a professora desloca-se à loja com frequência. Fala comigo recursos humanos e 90 
também com os alunos . 91 
 92 
P. Que ajustes é que são feitas nestas reuniões? Que problemas concretos são resolvidos?  93 
 94 
P. E no que diz respeito à avaliação dos alunos? 95 
  96 
R. Para a avaliação dos estagiários a meio dos estágios sento-me sempre com os chefes para 97 
haver um feed – back. Para  perceber com as chefias até que ponto é que vão os estágios. Se 98 
andamos na direcção correcta, porque temos chefias novas, tenho outras que já estão cá à mais 99 
tempo e sabem a linha que queremos de estágio,  vamos vendo aquilo que já foi dado aquilo que 100 
ainda não. Isto é, fazemos um ponto de situação a meio do estagio.  Depois cinco dias antes de 101 
terminar o estágio é que nos sentamos para fazer as avaliações. 102 
 103 
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P. Os critérios que utilizam para avaliar os estagiários foram definidos por quem? 104 
  105 
R.  Os critérios foram definidos por mim. Que são iguais em todos os anos. E depois eles 106 
mediante a avaliação que fazem deles. Para serem unânimes senão  cada chefia tinha a sua 107 
ponderação. Todos eram cinco ou dois. E iguais aos que definimos para os nossos 108 
colaboradores. 109 
 110 
P. Mas depois preenchem o ficha com itens que lhes é fornecida pela escola? Estes itens  111 
coincidem?  112 
 113 
R. Alguns sim, outros não.  Nós ainda temos outros que não estão na ficha. No final 114 
conseguimos encaixar. 115 
   116 
 P. Porque não partilham eles itens com a escola? Ela não se interessa? 117 
 118 
R. Nós empresa, não chamamos muita atenção para isso. Não sabemos qual são os limites da 119 
escola. Não sabemos quais as suas limitações, as do ministério de educação. Podem dizer… nós 120 
só pomos isto porque é isto que o ministério   autorizar. Nós não sabemos as limitações que a 121 
escola tem. Nós empresa, temos os critérios que achamos importantes para a avaliação dos 122 
nossos colaboradores, de um colaborador nosso. Não quero eu  dizer, com isto que, a 123 
concorrência não tenha outros critérios, critérios diferentes dos nossos ou até mais ou  menos,  124 
porque cada empresa tem os seus critérios de avaliação, aqueles que acha mais importantes. 125 
Sobre cada critério também temos a sua ponderação. Aquilo que achamos mais importante. Nós 126 
por caso, na avaliação dos nossos colaboradores  temos mais itens, somos muito mais exigentes.  127 
Mas penso que aqueles que são dados pela escola são suficientes para avaliar os estagiários. 128 
Podemos falar  e acrescentar mais. 129 
  130 
P. Em relação aos cursos desenvolvidos pelas escolas, será que estas tem conhecimento das 131 
necessidades de formação do sector, da área do comércio? Será que as escola têm conhecimento 132 
das necessidades de formação da zona onde se integram?  133 
 134 
R. Penso que a escola deve ter um estudo feito para poder desenvolver este ou aquele curso. 135 
Não sei se esse estudo é feito pelo ministério da educação ou pelas escolas. Mas que devem ter 136 
conhecimento das necessidades, caso contrário como é que desenvolvem os cursos? ……..( 137 
pausa)   138 
Se Têm conhecimento das necessidades de formação? Para nós.. eu não sei algumas coisas do 139 
curso. Os temas que abordam, todas as disciplinas e tudo não. Mas por aquilo que trazem nos 140 
planos de estágio. Aquilo que sugerem que devemos abordar no estágio Vemos que corresponde 141 
aquilo que lhes vamos transmitir,   não quer dizer com isso que nós não lhes transmitam mais 142 
coisas. Mas pelo plano de estágio que trazem penso que está dentro das nossas necessidades. É 143 
isso que nós transmitimos aos nossos colaboradores. 144 
 145 
P. e de outra forma? As pessoas que se candidatam para trabalhar aqui estarão dentro desta 146 
idade? Da idade dos estagiários? 147 
 148 
R. Não … têm mais idade 25 a 35 a média de idade ronda os 35 anos. Tanto temos pessoas 149 
novas como pessoas com 50, 55 … a inscreverem-se  A grande maioria até aos 40. 150 
 151 
P. Será que estas candidatos tem alguma formação que tenha haver com o sector? 152 
 153 
R.  Não. 154 
 155 
P. Uma pessoa que candidata, com o 9º ano ou 12º ano tem alguma formação no sector? 156 
 157 
R. Não, tem uma escolaridade absolutamente normal. Os únicos candidatos  que nos apareceram   158 
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Que nos apareceram com uma formação especifica foram os alunos das vossas escolas. Com 159 
formação específica da área. De resto é tudo com o 9º ano normal 12º, poderão é ter experiencia 160 
profissional por já terem trabalhado na concorrência de resto mais nenhuma escola nos apareceu 161 
com estagiários,  com estes cursos. 162 
 163 
P. Mas têm na empresa   outros estagiários? Ou só têm só estagiários desta escola? 164 
 165 
R. Tenho outros mas são de outras áreas. Para a padaria e perecíveis com a escola da Paiã.  166 
 167 
P. Os protocolos são iguais? 168 
 169 
R. São um pouco diferentes porque têm coisas especificas, normas mais especificas devido ao 170 
manuseamento das máquinas  dos  produtos perecíveis e cumprimento de .todas as normas de 171 
higiene e segurança. Tudo o que se refere aos perecíveis é tudo muito rigoroso. 172 
 173 
P.E em relação aos planos de estágio, acompanhamento e avaliação fazem-no da mesma forma? 174 
 175 
R. Tudo tal e qual.  176 
 177 
P. Todos aqueles cursos que foram criados recentemente com a implementação da iniciativa 178 
novas oportunidades são mesmo necessários, o que pensa sobre isso? 179 
 180 
R. Bem nós empresa entramos nisso, das novas oportunidades. Em vez dos colaboradores se 181 
deslocarem a centros de formação, na própria empresa estão-se a deslocar formadores dos 182 
centros de emprego, às nossas escolas de formação e nós empresa responsabilizamos por 183 
garantir a experiencia que a pessoa já tem, e por exemplo um trabalhador para acabar o 9º ano 184 
falta-lhe formação em informática, nós empresa responsabilizamo-nos por dar essa formação 185 
aos colaboradores de modo que este fique com o 9ºano. 186 
 187 
P. É isso que fazem em T. 188 
 189 
R. Sim, a escola de formação é lá. Temos vários pólos o de Lisboa é na loja de T. 190 
 191 
P. Esses pólos alguma coisa a ver com os centros novas oportunidades? 192 
 193 
R. No projecto que nós temos, é que em vez dos nossos colaboradores se deslocarem, deslocam-194 
se os formadores do centro de emprego, os professores é que se deslocam.  195 
 196 
P. Esses professores provêm de escolas públicas… 197 
 198 
R. Não sei como é que eles aparecem, sei que são uma entidade externa, não são nossos. Nós até 199 
temos muitos candidatos inscritos, mas não conseguimos formar muitos porque o nível de 200 
professores que nos é dado não dá. Não chegam, o numero de formadores não chega para 201 
formar dos os candidatos que nós temos para a formação. Estes nossos colaboradores vão às 202 
aulas dentro das horas de trabalho.  203 
 204 
P. Então, quem  deve fazer a qualificação profissional, as empresas ou as escolas publicas?  205 
 206 
R. Nós na parte prática nós certificamos a parte prática porque, por exemplo, nós temos um 207 
trabalhar que trabalha no nosso sistema informático há 10 anos, a pessoa está mais do que 208 
habilitada, pode- lhe faltar um pouco de Execel porque não sabe introduzir as formulas, falta-lhe 209 
pequenos alinhamentos, mas tem uma experiencia de 10 anos em informática, pode-lhe faltar 210 
algumas coisas. Eu sei que eles pedem trabalhos às pessoas para as poderem certificar mas nós 211 
podemos certificar a parte prática. É pedida às pessoas actividades dentro dessas actividades 212 
está incluída a experiencia que a pessoa já tem, é isso que a empresa pode certificar. A empresa 213 
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garante, não é s+o a pessoa dizer que já sabe fazer aquilo. A empresa garante mediante as 214 
funções que a pessoa já tem desempenhado, porque para desempenhar aquelas funções tem que 215 
executar aquelas tarefas. Tarefas essas que já executa à vários anos .. 216 
   217 
P. Qual é o impacto destes cursos? 218 
 219 
R. Impacto..? 220 
 221 
P. Que vantagens vê a empresa no desenvolvimento destes cursos? 222 
 223 
R.É assim para nós tem vantagens, já ficamos vários alunos, aqueles que tiveram   nota 5, 224 
mediante o nosso critério. O aluno que tem no final do estágio um 5 é um aluno que está apto a 225 
ser nosso trabalhador. E geralmente aqueles que querem vir trabalhar connosco nós convidámos. 226 
E ficam connosco. Por  isso para nós é sempre vantajoso, porque enquanto a pessoa está no 227 
estágio vamos conhecendo aquela pessoa, tem já uma avaliação e quando termina, já tem a 228 
formação também, é logo um candidato apto a entrar porque já não perdemos tempo com ele 229 
porque já tem a formação teórica a prática que lhe foi dada no estágio e está apto a trabalhar. 230 
Tem a formação total. Para nós é mais fácil do que o tempo que eu perco para seleccionar 231 
candidatura. A chamar as pessoas para entrevista, muitas não vêem outras vezes o  que eu 232 
procuro não é o que a pessoa procura, que eu tenho para oferecer muitas vezes não é o que a 233 
pessoa procura. Eu procuro horários rotativos, as pessoas não procuram horários rotativos e aqui 234 
têm horários rotativos. Com isso perde-se uma semana ou duas à procura de um candidato. Aqui 235 
quando terminamos um estágio aquele colaborador está apto a entrar. Já tem a formação teórica, 236 
já tem a formação prática, já sabe do nosso negócio e quando entra é logo uma mais valia não 237 
estamos a perder um mês, não é perder, mas não a pessoa não está na produtividade total no 238 
primeiro mês de trabalho. 239 
 240 
P. As escolas deveriam abrir -se mais às empresas? 241 
 242 
R.        .  243 
 244 
P. As escolas deveriam preocuparem-se em se inteirarem mais daquilo que se passa nas 245 
empresas? Qual seria a vantagem? 246 
 247 
R. Se interagiram mais connosco ficam a saber mais sobre a nossa realidade, porque isto há 248 
cinco anos a nossa realidade era completamente diferente não era nada igual. Não era nada igual 249 
aquilo que é actualmente porque as necessidades são diferentes a própria produtividade, a que 250 
os clientes nos obrigam nós temos que andar sempre mediante as necessidades do cliente, o 251 
nosso cliente de hoje não é o mesmo do cliente da cinco anos. Actualmente é  um cliente muito 252 
mais exigente, reclama mais prontamente se tem uma dúvida quer que seja tudo resolvido na 253 
hora, se tem algum problema, quer que seja resolvido na hora,  se necessita de alguma coisa 254 
quer que seja resolvido n a hora. Porque senão chama a ASAE, porque se não escreve no livro, 255 
porque se não escreve nas criticas nas sugestões de loja. O nosso ritmo de trabalho é muito 256 
maior porque temos que estar mais prontos. Às vezes porque falta um produto, que aquela 257 
pessoa está habituada a comprar e não há naquele dia, é logo um problema para aquele cliente. 258 
Se for preciso escreve logo no livro: não há aquele produto. Temos que andar a encomendar 259 
sempre. Temos que ter tudo em ordem. Os preços certos junto do produto, é uma das exigências 260 
actuais.  Temos que estar sempre actualizados. Com as coisas a aumentarem desta maneira, com 261 
o preço do petróleo actual sempre a aumentar. Nós temos que estar sempre a actualizar os 262 
produtos, as coisas tem estado a subir e nós temos que estar sempre a actualizar. Isto exige 263 
muito dos colaboradores estarem sempre a alterar preços, sempre a alterar preços. E temos que 264 
estar sempre na legalidade. Daí a colaboração da sede que é introduzir os preços todos no 265 
sistema, na loja fazemos as etiquetas e pomos à frente dos produtos. Porque  quando o produto 266 
passa na frente caixa estar o preço igual ao que está marcado na etiqueta para o cliente, isto dá 267 
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muito trabalho. Se o preço actualizar todos os dias todos os dias temos que estar a mudar a 268 
etiqueta na. 269 
 270 
P. E  a formação das pessoas que colaboram? 271 
  272 
R. Os colaboradores têm que estar sensibilizados para o facto daquela etiqueta ter que estar 273 
correcta, por que senão temos um problema  que é mesmo  crime. Que é nós termos um preço a 274 
passar na loja que é diferente daquele que está fixado ao cliente. Isto é perante ao  produto 275 
imaginemos um óleo custo um euro e está a passar na caixa a um euro e cinquenta. Ou seja não 276 
houve uma actualização naquele dia o colaborador não teve a preocupação de ir buscar a 277 
etiqueta e pôr a etiqueta correcta uma vez que ele estava a repor aquele produto e isso é crime, 278 
de tal nível, que dá prisão mesmo. Somos nós a enganar o cliente, estamos a dizer que é um 279 
euro e no final quando o cliente vai pagar é um euro e meio. Isto é crime e tanto crime passar a 280 
mais como a menos. Porque estamos a enganar o cliente. É crime das duas maneiras. Nós temos 281 
que estar sempre a sensibilizar os colaboradores   que isto é um coisa muito  séria. 282 
 283 
P. Para garantirem   qualidade do trabalho prestado dos vossos trabalhadores fazem sempre 284 
formação.  E a formação dos vossos colaboradores? 285 
 286 
R.A formação é fundamental. Damos sempre formação. 287 
 288 
P. Quem deve fazer essa formação. As escolas públicas ou as empresas? 289 
 290 
R. Eu penso que são necessárias as duas porque tem a haver uma base teórica, uns 291 
conhecimentos teóricos que a empresa não tem tempo. Não temos tempo para sentar um 292 
colaborador e dizer: .. o mundo da distribuição começou a há não sei quantos anos atrás… 293 
Quando começou a distribuição…quanto muito falamos de quando começou o nosso grupo, não 294 
vamos falar de quando começou a distribuição Quando começou o negócio da  troca primeiro 295 
com produtos e só depois com dinheiro nós não temos tempo para  isso, nós hoje o dinamismo 296 
na distribuição é tão grande que não temos tempo para isso. Sentar um trabalhador e explicar a 297 
parte teórica, um bocado de história, e faz falta.  A escola tem esse trabalho e bem. Se calhar é 298 
complicado explicar a parte prática. A professora  já explicou que por vezes tenta… tem para lá 299 
uma prateleira com os produtos, tenta… Mas é o que os alunos dizem, aqui no dia à dia é 300 
mesmo real, até mesmo as palavras, lá na escola podem dar alguns conceitos mas eles não 301 
decoram. Aqui a nossa linguagem é aquela, eles ou começam   a perceber eu então… O 302 
colaborador chega:  “vai fazer um topo” ou então “agora agarra pega no pé de galo”. “Olha o 303 
preço, não é da promoção, é a do preço especifico”. “Tens que ir ao marketing..  “agora vamos 304 
fazer a ilha..”. A linguagem é esta. Eles têm que começar a perceber, o que é um topo, o que é o 305 
corredor central o que é uma ilha….”no corredor central ou na área dos perecíveis? Vamos 306 
montar um topo no bazar ou não?”. “vamos juntar? E porquê?” Porque temos os produtos numa 307 
zona ao alcance do olhar e outros noutro. Vamos levantar mais estes produtos ou não? 308 
Isto tudo é-lhes explicado aqui na prática, isto é difícil de se fazer na escola. Eu comparo isto 309 
um pouco nós estamos estarmos a aprender inglês em Portugal. A pessoa não pratica não 310 
fazemos associações. Se formos para Inglaterra temos que obrigatoriamente começar a aprender 311 
a falar e perceber para poder comunicar senão não conseguimos. Aqui é igual. A pessoa tem que 312 
ir interiorizando as palavra, as técnica que usamos, da área da distribuição, que se usa aqui 313 
como se usa na concorrência. É a linguagem da distribuição. Eles depois também começam a 314 
ouvir tantas vezes por dia que interiorizam logo as palavras. Depois é muito mais fácil ouvir as 315 
palavras e associar logo ao que é. Por exemplo, um “pé de galo”, que é um objecto de plástico 316 
para pôr o preço. “- Vai buscar um pé de galo…” “- mas o que é isso?”. Começam logo a 317 
associar. “- o que é um pé de galo?” Para a próxima já sabem o que é. Porque associam logo o 318 
nome ao objecto. É muito mais fácil do que se falarmos. É mais ou menos assim… a pessoa não 319 
consegue interiorizar muito bem aquela palavra a um objecto. 320 
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P. Penso que já tenho o que queria, Muito obrigada. Mandar-lhe-ei um mail com a transcrição. 321 
Muito obrigada. 322 
R. Não há problema nenhum… estamos sempre abertos. 323 
